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TERÇA FEIRA 1 DE JULHO. 
A Commissão Eleitoral de Coimbra con 

vida lodos os eleitores d'este Distrkto a com 
parecerem no Domingo proximo 6 d,- Julho, 
pelas 9 horas da manhã, ao Arco d'Alme-
dina nas casas que habitou o Conselheiro 
.tose Alexandre de Campos. 

Fm Sessão de 30 de Junho. 
A.J.Ba rjona , Presidente. — F. Fernan-

des da Cosia. — M. J. Teixeira Guimarães. 
— J. J. da Silca. — A. J. E, Vidal. 

IP&JBÍFIS © © M I F E C S J i c 

O MAIOR e l o g i a da lei eleitoral é a 
exal tação dos Estandartes e das Leis, 
que se espraião e m i m p r e c a ç õ e s con 
tra ella. 

D e b a i x o d'es las imprecações está 
o pensamento da emboscada, d e um 
novo 6 de O u t u b r o , em que traba-
lhão iodos os c lubs Cabralinos. 

Para cobrir os planos tenebrosos 
tia reacção sô frega , q u e s e prepara, 
é q u e se exforçào os nossos contrá-
r i o s , e m assoalhar imaginarios pre-
paros da nossa boa gente . Vidal 

MINISTÉRIO DOS N E G 0 C I 0 3 D 3 R E I N O . 

(Continuado do n." 12.) 

Art. 119.° Da eleição se lavrará aefa , 
em que se declare especificadamente o nu-
mero dos eleitores com que o collegio come-
çou a funccionar, e definitivamente se consti-
tniu — o resultado da verificação dos Diplo-
mas — o nome dos eleitores que faltaram por 
motivo justificado . ou sem causa legitima ; 
ouse ausentaram antes de concluída a eleição 
— quantos escrutínios correram para Depu-
tados ; o numero dos votantes em cada escru-
tínio ; e Se em fcíuià um delles se fez o apura-
mento determinado no artigo 87."— os nomes 
dos Deputados que sahiram eleitos em cada 
escrutínio; — 0 numero dos votos que cada 
um teve — 0s nomes de todos os votados , e o 
numero de votos _ 0 numero dos votos an-
nollados , se os honver, o motivo por que o 
foram, e os nomes dos cidadãos, a quem fo-
r i l m dados; — todas as duvidas que occorre-
ram — as reclamações e protestos que se fi-
zeram, pela ordem em que foi am apresenta-
dos, e as decisões motivadas, qU e , em taes 
casos , se tomaram. 

§. único. Esta aita será assignada pela 
mesa. * 

Arf. 120." A cada um dos Deputados 

eleitos se dará uma Procuração segando o mo-
delo — A — a qual será assi»nada pelos mem-
bros da mesa e mais eleitores presentes. 

Art. 121." Da acta se tirará uma cópia 
authentica, assignada pela mesa, e será guar-
dada no archivo da Camara Municipal da Ca-
pitai do Ciicnlo Eleitoral. A acta original com 
os cadernos do recenseamento , e das actas 
das eleições primarias, Diplomas dos Eleito-
res , cópias dos editaes das assembléas prima-
rias, de que faz menção o artigo 108.°, e 
mai-s. papeis da eleição , sera remettida com 
ofílcio do Presidente da mesa á Secretaria de 
Estado dos Negoeios do Reino , para delia ser 
enviada á Camara dos Deputados , logo que 
esta se reunir. 

Art. 122." Concluidos todos os trabalhos 
do collegio eleitoral, o Presidente da mesa 
assim o participará ao Prelado Diocesano , ou 
á maior Authoridade ecclesiastica, a fim de 
mandar cantar um Te Deam, a que assistirão 
os eleitores, e Deputados eleitos, que estive-
rem presentes; e no fim deste acto religioso se 
haverá logo por dissolvida a assembléa. 

TITULO IV. 
Disposições gera.es e penaes. 

C A P I T U L O I . 

Disposições c/eraes. 
Art. 123." O Governo , no Decreto em 

que mandar proceder a alguma eleição parcial 
para Deputados deverá declarar o dia de reu-
nião das assembléas primarias, marcando para 
este fim um Domingo em que terálogar a elei-
ção tios eleitores de Deputados. 

No terceiro Domingo se reunirão os refe» , D 
ridos eleitores na cabeça do circulo eleitoral. 

§. único. As eleições parciaes de Depu-
tados, a que seja necessário proceder até se 
constituir a Camara difinitivamenle, serão 
feittís pelos eleitores , que o foram na eleição 
geral. 

Art. 124.° Todo o processo eleitoral , 
comprehendcndo o recenseamento, reclama-
ções, recursos , ou documentos com que 
forem instruídos, as petições, requerimentos, 
resoluções dos Juizes e Tribunaes, diplomas 
cios eleitores , e procurações dos Deputados 
eleitos , serão escriptos em papel não sellado. 

Arf. 125.° A' Camara dos Deputados, 
tanto nas sessões prepaTato.rias, como depots 
de definitivamente constituida , na conformi-
dade do seu regimento , pertence a decisão 
definitiva de todas as duvidas, e reclamações 
que se suscitarem nas assembléas ou eollegios 
eleitoraes. 

Art. 126.° A' Camara dos Deputados 
comp.etc igualmente conhecer da capacidade 
legal dos Deputados eleitos , quando os seus 
nomes se não acharem inscriptos no recen-
seamento dos elegíveis: 

1." Se esta falta proceder de simples 
ommissão , e não de exclusão resolvida pela 
respectiva Commissão de recenseamento e 
Tribunaes de recurso. 

2.° Se, no caso de exclusão resolvida 
pela Commissão e Tribunaes de recurso, o elei-
to adquirisse as qualidades legaes já depois de 
concluídas as operações do recenseamento , ou 
revisão. 

§. único. Em qualquer destes dois cases 
a Camara, depois de constituida , poderá ad-
mittir o e l e i t o a tomar assento , se elle provar, 
p e T a n t e a mesma Camara , por documentos 
authenticos , e da mesma forma que devera 
fazel-o na occasão do recenseamento , que ef-
fectivamente tem as qualidades legaes para 
Deputado. 

Art. 127.° Nas assembléas, e eollegios 
eleitoraes , nao sè pode discutir , ou deliberar 
sobre objecto algum estranho ás eleições. 

Tudo o que além disso se tractar é nullo , 
e de nenhum effeito. 

Art. 128.° Aos presidentes das mesas 
incumbe manter a liberdade dos eleitores,' 
conservar a ordem , e regular a policia das 
assembléas. 

§. único. Todas as ai\thoridades darão 
inteiro cumprimento ás requisições, qtíe as 
mesas, para este fim , lhes'dirigem : e são , 
sob sua responsabilidade, obrigadas a evitar 
que, por qualquer modo, se attente contra a 
segurança dos eleitores. 

Art. 129.° Nenhum individuo pôde apre-
sentar-se armado na assembléa eleitoral ;e nu 
que o fizer , ordenará o Presidente, que se re-
tire. 

Art. 130." A nenhuma força armada, é 
permittido apresentar-se nas assembléas elei-
toraes , nem em Iogar proximo ao edificio em 
que ellas se celebram, excepto a requisição, 
em nome do respectivo Presidente. 

§. I.° 0 Presidente consultará a mesa 
antes de fazer a requisição. 

§. 2.° A força só poderá ser requerida , 
quando seja necessário dissipar algum tumul-
to , ou seja dentro do edifício da assenbléa., ou 
ás portas delle , no caso de ter havido resistên-
cia ás ordens do Presidente , duas vezes re-
petidas. 

§. 3.° Apparecendo a força armada sus-
pendem-se os actos eleitoraes, esó pôde con-
tinuar-se nelles uma hora depois da sua reti-
rada. 

4.° Nas terras e.m que se reúnem as 
assembléas eleitoraes. a força armada se con-
servara nos quartéis , ou alojamentos , durante 
os actos das ditas assembléas. 

§. 5." Esta disposição não comprehende. 
a força indispensável para o serviço regular , 
nem individualmente os militares que estive-
rem recenseados. 

Art. 131.° A nenhum cidadão é permit-
tido votar em mais de uma assembléa. 

Art. 132.° Nenhum cidadão , qualquer 
que seja o seu emprego , ou condição , pócle 
ser impedido de votar, estando recenseado 
como eleitojr.í 

Art. 13B.° As tlespezas qnc se fizerem 
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com os livros ou cadernos , papel, ninas , co-
fres, e com quaesquer outros objectos relati-
vos ao expediente, serão satisfeitas pelas Ca-
maras Municipaes. 

CAPITUT.0 I I . 
Disposições penaes. 

Art. 134.0 A transgressão do disposto 
neste Decreto , inscrevendo-se indevidamen-
te no recenseamento, ou deixando de se ins-
crever algum cidadão , será punida , segundo 
o gráo do dolo ou malícia com que for com-
mettida , com as penas de prisão de um a seis 
mezes, e de inhabilidade, por um a tres an-
nos, para todo o emprego público. 

Art. 135.°. A transgressão do disposto 
neste Decreto , não se passando dentro de 
vinte e qua tro horas contadas da apresenta-
ção do requerimento , as certidões que se 
pedirem , será punida com as penas dc suspen-
são do emprego por tres a seis mezes. 

Art. 136." A transgressão do disposto 
neste Decreto , alterando-se o recenseamen-
te nos cadernos, que forem enviados aos Pre-
sidentes das assembléas , será punida , segun-
do o gráo de dólo ou malícia , cotn as penas 
estabelecidas no artigo 138." 

Art. 137.* A authoridade militar donde 
dimanar a ordem para a transgressão do dis-
posto no artigo 130.°, será punida com a pena 
<le prisão de tres mezes a um anno; e perderá 
pelo mesmo tempo o soldo da sua patente, e 
a antiguidade que aliás lhe pertenceria. 

§. 1." Se a dita authoridadc fòr oíficial 
inferior , terá a mesma pena de prisão , e per-
derá o posto. 

§. 2.° Nenhuma ordem vocal authorisa-
rá a infracção do referido artigo. 

§. 3." * Nenhuma ordem por escripto re-
levará o infractor, excepto a original requi-
sição do Presidente da mesa. 

Art. 138.° A transgressão do disposto nos 
§§. l.° e 2. ' do artigo 130.°, requisitando-se a 
presença da força armada , sem se ter consul-
tado a mesa eleitoral, e sem se ter verificado 
o caso de tumulto, será punida com as penas 
de tres a seis mezes de prisão e inhabilidade, 
por um a tres annos, para qualquer emprego 
publico. 

Art. 139.° A transgressão do §. nnico 
tio artigo 128.°, commettida pela authoridade 
administrativa, que não empregar todos os 
meios de impedir a acção de indivíduos mili-
tares , ou não militares, contra o livre uso 
do direito eleitoral de qualquer cidadão , ou 
seja usando de ameaças , ou recorrendo a vias 
de facto, ou querendo constrangê-lo a votal-
em determinada lista , será punida com as pe-
nas do perdimento do emprego , e de inhabi-
lidade por cinco annos para exercer aquelle ou 
qualquer outro. 

Art. 140.° O cidadão que practicar os fa-
ctos de que tracta o artigo antecedante, ou 
seja porfaltas dc providencias da authoridade 
administrativa, ou apesar delias, será punido 
com pena de prisão de tres a seis mezes. Po-
rém se de taes factos resultar crime, a que 
pelas leis caiba maior pena esta lhe será im-
posta. 

Art. 141.° Todo o funccionano publico 
de qualquer ordem ou cathegoria , que abusar 
da sna authoridade para intimar , on fazer in-
timar os eleitores, a fim de se apresentarem nos 
dias da eleição , conduzindo-os, ou fazendo-os 
conduzir até á casa da assembléa , ou perto , 
delia; distribuindo-lhes, ou fazendo-lhes dis-

tribuir listas por mando , ou suggestão sua ; 
ou praeticando quaesquer outros actos do su-
perioridade , que não sejam da sua competên-
cia , será punido com o perdimento do empre-
go , c inhabilidade por seis annos para qual-
quer outro , e prisão de tres íuezes a um an-
no. 

Art. 142.° O qne transgredir a disposi-
ção do artigo 131.°, votando em mais de uma 
assembléa , ou sob nome supposto , será puni-
do com as penas de prisão de vinte dias a seis 
mezes , e de inhabilidade , por um a dois an-
nos para todo o emprego publico, 

Art. 143.° A transgressão dos artigos 
78.°, 79.°, 80.°, 83.% e 89.°, recebendo-se lis-
tas diversas das que por este Decreto são qua-
lificadas , ou contando-se os votos que ellas 
contiverem, pondo-se ou consentindo que se 
ponha, a nota de descarga em eleitores que 
não votaram; ou lançando-se na urna maior 
numero de listas , que o dos votantes; ou tro-
cando na leitura das listas o nome dos vota-
dos , ou diminuitido-os a uns, e acorescentan-
do-os a outros no acto de os assentar, será 
punida, em qualquer destes casos, comas 
penas de prisão de tres mezes a um anno, e 
de inhabilidade por cinco annos , para todo 
o emprego publico. 

Art. 144." Todos os crimes contra o 
direito eleitoral, e exercício deste direito, 
que ficam enumerados nos artigos anteceden-
tes, serão perseguidos por querela dada peran-
te o Juiz do Julgado em que elles forem com» 
mettidos. 

§. 1.° E competente para querelar qual-
quer dos eleitores inscriptos no recenseamen-
to. 

§. 2.° O direito de querelar prescreve 
por tres annos, e o de accusar por dez annos, 
contados uns c outros do dia em que o delicto 
fôr commettido. 

§. 3.° Para se dar a querela , e seguir a 
accusação por estes crimes contra emprega-
dos públicos, ou authoridades de qualquer or-
dem oucathegoria que sejam, não é necessá-
rio licença do Governo. 

§. 4.° O Ministério Publico pode assistir 
á formação do corpo dc delicto , querendo, 
para o que será sempre intimado ; mas a sua 
assistência não é precisa para a validade delle. 

§. 5.° O Juiz competente, logo que re-
querido seja , procederá sem tlcmera á forma-
ção do corpo de delicto, e é obrigado a pro-
seguir nos mais termos do processo, dentro 
dos prazos marcados em a novíssima Reforma 
Judicial para os demais casos crimes. O Juiz 
que assim não fizer, commette um abuso de 
de poder , pelo qual pode também querelar-se 
delle. 

§. 6." O despacho de indieiação obriga-
rá sempre os indiciados a prisão e livramento, 
e nestes crimes não tem logar a fiança. 

7.° O poder judicial, sempre que ache 
motivo para condemnar, applicará conforme 
o que fica disposto , as penas do perdimento 
de emprego , e de inhabilidade para qualquer 
outro. 

TITULO V. 
Disposições especiaes para as Ilhas Adjacentes 

e Provindas Ultramarinas. 
Art. 145." Nas Ilhas Adjacentes e Pro-

víncias Ultramarinas , os respectivos Gover-
nadores Civis e Governadores Geracs, darão 
a devida execução ás disposisões deste Decre-
to , designando para os actos eleitoraes os lo-

gares , e os dias que forem compatíveis; guar-
dando-se emjtudoos indispensaveisintervallos, 
segundo as distancias, e os meios de commu-
nicação. 

Art. 146." Os Deputados , pelas Provín-
cias Ultramarinas, eleitos para a ultima legis-
latura, continuáo na seguiute até que sejam 
legalmente substituidos. 

Art. 147." As despezas de vinda e volta 
dos Deputados das províncias Ultramarinas , 
ser-lhes-hão satisfeitas pelos cofres das res-
pectivas Províncias. 

Art. 148.° Igualmente concorrerão as 
Províncias Ultramarinas com a quota corres-
pondente ao subsidio, que o Thesouro pagar 
aos seus Deputados. 

Art. 149.° Os Deputados qne vierem do 
Ultramar vencerão o mesmo subsidio no inter-
vallo das Sessões Legislativas , que durante 
estas ; o que se não entenderá quando essas 
Províncias nomearem Deputados cidadãos na-
turaes ou estabelecidos no Reino de Portugal, 
a respeito dos quaes se observará a regra es-
tabelecida para os do Continente. 

Art. 150.° As ProvinciasdasNovas Con-
quistas do Estado da índia , continuarão a ser 
contempladasnas'eleições de Deputados,como 
as demais Províncias daquelle Estado. 

Art. 151.° Os Governadores Geraes das 
Províncias Ultramarinas , ouvido o Conselho 
do Governo, são authorisados a modificar, no 
que fôr absolutamente indispensável, as dis-
posições regulamentares deste Decreto , em 
tudo que não fôr offensivo dos direitos políti-
cos dos cidadãos , a fim de que as suas provi-
sões se possam tornar exequíveis nas referidas 
Províncias, com o menor incommodo de seus 
habitantes. 

Os Ministros e Secretários de Estado das 
diversas Repartições assim o tenham entendi-
do e façam executar. Paço das Necessidades, 
em 20 dc Junho de mil oitocentos cincoenta 
e um. = RAINHA. = Duque de Saldanha — 
José Ferreira Pestana = Joaquim Filippe de 
Soure — niarino Miguel Franzini — Antonio 
Alaizio Jervis de Atouguia = Marquez de 
Loulé. 

MODELO A. 
Plenos poderes pelos Eleitores do Collegio Elei 

toral de . . . . ao Deputado eleito F . . . . 

N ó s Eleitores reunidos nesta Cidade (on 
Villa), tendo procedido áeleição dos Deputa-
dos, que devem ser nomeados por este Colle-
gio Eleitoral, declarámos que foram eleitos 
Deputados F . . . F . . . F . . . 

Pelo que por esta presente procuração 
damos a todos estes Deputados , e a cada um 
in solidmn todos os poderes não só para faze-
rem tudo o que fôr conducente ao bem da 
Nação , cumprindo suas funeções na confor-
midade da Carta Constitucional dada, e decre-
tada pelo Senhor Rei Dom Pedro 4.° em vinte 
e nove de Abril de mil oitocentos vinte e seis, 
e dentro dos limites delia, mas também para 
reformarem na mesma Carta aquelles artigos 
que a experiencia tem mostrado ser indispen-
sável corrigirem.se, e aperfeiçoarem-se, para 
melhor garantia da liberdade, da MonaTchia 
representativa , e dos inalteráveis princípios 
em que a Carta aquiz estabelecer e constituir. 
E obrigamo-nos a ter por valido tudo o que os 
ditos Deputados assim fizerem. Dada nesta 
Cidade (ou Villa aos. . . . d e . . . . d e . . . . 

Desenvolvimento do Mappa dos Círculos Eleitoraes do Continente do Reino, Ilhas Adjacentes c Provindas Ultramarinast; e do numero de Deputados que ha 
de ser eleito por cada Circulo, conforme o que determinão os artigos 101 . ° e 102 .° 
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Torre de D . Chama 8:012 " 
Vimioso 1:410 
Vinhaes 8:192 > 

• 20:945 

õ ~ m 

3 rt ta 
3 

Concelhos. 

Alfandega da V é 
f Carrazeda d'Anciães 
V Freixo d ' Espada á 
\ Cinta 
/ Lamas de Orelhão 

Í
Mirandella 
Moncorvo 
Villa Flor 
Villarinho da Casta-

nheira 

i, 
Q S 

s -
• J 

Fcgos. S . J 

1:704 , 
2:401 

1 :3061 
1:079* 
1:528 / 
2:3491 
1 : 4 2 0 ' 

1:223 

13:010 

D I S T R I C T O D E AV: 
. Agueda 

Albergaria a Velha 
Anadia 

| Angeja 
I Aveiro ! 
JEixo 

Estarreja I 
.Ílhavo 
iS . Lourenço do Bairro : 
J Vlira 
[Oliveira do Bairro 

Sôza 
Vagos 
Vouga 

J Arouca 
Bemposta 
Castello de Paiva 
Feira 
Fermedo 

g \ Macieira de Cambra 
i Oliveira de Azeméis 

# Ovar 
f Pereira Juzã 
^ Sevér 

30:292 

2:401 
2:252 
1:771 
9:713 
1:616 
2:391 
4:154 
3:989 
1:505 
1:344 

31:136 

D I S T R I C T O D E C O I M B R A . 
1:010 
8:775 
4:291 
8 :230 i 
8:9981 

Ançã 
Cadima 

i Cantanhede 
| Condeixa a Nova 
I Coimbra 
(Mealhada ou Vacariça l :543f 
Miranda do Cdrvo 1:664 v 

tPenacova 
I Penella 
I Rabaçal 
I Semide 

Tentúgal 
Santo Varão 

/ Alvares 
Arganil 
Avô 

ICÔja 
| Fajão 
I Farinha Podre 
' G ó e s 
i Louzã 
J Midões 
(Oliveira do Hospital 
f Pampilhosa 
' Taboa 

Santo André de Poia-
res 

32:185 

857 
3:592 
1 :463 
1:785 / 

8 t g | 
1:5051 
1 :549 \ 
2 : 2 5 0 , 
1 :408( 
8:0191 

9371 
1:287 

1:747 

81:218 

3 N MO 

Figueira da Foz 3:127 . 
Lavos 2.247 i 
Maiorca 3:333 f 
Monte Mór o Velho 1:735 ? 
Soure 1:474V 
Verride 1:991 ) 

12:907 
— 

D I S T R I C T O D E V I Z E U . 
Aregos [1:314, 
Armamar 1:4221 
Barcos 1:020 
Caria e Rua 942 
Ferreiros de Tendaes 1:857 
Fonte Arcada 731 
Fragoas 1:514 
Lamego 5:457 
Leomil 900 
Moimenta de Beira 1 :765 \ 
Mondini 1:314 
Rezende 1:229 
Sanfins 2:573 
S. Cosmado 970 
S. Martinho de Mouros 1:763 
Sernancelhe 1:004 
Sinfães 2 :013 
Taboaço 1:159 
Tarouca 1 : 4 6 7 / 
Trevõei 1 :716 ' 

31:530 

Concelhos. Fogos. 

, Carr fgal 2:390 . 
Mortágoa 1:886 

I Santa Combadão 1 :46»( 
S. João d 'Aréas 1:047 

| S . João do Monto 805( 
' S . Miguel do Outeiro 1:137 
• Tondella 4:706 • 

Q 2 
«•> "S •B « 

O H 

tei 

, Cana» de Senhorim 
Castro Daire 
Mangualde 

l Mões 
I Oliveira de Frades 
f Penalva do Castello 
S. Pedro do Sul 

| Sátão 
I Senhorim 
[Sul 

Tavares 
Vouzella 
Vizeu 

13:439 

871 
2:652 
3:050 
1 : 2 8 2 j 
8 :3491 
2:5881 
3:202 
2 : 4 3 4 / 
1:5491 
1:1941 

984 ' 
1:827 
8:708 ' 

32:630 

D I S T R I C T O D A G U A R D A . 

, Almeida 
Belmonte 
Castello Mendo 

, Cea 
kErvedai 
lurouveia 
[Guarda 

_ J l armello 
Linhares 

\ Loriga 
S 1 Manteigas 

ã Penalva d 'Alva 
Ê Sabugal 
V Sandomil 
l Valhelhas 
\ Villar Maior 

30:075 

i Aguiar da Beira 1 :714 
Almendra 637 
Alverca 933 

L Celorico da Bei ra 8 : 1 1 6 , 
J Figueira de Castello 

Rodrigo 
/Fornos d'Algodres 

Freixo de Numão 
A Marialva 
IMêda 

I Penedono 
f Pesqueira ( S . J o ã o da) 1:663 
V Pinhel 2:413 
[ Trancoso 3:751 
V Villa Nova de Foscâa 1:079 

2:111 
1:6211 
1:256 y 

1:169/ 
1:5271 
1:1721 

83 :168 

D I S T R I C T O D E C A S T E L L O 
B R A N C O . 

« 

Alpedrinha 1:946 
Castello Branco 4 : 6 2 7 ' 
Certa 3:023 
Covilhã 5:612 
Fundão 4 : 2 0 5 i 

jtdanha a N o r a 8 : 5 1 2 l 
«Oleiros 1:7571 
iPenamacòr 2 :03U 
Proença a Nova 820^ 

^Salvaterra do Extre-
I mo l :254l 
p . Vicente da Beira 1 :6801 
Sobreira Formosa 7 6 3 1 
Sortelha 1:515 ' 
Villa de Rei 1:772 
Villa Velha do Ro-

dão 1:070 * 

34:587 

D I S T R I C T O D E L E I R I A 

Alcobaça 3 :365 
f Alvaiazere 1:511 

Ancião 1 :209 
l Batalha 562 
b Caldas da Rainha 2:024 
l C h ã o do Couce 893i 
1 Figueiró dos Vinhos 1:169 
/Leir ia 7:798 

( Louriçal 1:318 
M l a ç í s de Dona Ma- I 
1 ria 1:191 

JObidos 1:975| 
f P e d r e n e i r a 1:034 
* Pedrogão Grande 2:154 

Pombal 4:052 
Porto de Moz 2:523 
S. Martinho do Porto 824 

33:607 

Concelhos. Fogos. 

o" 
a 

D I S T R I C T O D E L I S B O A . 
Alcoentre 850 . 
Aldèa Gallega d a 

Merccana 1:129 
I Alemquer 8:406 
I Arruda 9251 
1 Azambuja 9121 
/Azueira 8 :9161 
. Cadaval 1 : 4 3 3 ' 
\ Ericeira 1 :068 i 
I Lourinhã l : 6 0 0 l 
I Mafra 1:8881 
' Peniche 1 :4221 

Ribaldeira 748 
Sobral do Mool'Agraço 889 
Torres Vedras 3 :605 

v "ti 
o 

S 8 , 

Alhandra 
V Alverca 
l Cintra 
I t . ° , 8.® , e 3 . ° J u l -
' gados de Lisboa 

Bellas 
í Cascaes 
^ Collares 

4 . ° , 5 . ° , e f i . ° J u l -
gados de Lisboa 

Oeiras 
Villa Franca de Xira l 

• Alcácer do Sal 
Alcochete 
Aldéa-Gallega do 

Riba Tejo 
k Alhos Vedros 
I Almada 
[Azeitão 

/Barreiro 
. Cezimbra 
IGrandola 
j Moita 
JPalmelIa 
'Se ixa l 

Setúbal 
Sines 

• S. Thiago de Cacem 

21 :791 

801 , 
702 i 

3 :931 j 

27 :251 ' 

32 :685 

1 :163 
1:638 

9801 

26:6851 
1:458 
1 :403 ; 

33 :327 

1 : 8 7 4 , 
978 

1:358 i 
5491 

2 : 2 8 ã l 
761Í 
823 > 

1 : 3 3 3 / 
959 
5311 

l : 2 0 2 l 
1:449* 
4:310 

677 
2 :117-

21:206 

D I S T R I C T O D E S A N T A R É M . ; 

Alcanede 1:! 
Almeirim 1:! 
Barquinha I 

l Benavente 1:1 
1 Cartaxo 2:C 
(Chamusca 2:S 
/Coruche 1:5 

Gollegã 8 
(Montargil 4 
I Pernes 1:C 
I Rio Maior 1:4 
< Sal va-Terra de Magos 6 

Santarém 4:3 
Torres Novas 4:3 
Ulme S 

[83:913 

Abrantes 4 : 9 4 9 . 
Constância 1:002 j 
Ferreira do Zezere 2:323 f 
Mação 1:835 > 3 
Sardoal 1:211 1 
Thomar 4 : 6 7 2 1 
Villa Nova de Ourem 3 : 2 6 4 - ' 

19:256 

D I S T R I C T O D E 
L E G R E . 

Alegrete 
Alpalhào 
Alter do ChSo 
Arronches 
Aviz 
Cabeço de Vide 
Campo Maior 
Castello de Vida 
Crato 
Elvas 
Fronteira 
Gavião 
Marvão 
Monforte 
Niza 
Ponte de Sár 
Portalegre 
Souzel 
Veiro» 

P O R T A -

588 
903 V 

1:128 
730 
973 
433 

1:133 
1 :713 
1:028 
4 :406 

605 
1:070 
1:008 

763 
1:584 

858 
2 :619 
1 :201 

653 ' 

83:384 



4 O LIBERAL DO MONDEGO. 

Concelhos. Fogos. 

W I 
DISTRICTO D E É V O R A . 

Alandroal 1:270 
Arraiolos 1:168 
Borba 1:284 
Erora 4:458/ 
Erora Monte 76ol 
Estremo» 2:918[ 
Monsaraz ouReguengosl:740' 
Monte-Mór o Novo 2:688 . 
Hora 846/ 
Mourão „ 8321 
Portel 1:5401 
Redondo 1 :372 ' 
Vianna do Alemlejo «64 
Villa Viçosa 1:577 

n 

D I S T R I C T O D E 
ç Aljustrel" 

Almodovar 
Alvito 
Barrancos 
R i j a 
Castro Verde 
Cèrcal 
Cuba 
Ferreira 
Mértola 
Messejana 
Monra 
Odemira 
Ourique 

23:317 

B E J A . 
1:042 
2:077 
1:207 

510 
4:311 
1:645 

829 
974 

1:353 
2:993 
1:365 
3:476 
2:807 
2:291 

Concelhos. 

Serpa 
• Vidigueira 
' -Vil la de Frades 

Fogos. 

2:487 
1:280 | 

667 J 

31:314 

Q •9 45 <* so So CS 
•8 52 

3 
£ 

£ s*. CJ 

D I S T R I C T O Ç E F A R O . 

' Albufeira 
Alcoutim 

l Castro Marim 
j F a r o 

Loulé 
1 Olhão 
I Tavira 

Villa Real de Santo 
Antonio 1:030 

24:068 

Concelhos: Fogos. 
«5 § 

Aljezur 
Lagfla 
Lagos 
Monchique 
Silves 
Villa do Bispo 
Villa Nova de Por-

timão 2:316 

14:575 

Mappa dos Círculos Eleitoraes 
Provindas ultramarinas ; e 

D I S T R I C T O D O F U N C H A L . 
Calheta 
Camara de Lobos 

t Funchal 
| Machico 

Ponta do Sol 
] Porto San lo 
'San ta Anna 

Santa Cruz 
S. Vicente 

26:116 
D I S T R I C T O D E A N G R A 

D O H E R O Í S M O . 
• Angra (IlhaTerceira) 5:104 

Calheta (Ilha de S. 
Jorge) 1:089 

i Santa Cruz (Ilha 
Graciosa) 1:400i 

IS. Sebastião (Ilha 
Terceira) 751| 

/Topo (Ilha de S. 
Jorge) 654/ 

jVilla da Praia (Ilha 
Graciosa) 1:013^ 

1 Villa dà Praia da 
Victoria (Ilha 
Terceira 3:528 

Vílta das Vellas 
(Ilha de S. Jorge) 2:298-

15:837 

Concelhos. Fogos. 

D I S T R I C T O DA H O R T A . 
I Corvo (Ilha do Corvo) 157 x 

Santa Cruz (Ilha 
das Flores) 

i Horta (Ilha do 
Fayal) 

'Lagens (Ilha das 
Flores) 

|Lagens (Ilha do 
Pico) 

| Magdalena (Ilha do 
Pico) 

s . ffuque (Ilha do 
Pico) 

I W n i A . r 

) 157 , 

1:033 I 

5:240 f 

1:133 \ 

a 

2:873 

2:601 

1:877 

D I S T R I C T O D E 
DELGADA 

Agoa de P io 
Alagôa 
Ponla Delgada 

L Ribeira Grande 
IVilla das Capellas 
'Villa Franca do 

Campo 
1 Villa do Nordeste 
'Villa da Povoação 
' Villa do Porto 

(Ilha de Santa 
Maria) 

14:914 
P O N T A 

662 
1:283 
7:371 
4:873 
2:098 

2:141 
1:226 
2:527 

l \ 
em que, segundo o disposto no artigo 1 0 1 . ° , se divide o Continente do 
do numero de Deputados que ha de ser eleito por cada Circulo, conforme 

23:349 
José Ferreira Pestana. 

Reino, as Ilhas adjacentes , c as 
o determinado no arligo 102.° 

Distr ictos Adminis t ra t ivos . 

Vianna . . . . . . . 

Braga 

Por to 

Vil la Real 

Bragança 

Aveiro 

Coimbra 

Vizeu 

Guarda 

Castel lo-Branco 
Lei r ia 

Lisboa 

Santarém 

Por ta legre 
Évora 
Beja 

Faro 

Funcha l 
Angra do Hero í smo 
Horta 
Ponta Delgada 

Cabo V e r d e , B i s s a u , e Cachcu. 
Angola e Benguel la 
S. Tbomé e P r ínc ipe 
Moçambique 
Estados de Goa . . 
Maca o 
Solor e Timor 

COIMBRA: I m p r e n s a d a U n i v . 1 8 5 1 . 

Círculos 
Ele i toraes 

de cada Dis-
t r ic to A d m i -

nis t ra t ivo. 

2 

3 

2 

2 

2 

{ 
{ 
{ 
{ 
{ 
{ 
{ 
f 

í 

{ 

{ 
{ 

3 6 

1 
1 
1 
1 

Cabeça óu capital de cada c i rcu lo Ele i to ra l . 

Arco de Val de Vez . . 
Vianna . 
Braga „ 
Barcel los 
Guimarães . . 
Po r to . . . * . . . . » 
Porto 
A m a r a n t e 
Penafiel 
Chaves . a 
Villa Reafl 
Bragança . 
Moncorvo . . . . '. 
A v e i r o . . , - . . . , . 
Oliveira de Azemeis . 
Coimbra 
Argani l J 
F igue i ra da Foz 
Lamego 
Tondel la 
Vizeu 
Guarda 
Trancoso . . 
Cas te l lo-Branco 
Leir ia . . j 
A l e m q u e r 
Lisboa — . . . 
Lisboa 
S e t ú b a l . j . . . 
San ta rém 
Thomar 
Po r t a l eg re . . . i . . . . . . 
É v o r a t . 
Beja . . ... ( j . 
Faro 
Lagos 

ILHAS ADJACENTES. 
Funcha l . .4 
Angra do Hero í smo . . 
Hor ta 
Ponta Delgada 

PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS. 
1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

S. Thiago 1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

S. Thiago 1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

Cidade de 
Moçambiq 

1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

Cidade de 
Moçambiq 

1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

Cidade de 
Moçambiq 

1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

Cidade do 

1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

Cidade do 

1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

Josr- Ferreira Pestana. 

7 

Josr- Ferreira Pestana. 4 7 Josr- Ferreira Pestana. 

Numero dos Numero dos 
Fogos . Deputados 

2 7 : 2 7 9 4 
1 9 : 2 1 6 3 
2 8 : 6 4 7 5 
49 :998 3 
2 7 : 0 7 5 4 
2 5 : 5 5 0 4 
3 1 : 7 5 5 5 
2 0 : 4 2 3 3 
1 9 : 5 6 2 3 
18 :669 3 
2 7 : 4 4 6 4 
2 0 : 9 4 5 3 
13 :010 2 
30 :222 4 
3 1 : 1 3 6 5 
3 2 : 1 8 5 5 > 
2 1 : 2 1 8 3 
12 :907 2 
31 .530 5 
13 :439 2 
32 :630 5 
3 0 : 0 7 5 4 
2 3 : 1 6 2 3 
3 4 : 5 8 7 5 
3 3 : 6 0 7 5 
2 1 : 7 9 1 3 
3 2 : 6 8 5 5 
3 3 : 3 2 7 5 
2 1 : 2 0 6 3 
2 3 : 9 1 3 4 
19 :256 3 
23.-38Í 3 
2 3 : 3 1 7 3 
3 1 : 3 1 4 5 
2 4 : 0 6 8 4 
14 :575 2 

8 9 5 : 1 0 9 134 

1 2 6 : 1 1 6 4 
15 :837 2 
14 :914 2 
2 3 : 3 4 9 3 

8 0 : 2 1 6 11 

» 2 
» 2 
» 2 

r » 2 
» 4 
a 1 
» 1 

.» 14 

9 7 5 : 3 2 5 159 
m 



NUM:. I4. A N N O 1851. 

0 LIBERAL DO MONDEGO 
JORNAL POLITICO E LITTERARIO. 

REDACTOR PRINCIPAL — A N T O N I N O JOSÉ RODRIGUES V I D A L . 

S V B S G R E V E - S E : 
P O R M B ! 
P O R T R I M E S T R E 
P O R S E M E S T R E 
P o n 
COM MU NIC A DOS E CORRESPONDÊNCIA DE I N T E R E S S E PÚBLICO 
Correspondência e remessa 

lojas dos Srs. José Jacintho 

400 
10000 
80000 

. . . . 30600 
grátis 

C U S T A : 
COMMPNICADOS E CORRESPONDÊNCIA D ' L N T E R E S S E PARTICCLAR , POR LINHA . 

N U M E R O AVULSO, POR FOLHA 
A N N C N C I O S , POR L I N H A , EM TYPO DO ARTIGO P R I N C I P A L 
D I T O S EM PANDECTA 
D I T O S PARA ASSIONANTES E FUNDADORES •ONDENCIA DE INTERESSE PUBLICO yru.,0 i^ . . , . - Snhunrprp.w p vpndp-!e nas 

de dinheiro , franca , dirigida ao ADMINISTRADOR , Joaquim Martin, de Carvalho, rua do Coruche , n S i . - S u l ' s c r e ^ s e e 

Mho da Silra, rua da Calçada ; e Joajuim Mendes de Castro , rua do Coruche , n.° 17. - Pubhca-se nas 1 erças, Quin ta , e Sabados. 

15 
40 
15 
80 

grátis 

QUINTA FEIRA 3 DE JULHO. 

A V I S O D A A D M I N I S T R A Ç A O . 

§3- São convidados os Srs. Assignanles a 
quem acabarão as assignaluras no fim 
do mez passado, a lerem a bondade de 
as renovar para não soffrerem interru-
pção na entrega do Jornal. 

A Commissão Eleitoral de Coimbra con-
vida lodos os eleitores d'este Dislriclo a com-
parecerem no Domingo proximo 6 de Julho, 
pelas 9 horas da manhã nas casas em que 
habitou o Conselheiro José Alexandre de Cam-
po» , junto do Arco d'Almedina — a fim de 
serem regulados os trabalhos eleitoraes. 

Em Sessão de 30 de Junho de 1 8 o l . 
A. J. Barjona , Presidente. 
F. Fernandes da Costa. 
AI. J. Teixeira Guimarães. 
J. J. da Silva. 
A. J.R. Vidal. 

iPAnme n m m ® ^ 

A R E F Ó R M A da Fazenda pública é 
a primeira das refórmas e a mais ur-
g e n t e , d e que tem de occupar-se as 
cortes f u t u r a s . — N i s t o todos concor-
darão. 

U m a nação não sabe o que pode , 
sem primeiro saber o q u e tem. 

N ó s mui pouco p o d ê m o s , porque 
t e m o s muito p o u c o ; mas se Portugal 
t em p o u c o , não é porque seja pe-
quena a receita púb l i ca , é porque a 
despesa do Estado é muito grande. 

Para q u e pois l e n h á m o s o bastante 
para a prosperidade do p a i z , o me io 
mais e f f i c a z , s enão o único é d imi-
nuir os encargos d o T h e s o u r o — N i s t o 
tão bem todos convém. 

D u v i d á m o s muito q u e se possão 
lançar mais t r ibutos ; mas ainda que 
isso fosse possível , s em maior grava-
m e dos p o v o s , m e s m o assim não s e -
ria jus to e l eg i t imo o a c c r e s c i m o do 
impos to , em quanto houves se super-
fluidades na despesa . 

A votação do O r ç a m e n t o do Es ta -
do é o ac to d e maior responsabil ida-
d e , que pratica um Deputado . 

A procuração , que e l le a c e i t a , 
impõem- lhe , c o m o o primeiro d e seus 
deveres , ter mão nos cordões da bol-
ça dos c o n t r i b u i n t e s , a fim de q u e 
se não gas te um só rea l , q u e não 
seja d'absoluta necess idade . 

O D e p u t a d o , que fizer o contra-
rio, abusa do seu mandato , não apre-
cia o suor do p o v o , dissipa a fazenda 
a l h ê a , é procurador a t ra i çoado , s em 
honest idade e s em brio. 

M a s a experiencia tem mostrado 
in fe l i zmente , que os Governos sendo 
por via de regra mui propensos a 
larguezas , querem D e p u t a d o s q u e 
lhe approvem d e salto as verbas do 
o r ç a m e n t o , q u e , c o m o s a b e m o s , ha 
annos a esta parte , tem sido votadas 
em g l o b o , e d e c o r r i d a ; e assim se 
tem postergado e destruído a idêa 
mãi , e o principio mais sagrado do 
s y s t e m a representat ivo. 

Para conseguir e s t e fim , é mui 
pr inc ipa lmente , que os governos que 
t e m o s l ido se tem e m p e n h a d o de um 
modo tão desaforado e insolito e m 
fazer as e l e i ç õ e s s u a s ; e é tão bem 
por es ta razão, q u e a l iberdade da 
urna é a primeira das garantias po-
pulares — porque s e m ella não ha ver-
dadeira l iberdade. 

Quer-nos p a r e c e r , q u e os nossos 
financeiros não tem cavado fundo as 
raizes do mal da fazenda p ú b l i c a , a 
fim de as ext irpar comple tamente . 

S e m coragem para propôrem e c o -
nomias rad icaes , e s em génio talvez 
para criarem novas fontes d e rique-

tem mais ou menos segu ido o za 
sys tema ruinoso das operações mix 
(as , e de ant ic ipações damnosas das 
rendas do E s t a d o , dando por e s t e 
modo cada vez mais calor , e mais vi-
da á hydra da ag io tagem. 

A a g i o t a g e m , e s t e cancro das na-
ç õ e s m o d e r n a s , que a lei tolera, mas 
que a moral reprova, deba lde poderá 
debel lar-se senão por meio d e uma 
economia constante e rigorosa. Pro-
curômos viver só com o que temos, e 
a fazenda públ ica ha-de prosperar; 
porque a-usura acabou. 

Por vezes se tem f e i t o , é verda-
de , a lgumas economias parc iaes ; mas 

estas pela maior parle ou tem sido 
d e pequena importancia , ou tão mal 
appl icadas , que l onge de produzirem 
o fim d e s e j a d o , tem antes concorrido 
para o máo serviço p ú b l i c o , e ser-
vido d e pretexto á immoral idade e 
concussão , e d ' in te iro descred i to do 
nosso sys tema de governo. 

Economia que cons is te e m não 
pagar ao credor do es tado , e ao e m -
pregado que trabalha, não é e c o n o -
mia : é não cumprir um dever sagra-
d o , é arvorar a corrupção e o pecu-
lato em theoria de governo; é faltar 
c o m o pão a quem se d e v e , é um 
verdadeiro r o u b o . . . . 

E c o n o m i a que não corta o supér-
fluo e recahe s o m e n t e sobre o n e c e s -
sário não é e c o n o m i a : economia q u e 
produz a indigência e a miséria, e que 
respei ta a opulência e o luxo não é 
e c o n o m i a ; é mais que um erro fu-
nes to , é um crime sem desculpa . 

Forçoso é confessar , q u e a pala-
vra economia tem sido até aqui uma 
palavra v ã a , com q u e nos tem e m -
balado , e il ludido. 

N ã o tem economia q u e m sustenta 
um e x e r c i t o , que sobrava para um 
E s t a d o de população dobrada d o 
nosso. 

N ã o t em economia q u e m dá sol-
do a o f f i c i a e s , que bastavão para uin 
exerc i to quatro v e z e s maior que o 
que temos . 

N ã o ha e c o n o m i a , aonde tanto s e 
d e s p e n d e com trens mi l i tares , arse-
naes e mais officinas de guerra, c o m o 
s e outra vez nos empenháramos em 
novas conquistas longínquas . 

N ã o tem economia , q u e m consen-
te secretarias e tribunaes com propor-
ç õ e s g igantescas , q u e m vota uma lista 
civil como a de uma nação que nada 
e m d inhe iro , q u e m não reduz a des-
pesa d'um corpo d ip lomát ico i m m e n -
so, q u e na maxima parte apenas serve 
para representar o pouco que va lê -
mos. 

E c o n o m i a s , dizeis v ó s , mas lá se 
vão diariamente diss ipando as rendas 
da N a ç ã o em transacções ru inosas , 
que chamámos por escarneo medidas 
financeiras! 

Desperdíc ios em t u d o , e mãos 
largas para t u d o , e só querem eco-
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nomias na fatia de pão que regateão 
ao serv iço indispensável do E s t a d o ! 

Ministros q u e hoje s o i s , D e p u -
tados que haveis de ser e m breve os 
árbitros do dest ino d e s t e mal afortu-
nado paiz , olhai pela fazenda públ ica 
corno uma das vossas primeiras, c o m o 
a primeira das vossas obrigações . 
S ê d e rigorosos em cortar toda a 
despeza d e s n e c e s s á r i a : pontuaes no 
p a g a m e n t o do q u e é ind i spensáve l ; 
e tereis lançado as bases da prospe-
ridade futura da vossa patria. 

U m a nação tão pobre não pode 
pagar 600 contos para as opu lênc ias 
da c ò r t e : economia na lista civi l . 

3:000 c o n t o s para o minis lerio da 
guerra , sem haver guerra , é uma le-
são enormís s ima: reducção e grande 
reducção nas d e s p e s a s d e s s e minis le-
rio. 

A marinha absorve 800 c o n t o s , e 
não ha um navio , q u e não esteja pô-
d r e , n e m uma colonia q u e seja pro-
teg ida : e c o n o m i a na marinha. 

R e d u c ç ã o no corpo d ip lomát i co : 
reducção nos trens mil i tares: reduc-
ção nos arsenaes ; reducção em tudo 
o que for desneces sár io ,— e o dejicit 
desaparecerá. 

Haja dec i são e coragem , q u e a 
força não faltará; mas s e infe l izmente 
ass im não fôr; se o braço não tiver 
substanc ia para cortar pelo são tantos 
e tão enormes a b u s o s ; se os interes-
s e s mais caros do p o v o ainda tem de 
s u c c u m b i r ante os priv i légios d e clas-
s e s , e as n e c e s s i d a d e s e usos de t em-
p o s q u e já passárão ; en tão dese spe -
rámos por em quanto da salvação pú-
b l i c a ; preparêmo-nos para last imaras 
desgraças do pa iz , a té que s ô e a h o r a 
da r e d e m p ç ã o nac iona l , q u e mais tar-
d e ou mais c e d o ha d e v i r , por que 
a Providencia é j u s t a , e a Prov iden-
cia não hade abandonar e s t e seu 
p o v o . jr x . 

JPROSEGUIMOS hoje na serie de con-
s iderações c o m e ç a d a s em o n.° 5 do 
nosso jornal. 

Pa l iámos de C o i m b r a , vamos fal-
lar agora da sua a l l iada, a agr íco la , 
industrial e commercia i villa da F i -
gueira. 

Situada na foz do M o n d e g o , não 
d e v e ser separada nas cons iderações 
sobre Coimbra : a pequena distancia 
e m que se achão uma da o u t r a , e 
q u e em vòo de a v e não e x c e d e seis 
l e g o a s , seria annullada pela navega-
ção a vapor , e ainda mais por uma 
estrada de ferro. Coimbra e F i g ú e i -

, ra es tão naturalmente unidas , são 
c o m o dois espe lhos c o n j u g a d o s , que 
re f l ec tem a luz e o calorico da vida 
social n'um loco único. . . Coimbra e 
Figueira d e v e m t e r , hão de ler sem-
pre um dest ino con ímum . . . hão de 
caminhar a par na es lrada da civi l i -
sação. Coimbra herdou mais de seus 
a n t e p a s s a d o s . . . mas v e d e bem . . . a 
F i g u e i r a , a industr iosa, patriótica e 
eomnífrc ia l villa da Figue ira é já a 
segunda povoação do Dis tr ic to , e de 
dia em dia se vó augmenlar prodi-
g i o s a m e n t e em quantidade e bélleza 
d e ed i f í c ios , ruas . praças . . . o que 

ed i f í c ios ! q u e s ingel leza d e g o s t o ! 
q u e acerto e symetria ! 

Profe l i sâmos um futuro esperan-
ç o s o a és la notáve l villa , que já bem 
m e r e c e os foros de c idade . . . Um 
grande passo resta d a r . . . é g r a n d e , 
é mui to g r a n d e . . . mas é fácil para 
um g o v e r n o , que queira. Qual é e l -
l e ? e um canal de navegação a va-
p o r , q u e l igue estas :duas p o v o a ç õ e s 
Coimbra e Figueira — nunca mais se -
paradas em nosso pensamento. 

O melhoramento «da sua deter io-
rada barra, dir-nos-hão, e s t á em pri-
meiro lugar : d e c e r t o está para o mo-
mento actual . em que urge não de i -
xar arruinar esta fonte de nossa pros-
peridade cominere ia l ; mas o melho-
ramento da n a v e g a ç ã o por vapor não 
prejudicava o outro, faci l i tava-o mes -
m o , sendo acompanhado , c o m o de-
veria ser, de mui importantes melho-
ramentos na canalisação do M o n d e -
go. 

U m canal de agoa d o r m e n t e , em 
linha r e c t a , partindo do A b n e g u e , 
suburbio de C o i m b r a , e q u e viria a 
ser o seu bairro mais c o m m e r c i a i . . . 
atravessando toda a Jingua de terra, 
que tornê3 o Mondego" do Coimbra 
a té Pere i ra , a l ém d e facilitar prodi-
g i o s a m e n t e as c o m m u n i c a ç õ e s visi-
uhaes , traria para as infel izes povoa-
ç õ e s de S. Mart inho , Casaes , Naza-
reth da R i b e i r a , T a v e i r o , Vi l la -pou-
c a , R e v e l l e s , Atn ia l , Villa de Pe-
reira, Santo Varão e F o r m o z e l h a , 
um melhoramento extraordinário do 
s e u cl ima , q u e a c t u a l m e n t e é m e -
phitico , in sa lubre , e s p e c i a l m e n t e na 
es tação q u e n t e , em q u e os seus char-
cos de ixão o lôdo d e s c u b e r t o , e ex -
posto ass im ás d e c o m p o s i ç õ e s puíri-
d a s , que dão d e si e m a n a ç õ e s pest í -
feras. 

O u v i m o s dizer , q u e o Sr. V a s c o n -
c e l i o s , engenheiro hábil q u e dirige 
as obras do encanamento do M o n d e -
go, d 'accôrdo c o m o i l lustre g e o l o g o 
o Sr. Carlos Ribeiro , director da inina 
d e carvão de B u s s a c o — tem algum 
plano sobre e s t e objecto . Aqui lan-
ç á m o s seus n o m e s , c o m o fiadores dos 
melhoramentos da n a v e g a ç ã o do M o n -
d e g o , e do c l ima das formosas cam-
pinas, e p o v o a ç õ e s d'es la ferli l issima 
bacia agrologica . 

N ã o de ixarêmos ainda o assum-
p t o , s e m tocar em outro art igo d e 
melhoramento local — o cemiter io . 

O cemi ter io de Coimbra ! quem 
acredi tará , q u e a terceira c idade do 
reino ainda c o n s e n t e , que sejão en-
terrados os cadaveres de seus habi-
tantes nos templos consagrados á ora-
ção e a todos os mais actos do nosso 
c u l t o ? quem acredi tará , que na ter-
ra , em q u e se acha e s tabe lec ida uma 
faculdade de M e d i c i n a , e em que o 
l e n t e , o e s t u d a n t e , o n e g o c i a n t e , o 
art i s ta , o proletário , o seare iro , e 
até o mais indigente d e seus habi-
tantes-^- todos e n t e n d e m , que os ca-
daveres nas igrejas corrompem , en-
venenão o a r , arruinão a saúde dos 
fieis, de todos n ó s , que frequentá-
mos aquellas casas dedicadas á nossa 
re l ig ião! N i n g u é m o d e s c o n h e c e . . . e 
com tudo não t emos um c e m i t e r i o ! 

( em-no as mais insignif icantes al-
dôas . . . mas não o t emos nés ! 

Parece q u e uma mão invis ível 
tem afastado todos os ministérios do 
proposifo del iberado de dotar esta 
c idade d'um e s t a b e l e c i m e n t o , que 
agora é c o m m u m a todas as n a ç õ e s 
civi l isadas — e que é uma vergonha 
não termos. 

N ã o d e s c o l e m o s ás causas primá-
rias dos o b s t á c u l o s . . . não desfiare-
mos a meada d e v i l lezas , os enre-
d o s , os m e x e r i c o s . . . que tem c o m -
plicado e s t e artigo de melhoramen-
t o s , de si s implicíss imo. Ped imos e 
pediremos ins tantemente ao Sr. G o -
vernador C iv i l , ao Sr Administra-
d o r , aos Srs. Vereadores da Camara 
M u n i c i p a l , ao Sr. Ministro do reino , 
a lodos os habi (antes de C o i m b r a , 
que não ponhão o b s t á c u l o s . . . q u e 
concorrão todos para q u e immedia -
(amente tenhamos um cemiter io 

Vidal 

M M H Í L n W í l í M M & B 

Tnstrncção Primaria. 

A maior falta qne sente a nossa instrucçãò 
primaria é dc numero de cadeiras, e illustra-
ção dos Professores. Não excede a 1200 o 
numero das que existem actualmente , pagas 
pelo Thesouro público; e não chega neste 
numero o das escliolas particulares. Não fare-
mos a comparação da nossa população com a 
da Bélgica, e do numero de cadeiras em um 
e outro paiz ; não queremos que sobresáia a 
desproporção da comparação com os Estados 
Unidos da America, que é o povo em que esse 
ramo de instrucção se acha mais diffundido; 
nem ainda com a Prússia, e outros povos 
civilisados: mas não podemos deixar de notar 
que cm Hespanha começou em 1838 a refor-
ma da instrucção primaria; c que já hoje conta 
este paiz sete mil Escholas públicas do Estado, 
e igual numero de Escholas particulares. 

Tem-Se alevantado um clamor geral con-
tra a falta de ensino primário; a tribuna po-
pular e a parlamentar tem fallado alto e bom 
som ; c a resposta do Governo tem sido sem-
pre a falta de recursos do Thejouro. Cremos 
que uma boa vontade poderia ter remediado 
um mal, que chega a causar escandalo. Tor-
nando obrigatoiia uma disposição permissiva 
da lei da reforma de 1844 ; obrigando as ir-
mandades c confrarias a contribuir pelos so-
bejos de seus rendimentos, depois de satisfei-
tos os encargos pios , com um terço para a 
sustentação das Escholas; sendo as municipa-
lidades, como actualmente são , obrigados a 
concorrer com vinte mil reis annuaes para 
cada Eschola, c ficando a cargo do Thespuro 
igual quantia ; podia até sem augmento de 
verba de despeza no orçamento ter-se crcado 
dtias mil Escholas ruraes aproveitando os cré-
ditos , a que não corresponde despeza legal. 

Estas Escholas são as mais necessarias ; 
porque é a população rural a menos dotada 
da instrucção primária. 0 numero de Paro-
chias em todo o Ileino não chega a 4000 : as 
1200 cadeiras, que temos, achão-se priori», 
palmente collocadas em lerras populosas, em 
que uma Eschola comprehende mais dc uma 
Parochia ; e assim com duas mil Escholas 
criadas de novo se satisfazia á maior exigeu-
cia da instrucção. E reflectindo que essas duas 
mil Escholas, confiadas aos cuidados dos Pa-
rochospodiam ter menos ordenado do que as . 
actnaes de 1." gráo; c que uma lição diaria 
seria bastante para os fins a que ellas se desti-
não; tendo igualmente em consideração que 
muitas das Escholas, que actualmente exis-
tem deverião com mais proveito público pas-
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sar á cathegoría de Escholas parochians ; por-
que collocadas em povoações ruraes não são 
frequentadas pela incompatibilidade das horas 
da lição com os serviços ruraes, a que os paes 
destinão seus lilhos desde a mais tenra infan-
cia, é fácil de ver que a nova distribuição 
das Esclioias faria uma economia bastante 
para fazer lace á nova despesa, e encargo do 
Theson ro. 

Adoptando o Governo esta ideia de Escho-
las inixtas , não faria mais do que exten.ler 
ao Continente o systema hoje seguido geral-
mente nas nossas Ubás, cm que a maior par-
te das Escholas são sustentadas pelas confra-
rias , municipalidades . e Thesouro conjnnrta-
mente : aproveitaria um plano que tem resol-
vido a dificuldade em outros povos não collo-
cados em melhor situação financeira do que 
nós. 

A falta de ilhistracção dos Professores é 
outra grande diflictddade. E é notável que 
nas proximidades da Capital , aonde a civili-
sação esta' mais adiantada , é aonde menos ba-
beis Professores se encontrão. A estadística 
da insirneção pública mostra a capaddadade 
dos Professores nas Provim ias pela ordem 
que segue : Minho, Traz os montes, Beira, 
Alemtejo, Estremadura (com excepção de 
Lisboa) Algarve. Não ha meio de formar bons 
Prol essores a nao ser em Escholas normaes. 
Não as temos! ha seis annos que se prepara 
uma em Belem ! Mas não é destas grandes 
Escholas normaes collocadas ein terras popu-
losos e ricas que se pode esperar o melhor re-
sultado. 

0 Professor deve formar_se aonde encon-
tre os hábitos da vida modesta , a que o cha-
ma a sua profissão. A grandeza , o luxo , que 
diariamente vê nessas ricas povoações desna-
tura a vocação para o sen destino ; desperta-
lhe ideias que não pode sustentar ; inspira-lhe 
desgosto de viver numa pobre aldêa. 

(Continuar-se-ha.) 

A R M A S U E C O I M B R A . ( * ) 

Parece de Coymbra en el pendon , 
Qual lo vemos al ayre desplegado , 
L a Nympha en forma de uu encàtamiõto, 
Que la aguarda un gran Drago , e un Leon , 
Y con justo Mason 
(Pues que el Reyno pregona 
Que es alli su corona) 
A la Nympha corona fue anadida , 
Que por el agua vá meilio metida , 
Quanto mano pintar la pudo hermosa, 
Pero coiuo offendida , 
Turbada toda y toda desdenosa. 

S/i de Miranda. 

EM campo de oiro urna donzella co-
roada , mettida nua em copa de prata , olhos 
no céu , e máos postas; á direita um leão ver-
melho, a'esquerda uma serpente v e r d e , — 
são as armas de Coimbra , escnlpidas ainda 
hoje nas portas c fontes da cidade , no estan-
darte , e casas da Camara. 

Este famoso hieroglifico , tão cantado de 
antigos e modernos poetas , é tão bem larga-
mente discutido por nossos historiadores. 

Miguel Leitão do Andrade, costumado a 
betar ainda a historia verdadeira com feições 
maravilhosas , decifra este emblema , referin-
do-o á singular aventura, de que derivou a 
etymologia de Coimbra (1). 

Pedro de Mariz, espraia-se em desvaira-
das allegorias (2); Gasco (3), Botelho (4) , 
Cardoso (5), Carvalho (6), seguem a opinião, 
que temos por verisimil, da qual referimos a 
substancia. 

Ataces, rei dos Alanos , consumia as t ré-
guas, que depois de numerosas campanhas , 
c oncedêra a seus inimigos , na edificação de 
Coimbra. 

(«) Vej3o-se os artigos , fjue sobre o assumpto have» 
mos publicado nos precedentes volumes deste jornal. 

(1) Miscel. Dial. 15. _ |om. 2.» a r t . 1084 deste 
jornal . 

(2) Diálogos de varia Historia tom. 1." 
(3 ) Conquista, Antiguidade, e Nobreza da mui in-

signe e ínclita cidade de Coimbra. 
(4 ) Historia breve de Coimbra. 
(5 ) Diccionurio Geographico. 
(6 ) Corographia Portueueza. 

Hermenerico, rei dos Suevos, sen antigo 
emulo , tenta surprehendel-o na obra , diri-
gindo-se com grande pressa e cautella á cida-
de nascente. 

Chegara porém- ao descuidado monarca a 
nova ilo ae< ommettimento a tempo de se 
aperceber para o repellir. 

JNão lhe soffre o animo esperar o adver-
8ario dentro das fortes muralhas, qne ja ha-
via levantado; sahc a campo, apresenta-lhe 
batalha , desbarata-o , e persegue ainda as 
relíquias do exercito na sua violenta retirada. 

Pede a paz Hermenerico , c , por confir-
mação delia , Cindasanda, sua filha, de ex-
trema forinosuVa , se desposa com o vencedor. 

Desde então a cfligie desia princesa, po>ta 
na copa , symbolo das bodas, entre o dragão , 
timbre do pai , e o leão timbre do marido, 
fica sendo as armas da cidade. 

As fontes próximas destas notirias são 
duas cartas publicadas por Fr. Bernardo de 
Britn em 16(9 na segunda parte da Monar-
chia Luzitana, as quaes depois transcreveu 
th Rodrigo da Canha no seu Cathalogo e His-
toria dos Bispos do Porto. 

Uma desta cartas é do bispo Arisberto , 
segundo prelado daqnella diocese , para Sa-
merio , arcediago de Braga; a outra é para o 
bispo Pamerio. 

Alguns escriptores reputão apocryphos 
estes documentos , porém o Chantre de Evo-
ra , Manoel Severim de Ilaria , e o beneficia-
do da Sé de Coimbra , Francisco Leitão Fer-
reira, sustentão a sua authentiddade. 

Para nós é de summo pezo a authoridade 
destes insignes archeólogos. u. D E G C S M A O . 

[Revista Universal de 19 de Junho.) 
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C 0 M MU NIC A DO. 

A PESCA é uma das industrias mais arris-
cadas, uma das artes mais aventurosas. Quem 
não sabe , que frequentemente os pescadores 
são victimas de um temporal, e de outros ac-
cidentes , que ao mesmo tempo destroem os 
tão custosos utensílios da arte, barcos e redes? 
Todos os annos somos testemunhas d'estas des-
graças em a nossa extensa costa, enjo pescado 
alimenta não só as povoações da beira mar , 
mas tão bem as do interior de Portugal e Al-
garve, fornecendo até o commercio externo. 

Náo obstante estas tão obvias considera-
ções, os pescadores e os donos dos uteneilios 
de pesca , em vez de ser protegidos , tem sido 
opprimidos e roubados, em nome do gover-
no , e á sombra da lei de 10 de Julho de 1843. 

Sou dono de utensílios de pesca , e por 
que não tenho querido pagar por despótico ar-
bítrio de qnem é súbdito da lei, e tem rigo-
rosa obrigação de a respeitar e cumprir, te-
nho sido perseguido com odiosas demandas , 
amas após outras , e todas pela mesma causa , 
e entre as mesmas partes , porém com a mes-
ma coragem com que tenho empunhado a 
espada pugnando pela observaneia das leis , e 
pela liberdade , que professo , e tenho defen-
dido desde 1820; com essa mesma coragem 
tenho , com a penna e com o escudo da lei, 
resistido aos meus inimigos e oppressorcs, 
conseguindo dcrrotal-os : honra aos illustrados 
e rectos juizes da Relação do Porto, que não 
fraqneão no cumprimento do seu dever ! 

Sim , sr. Redactor , a maioria dos juizes, 
a quem na dita Relação fôrão conclusos os 
autos de appellação , entre a Fazenda e o des-
valido que eu sou, desempenharão dignamen-
te seu muito nobre offido , aunullando os pro-
cessos desde a sua origem ; deixando á Fazen-
da o direito salvo para as acções competentes, 
e absolvendo-me sem custas, por não se ler 
observado o qne determina o §. 1.° do art. 3." 
da citada lei. 

E para que em qualquer parte dos domí-
nios de Portugal saibão os pescadores, os do-
nos de apparelhos de pesca , todos os nossos 
compatriotas , qne tenho, e como tenho de-
fendido os seus como os meus direitos , não 
só quando simples dono dos ditos apparelhos, 
mas táo bem , e com a mesma firmeza e inde-

pendência , quando empregado do governo, 
na qualidade de director da alfandega da Fi-
gueira : rogo-lhe sr. ltedaclor, que no seu 
jornal = Liberal do Mondego , se sirva dar 
publicidade a esta correspondência <1 o = Li-
beral da heira mar. 

O abaixo assignado offerece-sc a provar, 
sendo necessário , os seguintes artigos : 

1." Que quem manda cumprir on cumpre 
ordens contra lei expressa, não é fiel ao ju-
ramento , que prestou, como empregado da 
nação ; pelo contrario é um máo empregado, 
porque não cumpre as leis , que sem cumpri-
mento de nada valem. É principio de direito 
inconcusso. 

2.' Que do administrador geral do pes-
cado do reino recebeu ordem, para que fizesse 
cob íaros direitos sobre o pescado como antes 
do grilo nacional se fazia ; e porque antes se 
fazia, como agora sc faz , não quiz cumprir , 
por ser contra lei expressa; e , não obstante 
o achar-se muito doente , representou logo a 
S. M. pelo ministério da fazenda, na forma 
que consta do documento n." 1. 

3.* Que depois recebeu ordem do go-
verno civil de Coimbra, para que debaixo de 
sua responsabilidade fizesse cobrar os ditos 
direitos ; mas pela mesma razão (ser contra 
lei expressa) não quiz cumprir, officiando 
mui respeitosamente ao dito governo, envían-
do-lhe por cópia a mencionada representa-
ção , c o accordão constante do documento 
n. 2. 

4." Que ainda depois recebeu uma Por-
taria do thesouro público , para que fizesse co-
brar os mesmos direitos; e , como se dava a 
mesma razão, nãoeumprio; e com a.devída 
attençção respondeo, remettendo ao mesmo 
thesouro cópia do documento n.° 1.; ajuntan-
do.lhe, que em quanto, se não deduzissem as 
despezas , não se podia saber , qual era o lu-
cro. Achava-se então director da alfandega 
da Figueira , fez registrar tanto a represen-
tação como as respostas, e não se lhe ordenon 
cousa alguma em contrario, parecendo o go-
verno approvar tacitamente o seu procedi-
mento. Assim representou e assim respondeu, 
porque assim o entendeu, porque seguio os 
dictames da sua consciência , e presou sempre 
mais a sua honra, do que os interesses mate-
riaes dos empregos. Desde 1820 tem sido ve-
xado por motivos políticos, por haver sempre 
trilhado o caminho da honra e do patriotismo : 
por taes motivos os interesses da sua casa tem 
soífrido consideráveis dainnos. 

õ.° Que pelo decreto de 6 de Novembro 
de 1830 se pagavão 3J 000 rs. de sêllo , para 
se passar a licença annual de poder pescar 
cada um dos barcos de pesca. 

6." Que no art. 1." da lei de 70 de Julho 
de 1843 se determina o seguinte: u A imposi-
ção sobre os barcos de pesca, determinada 
pelo decreto de íi de Novembro de 1830, sera' 
substituiria por nm direito proporcional sobre 
os lucros dos pescadores, cah olado na razão 
de ti. por } ile cada unia das partes ou qui-
nhões, que entre si repartirem , e são isentos 
de decima industrial. 

í>. nnico. São exceptuados do imposto , 
de que tracta este artigo as commedorias ou 
caldeiradas, restomengos , e era ilíadas. » 

7." Que no art. 3." da mesma lei se diz 
o seguinte : « E permittido aos mestres, ad-
ministradores, mon dadores ou chefes de 
qnaesquer estabelecimentos de pescaria , aven-
çar-se annualuiente com a fazenda sobre a 
importância do imposto. As avencas serão fei-
tas por arbitramento perante os respectivos 
directores das alfandegas, sendo um dos ár-
bitros da escolha d'estes ; e outro da escolha 
tios interessados. » 

8.° Que os mestres, administradores, 
mandadores, e chefes dos estabelecimentos 
de pescaria não podérão , nem podem aven-
çar-se com a fazenda; porque para ás alfan-
degas se mandarão as instrneções de 16 de 
Fevereiro de 1844 , com um calculo tão ele-
vado dos lucros dos pescadores , que se fosse 
exacto , nada haveria mais lucrativo que a 
pesca : pescadores e donos de barcos e appa-
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relhos, todos estarião riquíssimos. Acontece 
exactamente o contrario. 

9.° Qne muitos proprietários de bens de 
raiz , qne acreditarão de leve , qne o mesmo 
era ter apparelhos de pesca , qne ficar logo 
mnito rico , empregarão os valores de seus 
bens em barcos de pesca e apparelhos; mas 
dentro de poucos annos tudo lhes foi vendido 
em praça ! E tão bem geralmente sabido, que, 
se aos pescadores falha a pesca por 15 dias , 
andáo a pedir esmolla. 

10.° Que nos Ç§. 1.° e 2.° do art. 3 . ' da 
lei assim esta determinado: 

5. l.° Não concordando os árbitros ou 
não se tendo feito as avenças na forma deter-
minada n'este artigo , se procederá , com as-
sistência do ministério público a um arbitra-
mento definitivo , por árbitros nomeados pela 
Camara municipal respectiva dentre os cida-
dãos aptos para jurados. 

2." D'estc arbitramento definitivo po-
derá haver recurso para o Conselho de Distri-
c to , e exccutar-se-ha, o que por elle for de-
cidido. 

Assim é que se estabelece o imposto sobre 
o pescado. 

11.° Que as avenças não se fizerão , e 
devia por isso proceder-se ao arbitramento 
definitivo na conformidade da lei , mas em 
monoscabo da mesma lei inandárão-se muitos 
e novíssimos empregados , com o noine de f i s -
caes , e até força armada para as costas com 
o íim de obrigar os pescadores e donos dos 
apparelhos de pesca apagarem 6 por i do pro-
ducto, quando o imposto é somente sobre os 
lucros dos pescadores , exceptuados as corae-
dorias ott caldeiradas , restomengos e crana-
das. 

12.° Que, não querendo o abaixo assignado 
pagar por tão despotico arbitrio , foi deman-
dado no juizo de direito da Comarca da Fi-
gueira da Foz por 14$ e tantos reis , e foi no 
mesmo juizo condemnado a pagar 6 por £ do 
qne se liquidasse como lucro dos pescadores. 
Esta sentença do juiz de direito espantou muito 
os empregos cabralinos, e um , que era supe-
rior nas alfandegas lataraes do Mondego , 
esbravejou tanto , que até chegou a exigir , 
que o escrivão da cansa passasse o processo por 
certidão ! ! . . . O ministério público appellou 
para a Relação do districto, onde foi annulla-
do o processo desde a sna origem , por não 
se haver observado , o que determina o citado 

1." do art. 3." da referida lei. O sr. Dias 
d'01iveira não concordou com os colfegas! 

13." Que logo se movêo segunda deman-
da contra o abaixo assignado pela quantia de 
41^146 , e tendo-se offerecido como parte da 
accçáo a chamada conta corrente , que nada 
mais era, do que os arbitrarios róes dos novis~ 
simos empregadosJi&caes , não se lhe quiz dar 
contrafé de tal conta corrente , e quando o es-
crivão lhe apresentou a certidão da citação , 
para que lh'a assignasse, ao pé d'ella escrevêo: 
Declaro, que me não dou por citado , porque 
devendo a contrafé conter a conta corrente , 
que foi offerecida como parte da acção; por-
que de tal conta corrente se me não dá con-
trafé , não posso dar-me por citado!! Com 
esta declaração se lhe apresentou em juizo a 
citação , e assim mesmo foi accusada , e foi 
condemnado a pagar os 41;$ 746' reis. 

Appellou para a Relação , mas para a ap-
pellação me ser recebida nos dois effeitos, 
teve de fazer deposito em dinheiro da dita 
quantia, e na mesma relação se publicou o 
accordão constante do documento n.°2. D'este 
documento consta , que o sr. Grade jurou ser 
suspeito nesta causa ! e o abaixo assignado 
jurou que não conhece o sr. Grade, e que com 
elle não tem relações de parentesco ou quaes-
quer outras ! 

14.° Que por virtude dos accórdãos da 
Relação foi á alfandega da Figueira levantar 
as quantias da primeira e segunda demanda. 

15.° Que em desprezo tios accordãos c 
da lei o director da alfandega da Figueira , 
João Fernandes Thomaz, fez mover logo ao 
abaixo assignado terceira demanda pela mes-
ma cousa, pelo mesmo incurial modo , e no 
mesmo juizo, só com a dif ferença de ser pela 

quantia de 7 $ e tantos reis, talvez na per-
snasão de que por tão pequena quantia não 
subiria o processo á Relação. Quem entende 
alguma cousa tle direito , sabe , que ainda a 
mais pequena quantia excede, toda a alçada , 
quando a causa é sobte tributos cm consa de 
tracto snccessivo , como é a pesca. 

16.° Qne o juiz de direito da Figueira 
em 1846, o sr. Baptista ou fosse por medo de 
ser nomeado deputado áscôrtes por Évora, e 
fosse transferido para algum logar do Alcm-
tejo , tal como Ourique ! E ter depois de ser 
ingrato ao circulo, que lhe fizesse tanta hon-
ra ! Ou fôsse por não sef muito forte em direi-
to . . . . ou por não taír no desagrado de seu 
amo Costa Caleche!.. E certo que o sr. Baptis-
ta condemnoti o abaixo assignado a pagar os 
7 $ e tantos reis, recusando reetber-me a ap-
pellação por não exceder a sua alçada ! Teve 
de aggravar , achando mais cconomico dei-
xar ile levantar do deposito os 7 $ e tantos 
reis, de qne fazer as despezas do preparo para 
o aggravo , não fallou mais no aggravo , e lá 
foi aqnella quantia para o cofre geral. 

17.® Que o mesmo director João Fernan-
des Thomaz movêo ao abaixo assignado 4." 
demanda, pela mesma cansa, pelo mesmo 
modo , e pela quantia de 253,^946. 

Logo que foi citado para pagar a dita 
quantia, fez a petição constante do documen-
to n.° 3 , e como o sr. Fernandes Thomaz é 
por excesso delicado. . . . fez-lhe tal impres-
são o esturro d'esta pitada, que não quiz mais 
nenhuma desde 1849. 

18.° Que aos pobres pescadores e donos 
de apparelhos de pesca cada vez se faz maior 
violência e roubo; porque agora já se não con-
tentão com os 6 por mas a titulo dos addi-
cionaes , addicionárão ao roubo maior roubo, 
obrigando assim a pagar 6 por 90 ! Se os do-
nos dos apparelhos dc pesca, os administrado-
res , mestres ou mandadoures se oppõem , os 
escolhidosJiscaes tirão á força 1 de cada 15 
fazendo apparecer logo força armada nas cos-
tas, como snccedêo na tle Buarcos em Outubro 
de 1850. Para melhor poder opprimir a classe 
dedicada á pesca , o sr. João Fernandes Tho-
maz fez nomear para regedor de Buarcos um 
guarda a cavallo, sentlo regedor e fiscal na 
costa de Buarcos ! 

19.° Que provatlos e ponderados os arti-
gos antecedentes , se deve julgar; que i la-
drão, quem nacobrauçados tributos obriga os 
tributados por mais do que está imposto nas 
leis tributarias , e da responsabilidade não 
pôde eximir-se com as ordens , que tenha re-
cebido de seus superiores, porque a authori-
dade d'estes é ntdla , quando se acha fóia dos 
limites da lei , ou contra lei expressa. Mais 
claro. Assim como bom filho não deve obede-
cer ao pae, se este o mandar fazer cousa con-
traria á lei de Dqos, porque Deos sobre to-
das as cousas: assim tão bem os empregados 
da nação não devem obedecer uns aos outros 
contra as leis da nação , porque a nação sobre 
todos os empregados. Assim o entende , e 
sempre entendêo o Liberal da D eira mar, 
Tenente da extincta 2.* linha — dc V. e de 
todos os liberaes Amigo certo. — 

Albano José de Carvalho. 
Quiáios 24 de Junho de 1851. 

Documento n." 1. 
Senhora! 0 administrador geral do pesca-

do do reino, em officio de 13 do corrente, 
transmittio-mc por cópia a Portaria de 10 do 
mesmo, cin que pela secretaria destado. dos 
negócios da fazenda, 1." seccão V. M. mandou 

» 

participar-lhe, que se n'aqueiia data se expe-
dia ordem aos governadores oivís , para que , 
quando por outro meio se não consiga a co-
brança dos direitos tio pescado, se requisite 
ás respectivas authoridades militares a força 
necessaria para auxiliar os empregados, e diz-
me o dito administrador , que procure en res-
tabelecer esta cobrança , como de antes se fa-
zia ! Estou certo Senhora, que V. M. nada 
mais quer , que a fiel observança das leis, e 
o imposto sobre o pescado não tem sido cobra-
do em conformidade com alguma lei , antes 
com o mais manifesto abuso d'ella tem sido 
cobrado. Segundo a determinação do decreto 

de fí de Novembro de 1830 pagava cada com-
panha ile pesca 3 3 reis de sêllo : este imposto 
foi substituído por 11111 direito proporcional so-
bre os lucros dos pescadores , calculado na 
razão dc 6 por £ de cada uma das partes ou 
quinhões, qne entre si repartissem , como é 
expresso no art. 1.° da carta de lei de 10 tle 
Julho de 1843. O modo de effectuar-se este 
calculo ila importancia tio imposto substituído 
está determinado no art. 3." da t itatia le i , e 
quando os árbitros de que nella se traeta, não 
concordem , 011 as avenças não se facão, está 
determinado no 1. d'este artigo, que se 
proceda a urn arbitramento definitivo por ár-
bitros nomeados pela Camara municipal res-
pectiva , com recurso para o conselho de di-
reito : a fóra este meio , não ha algum outro 
consignado na lei , ou que esta authorisc. 

Mas , Senhora, os pescadores , principal-
mente os das companhas com redes dc arras-
tar , qnizerâo avençar-se com a fazenda; po-
rém fôrão encontrar nas alfandegas , como 
obstáculo absoluto , o art. 3." das instrucções 
de 16 de Fevereiro tle 1844. Se os lucros dos 
pescadores correspondessem ao imagina rio cal-
culo alli exarado , todos quererião ter arma-
ções tle pesca, e a gente pobre quereria toda 
empregar-se nella. Companhas ha , qne tem 
mais dc 250 homens, nas costas da Torreira , 
e na do Furadouro , por ex.; e se no art. 3." 
das ditas instrucções se figurão os lucros tle 20 
homens, em 182 dias , em 364$ reis , tería-
mos na companha de 250 homens , no mes-
mo tempo , 4:550 fJ000 reis, c em 364 dias, 
9:100^000 reis. Como se figura no dito 
calculo , que ametade do lucro é para o 
mestie e dono das armações , montarião os 
lucros de cada nma das ditas companhas a 
18 :200 |000 reis ! ! 

Em vista pois de um tal calculo, não se 
fizérão as avenças, e em vez tle se proceder 
ao arbitramento definitivo , mandárão-se para 
as costas muitos empregados avexar a pobre 
classe dos pescadores, sem algum resultado 
favoTavel ao thesouro público nacional! Em 
vez de se exigir tios pescadores 6 por | sobre 
os lucros, exigirão-sc forçosamente 6 por £ 
sobre o produito da pesca, e não obstante 
esta grande desproporção , em grande parte 
das costas, era muito mais o que se despen-
dia com os empregados , do que o recebido 
por elles. 

Fallo com experiencia própria , Senhora, 
sou proprietário dos apparelhos, com que pes-
cão duas companhas com redes de arrastar 
nas costas tle Quiaios , e Costa nova Albania, 
e logo em Janeiro de 1844 eu disse aos em-
pregados da (iscalisação n'aquellas costas, e 
aos desta alfandega, que hoje dir i jo, que 
estava prompto a pagar o imposto na confor-
midade da lei, e que afora delia nada paga-
va. Fui citado , depositei a quantia , que se me 
exigia , contestei a acção, e discutida fui con-
demnado a pagar 6 por ° do que se liquidasse 
como lucros dos pescadores. Para a relação ido 
districto appellou o ministério público, c lá foi 
annullado todo o processo , e revogada a sen-
tença da primeira instancia , por não se mos-
trar ter-se satisfeito ao §. 4.° art. 3." da lei de 
10 de Julho de 1843. 

Depois de público, o accordão da relação , 
em alguns ontros julgados se propozerão idên-
ticas acções, por não quererem pagar, como 
se exigia, e me consta , que 110 jnlgndo da 
Feira se proferira sentença contra a fazenda 
nacional. E se agora se for a exigir o imposto 
em questão, na forma que se fazia antes do 
grito nacional, receio Senhora, qne muitas 
demandas surgirão , e que o thesouro público 
Soffrerá os atrazos indispensáveis, em qnanto 
as quantias exigidas ficão em deposito. E se 
V. M. se dignar, mandar fazer público, e 
mesmo pelos cabos de policia intimar a todos 
os representantes tle qualquer estabelecimen-
to de pesca , para que no praso de 15 dias vão 
avençar-se nas respectivas alfandegas , e qne 
não concordando os árbitros, ou não se fazen-
do osavenços, se proceda logo ao arbitramen-
to definitivo : estou certo, Senhora , que to-
dos, ou pelo menos a maior parte hão de 
avençar-se , e hão de piestar-se a entrar logo 
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nas mesmas alfandegas com a metade, ou 
pelo menos com a quarta parte da quantia 
porque ficar a avença. Desta maneira iicará a 
classe dos pescadores satisfeita , e o thesouro 
público receberá immediatamente , e ficará 
alliviado da excessiva despeza, que faz con» 
os empregados fiscaes. 

Com muito custo, Senhora, tenho escripto 
mal , o que exposto fica ; porque desde 28 de 
Julh o ultimo tenho estado doente , e nem ain-
da posso sair para fora de casa, mas foi for-
çoso , que cu mesmo escrevesse , por ser para 
V. M., e entendi, que não devia poupar-mc 
a fazer uma narração , qne algum outro não 
faria. — Deos guarde a V. M. por muitos an-
nos, —Figueira da Foz 20 de Agosto de 1846. 
— O Director Albano José de Carvalho. Está 
conforme. — O Tenente Albano José de Car-
valho. 

Documento n." 2. 
Seria sem dúvida mais curial, que na con-

tra fé da citação se tivesse dado ao réo ap-
pellante cópia da conta dos direitos do pescado, 
que se lhe pediáo, porque em vista d elia 
mais facilmente se poderia tlefender ; porém 
como no mandado se enunciou a somma da 
totalidade , e se elle comparecesse em juizo, 
poderia haver vista dos autos, parece-me, 
que por esta falta náo se pôde annullar a cita-
ção : outra ha todavia no processo , que me 
parece de maior monta. 0 appellante é de-
mandado na qualidade de dono de dois barcos 
enunciados no principio da conta a folhas 4, 
porém .não consta da mesma , se ella é ou 
não o resultado do arbitramento, a que se 
manda proceder no §. 1." do art. 3.° da lei de 
10 de Julho dc 1343 , na falta de avença vo-
luntária , permittida no dito artigo , pelo que 
a dita conta está incurial, e não pôde servir 
de base a esta acção , por lhe faltarem assole» 
mnidades requeridas 110 art. 667. da refórnia 
judiciaria. Annullaria por esta falta todo o 
processo desde a sua origem , e revogadas as 
sentenças e despachos proferidos nestes au 
tos , deixaria á fazenda nacional o direito sal 
vo , para as acções competentes , sem custas. 
Porto 11 de Maio de 1846. Cunha e Vascon-
cellos. Concordo. Porto 18 de Maio de 1846 
Montei,erde. Juro, que sou stíspeito nesta 
causa. Porto 25 de Maio de 1846. Grade. Tão 
bem concordo. Porto 1 de Junho de 1846. 
Northon. Accordão em relação, etc. 

Que revógão a sentença appellada por ser 
preferida em processo nullo desde a sua ori-
gem, por quanto examinando-sc a conta f. 4 
não se verifica , se ella é ou náo o resultado 
do arbitramento ordenado no §. 1." art. 3." da 
lei de 10 de Julho de 1843 , na falta de aven-
ça voluntaria, vindo em consequência a ser 
incurial, e não poder servir de base á accão 
proposta , pela falta das solemnidades expres-
sas no art. 667. da Reforma. Portanto revo-
gada a sentença pela nullidade do processo , 
absolvem o appellante , e deixão salvo á fa-
zenda o direito para as acções competentes 
sem custas. Porto 1 de Junho-de 1846. Nor-
thon. Monte-verde. Cunha e Fasconcellos. 

Documento n." 3, 
M.mo sr. Administrador Diz o Tenente 

Albano José de Carvalho , de Quiáios , que de 
ordem de V. S. fora intimado, para solicitar 
d esta administração uma guia para entrar na 
« « a Í A ? d * F iS»eira con. a quantia de reis 
^).}$94í> , provenientes de direitos de pesca. 
U snpphcante sempre obediente ásieis c ás au-
tor idades , vem mui respeitosamente represen-
tar nesta mesma administração, q„ e não tem 

n n ^ l l T ' ' t a ! P o r q U e não está liquido, 
que elle deva alguma quantia á fazenda nacio 
na' proveniente de taes direitos ; por isso «ue 
o imposto sobre os barcos de pesca, de ^ 

1830 foi snbst.uudo por um direito propor', 
çional calculado „a razão de C por £ J n „ 
lucro dos Pecadores como é expresso no art. 
1. da lei de 10 de Julho de 1843. O modo , 
como se deve evar a effeito o substituído im-
posto, ia esta determinado no art 3 0 da cila 
da lei , e quando os árbitros, de que nelle se 
tracta , nao concordem , ou as avencas náo se 
« ç a o , está determinado no 5. 1." dó mesmo 

que se faça um arbitramento definitivo , por 
aibitros nomeados pelas respectivas camaras 
niiinicipaes , com recurso para o conselho de 
disl ricto. Afóra este meio náo ha outro con-
signado na le i , nein ella autborisa algum , 
para que de oulro modo se exija o imposto ; 
mas alguns empregados do poder executivo , 
que mais desprezáo as leis , ' do que obser-
vão , o que n ellas se determina , esqueccni-
sc , que são elles os únicos responsáveis pelos 
vexames e quantias , que aos contribuintes 
fazem pagar, de mais do que pela lei tributa-
ria são obrigados a pagar. Ao supplicante exi-
girão o imposto de pesca , na qualidade de 
proprietário de barcos d'ella, muito além da 
imposição da lei , e porque elle fora da lei 
não quiz , nem quer pagar cousa alguma , e 
nos limites delia quer , e sempre quiz tudo ; 
sobre a mesma cousa, e entre as mesmas 
parles , já tres demandas se lhe moverão , e 
iodas subirão ao tribunal da Relação do dis-
tricto , e de lá baixou ha mnito um accordão 
ao juizo de direito d esta comarca da Figuei-
ra , e que consta dos respectivos autos , que 
párão no cartono de Baptista , annnlíando 
todo o processo , e absolvendo o supplicante, 
por não se ter cumprido a lei. 

No 1." de Fevereiro ultimo apresentou o 
supplicante no mesmo juizo uma carta de 
sentença , cujo accordão é do theor segninte: 

Accórdão em relação etc. Que revogão a 
sentença appellada , por ser proferida em 
processo nullo desde a sua origem ; por 
quanto examinando-se a conta a folhas 4 , 
não se verifica, se ella é ou não o resultado 
do arbitramento ordenado no §. 1.° art. 3 / 
da lei de 10 de Julho de 1843 , na falta de 
avença voluntaria , vindo em consequência 
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a ser incurial , e náo poder servir de base a 
acção proposta , pela falta das solemnida-
des expressas no art. 667 da reforma. Por 
tanto revogada a sentença pela nullidade 
do processo , absolvem o appellante , e dei-
xão salvo á fazenda o direito para as acções 
competentes , sem custas. » 

Apresentada a dita carta de sentença no 
juizo de direito, ao supplicante se passou 
mandado para levantar os 41^746 reis, que 
na alfandega estavão depositados , em poder 
do re spectivo thesoureiro; e quando o suppli-
cante os levantou , estavão presentes o dire-
ctor e mais empregados internos da mesma 
alfandega. Agoia è este director — João Fer-
nandes Thornaz — quem , em menospreso 
de lei e dos aecórdãos da Relação pelo mesmo 
incurial modo , entre as mesmas partes, e so-
bre a mesma causa , promove a 4.a demanda 
ao supplicante, á qual se deu principio com a 
intimação, que se lhe fez de ordem de V. 

Em presença do que fica exposto e de-
monstrado , esta 4." demanda, que ao sup 
plicante se move , é unicamente para cevar 
odios particulares, na confiança de que a fa-
zenda não paga custas , e nem tão pouco o 
motor delia ; mas o supplicante desde já pro-
testa pela acção de perdas e damnos , eontra o 
dito director da alfandega por continuar a exigir 
do supplicante imaginarias quantias , e contra 
mais quem de direito fo r , que lhe mova a de-
manda em desprezo da cilada lei de 10 de Ju-
lho de 1843 , e dos aecórdãos da Relação do 
districto. Pretende o supplicante , que V. S, 
lhe mande tomar termo de protesto, para ser 
ratificado no contencioso , em occasião oppor-
tuna. E desde já o supplicante nomêa á pe-
nhoia, para segurança da dita imaginaria 
quantia , que se lhe exige , duas redes appa-
relhadas de calão a calima, e o barco denomi-
nado = retirada , tudo existente na Costa no-
va Jlbania, freguezia de Quiaios; e porque 
o mesmo supplicante , além dos ditos bens , 
tem outros, moveis e de raiz , tão bem não 
dúvida assignar termo de deposito , e ficar su> 
jeito ás leis dos fieis depositários. 

P. a V. S.a se digne deferir 
como é de justiça. E. R. M. 

Maiorca 19 de Julho de 1849. 

O Tenenie =n Albano José de Crtrvalho. 

Provimento da Cadeiras dTnstracção Primaria 
e .Secundaria desde o primeiro de Maio de 

1851. 

DE INSTKUCçXo m i M A l l I A . 

AXTOJÍIO Joaquim da Silveira, provido por 
3 annos na Cadeira da Villa da Lagoa , Distri-
cto de Faro. 

José Mestre, di to, na de Sant'Anna da 
Serra , Disiricto de Beja. 

Manoel José da Silva , dito, na da Fre-
guezia de Chorense, Districto de Braga. 

Antonio Pires da Costa, provido na ser-
ventia vitalícia da da Figueira da Foz, Distri-
cto de Coimbra. 

Francisco Carvalho Arruda , provido por 
3 annos na da Villa da Ribeira Grande , Dis-
tricto de Ponta Delgada. 

Francisco Jacintho Borges , Dito , na da 
Freguezia do Sant'Espirito , no mesmo Dis-
tricto. 

Dionysio Antonio Teixeira, provido 11a 
serventia vitalícia da da Figueira da Lapa , 
Disiricto de Lisboa. 

Filippe Augusto de Mello, piovido por 
3 annos na Cadeira dos Fenaes da Luz , Dis-
tricto de Poma Delgada. 

Jacintho Felix Machado, dito , na da Vil-
la do Nordeste , no mesmo Disiricto. 

José Antonio Cromes, dito, na de Rabo 
de Peixe ; no mesmo Districto. 

José de Medeiros R ê g o , dito, na de 
Ribeira Secca, no mesmo Districto. 

José de Sousa Sá Fontes , dito , na da Vil-
la do P0110 de Santa Mar ia , no mesmo Dis-
tricto. 

José Theotonio Pacheco, dilo, na da Villa 
das Capellas, no mesmo districto. 

Leocadio Joaquim Ignacio da Silva , dite, 
na das Entradas, no Districto de Beja. 

Joaquim Moreira da Silva , dito, 11a do 
Torrão, no mesmo Districto. 

Ma noel Antonio de Sousa , dito, na de 
Casteição , Districto da Guarda. 

José Pereira de Moura, provido na ser-
ventia vitalícia da de Nogueira do Cravo, 
Districto de Coimbra. 

Antonio Leocadio d'OIiveira e Almeida , 
provido por 3 annos na Cadeira de Friellas, 
Districto de Lisboa. 

Cezario losé Pereira Barboza , dito , na 
de Rio de Mouro, 110 mesmo Districto. 

Joaquim Maria de Sonsa, di to, na do 
Espinhal, Distiicto de Coimbra. 

Constantino Cardozo Neves , dito , na de 
Lobelhe , Districto de Vizeu. 

José Lopes Viegas, d i to , na d'Olhão , 
Districto de Faro. 

Plácido dAzevedo Tavares , dito , na de 
S.João de Tarouca , Distiicto de Vizeu. 

Domingos José Ribeiro, dito, na de Santa 
Maria dos Anjos, Distiicto dc Braga. 

João José de Brito, dilo, na da Villa do 
Vimieiro , Districio d'Evora. 

José António Corrêa Félgueira , dito na 
de 8. Paio d'Antas , Districto de Braga. 

José Ignacio Montinho, dito, na de Povoa 
de Penella , Districto de Vizeu. 

UE lNSTItCCÇ O SECLND .UUA. 

Joaquim Manoel Fernandes Braga, pro-
vido na serventia vitalícia da 4.* Cadeira do 
Lyceo Nacional de Ponta Delgada. 

Antonio , dos Santos Dias , provido por 
3 annos na Cadeira Grammatica e Lingua 
Latina da Ribeira Grande , no mesmo Distri-
cto. 

Agostinho Alves Marinho da Crnz , pro-
vido 11a substituição da 4." Cadeira do l.ycêo 
Nacional de Lisboa. 

Cypriano Joaquim da Silva, provido na 
serventia vitalícia da 1 / e 2." Cadeira do Ly-
têo Nacional da Horta. 

Em 11 de Junho de 1851. 
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C O R R E I O D O S U L . 

Do nosso correspondente de Lisboa ; 
A M E D I D A do Governo, qne abolio as sizas 

das cavalgaduras, e reduziu a dosimmoveis a D 
por l foi recebida com muita satisfação pelos 
effeitos salutares, que vai produzir. Oxalá 
que o Governo continue a exercitar a sua 
dictadura desta maneira , porque é assim que 
se ha de acreditar, e ganhar a confiança dos 
povos. 

A fraccão do Estandarte , sôfrega por nao 
ganhar a confiança exclusiva do Duque de Sal-
danha , acaba de lhe declarar a guerra — é o 
mesmo que dizer que se prepara para urna 
reacção, que se verificará, se o Duque não 
tomar a tempo algumas medidas, que não são 
muitas nem de tamanha magnitude, que sejam 
superiores ás suas forças. Bom é com tudo que 
se demarquem bem os terrenos, que cada um 
piza, por que ha melhor meio deevitar as em-
hoscadas ; e também é bom que a Imprensa 
se solte de certas conveniências , que a leal-
dade tem feito observar, para o paiz conhe-
cer que os CTabraes são uma quantidade indi-
visível , porque todos representão sempre o 
mesmo valor. 

Nada ha mais que mereça contar-se. 
Lisboa 28 de Junho de 1851. 

philosophia : é padrinho deste acto solemne o 
Sr. José Manoel dc Lemos , Deão da Sé de 
Coimbra com Procuração de S. Ex.4 o Bispo 
deste Diocese, D. Jcronyino da Costa L\e-
bello. Parece que o Sr. Salles , desgostoso da 
vida militar, se-quer retirar delia , e seguir a 
do Magistério. (Dos Pobres de 30 de Junho.) 

Regimento de infanteria n. 2. — Este regi-
mento deve sahir de Lisboa para esta cidade 
hoje , a bordo dos vapores de guerra Mindel-
lo e Conde do Tojal. 

Regimento n.° 8. — Este regimento mar-
cha amanhã de tarde para o seu quartel per-
manente em Braga. 

Exoneração — O snr. brigadeiro Cabrei-
ra foi exonerado pelo pedir do cominando da 
2." divisão militar para que tinha sido no-
meado. 

Outra.— O snr. brigadeiro Joaquim Bento 
pediu ser exonerado do cominando da divisão 
jara qae fora nomeado. 

{Do Braz Tizana 1 .\de Julho.) 

R O M P E R A M - S E as ca laractas e lo-
q u e n t e s tio Estandarte, e v e i o , coin 
e f fe i to a públ ico a t emerosa analyse 
com q u e aque l l e gén io tutelar da li-
berdade , p r o m e t l e u desfazer, ou pelo 
m e n o s demascarar as insidias dos seus 
adversarios. A final n'um a lentado e 
mass i ço artigo empi lhou a argúcia 
daque l l e s famigerados estadistas uma 
ser ie d e argumentos tão conc luden-
tes e tão br i lhante s , q u e pensamos 
q u e a es tas horas milhares d e con-
sc iênc ias s e terão declarado e m in-
surreição contra a lei e le iroral , e ín-
n u m e r a v e i s c idadãos d e crenças pu-
r i tanas , e d e ânimos met i cu losos tra-
tarão d e separar-se por um cordão 
sanilario de todo o contracto c o m a 
urna inficcionada — que sacr i l ég io ! 
por uma lei q u e confere o suffragio 
ao p o v o , e o arrebata impiedosamen-
te das mãos de uma parcialidade im-
p o t e n t e e despeitada. 

(Da Regeneração de 30 de Junho.) 

T E M O S O c o m m u n i s m o em c a s a , 
m a s entra pacif icamente. Abre- lhe a 
porta o d e c r e t o e l e i tora l , e vem de 
lista na mão. D e i x o u a f o u c e , porque 
não querendo esgrimir salisfaz-se 
c o m o fácil trabalho d e contar. E ' o 
c o m m u n i s m o manso. 

Q u e m diria porém q u e fcse havia 
d e alliar o c o m m u n i s m o com a famí-
l i a , e q u e a industria c o m m e m o r a d a 
na carta havia d e ser capa de faian-
t e s ? Pois é , q u e assim o dec id iu o 
Estandarte n u m e x a m e c i rcumspecto 
e grave, e m que c o m b a t e u o decreto 
eleitoral. 

(Da Revolução de Septemlro de 30 de Junho.) 

N O T I C I A S D I V E R S A S . 

H l ? M . 

Dos preços dos generos cereaes no mercado de 
Coimbra no dia 1.° Julho de 1851. 

Trigo tremez velho (alqueire) -' 
Dito branco novo dito . . . . • • . . 
Milho branco dito 
Dito ama reli o dito 

Lobos. — N o C o n c e l h o de Verride 
apparece mais um flagello ; uma piára 
de l o b o s , que t inha seu covi l na 
mata de Perrôa . aonde lhe forão en-
contrados os filhos, dos quaes só tres 
forão apanhados, e os d e m a i s se e s c a -
parão. T e m sido vistos e m bandos de 
s e i s ; os ve lhos são tão atrevidos , q u e 
de noi te passeião pelas p o v o a ç õ e s , e 
avanção a c ã e s , de guarda , e a t é 
ás maiores rezes ; t endo a s e m a n a 
lassada estrangulado a melhor pôl-
dra d e dois annos, que tinha o lavra-
dor J o ã o M a r q u e s , d e Va l l e do Ser-
vo. 

Roubo. — N o dia 29 de Junho d e 
manhã forão roubados a uma mulher 
40 arraieis d e l i n h o , jnnto á Igreja 
de S. Bartholomeu. N o dia s e g u i n t e 
foi preso o roubador pelas boas dili-
genc ias empregadas pelo sr. A d m i -
nistrador do C o n c e l h o , e d e seus 
suba l ternos , que por isso s e tornão 
dig-nos de louvor. O 

600 
500 
360 
350 

Cevada dito 
Feijão vermelho dito . . . 
Dito branco dito . . . 
Dito rajado dito . . . 
Dito ft ade dito . . . 
Batatas dito . . 
Tremoços dito • -
Azeite d i t 0 • • 

200 
400 
360 
820 
280 
180 
220 

1 4 6 0 

C O R R E I O D O N O R T E . 

— Tremor de terra em Bragança. —No dia 
21 perto das 8 horas da tarde houve um abalo 
de terra considerável que durou alguns segun-
dos, acompanhado dum ruido snrdo , seme-
lhante a um trovão longínquo, para o lado 
doSnl. Não consta porém que fizesse prejuízo 
algum. Portugal de 1 de Julho.) 

Partida. — Partio para Coimbra num 
destes dias o nosso patrício o Sr. Fiancisco de 
Salles Gomes Cardoso : vai tomar Capello em 

Notas do Banco de Lisboa. 
Comprão-se a 200 rs. , e vendem-se a 100 rs. 

de rebate. 

Retirada de tropa. — N a madru-
gada do dia 30 de Junho marchou 
para L a m e g o o r e g i m e n t o 9, de ixan-
do 200 praças de guarnição nesta ci-
d a d e , e o seu C o r o n e l , fazendo as 
vezes d e governador militar da pro-
víncia. 

Morte. — N o dia de S. P e d r o , á 
n o i t e , no logar d e A n t a n h o l , foi 
morto José S a n t a , das Casas N o v a s , 
por tres indivíduos. A authoridade 
persegue os culpados. 

Desordem.—No caminho da mes -
ma romaria houve uma outra desor-
dem , da qual e s tão tres pessoas em 
perigos de vida. 

Vermelhinha. — A s s i m se chama 
um j o g o de cartas c e b e n t a s , c o m 
que quatro escamoteurs ( impalmado-
res) andão por essa c idade furtando 
aos papalvos alguns pa tacos ; c o m o 
se vio na feira d e 23, ult ima, e ainda 
depo i s no largo de Sansão. P e d i m o s 
á Authoridade q u e o b s t e a e s t e es -
candalaso me io de viver. 

Jfogaâos.— N o dia 25 ult imo mor-
reu afogado Joaquim Coelho , carpin-
teiro , de R e v e l l e s , tendo ido nadar 
ao M o n d e g o ; foi no m e s m o sitio em 
que o a n n o passado morrêra um man-
c e b o , e no anno anterior outro am-
bos de igual sor te ! 

N o m e s m o dia foi preso por dil i -
genc ias dos empregados um ratoneí-
r o , q u e tinha roubado uma pouca d e 
roupa no quartel da cavallaria. 

Novo Jornal. — R e c e b e m o s do 
Porto o primeiro numero do Braz 
Tizana. 

BOLETIM B1BLIOGUAPHIGO. 

B R E V E S reflexões á cerca do compendio de 
moral do sr. Bernardino Joaquim da Silva 
Carneiro , pelo doutor Manoel dos Santos Pe-
reira Jardim: as quaes reflexões terminão da 
maneira seguinte : — E concluímos dizendo, 

q u e o l ivro d o s r . C a r n e i r o n u n c a ; d e v i a s e r 
a p p r o v a d o pe lo C o n s e l h o S u p e r i o r d e i n s t r u c -
ç ã o p ú b l i c a : — 1 . ° p o r q u e , n ã o c o n t e n d o 
p h i l o s o p h i a m o r a l , n ã o s a t i s f a z á l e i : 2 . " — 
p o i q u e as r egTas d e m o r a l , q u e n e l l e se c o n -
t e m , u m a s s ã o f a l s a s , o u t r a s m a l r e d i g i d a s : 

3,° p o r q n e o t o d o do l i v r o d e s t e p r o f e s s o r 
é p r e j u d i c i a l a o e n s i n o p ú b l i c o , p e l a s u n u n a 
d i f l i c u l d a d e n a sua i n t e l i i g e n c i a p a r a os m a n -
c e b o s . — V e n d e - s e n a lo j a de l i v ro s d o s r . 
J o s é d e M e s q u i t a , p o r 1 6 0 r s . 

R E L A T O R I O e programma para a reforma 
da philosophia racional e moral pelo mesmo 
auctor. — Vende-se em todas as lojas de li-
vros desta cidade , por 300 rs. 

A N N U N C I O S . 

1. Francisco Paes V i e i r a , negociante de 
chapéos na rua da Calçada da Cidade de Coim-
bra , dissolveu a sociedade do mesmo negocio 
que tinha , com Antonio José de Oliveira Penna , 
estabel lecendo nova sociedade com Eugénio Pe -
reira de Miranda , e q u e fica girando debaixo da 
firma de Vieira e M i r a n d a , na mesma rua e 
casa ; prevenindo desta maneira todas as pessoas, 
de que , nem elle em par t icular , nem a nova so-
c i e d a d e , ficão sujeitos ou obrigados a divida a l -
guma , que d 'ora em diante for contrahida pelo 
mencionado Antonio José d '01iveira Penna , d e -
baixo de qua lquer pretexto , ou a titulo de so-
c iedade . 

2 . Vieira c M i r a n d a , com loja dc chapéos 
na rua da Calçada , na ant iga loja que foi de 
Antonio José d ' 0 l i v e í r a Penna , acabão de r ece -
ber um novo e variado sortimento dc chapéos d e 
todas as q u a l i d a d e s , que vendem por preços 
commodos, e rogão a todos os seus freguezes con-
t inuem a sortir-se da sua casa , na certeza que 
serão sempre bem servidos , tanto em preço como 
cm qua l idade . 

COIMBRA: I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 
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IP .^ÍETFH P C S D M ^ U S A B 

T A O BEM nós diremos a lguma cou-
s a , tão bem discorrerêmos sobre a 
lei eleitoral. 

D e p o i s do que tem dito os nos-
sos mais Íntimos alliados — a R e v o -
lução , a R e g e n e r a ç ã o , o Patr io ta , 
o E c c o Popular e o Nac iona l — pou-
co teremos q u e accrescentar. 

T o d o s el les tem batido desapie -
d a d a m e n t e o Es tandar te , a L e i e os 
mais de sua sequela, cubertos e des-
cuberlos , occultos e claros. 

As i n e p c i a s , as argucias , os so-
phismas dos contrários . . . tudo tem 
c a í d o , tudo se tem transformado em 
f u m o negro e pes t í f ero , q u e os raios 
do astro bemfazejo , da l iberdade, dis-
siparão promptamente . 

O artigo da l e i , que mais c e l e u -
ma levantou na imprensa retrógrada, 
nos appostolos dos pr iv i l ég ios , dos 
f eudos eleitoraes, é a q u e l l e , que con-
fere o direito d e votar aos chefes de 

família, que tiverem meios de sub-
sistência , provenientes de bens de raiz, 
commercio, industria ou emprego , 
tendo pelo menos um anno de residên-
cia no respectivo Concelho!! 

E s t e ar t igo , q u e é o mais impor-
tante da l e i , o essencial d'ella , tem 
sido a pedra de t o q u e , e m que os 
jornaes das differentes côres tem vin-
do mostrar os qui lates do seu l ibe -
ralismo. 

Olhai os retrogrados ! . . . an imados 
d'um furor d e s a t i n a d o , berrão c o m o 
possessos . . . contra os excessos da 
d e m a g o g i a ! contra um art igo , que 
abre a urna aos mendigos, aos rato-
neiros, aos jogadores da vermelhi-
nha . . . a toda a 

. . . vil e baixa ralé, 
A quem Dcos não fez mercê. (F. E.) 

Quere i s mais . . . para reconhecer 
n'estes e oulros que taes os disei -
pulos do caixeiro Thiers , que em 
plena Assembléa Franceza chamou 
vil multidão a esses caixeiros, a que 
já p e r t e n c e o , a esses artistas, que o 
e l evárão , a essa patuleia , que o tem 
Iraclado ate' aqui c o m desmerec ida 
generos idade ? 

São os m e s m o s . . . não ha q u e du-
vidar. Cá e lá más fadas ha. 

P o d e m os nossos antagonistas es ta-
far-se para provar , que a mendicida-
de , a ratonice, e o jogo illicito... são 
industrias reconhecidas pela lei I ! ! 
que nós nem sequer desceremos ao 
ridículo , para os zurzir , para casti-
gar , quem assim abandalha o honrô-
so mistér de escriptor público. 

H a v e m o s de de fender o artigo e m 
q u e s t ã o , mas não com frases chulas, 
ou insulsas dec lamações . 

O caso é serio , e d igno das mais 
e levadas lucubrações : tratá- lo-hemos 
por tanto c o m o merece . 

E' pol i t ico , é c o n v e n i e n t e , é jus to 
dar aos c h e f e s de família vo to nas 
as semblêas primarias? A s s e n t á m o s 
q u e s i m , e o demonstrarêmos. 

Q u e m se acha no gozo de seus 
direitos po l í t i co s , e q u e m tem fôro 
de c i d a d ã o , não pôde ser exc lu ído 
de tomar parte na nomeação dos pro-
curadores dos interesses geraes da so-
c i e d a d e , ou dos deputados da na-
ção. 

O mendigo , o filho família, e ou-
tros . . . são en te s d e p e n d e n t e s , a que 
não pôde conceder - se o fôro tle c ida-
dão. 

O ratoneiro e todos os industrio-
sos illicitos ... são en te s anomalos , 
que a s o c i e d a d e d e v e v ig iar , e casti-
gar, mas não admittir na communhão 
po l i t i ca , s em os fazer passar pe lo 
purgatorio legal. 

O s chefes de familia definidos na 
l e i , são por tanto os verdadeiros e le-
mentos s o c i a e s , que d e v e m ser cha-
mados a del iberar sobre os interes-
ses geraes da s o c i e d a d e , e que de-
vem por c o n s e g u i n t e ter voto nas 
e l e i ç õ e s primarias. 

A d m i t t e m - s e e s t e s princípios g e -
ralmente . . . os nossos contrários não 
se oppõem na genera l idade , em the-
se , mas o p p õ e m - s e á sua applicação 
l a t a , e espraião-se em o b j e c ç õ e s , ás 
quaes todas se pôde responder trium-
phantemente . 

A disposição do artigo, dizem uns, 
vai lançar-nas no communismo. E ' tãó 
absurda tal o b j e c ç ã o , que só por iro-
nia se pôde admittir. O communismo 
é uma utop ia , um s o n h o , que quan-
do se realisasse ein um ins tante , se 
desvaneceria no ins tante immediato. 

A disposição do artigo lança-nos 
no socialismo. R e s p o n d e m o s , o q u e 
já d i s semos por outra occas ião , q u e 
o soc ia l i smo é um problema indeter-
m i n a d o , v a g o , cujas consequênc ias 
não involvem a destruição de tudo 
quanto e x i s t e , de todas as institui-
ç õ e s s o c i a e s , mas tão s o m e n t e (re-
pare-se b e m ) do que se o p p õ e m á 
razão e á experiencia. Q u e mais ou 
menos social istas , que d'este ou da-
que l le modo tein sido e hão d e ser 
social istas todos os governos . 

A disposição do artigo pôe-nos á 
disposição das massas ignorantes , da 
vil multidão. E s t a é a principal o b -
j e c ç ã o , a mais s é r i a , o verdadei -
ro osso attravessado na garganta dos 
nossos contrários. R e s p o u d e r ó m o s , 
que não v ê m o s n'isso mot ivo para 
tanto terror. N ã o vêdes v ó s , n'essas 
massas, q u e reputaes i gnorantes , in-
div íduos da classe operaria , da c las -
s e art í s t ica , verdadeiramente instruí-
d o s , e roais instruídos , que o maior 
numero dos q u e pertencem ás c las-
ses ditas superiores, ditas i l lus lradas? 
S e d e s c e s s e m o s desta consideração 
geral á especia l idade da nossa C o i m -
b r a , poderíamos citar-vos c e n t e n a s 
de artistas il lustres , cuja ins trucção 
envergonharia muitos doutores. S ã o 
e s t e s individuos d i s t inc los de cada 
c l a s s e , q u e dirigem os q u e m e n o s 
p e n s ã o , os que pela sua força n u m é -
rica augmentão a importancia dos pri-
meiros. A c c r e s c e a e s t e m o t i v o ra-
cional o outro instinctivo. 

N ã o cessarêmos de repet ir , q u e 
o instincto do povo , o senso intimo do 
povo é uma verdadeira insp iração , 
como diz o primeiro dos nossos l i t te -
ratos , o inimitável Garre t , e c o m 
e l le os mais profundos pensadores. 

O s que se aterrão coin o inst incto 
do povo são os dominadores do po-
vo , os usurpadores de todas as or-
dens , os doutrinários , os orde iros , 
q u e , verdadeiros abso lu t i s tas , ditos 
i l lustrados, querem medir tudo pela 
bitola compassada e estreita da sua 
philosophia interesseira . . . são os uti-
litários materiaes do s écu lo , em q u e 
v ivemos . 

Perguntai ao mais humilde dos 
artistas o m o t i v o , o verdadeiro m o -
t ivo da oppos ição d e s s e s ut i l i tários , 
a que os pobres artistas entrem na par-
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t ilha das garantias soe ia es : e l le vos 
dirá — querem domina?-nos! 

Mus se ao menos se admittissem 
os puis de família, que soubessem Ur 
e escrever. • .. R e s p o n d e m o s , q u e to-
dos, porque muitos c o n h e c ê m o s , que 
sem saber ler nem e s c r e v e r , mostrão 
mais t i n o , q u e os q u e sabem l ê r . . . 
O lêr e e screver é um meio d e ins-
t r u c ç ã o , que não i m p e d e , que ella 
se adquira por outros m u i t o s . . . . A 
conv ivênc ia c o m g e n t e illustrada e 
instruída , a conversação repel ida com 
pessoas e m i n e n t e s dá mais instruc-
ção , q u e uma leitura d e s o r d e n a d a , 
é uma verdadeira leitura s e l ec ta . 

L a m e n t a m o s , q u e hajão tantos 
dos»nossos compatr iotas , que não sa-
bem ler e e s c r e v e r , e l amenta fèmos 
s e m p r e , e só í icarêmos. sa t i s fe i tos , 
quando não houver um s ó , que não 
saiba e s t e s primeiros rudimentos da 
instrucção. 

Mas a té q u e c h e g u e esse por to-
dos nós suspirado termo — não terê-
mos por lilhos bastardos da nossa so-
c i e d a d e , os que não sabem lôr e 
escrever. São nossos i r m ã o s , são en-
tes rac ionaes , que tem corno todos 
n ó s , c inco sent idos para recolher 
ide ias , e n t e n d i m e n t o para as e labo-
rar , faculdades a f fec t ivas para deter-
minar as suas a c ç õ e s , e loquella para 
exprimir as suas i d ê a s , as suas con-
c e p ç õ e s . E ' o essencia l — o mais é 
a c c e s s o r i o , b e m q u e importante. 

Vidal. 

I P À I E i r B E a f f l F ^ B I E A I E a À o 

M.r
 C O U S I N publicou recentemente em 

ultima e difinitiva edição a collecção comple-
ta de suas obras sobre instrucção publica. 

0 prologo, com que odistincto philosopbo 
acompanha esta edição , tem ideias da mais 
subida importancia , que podem merecer a 
séria attenção dos que procurão saber as me-
lhores opiniões na grave questão do ensino. 

Bastará á instrucção pública, diz o respei-
tável aulhor, terna suafrente uma administra-
ção semelhante á do commercio, da agricultu-
ra, dos trabalhos públicos, e das finanças, ou de-
verá ella formar um coipo, bem'como o exer-
cito . a magistratura, c sobre tudo a Igreja ? 
O go\ erno da instrucção publica deve ser se-
cular, ou ecclesiastico, ou que paite convém 
que nelie tenha o clero? Os ecclesiasticos de-
verão tomar parte na instrucção publica, e 
entrar no seu governo como classe priviligia-
da , ou em razão da sua capacidade pessoal, 
c sem outras condições, que não sejão com-
munsa todas? Convirá, que os pequenos semi-
nários possão ensinar , não só aos futuros clé-
rigos , mas a toda a mocidade franceza as 
sciencias e as letras profanas, como os esta-
belecimentos públicos e particulares , isentos 
todavia dos encargos que supportão estes es-
tabelecimentos? Ou , se elles querem gozar do 
direito commtim, não convirá acceita-lo todo, 
e assim justificar os gráos ordinários, e sujei-
tar-se á inspecção commum? Em geral, qaaes 
deverão ser as condições para ensinar, dar 
lições publicas, e estabelecer pensionados? 
As instituições particulares devem ficar sujei-
tas ás authoridades publicas ordinarias , ou 
terauthoridades especiaes? E neste caso qnaes 
deverão cilas ser? E qual a esphera do poder 
de cada uma delias , e que vinculo as deve 
ligar para formar um systema de governo ap-
plieavel a todas as Escholas espalhadas pela 
superfície do territorio francez? No presente 
estado das coisas qual é a melhor composição, 
e qnaes as necessarias attiibnições das duas 
grandes magistraturas rio ensino, os conselhos 

académicos, e o conselho supremo ? Eis ahi 
problemas de um iinmenso interesse moral , 
e politico. 

Eu estou sempre , diz o author , por unia 
administração da instrucção publica organisa-
da em forma de um corpo ; entendendo um 
corpo puramente civil fundado na dúplice baze 
da liberdade de consiencia eegnaldade peran-
te a lei ; abrindo indistinctamente as suas Es-
cholas aos meninos de todos os cultos, recru-
tando os seus professores, e magistrados entre 
os leigos e os ecclesiasticos segundo o seu mé-
rito pessoal, abraçando todos os estabeleci-
mentos públicos e particulares debaixo de uma 
jurisdicção commum e imparcial, e represen-
tando verdadeiramente o Estado na instruc-
ção publica; porque o Estado o criou para esse 
fim; e com tudo , apesar desta legitima depen-
dencia , um corpo constituído por forma , que 
viva de vida própria , se sustente por sua pró-
pria força , se governe por sua hierarchia ; e 
siga constantemente o mesmo e único objecto, 
o serviço da sociedade franceza na instrucção 
publica, atravez de todas as administrações, 
e debaixo de todos os governos; obedecendo-
lhes sem.se confundir com elles, concentra-
do no seu officio como n'uin sanctuario invio-
lável , bem como a magistratura, e o clero. 

A lei da instrucção primária diz o sábio 
philosopho , foi promptamente fecundada e 
vivificada por uma serie de Decretos reaes, e 
de regulamentos e instrucções do Conselho 
Superior. Os votos snccessivos das Camaras 
incorporavão nella um vasto systema de ins-
pecção , á imitação da Prússia e da Hollanda. 
De primeiro todos os Departamentos , e ao 
depois quasi todos os arrondissemenls tiverão 
o seu inspector , ou snbinspector primário en-
carregado de vigiar os Mestres das Escholas , 
de excitar , e conciliar as diversas authorida-
des , escr a alma das commissões inspectoras, 
o olho e o braço dos reitores. 

Não posso fallar das commissões de arron-
dissement sem fazer jnstiça ás suas luzes, zêlo , 
e firmeza. E uma iustituição, que respondeo 
admiravelmente ao voto da lei. Collocada a 
boa distancia, nem mui longe , nem mui per-
to das Escholas municipaes, presidida peio 
subprefeito, fortalecida com a assistenca de um 
ecclesiastico da escolha do Bispo tem em toda 
a parte applicado á instrucção popular o go-
verno , qne lhe convém. Depois de outras 
considerações, drz o author, que a3 Escholas se 
forão progressivamente multiplicando, c a 
prova de que eráo boas, era que não fazião 
bulha, nenhum partido as celebrava, nenhum 
dos poderes prepostos á inspecção delias as 
accusava. 

Tem-se alevantado tim clamor contra as 
demasiadas garantias dos Professores apenas 
saídos de uma Eschola normal depois de have-
rem feito o seu exame , isto é , na idade de 
vinte annos ordinariamente , antes de terem 
dado provas da sua capacidade , que é diffe-
rente coisa da instrucção. En proponho , diz o 
celebre director da instrucção , que os candi-
datos depois de fazerem os seus exames e obte-
rem os setis certificados se sujeitem a um novi-
ciado de seis annos ao menos , e dez quando 
muito , ficando debaixo da inspecção dos rei-
tores, e podendo ser reprehendidos , suspensos , 
e demittidos sem appellação : do mesmo modo 
que na instrucção secundaria os alumnos saí-
dos da Eschola normal de Paris, e do concurso 
de aggregação não recebem instituição defi-
nitiva senão depois de certo numero de annos 
dc exercício. 

Quando os Professores primários nomea-
dos provisoriameute t i v e T e m exeicido o ma-
gistério cm diversos logares, primeiramente 
como Ajudantes , e depois como Mestres poi-
seis ou dez annos, serão cabalmente conhe-
cidos , e poderão ser instituídos gozando das 
garantias e vantagens, que a lei lhes concede. 
Cumpre não os desalentar; nem ter para coin 
elles tanta generosidade que os comprometia, 
e se prejudique a sociedade. 

A exageração desarrazoada dos estudos 
das Escholas nonnaes tem-nas perdido: e sem 
reforma não devem continuar. 

Em vez de obrigaiorios devem faze-las per-
missivas aos Departamentos ; porque assim as 
farão conter nos justos limites. Os alumnos-
mestres , findo o curso , e concluídos os exa-
mes, deverão serde primeiro empregados em 
Ajudantes para que considerem como promo-
ção o emprego em uma Eschola de aldêa. 

Mas ao mesmo tempo que estas reformas 
são necessarias, é indispensável melhorar a 
situação dos Professores primários , para que 
ella possa tentar homens honestos, e de algum 
mérito. Convém, que se.lhes dê uma gratifi-
cação annual fixada pelos Conselhos do De-
partamento, e diversa segundo as Províncias, 
população, e preço de subsistências. Na distri-
buição destas gratificações é mister tomar em 
consideração o comportamento do Professor, 
e o aproveitamento dos alumnos ; assim sus-
tentará uma saudavel emulação ; e viverão os 
Professores no alento de uma esperança , que 
é sempre pacificadora , e afugentará as am-
bições desmesuradas. 

(,/. dês Deb.) 

ELEMENTOS DE PHARX1AC0L0GIA GERAL, 

pon 
Bernardino Antonio Gomes. 

POSSUÍMOS neste ramo de sciencias Medi-
cas apenas fragmentos vários, e dispersos por 
varias obras dos nossos Médicos portuguezes ; 
mas rechciados de theorias seguidas em arre-
dadas eras, e hoje geralmente reprovadas. 

Faltava-nosum tractado completo de Phar-
macologia , em que , como de rasão , se 
achassem reunidos ein corpo especial de don-
trina todos os conhecimentos relativos áquelle 
importante ramo, bazeados nas doutrinas phi-
losophicas do nosso século. 

Satisfez o sr. Dr. Bernardino Antonio Go-
mes a ésta necessidade , e por modo que muito 
o honra. O seu tractado elementar exprime o 
estado actual daseiencia e bem colligidos todos 
os conhecimentos nas mais acreditadas obras, 
pouco vulgares algumas , que hoje possuímos, 
achão-se distribuídos com ordem , e expostos 
com muita clareza. Este importante trabalho 
do sr. Dr. Gomes , se , como é de esperar , 
for seguido da 2.' parte — Pharmacologia Es-
pecial—será urn excellente livro dc texto para 
o ensino nas escholas. 

Bem conhecido já no mundo scientifico o 
sr. Dr. Gomes por outros trabalhos litterarios, 
ao mesmo tempo que illustra e honra a sua 
patria, não desdiz do nome e memoria hon-
iosa dc seu illustre pai. BI, 

COMMUNIC ADO. 

Q U A N D O nos proposemos responderás ob-
jecções, levantadas contra o nosso program-
ma , tínhamos muito presente o Verso terceiro 
do capitulo 24 de Isaias — Elle deve ensinar 
uma lei perfeita, e ser o legislador das na-
ções, = Applicamos esta profecia ao nosso 
adversario por sabermos que é professor de 
direito. 

Preparamo-nos por isso para um combate 
heroico , no qual não adinitliriamos tregoa 
nem capitulação : ou a victoria ou a morte, 
annunciáinos nós no principio da nossa de-
feza. 

Agora porém vemos, que o nosso conten-
dor não liga o interesse, que nós ligamos , ao 
ponto de doutrina em questão ; e qne prefere 
abandonar ocampo do combate para ir rom-
per lanças em favor tios interesses tio distri-
cto. 

Não lhe louvamos o conselho , porque 
cremos, que os interesses da humanidade 
estão acima dos da família; e a questão da 
propriedade é d'interesse social na accepção 
a mais lata. 

« Será talvez esta a ultima vez, que tra-
« ctarêmos a questão ; um jornal que tem por 
« fim especial advogar os interesses dos seus 
.. concidadãos deve oecupar-se primeiro que 
« tudo das medidas mais reclamadas pelas ne-
» cessidades públicas. « 
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E termina o sen artigo pelo seguinte pe-
ríodo. 

« Temos para nós cpie o collega não está 
« convencido dasideas qne apresentou porque 
« se o estivera teríamos de lhe dizer o que diz 
« Prondhon, d'um poéta. Dison-lui ponr toule 
« reponse , que son intelligence esí une lumiere 
« tenebreuse , que chacun de ses discours est 
« une hartnonie desordonne. » 

Desejamos antes passar por ignorantes do 
que por homens de má fé. Preferimos antes 
que os nossos erros sejão levados em conta 
da nossa curta capacidade , do que do desejo 
vil de defender uma má causa. 

Faremos de novo vibrar a lira : tiraremos 
delia sons, que todos o tição ; queremos ver se 
nos convencem que somos máos tocadores ou 
se é o adversa rio que tem máos ouvidos. 

Antes porém de enristarmos a lança , 
confessámos , para que ninguém duvide das 
nossas intenções, que não é proposito nosso 
excitar as massas populares contra a proprie-
dade ; nem contestar o direito de propriedade 
a quem legitimamente o adquirio: mas que 
desejamos sim , em proveito dos mesmos pro-
prietários, e para conselho dos ricos , fazer 
conhecer os escolhos, em qne estas classes 
podem naufragar. 

A' borda do abismo, a mão que nos dá au-
xilio para o evitarmos, é mão d'amigo. 

0 proprietário , dissemos nós, deve á so-
ciedade uma indemnisação pela occupação , e 
não a restituição integral do objecto possuido. 

Alguém contestou este principio dizendo 
— nesse caso ha direito contra direito — Di-
cemos que sim, e exprimimo-nos da seguinte 
forma — Todos os homens têm iguaes direi-
tos absolutos, e os direitos d'uns são limitados 
pelos direitos dos outros. 

Desta arte , negando o principio — que 
não ha direito contra direito — entrincheira-
mos o nosso campo nos direitos absolutos do 
homem , com tenção de descermos aoshypo-
theticos, para fazer conhecer , que qualquer 
que seja a condição pela qual uma proprie-
dade é adquirida, ésta não despe o caracter 
do primitivo destino que Deus lhe deu — o 
bem de todos, não do individuo ou da famí-
lia. — 

Se com o uso da propriedade em proveito 
d'ésta ou ilaquella família , os fins humanitá-
rios e os dezejos da Providencia ficassem satis-
feitos , o direito a viver daquelle liomem, 
que não é proprietário , deixava de ser um 
direito coévo com a sua existeneia, e proprio 
da sua natureza : ora o direito « é alguma coisa 
proprio do homem » logo a propriedade não 
pertence exclusivamente ao que a usnfrue, 
seja qualquer qne for o titulo da posse. 

Pensou-se ver nas nossas expressões, que 
só exigíamos do proprietário o dever moral 
de soccorrer o indigente ; e citão-se«nos ati-
ctoridades para nos esclarecerem. 

Com quanto principiássemos por dizer que 
a moral reforça a legislação civil, acrescen-
támos mais abaixo « o dever que os proprie-
« lariostêin de concorrer com a sua proprieda-
« de para os fins sociaes, é o fundamento do 
« direito daquelles que não são proprietários , 
« e a quem a sociedade não presta os meios de 
« conseguir os seus fins. » 

Resulta daqui que todo o arrasoado qne se 
estriba em tal illusão cahe por falta de base. 

É aqui que nós esperávamos ser atacado , 
por sabermos muito bem, que o nosso princi-
pio oppõe-se ás regras do direito actualmen-
te em voga: mas nem por isso nos intimidarão 
as auctoridades. Os ^ran<les nomes havião de o 

ser combatidos pelo raciocínio ; e senão des-
sem para provar as suas doutrinas mais ra-
zões do que aquellas , que por aiii estão escri-
ptas , tínhamos pouco (pie recear do comba-
te . . . E não poucas vezes nos havíamos tle 
servir dos seus prineipios para d'elles deduzir 
consequências diametralmente oppostas ás 
suas. 

Nós não queremos que as intenções se-
jão extorquidas por lei, porque não queremos 
o impossível : e muito menos a inquisição ; 
mas queremos sim que a legislação esteja 

mais em harmonia com a moral do que ella 
está hoje. 

Sabemos que Grrotio, Kant e Krause são 
os fundadores do direito , e do socialismo , 
porque elles os primeiros , em diversas épo-
chas separarão os direitos de rasão de tudo o 
que era do domínio dos livros sanctos. Mas as 
reformas d estes illustres escriptores forão in-
completas , com quanto as suas intenções fos-
sem sublimes. 

Reagirão de mais contra o principio da 
auctoridade, e a consequência foi estabele-
cerem no direito o individualismo que aniqui-
larão na moral. 

E se isto não é verdade , como explicaes 
vós , que no meio d'uma civilisação tão gaba-
da, como é a das nações da Europa , exista 
esta decadencia moral e intellectual que avilta 
a maior parte de seus habitantes ? 

Quaes são as leis jurídicas que a Europa 
professa em beneficio da humanidade ? São as 
que garantem o uso e abuso da propriedade, 
como dizia o direito romano ? 

São as que dizem ao individuo tu és livre, 
sem lhe darem os meios para o ser ? sem cu-
rarem dc tomar os homens iguaes : sem os 
ensinar a serem irmãos ? 

Que liberdade individual é esta, que o 
direito garante , aonde o rico assalaria o po-
bre e o torna seu escravo ? Sem a igualdade , 
tanto quanto ella é possível, e é possível bem 
mais do que a que hoje existe , não pôde ha-
ver liberdade , nem o homem pôde conseguir 
os seus fins. O direito , qne não curar dos meios 
de destruir a desigualdade , é mais barbaro do 
que o principio da auctoridade. 

De que nos serve ter andado caminho do 
progresso intellectual se nós chegamos a um 
ponto, que nos é vedado pela legislação ul-
tra-passar, quando a razão nos diz estas bar-
reiras são injustas P 

Que importa que eu tenha o direito de 
concorrer com os meus semelhantes, se eu não 
tenho os meios que elles têm , e mesmo care-
ço de todo e qualquer meio ! 

De luctas desiguaes em forças a menor é 
sempre destruída. 

E não será injusta a legislação , qne favo-
rece os direitos individuaes do homem rico , 
e aniquila os do pobre ? 

0 pobre , dizeis vós , têm o direito de me-
lhorar a sua sorte. Que importa que elle tenha 
0 direito se elle não tem os meios ? 

« Que importa ao doente, a quem se não 
« cura a moléstia , o direito que tem de ser 
« curado P 'i 

« O direito , diz um illustre escriptor , é 
<t a protecção methalisiea e morta , que substi-
1 tuio para o povo a protecção viva, que se 
« lhe devia. O direito pomposa e esterilmente 
« proclamado nos eodigos das nações, só têm 
«servido a mascarar aqnilfo que a inauguração 
« d'um governo de individualismo tem tfinjus-
«to, e aquillo que o abandono do pobre tem 
« de barbaro. H 

Deduz-se daqui que quem professa estas 
ideias não quer a moral somente para refor-
çar o direito , e estranha a este: quer que o 
direito se funde naquillo quelia de mais cons-
tante e inalterável na humanidade — a força 
imperativa de praticar o bem — e o bem , diz 
Jouffroy, consiste na rcalisação do fim abso-
luto da creação : isto é na ordem universal. O 
contrario disto é fazer do mundo, em lugar 
dum thealro d*ordem, um theatro d'anarchia 
como elle é hoje. 

Diz-se-nos — «O homem proprietário, o 
« homem rico pôde por um impulso do seu co-
« ração , por um sentimento de generosidade, 
« ceder parte da sua fortuna em favor do in-
« digente ou proletário. Porém, só por haver 
<> pobres, concluir que o proprietário tem de 
« pagar indemnisações é estabelecer uma in-
« justiça (lagrante, porque não ha virtude 
<i contra virtude ; se d'um lado era virtude dar 
« áqticlles que não tem , não é menos virtuoso 
* respeitar o sólo , que tem o se'lo do traba-
<> lho do homem. » 

Nós não concluímos de haver pobres que 
o .proprietário deva pagar indemnisação. Dedu-

zimos a indemnisação do direito absoluto do 
homem a satisfazer os fins, a que Deos o 
destinou , cujos fins são a existência , a libei-
dade, ea igualdade. 

Não é daquillo que os outros têm que eu 
concluo os meus direitos , é da minha perso-
nalidade; da tríplice combinação, que eu 
encontro cm mim — o ser phisico , moral e 
intellectual. 

(Continua no numero pro.vimo.) 

31. S. P J. 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Do nosso correspondente do Minho : 

Vianna do Castello. — Tem-se sentido 
muito que o Sr. Gaspar d'Azevedo não conti-
nuasse a ser governador civil d'este districto. 
S. Ex." era bemqtiisto por extremo de todos 
os povos, e não era capaz de consentir, que a 
urna fosse violentada. E livre como ella devia 
ser, certo que as eleições serião duma gran-
de maioria nacional. Talvez que hoje sejam 
cabralistas, vista a azafama com que os agen-
tes dos manos engodam e terrorisain os póvos. 
E contão os cahraes para isso « ao menos » 
com algumas desintelligencias , qne ha entre 
diversos liberaes. 

Arcos de Val-de-Vez. — Conta-se com 
serem rodrignistas os eleitores d'esta villa: c 
que d'envôlta com elles sáião eleitos alguns 
apoiadores da raça d' Algodres. A maior influ-
encia eleitoral pertence aqui aos amigos polí-
ticos do sr. Fonseca Magalhães. 

Braga. — Trabalha-se muito n'aquel!a 
cidade a favor dos estandartistas. 0 ramo da 
judicatura parece trabalhar n'esse sentido ; 
assim como o demittido secretario geral, o 
sr. Marq ues Murta , e outros empregados de-
mittidos até pelo conde valido. Parece que 
elles se apoiam « para o vencimento das elei-
ções ii em desintelligencias d'alguns patriotas 
ou d'algnns empregados. 

Barcellos. — A nomeação do sr. Vitlaça 
para administrador d'este Concelho foi muito 
estimada; e tanto qnanto era desgostosa a do 
sr. David, a pesar de liberal e patriota. De-
certo que as eleições d'aquclle Concelho serão 
progressistas. 

Esposende.—Livre como a urna deve sen, 
e como será por certo n'aquelle Concelho , terá 
o sr. Mendanha, de Barcellos, de se gloriar 
a com todos os progressistas >i duma eleição 
nacional. 

Guimarães.—• 0 nosso padre Marcos e o 
sr. conde de filla-pouca contão vencer n'aquel-
le Concelho as eleições. Talvez porém que não 
saiam algodrinas , como S. S.13 pertendem. 
Nem sempre se engodam os póvos. 

Douro.—Edesuppor, que n aquelles Con-
celhos sejão as eleições meio-Cahralistas: <• 
é para isso « ao menos » que se diz trabalha o 
sr. Dr. Vieira , de Braga. 

Caldas das Taipas e de Vizella — Tem 
sido muito concorridas, principalmente as 
ultimas , onde ha uma riqueza immensa d'a-
guas sulphuricas. As eleições nas primeiras cal-
das sahem de certo cabralistas. 

Os póvos em geral tem estado agitados 
e inquietos com os boatos espalhados adrêdi: 
pelos agentes cabralistas. As ultimas noticias, 
das folhas e das cartas , tem com tudo aquie-
tado os ânimos vacillanies , e já desconfiados 
d 'esperar. 

Oxalá que o governo , e o nobre duque 
de Saldanha , se não deslembrem das syuipa-
thias, com que os homens a verdadeiramente 
nacionaes » accolherão o movimento do exer-
cito c do povo , para derrubar um governo 
corrupto e corruptor, o qual ía lançando Por-
tugal no ahysmo tia tyrannía desmascarada 

Se assim acconteeer, verá Portugal no 
seu seio só dons únicos partidos— o liberal e 
o absolutista , embora fraccionado o ultimo 
d'elles em — o absolutista d'azul e vermelho 
e absolutista d'azul e branco. 

0 governo lticta e tem luclado, é verdade t 
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com numerosos obstáculos : m.is em os ven-
cer inteiramente é que o governo mostra a 
sua coragem c a sua dedicação — a sua ener-
gia e o seu patriotismo. 

Rodeie-se o nobre duque d'empregados , 
q'ie tenham instrucção e moralidade: não ar-
vore em these o systema das demissões, mas 
não o desprese como hypothese:— e o duque 
de Saldanha verá nos seus dias resolvido um 
problema social, cuja solução demandão de 
ha muito as necessidades publicas : — a união 
da família portuguesa, a união das que deveras 
amão a sua pátria, tão cheia de recordações e 
tão digna d'uina feliz sorte. P. B. 

C O R R E I O D O S U L . 

O nosso correspondente de Lis -
boa nos enviou o s e g u i n t e : 

H o n f o m sahiu o 2 de infanteria 
para o P o r t o , aonde d e v e ler chega-
d o h o j e , porque foi por mar. 

A sahida das f o r ç a s , que ajuda-
rão o Saldanha , tem animado os reac-
c i o n á r i o s , que diariamente fazem os 
seus c l u b s , s endo os focos principaes 
e m casa do J o s é Bernardo , e em 
Beml ica em casa do Marquez de 
Fronteira. N ã o sei com t u d o , s e a 
azafama, que mostram , é mais para 
conservar o fogo cabral ino , do que 
c o m esperanças de reacção próxima, 
porque muito medo lhe m e t l e a espa-
da do D u q u e . 

A verdade é que muitos rece ião 
al teração na Iranquil l idade, e m con-
sequênc ia das ameaças q u e fazem os 
cabral inos , e máo é o es tado d e des -
confiança e m q u e e s tão todos. 

L i s b o a 2 d e Junho. 

N O T I C I A S D I V E R S A S . 

1 0 F F I C U . E S E M D I S P O N I B I L I D A D E D A 2 . ' D I V I S Ã O . 

E S T A ' a findar o anno economico de 1 8 5 0 

— 1851 durante oqual osofíiciaes da 3.* sec-
ção, residentes na 2.* divisão militar, apenas 
receberão o soldo de seis mezes , que foráo 
pagos a 

19 Junho 1850 . . . . Agosto de 1849. 
26 Setembro 1850 . . Setembro 1849. 
22 Dezembro 1850 . . Outubro e No-

vembro 1849. 
13 Fevereiro 1851 . . Dezembro 1840. 
19 Março 1851 . . . . Janeiro 1859. 

É de esperar, que o Nobre Marechal, 
Commandante em Chefe do Exercito, que 
de certo ainda não está ao facto de que a di-
vida a estes officiaes é quasi de 17 mezes , c 
que ha mais de tres que sc lhe pagou o Janeiro 
do anno passado, ordene que sejão igualados 
com os das outras divisões , practicando assim 
um grande acto de justiça. 

Estrondo subterrâneo. — H o n t e m 
ás 10 horas da noi te sent io - se nesta 
c idade um grande estrondo subter-
râneo , ins tantaneo , e s egu ido d'um 
ruido s u r d o , á s e m e l h a n ç a d'um tro-
v ã o l o n g í n q u o , e para o lado do oc-
c idente . Coincidio com e s t e estrondo 
o apparec imento d'um m e l e é r o igneo 
(etoile filante) d e exlraordinaria gran-
deza. 

Captura. — H o n t e m chegárão a 
e s ta c idade tres p r e s o s , s endo um 
d'e l les aquel le q u e tinha arrombado 
e fugido da cadêa do A l j u b e , .con-
j u n c t a m e n t e c o m o c e l e b r e Perrexil. 

Outra.—Foi hoje preso um sujei-
t o , q u e á t empos l inha roubado um 
cordão de ouro a uma mulher. 

Cardeal Figueiredo. — Sua Exc. 1 

sahio da sua casa de Tave iro para a 
c idade de Braga. 

Naufragio. — E m a noite de 29 
do passado foi ao fundo a 12 milhas 
ao mar do cabo M o n d e g o , o brigue 
Russ iano Vanskapen , sa lvando-se 10 
pessoas da sua tripulação na praia 
j u n t o a Buarcos. Vinha do Nor te com 
carga de carvão de pedra para Ale-
xandria. 

Falta de jornaes. — N ã o r e c e b ê -
mos o Patriota pelo correio d e quar-
ta feira , e hontem] não r e c e b e m o s a 
Regeneração. 

Meza da Mizericordia. — N o dia 
3 do corrente foi e le i ta a nova Meza 
da Corporação da Mizerioordia. E ' 
composta dos senhores : 
Dr. J o s é Ernes to de Carvalho R e g o , 

Provedor. 
Herculano Aprig io A l v e s d'Araujo 

Santa Barbara , Escrivão• 
F r u c t u o s o J o s é da Si lva. 
Alexandre da Fonseca e Silva. 
Luiz Rocha de Carvalho. 
O B a c h a r e l , J o s é Ribe iro Rosado. ' 
Manoe l d e J e s u s Lopes . 
Anton io de Oliveira. 
Joaqu im Cardoso Bizarro. 
J o s é dos Santos. 
Francisco dos Santos N e t t o . 
Manoe l Antonio Marques . 
Alb ino da Conce i ção Alves . 

Préstito. — Saio 5." feira o prést i-
to da Capel la da Univers idade ás 6 
horas da tarde , d ir ig indo-se ao Rea l 
Mos te i ro d e Santa Clara , o n d e , s e 
cantarão as Vesperas do es t i lo , com 
ass is tência do Re i tor e mais corpo 
universitário. H o n t e m 4 concorrêrão 
os m e s m o s á fes ta de S. I z a b e l , Rai -
nha de Por tuga l , que foi ce lebrada 
de m a n h ã , cantando a Missa o Dr. 
J o s é G o m e s Achi l les , L e n t e d e T b e o -
logia , e prégando o Dr. D . Victor ino 
da C o n c e i ç ã o Te ixe ira N e v e s R e b e l -
l o , L e n t e de Theo log ia . A festa foi 
s o l e m n e e concorr ida , e o préstito 
no s eu transito foi obsequ iado por 
l o d o s os h a b i t a n t e s , que adornarão 
as suas janellas com ricos coberto-
res. 

BOLETIM MARÍTIMO. 

Movimento do 
gueira, desde 
de Junho de 

Porto da Fi-
15 até 30 
1851. 

EMBARCAÇÕES E N T R A D A S . 

H I A T E Portuguez Aparência , Capitão 
Antonio da Cunha, de Villa do Conde, vazio, 
em um dia, e 7 pessoas de tripulação.—Hiate 
Portuguez tres Corações , Capitão Antonio 
Luiz de Sousa , do Porto , carga da praça , em 
um dia , e 9 pessoas de tripulação. —Rasca 
Portugueza Conceição Ermelinda , Mestre Ma-
noel Rodrigues, do Porto, carga da praça, em 
um dia , e 13 pessoas de tripulação. — Rasca 
PortuguezaNazareth Feliz, Mestre F.stanisláo 
Franco , de Lisboa, carga da praça, em cinco 
dias , 9 pessoas de tripulação e 4 passageiras, 

— Rasca Portugueza Libania, e Adelaide, 
Mestre José Luiz Pereira , de Lisboa , carga 
da praça , cm tres dias, e 11 pessoas de tripu-
lação.—Cahique Portuguez Christina da Maia, 
Capitão Manoelda Costa, de Villa do Conde, 
vazio, em um dia, e 6 pessoas de tripulação. 
— Rasca Portugueza -Sr.* das Necessidades , 
Mestre Manoel Alberto , de Vianna, com vi-
nho, em dois dias , e 8 pessoas de tripulação. 
— Brigue Portuguez Alegre , Capitão Manoel 
José Gavinho, do .Porto , em lastro , cm um 
dia, 16 pessoas de tripulação c 2 passageiros. 
— Patacho Sueco Ainalia , Capitão Joanson , 
dc Bremen , em lastro , em dezoito dias , 
e 9 pessoas de tripulação. •— Cahique Portu-
guez Sr." das Neves , Capitão Noé Domingos, 
de S. Martinho , com vidros , em tres dias } e 
5 pessoas de tripulação. 

DESPACHOS PARA S A H I D A . 

C A H I Q U E Portuguez Bom Fim e Almas, 
-Capitão Bernardo José Ramos , para Villa do 
Contle, com pedra ,e 7 pessoas de tripulação. 
— Bateira Portugueza Santos e Oliveira, Ca-
pitão Vicente Gonçalves , para Lisboa , com 
madeira, 7 pessoas de tripulação e 1 passagei-
ro. — Hiate Portuguez Santos 1.°, Capitão 
Antonio Francisco da Fonte , para o Porto, 
coui pedra, e 6 pessoas de tripulação.—Rasca 
Portugueza Sr.' do Pilar, Mestre Manoel C i -
priano dc Barros , para o Porto , com pedra , 
e 10 pessoas de tripulação.—Rasca Portugue-
za Margarida, Mestre José Franco Serra, para 
Lisboa, carga de praça , 11 pessoas de tripu-
lação e 8 passageiros. — Cahique Portuguez 
Livramento e Almas, Capitão Manoel da En-
carnação , para Tavira, carga de praça , e 9 
pessoas de tripulação.— Rasca Portugueza 
Boa V iagem, Mestre Jose Franco Leitão, para 
o Porto, com pedra, e 13 pessoas de tripula-
ção.— Hiate Portuguez Aparência, Capitão 
Antonio da Cunha , para a Villa do Conde , 
com pedra , e 7 pessoas de tripulação.—Hiate 
Portuguez tres Corações , Capitão Antonio 
Luiz de Sousa , para o Porto , com vários ge-
nerps , e 10 pessoas de tripulação.— Escuna 
Tngleza Sir-Robert-Peel, Capitão Thomaz 
Perriman , para a Terra Nova, com sal , e 6 
pessoas de tripulação. — Escuna Portugueza 
Mariana , Capitão Antonio Pereira Vasco , 
para Lisboa, com carvão, 14 pessoas de tri-
pulação , e 5 passageiros. — Patacho Sueco 
Haberdah!, Capitão C. P. Ericçon, para Sto-
kolmo , com sal , e 7 pessoas de tripulação 
Rasca Portugueza Correio de Vianna, Mestre 
Joaquim Franco Serrão, para S. Miguel , com 
madeira, e 11 pessoas de tripulação.—Cahique 
Portuguez Christina da Maia, Capitão Manoel 
da Costa , para a Villa do Conde, com pedra, 
e 6 pessoas de tripulação. 

BOLETIM BIBLIOGRAPHICO. 

G U I A D O C R I A D O D E S E R V I R . 

U m vo lume de 8.° e um atlas de 
nove estampas.. — Preço 240 réis. 

E s t e l ivro , indispensável ás donas 
de casa e aos cr iados , c o n t é m : 

U m a boa co l lecão d e receitas. 
Mui tos artigos sobre objec tos d e 

copa e cosinha. 
Ensina a maneira de fazer o ser-

v iço de mesa , em a lmoços ou janta-
res de mais ou menos cerimonia, e l e . 
e l e . 

Vent le - se na loja de L a v a d o , rua 
Augusta n.° 8 , e nas de mais do cos -
t u m e . — N o P o r t o , em casa de Mr. 
Moré. — E m Coimbra, na casa de Mr. 
M o r é , e Soares de Paula (Imprensa 
da Universidade. — N a Província re-
c e b e m - s e e n c o m m e n d a s nas casas dos 
Srs. Correspondentes do A L M A N A K P O -

P U L A R . 

C O I M B R A : I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 
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TERÇA FEIRA 8 DE JULHO. 

R E U N I Ã O E L E I T O R A L D O A R C O 

D E A L M E D I N A . 

T E V E Domingo lugar uma reunião 
eleitoral das mais numerosas eautho-
risadas, que Coimbra tem presen-
ceado. 

Concorrêrão para mais de 2 50 pes-
soas . muitas das quaes todavia não 
votarão , umas por não podôrem es-
perar até o meio dia , ein que a vo-
tação c o m e ç o u , outras porque vie-
rão depois de fechado o escrutínio, e 
outras, porque se abstiverão de votar. 

Havendo occupado o lugar da pre-
sidência o sr. Dr. Barjona, forão pro-
postos e acceites por quasi unanime 
acclamação os senhores B . C . Ribeiro 
(official de marinha) e Antonio Pedro 
Monte iro , para secretários, e os se-
nhores Dr. Fernandes Thomaz , e Dr. 
Jardim , para escrutinadores. 

Depois de prévia discussão pla-
cida e s izuda, sobre se devia ou não 
nomear-se nova commissão , e de 
quantos membros devia ser composta, 
assentou-se , 1.° que se nomeasse nova 
commissão , 2 ° que fosse composta 
da nove membros: procedêo-se então 
á votação por escrutínio secreto , e 
assentamento em duplicado dos no-
mes dos votantes. 

Recolhidos os v o t o s , fechado o 
escrutínio , e comparado o numero 
d'aquelles com o dos votantes , não 
se achou differença. Procedeo-se em 
seguida ao apuramento, e -sairão elei-
tos os seguintes : 

votos 
Antonio Joaquim Barjona, c o m . 169 
Francisco Fernandes da Cos ta . . 1(58 
Antonino José Rodrigues Vidal . 166 
Raymundo Venâncio Rodrigues . . 164 
R o q u e Joaquim Fernandes Tho-

maz 162 
Joaquim Martins de Carvalho. . . 155 
Manoel Maria Correia 142 
Francisco deSousa Araujo 141 
José Jacinlho da Silva 139 

M M H M M T P I K S A e 

JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO. 

No N U M E R O 9 do nosso jornal in-

sistimos sobre a necessidade das gran-
des reformas , para que o paiz possa 
viver e reqèrierar-se , como agora se 
diz. Indicarêmos hoje previamente 
algumas , que reputámos importantes. 

Tem-se d i to , e é verdade, que 
unta das maiores descubertas do sé-
culo passado foi separar a administra-
ção propriamente dita da administra-
ção da justiça. São realmente func-
çÕes incompatíveis. 

O es tado , bem como os indiví-
duos , tem a sua economia , — o seu 
patrimonio, que precisa grangear; — 
carece do quem lh'o administre. Mas 
0 es tado, que é uma entidade colle-
c t iva , t e m , como os individuos, di-
reitos e obrigações, que podem achar-
se em còllisão com os direitos e obri-
gações dos outros. E' preciso, quem 
intervenha no conf l ic to , quem ap-
plique as regras anteriormente esta-
be lec idas , para definir, de qual das 
partes está a razão, o direito. 

E' ésta a tarefa dos tribunaes ju-
diciaes. 

Devem por conseguinte os indi-
víduos que os compõem , ser peritos 
na disposição das leis, e independen-
tes dos litigantes, para que sejão iin-
parciaes. 

Quem o d lívida? 
Devem pois ser escolhidos, e para 

a sua nomeação haver regras, exigi-
rem-se habilitações. D e v e m ser per-
pé tuos , e independentes do gover-
no , mesmo nas transferencias. 

Se excluímos a e l e i ção , que os 
torna dependentes das influencias lo-
c a e s , tão bem devêmos cuidadosa-
mente preserva-los da dependencia 
do executivo , que pôde abusar d'el-
la , para opprimir os cidadãos. 

Éstas ideias são tão s imples , que 
bem podem dizer-se consequências 
1 m media tas d'aquelles primeiros prin-
cipios , que todos reconhecem. 

Mas vejâmos, que miseráveis con-
tradicções se mostrão, em a nossa 
actual organisação!! 

A gente do despotismo illustrado, 
ou antes, os sofismadores do governo 
representativo "ficarão espantados das 
singulares consequências , q u e s e d e -
duzião da sua theoria. Quizerão pois 
miná-la. 

Imaginarão, que assim o execu-

tivo ficava á mercê do judicial, ed 'a -
qui deduzirão consequências pasmo-
sas. Descobrirão porém o contencioso 
administrativo e ficarão salvos! 

Mas que é o contencioso admi-
nistrativo? cm que ponto se separa 
do contencioso judicial ? 

Ninguém o sabe definir. 
Não importa. Com esta sublime 

e aostrusâ melapbysica os nossos ho-
mens avocarão, para fazer decidir por 
delegados immedialos do governo , 
quasi todas as grandes questões , em 
que legitima ou i l legitimamente é in-
teressado. Instituirão pois o Conselho 
dVstadó , os conselhos de distr icto , 
o tribunal de contas, e derão a todos 
e mesmo á camara dos pares o direito 
de decidir em certos casos as contro-
versiás entre o estado e os cidadãos, 
e mesmo entre estes. E assim mono-
polisárão as eleições , uma boa parle 
dos interesses locaes , o recrutamen-
to , e os crimes dos grandes, . . . . 

E' um absurdo intolerável. 
O estado não deve ter mais ga-

rantias, que os cidadãos. Os tribu-
naes devem ser tão independentes 
de uns como do outro. Sem isso não 
ha justiça. 

Uma dolorosa experiencia nos tem 
effecl ivamente convencido , de que 
em laes tribunaes a não ha. Dec ide-
se sempre por interesses , por conve-
niências de partido. Já um conselho 
de districto decidio uma reclamação 
eleitoral com just iça? Já se fez nesta 
terra um recrutamento sein patrona-
to? 

O argumento , que oppõem da de-
pendencia , em que o estado fica do 
podôr judicial, é especioso. Os tribu-
naes judiciaes devem ser sujeitos a 
uma responsabil idadeâejinida, e logo 
que abusem, devem ser punidos. Cada 
um dos podêres gyra na sua orbita. 

Abaixo pois com as tribunecas. 
Não ha contencioso administrativo. 
Sempre que se tracta de uma recla-
mação , de um direito controvertido 
entre os cidadãos, ou entre estes e 
o es tado , é ao podêr judicial , que 
toca decidir. Nada pois de conselho 
d'es lado, conselho de districto, tri-
bunal de contas , e de cam3ra d e p a -
res como tribunal de justiça. 

O conselho d'estado nem como 
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corpo pol i t ico pode subsistir. As suas 
f u n c ç õ e s , peJo que respeita aos actos 
«Io podêr e x e c u t i v o , só s ervem para 
oufraquecer a responsabil idade do mi-
nistério. E as que dizem respei to aos 
ac tos do podêr moderador, são de Ião 
rara applicação, q u e é por isso inte i -
ramente excusada uma tr ibuneca tão 
dispendiosa para os exercer. B e m pô-
de para isso organisar-se o c o n s e l h o 
d'es tado dos pres identes das Cama-
ras , e certo numero d e pessoas im-
p o r t a n t e s , q u e não recusarião essas 
f u u c ç õ e s m e s m o gratuitas , nem o 
poderião l azer , sencío-lhes conferidas 
por lei . 

Tiradas aos conse lhos de distr icto 
as funcções c o n t e n c i o s a s , para nada 
e l les servem senão para tolher a mar-
cha da administração. O governador 
civi l é o c h e f e da adminis tração: a 
e l l e só é q u e p o d e m razoave lmente 
tocar as outras funcções . N o q u e diz 
re spe i to á confirmação d e posturas , 
conta de irmandades, confrarias eCa-
maras , e s e u s o r ç a m e n t o s , d e v e m 
ser aux i l iados pelos de l egados de pro-
curador régio das respect ivas comar-
c a s , q u e são os mais c o m p e t e n t e s 
para as e x a m i n a r , por es tarem mais 
per to da s c e n a , e darem sobre ollas 
o s eu voto . S e m p r e que nas contas 
s e l e v a n l ã o c o n f l i c t o s , d e v e ir aos 
tr ibunaes judic iaes . E e m n e g o c i o de 
orçamento d e camaras dar-se recurso 
para as junc tas de districto, para não 
pôr as camaras munic ipaes inteira-
m e n t e á discrição do governador c i -
vil . 

O tribunal d e contas p ô d e nas 
suas f u n c ç õ e s relativas á contabi l i -
d a d e g e r a l , únicas p r o v e i t o s a s , ser 
subst i tu ído por uma repartição im-
m e d i a l a m e n t e d e p e n d e n t e do ministé-
rio da f a z e n d a , montada com m e n o s 
J u x o , e que , em correspondência c o m 
d e l e g a ç õ e s e spec iaes nos outros mi -
n i s t é r i o s , s irva para podêr confecc io -
nar a t e m p o a c o n t a , que o minis té -
rio d e v e apresentar a n n u a l m e n l e ás 
camaras. 

T o m a d a s es tas providencias , a ad-
ministração entra no caminho regu-
lar. M a s isso não b a s t a , nem á mes -
m a adminis tração , nem ao podêr ju -
dicial . 

A administração fica ainda assim 
i)'uni e s tado d e p l o r á v e l , ou melhor 
não ha ainda rea lmente administra-
ção . A s camaras não t em finanças, 
p o r q u e os expos tos absorvem todas 
as suas rendas. E os distr ictos tão bem 
n ã o as tem , porque não as creárão. 
E sem e x i s t i r , umas e outras , não 
p o d ê m o s nunca ter um bom sys tema 
d e c o m m u n i c a ç õ e s in ternas , embora 
o es tado abra as estradas de primeira 
ordem. N o s pequenos conce lhos os 
e m p r e g a d o s absorvem a lguma cousa , 
q u e sobra dos e x p o s t o s , e nem ha 
rea lmente camaras , nem as pôde ha-
v e r , por falta d e g e n t e hábil . E nem 
t ã o bem bons administradores e es-
cr ivães , porque os ordenados são in-
significantes. 

E ' urgente pois uma divisão ter-
r i torial , em que se tenha e m vista 
formar grandes c o n c e l h o s , e m que 
o raio da sua área se extenda a 
duas l e g o a s e meia s egundo as cir-

cumstanc ias . Equiparar os adminis-
tradores aos de legados . E dar ás ca-
maras uma dotação cer la , creada por 
l e i , applicar para ella uma parte dos 
rendimentos das mizericordias e-con-
frarias, e Uma parte das sizas e di-
reitos de transmissão, que assim se-
rião melhor fiscalisados. 

A o judicial tão b e m não bas tão 
aquel las providencias . 

S e os juizes d e v e m ser indepen-
d e n t e s do governo e das influencias " 
locaes , os sabedores de direito não 
d e v e m ser e l ec t ivos -nem temporá-
rios. O s ju izes ordinários pois não 
podem subsistir. A prática tem c o m 
ef fe i lo d e m o n s t r a d o , q u e era regra 
a sua jus t i ça é parcial e desleixada. 
N o cr ime e s p e c i a l m e n t e , em que se 
ag i tão os maiores patronatos, s ã o sem-
pre l i b i o s , quando não conniventes . 
E s c u s a m o s d i z e r , que ha e x c e p ç õ e s . 

E ' prec i so pois voltar aos princí-
pios da Carta. Juiizes d e Dire i to em 
toda a parte. È s t a ideia vai de ac-
côrdo com a o u t r a - j á e m i t t i d a , d e 
q u e c o n v é m formar grandes c o n c e -
lhos. P o d e m , sendo os conce lhos de 
inais de seis mil f o g o s , ter cada um 
o seu juiz de direito. E onde as dis-
t a n c i a s , a falta de povoação e outras 
c ircumstancias o e x i g i r e m , p o d e m 
a g g r e g a r - s e dois ou mais. 

E ' preciso porém simplificar o 
processo , reduzí- lo ao q u e d e v e s e r , 
isto é a um meio d e descobrir a ver-
dade , e não amontoar despesas des -
necessárias. Reorganisar o jurado dan-
do outras garantias no seu apura-
mento , e reduzindo as e x c e p ç õ e s ás 
incompat ib i l idades absolutas. Bara-
tear mais as custas. 

D o c o m p l e x o d'es las d i spos ições 
resultão para o thesouro importantes 
economias . À s despesas do conse lho 
d 'es lado acabão , e a s do tribunal de 
contas reduzem-se muito. A o s juizes 
de d i re i to , q u e fizerem mais de 7 0 0 / 
rs. d e e m o l u m e n t o s nas prov ínc ias , 
9 0 0 / rs. em L i s b o a e no P o r t o , e 
aos d e l e g a d o s , que fizerem no 1.° 
caso 3 6 0 / r s . e no 2.° 4 8 0 / r s . d e v e m 
tirar-se os ordenados pagos pelo the-
souros. O u i s t o , ou urna lei geral so-
bre os e m o l u m e n t o s de todas as re -
part ições do es tado , recolhidos r fum 
cofre central e e s p e c i a l , d'onde saí-
rião quotas proporcionaes ao traba-
lho de cada um dos diversos empre-
gados. Fa l larêmos mais largamente 
sobre e s t e as sumpto n'um art igo e s -
pecial . 

Para 'que o primeiro alvilre se 
possa aprove i tar , d e v e m classiíicar-
se c o n v e n i e n t e m e n t e as c o m a r c a s , e 
a transferencia diurnas para outras 
feita s e g u n d o certas regras baseadas 
no principio f ecundo d e recompensar 
os longos é bons serviços . Ass im , 
ainda q u e s e a u g m e n t e , c o m o tem 
d e a u g m e n l a r o numero das comar-
cas , e m lugaf de a u g m e n t o haverá 
d iminuição de d e s p e s a ; porque o nu-
mero das c o m a r c a s , cujos ju izes e 
de l egados de ixão de receber ordena-
dos é muito super ior , por c e r t o , ao 
d ^ q u e l l a s , q u e se accrescentão. 

E resultão tão b e m importantes 
economias á fazenda municipal . Ain-
da q u e s e a u g m e n l e m , c o m o é ne-

cessário , os ordenados aos admini -
stradores e escr ivães nos c o n c e l h o s , 
q u e ficão subsis t indo , c o m tudo esso 
a u g m e n t o não ha de ser de grande 
importanc ia , porque com a e x t e n s ã o 
dos conce lhos a u g m e n t ã o os e m o l u -
m e n t o s ; e ainda que o f o s s e , os lu-
g a r e s , que se s u p p r i m e m , dão s e m -
pre um grande e x c e d e n t e . 

E finalmente acode - se ás finanças 
m u n i c i p a e s , que es tão mur ibundas , 
e a m e a ç ã o compromet ter g r a v e m e n t e 
as do e s t a d o , não só porque as con-
t r i b u i ç õ e s , de que s e a l i m e n t ã o , 
reagem sobre a q u e l l a s , mas tão b e m 
porque os e x p o s t o s , crescendo na 
proporção actual , que es tá na razão 
directa d o des le ixo dos administra-
dores , ameação engul ir umas e o u -
tras. 

Acudão- lhes , e m quanto é t e m p o . 
'Chamámos os nossos co l legas da 

imprensa para es te c a m p o , e lhes ro-
g á m o s com o máximo e n c a r e c i m e n -
t o , qne d iscutão e s t e s objec tos lea l -
m e n t e , e preparem a opinião para 
éstas e outras reformas, d e <^ue tano 
carecemos . Pela nossa parte h a v ê m o s 
de tractar -com o maior desenvo lv i -
m e n t o , q u e nos for possivel , e m d i f -
ferentes art igos mui tos dos p o n t o s , 
que aqui t e m o s apenas indicado. 

Vidal. 

I P & I E r a Í L H i r a U Í E f f i í L & a 

(la semâixe de 31 de Maio ultimo.) 

DO ESTABELECIMENTO DOS JUDEUS 
ÁQUEM DOS PYRINEOS. 

É preciso um longo estudo para procurar nos 
chronologistas judaicos , nos padres <fa Igreja , 
na legislação (lo impér io , nos concílios c nos 
economistas de todos os paizes , os vestígios de 
uma nação , que atravessou as sociedades d a 
edade méd ia , sem deixar nos annaes contem-
"poraneos mais recordaçSes , do 'que deixa um 
viajante nu memoria dc uma tribu barbara. » 

Capefigue. (Histor ia philosophica dos Judeus.) 

A V I D A aventurosa e perseguida do povo 
judaico , atravez das nações antigas e moder-
nos, é um dos phenomenós mais singulares 
tia historia. Suas emigrações , seus captívei-
ros , seus soffrimentos , suas prolongadas lu-
tas com o poder romano, suas pacientes hu-
miliações em toda a parte, onde tractava de 
levantar o altar de Jehovah ; os infortúnios de 
Jerusalem , dos sens pontífices , e dos seus sa-
cerdotes , exercem ainda sobre os espíritos 
uma ínflúencia, que participa do drama e da 
epopeia. Ainda nenhum poeta pôde tocar 
n'cste estranho poema , sem sentir uma emo-
ção profunda. Ainda nenhum historiador ex-
cavou n'estes restos dispersos , sem tirar dei-, 
les fecundas lições» 

Esta grande nação Judaica , por um mo-
mento victoriosa dos Assyrios e alliada de 
Roma, esmagada depois pelas legiões de Ti-
to , curvada ás humilhantes proposições de 
província romana , dispersa pela superfície do 
império , conserva ainda bastante gloria , para 
que a doutrina nova de Christo lhe vá pedir 
emprestadas suas leis e suas profecias. Logo 
depois, perseguida e fugitiva, forçada a fe-
char seus templos e a levar comsigo seus l i -
vros santos, abandona alguns dos seus pro-
prios tilhos a Mafoma para escrever o Alcorão. 
Assim o judaísmo abre a igreja e a mesqui-
ta , qne o renégão e fulminão ein nome dos 
prineipios , de que elle é a fonte. Todas as 
seitas e todas as crenças se lígão contra elle 
n'nm odio commum , mas este odio não é ce-
go , porque náo impede os povos de se apro«( 
veitarem da sua sabedoria e da sua scienciaj 
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para fecundar com ellas instituicções nascen-
tes. 

Não é para as proporções limitadas d'esie 
artigo que pôde ser talhada uma tão vasta nar-
ração; pedir-lhe-heinos somente alguma rc-
fenhas necessárias, para chegar maisconscien-
siosamente ao estabelecimento dos Jndeos 
nesta parle da França meridional, que toca 
no Occcano. 

Alguns annos antes do apparecimcnto de 
Christo , e dos milagres da sua palavra, Iio-
ma c Jerusalem fizérão-se alliadas: a primeira 
com um fim todo politico de influencia , a se-
gunda para oppôr as legiões romanas a esses 
inimigos nnmcrosos, que da Syria ou do de-
serto ameacavão todos os dias a sua influen-
cia e as suas riquezas. N'estas conjuncturas 
começou a lula do Pharisêos e dos Sadducêos 
os primeiros dontores ascéticos e observado-
res austeros da lei, os segundos philosophos 
fáceis « que liavião sido vistos, diz um histo-
riador moderno , adornar suas cabeças de co-
roas de flores , á maneira dos sacerdotes de 
Venns assyria , e sacrificar ao pé do taberná-
culo victimas prohibidas. « 

Os Árabes eosHomanos , chamados ora 
uns ora outros pelos dois partidos e pelos dois 
pontifices rivaes Hircano e Aristobulo, lança-
rão sobre Jerusalem e n o T m c s impostos , e se 
pagavão de seus serviços com os vasos de ouro 
e ricos estofos do Templo. Os últimos prin-
cepes Macchabêos e os Herodes sustentárão 
por muito tempo uma guerra crnel e sangui-
nolenta, por fim Herodes se vendêo a Antonio 
c triumphou. Teve então logar, segundo os 
conselhos do rabbino Schemai, a restauração 
do templo por Herodes , que foi por um ins-
tante o pacifico dominador de Israel. « Mil 
carros , diz o historiador Josépho , transporta-
rão a pedra de Tyro e o cedro do Libano , 
perfeitamente obrados por dez mil obreiros , 
sob direcção de um grande numero de sacri-
ficadores da raça dc Aarão; o velho templo 
nada offerccia, que podesse comparar-se com 
aquellas ricas galerias, cujas coluinnas, entre-
laçadas de flores de cor de purpura e de cepas 
de vide de ouro , sustentávão capiteis de pe-
dra branca de cinco covados. O sanctuario, 

?;ue havia soffrido as devastações dá guerra, 
oi restaurado , e no dia da inauguração o 

princepe visitou com toda a sua corte o logar 
santo . . . Trezentos bois , hecatombe real , 
forão immolados no altar dos sacrifícios, e o 
sangue «las victimas, segundo a expressão 
de uni thalmudista, ainda deleitou Israel. » 

Foi uma tregoa , mas as dissenções inte-
riores não tardarão a renovar-se com mais 
encarniçamento. Herodes, velho embotado 
pela devassidão , qne havia despojado os tu-
mulos tios antigos reis de Judá para pagar as 
festas e os prazeres tle Augusto , morrêo , de-
pois de haver lavrado a sentença tle sua mu-
lher Marianna , a ultima dos Macchabêos,*e 
depois de haver entregue aos lictores os seus 
dois filhos Alexandre e Aristobulo. Bem de-
pressa, a tyrannia de Anheláo, aqnemhavião 
cabido a Judéa , a Iduméa, Samaria, Scbasto, 
Ippon e Jerusalem, chamou a attenção de 
Augusto , e a Judéa se tornou província roma-
na. 0 magnânimo vencedor permittio que os 
judeus conservassem a sua religião e as suas 
leis. (Conlinuar-se-ha). 

C O N S E L H O S U P E R I O R 
D E 

INSTRUCÇÃO PUBLICA. 

O novo Regulamento para o provimento das 
cadeiras na Universidade. 

AIKDA hoje nos não é possível fazer al-
gumas reflexões sobre esta" producção anó-
mala e retVogada , qne a vexa a nossa já tão 
definhada instrucção pública ! Seja por santa 
caridade . . . venha mais esse golpe ! 

Dizem-nos , que o nosso Conselho Supe-
rior de Instrucção pública fôra o author tle 
tal obra: se assim é, sentimos que ainda d'esta 
vez o Conselho se não collocasse na altura , 
na elevação, que o seu nome indica, para 

d'ella considerar, como devia , a nobilissima 
profissão tio ensino tias sciencias. 

Damos a nossa palavra , que havemos dc 
unir o nosso brado ao da imprensa, para estig-
malisar tão desleal procedimento. 

Vidal. 

COMMUNICADO. 
(Continuado do n." 15.) 

« Não ha virtude contra virtude » ; d'ac-
cordo; mas sera virtude dispor adlibitnm da-
quillo que o trabalho ou o accaso nos deu sem 
sermos obrigados a ter em conta os padeci-
mentos de todas as ordens, que soffrem milha-
res de homens em presença douiros , que os-
tentão todos os gòzos da vida , só porque são 
proprietários ? 

Ou haveis de admittir , que a natureza hu. 
mana é distincta nos diversos homens , ou 
confessar, que a ordem actual é nin absurdo, 
e que a lei , que a garante , é uma tyrannia. 

« Deixe-sc o collega de pedir indemnisa-
« ções que ainda não disse quaeserão, nem 
« como verificá-las. » 

Como quereis vós qne nós curemos de re-
gular uma coisa, que não nos concedeis como 
principio ? Se o admittis, trataremos da se-
gunda parte. Ainda assim sabeis muito bem , 
que a uns pertence, muitas vezes , annun-
ciar a idêa , e a outros o levá-la á practica. 
Colombo deseubrio o novo mundo , e os que 
se lhe seguirão é que curarão dos meios de 
tirar desta descoberta as riquezas tão fataes 
ao mundo velho. 

O primeiro homem , que annunciou a pos-
sibilidade da nevegação porvapôr , foi lan-
çado n'um hospital de doidos , aonde morreu, 
por conceber a utopia desta navegação. E nós 
hoje , aproveitando a tal utopia , andámos a 
passear pelo mundo , sem nos lembrarmos 
quantas lagrimas, aquelle infeliz havia dc 
derramar pela injustiça, que contra elle pra-
ticou o século illustrado de Luiz XIV. E no-
te-sc que este visionário não construio barco 
algum a vapôr, só deixou annunciado o prin-
cipio d'esta navegação. 

Negámos e negámos ainda, enegá-lo-hia-
mos na presença de todos os mestres do di-
reito— que o direito absoluto do homcin não 
possa existir sem um dever nos outros, que 
lhe corresponda — E para destruirmos esta 
proposição não carecemos de recorrer ás sclio-
las de philosophia do direito . . . Para que 
chamar aqui Grótio , Hegel, Savigny, Kant , 
Krause etc. , quando temos authoridade de 
casa que apoia a nossa oppinião. « O direito , 
(diz um illustre philosoplio jurista) é alguma 
coisa própria do homem •> logo, dizemos nós, 
hatle existir ctun o homem em quanto este 
existir — Será lógica a consequência ? 

Se o direito não fosse alguma coisa pró-
pria do homem para que ido apoiar na natu-
reza humana P 

Sc o direito fosse meramente condicional, 
variando a condicção-vaiiava o direito ; mas 
é inegável, que existe um typo absoluto de 
virtude e tle moralidade , que é revelado ao 
homem pelo coração, e depois pela razão , 
segundo o qual distinguimos o bem do mal; e 
daqui as ideias de mérito e demerito, e que é 
o fundamento do direito bem como tia moral. 
É d'este typo absoluto, qne se deduzem os prin-
cipios abstractos, mas reaes, do direito na-
tural , os quaes não podem é verdade ser ap-
plicados em todo o seu rigor , mas de que a 
legislação positiva tende a approximar-se, la-
mentando sempre não se poder fundar exclu-
sivamente n'elles. Os direitos absolutos nas-
cem , vivem e morrem com o individuo. 

« Ou o direito deve ser respeitado ou não, 
« dizem-nos ainda. Admitiindo o primeiro 
« caso concorda-se com nôsco em que a cada 
« direito corresponde necessariamente um 
« dever; seguindo-se porém o segundo per-
« gunlâmos que se torna o direito senão um 
« ente absuacto da imaginação ? Pois o direito 
« nso é condição para o conseguimento do fim 
« do homem ? Ora se eu tenho direito de mc 

«alimentar, se nos outros não corresponder 
« um dever, se me não deixarem tomar ali-
« mentos, que se tornou o meu direito ? que 
«condições empreguei? qoe íiin consegui?» 

Não sabemos o que se quer concluir tfesta 
doutrina contra a iudemnisaçã.i. Proudhou 
para demonstrar qne a propriedade é om rou-
bo não se serve d outros princípios. O nosso 
illustre adversario não vio as consequcnrias , 
que se podem tirar d'este peiiodo do sen arti-
go ; se pensasse n'ellas havia tle concordar qao 
está com nõsco ou ainda mais adiante. 

Acceitâmos a justiça , que nos faz, de 
que havemos lido o que ha escripto sobre o 
direito qatual. Para entrar em lice com tão 
illustre campeador era necessário ír munido 
d'armas tle boa tempera. 

Mas o que não potlèmos admittir é que 
estejamos em contradicção por dizermos « se 
a propriedade é um meio para conseguir o fim 
intlivitlual tão bem o é para conseguir o fim 
social e da humanidade. » O homem , que vi-
vesse só , cumpria os seus fins individnaes ; 
vivendo em sociedade , hadc cumprir o fins 
humanitários: aonde está aqui a contradicção? 

Agora rcsta-nos pagar ao illustre conten-
dor uma divitla, e será satisfeita com genero-
sidade. Applicou-nos o dito tle Prondhon á 
cerca do poéta , nós applicar-lhc-hcmos duas 
sentenças do mesmo auctor á cerca dos juris-
tas. 

« Le faux savoir d'une orgncilleusc juris-
«prntlence, et les absnrdes aphorismes tle l'c-
« conomie politique telle que la proprieté l'a 
ii faite, ont porte le trouble tlans lesintelligen-
ii ces les plus généreuses; c'est une sorte de 
u mot d'ordre convenn entre les amis les plus 
ii infiuents tle la liberte et tlcs intérèts du peu-
K pie , que i'egalité cst une chimére ! » 
* . * . . « • . . . . . . . t 

ii Les légistes, avec une fidéliié de ma-
« chinês , pleins d'obstination , ennemis tle 
« toute philosophie , enfoncés dans le sens lit-
«téral , ont toujours regardé coinme le der-
« nier mot de la science cc qui n'a été que le 
« vceu irrcfléchi d'hommcs debonne foi, mais 
« de peu de prévoyance. 

M. S. P J. 

C O R R E I O D O S U L . 
O nosso correspondente de Lisboa nos en-

viou o seguinte:— Estamos em crise ministe-
rial ! Na quinta feira alguns tios Ministros de-
rão a sua demissão , e até agora ainda não ha 
Ministério or°anisado. o 

Apesar tio mistério que ainda existe sobre 
a causa da desorgonisação do Gabinete, pa-
rece que o que ha de verdade é, que uma fac-
çãosinha, composta de homens despeitados 
por não terem feito parte tia Gabinete caído , 
tanto tem intrigado e assustado o Duque de 
Saldanha , que este de boa ou má fé se per-
suadio que corria perigo a situação, e assim 
declarou aos seus collegas, mostrando-lhe uma 
representação , ou coisa que o valha, em que 
quatro Brigadeiros Carões lhe pedião que des-
se nova ordem ás coisas.! 

Creio, que não esperavão com tudo tanto 
da mobilidade politica tio Marechal, nem que 
tão prompta fosse a demissão do Ministério ; 
porque julgo , que ainda hoje se não poderá 
annunciar para ahi, quem formará o novo 
Gabinete : isto prova , que não estavão pre-
parados para organizar, e só tinhão o pensa-
mento de desorganizar. 

O fim principal tia mudança é o alterai" al-
gumas das disposições da lei eleitoral, e assiui 
veremos riscada a provisão, que concetlia voto 
aos chefes de família , só pelo serem , e revo-
gadas algumas das incompatibilidades. Grregos 
e Troianos não querem nunca o voto expresso 
da Nação! — Os cabraes tinhão a franqueza 
de o declararem em alto e bom som. — Os 
progressistas, que o são unicamente para 
entorpecerem todo o progresso, não o declá-
rão , mas intrigão , torcem e conseguem-no 
por outros meios! 

Os notnes que figurão para o novo Minis-
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tcrio são — Saldanha , Jervis, Franzini, Ro-
drigo, Garret , Fonles IVreira de Mello, 
Mtilo e Carvalho , Visconde d'Alges.— vere-
mos quem são os escolhidos. 

Lisboa 5 de Julho dc 1851. 

Outra carta de Lisboa nos diz o seguin-
te : — O Ministério pedio a demissão no dia 
3 cm virtude do Saldanha querer que o Pes-
tana saísse : pois segundo o marechal afíirma 
todo o mundo guerrèa o ministério. Para pro-
var esta asserção disse muita coisa; e entre 
outras que o Ximenes já não ia a sua casa 
havia 7 para 8 dias , etc. 

Quando porém vio que todo o ministério 
queria sair chorou sem compungir ninguém. 
De então para cá tem-se fallado em muitos 
indivíduos para o ministério , Rodrigo, Gar-
ret , Ferrão , etc. 

A intriga tem sido tal , que no momento 
em que acabo esta corre que o ministério fica 
outra vez. 

José Bernardo ligado com os Reise Vas-
concellos é o author de todas estas scenas bur-
lescas. O Paço treme d'uma reacção nas pro-
víncias , e está decidido a lançar-se antes nos 
braços do povo do que do exercito.Tem havi-
do estes dias grandes tranferencias de fundos 
da Capital para Londres, e tudo aqui está em 
agitação, principalmente depois que corre 
qne no Porto fora mal recebida a noticia de 
demissão do ministério. 

C O R R E I O D O N O R T E . 

— No Chili acaba de acontecer um terre-
moto horroroso : a cidade de Valparaizo foi 
intèiramente destruída ! 

— Consta-nos que forão presos alguns 
indivíduos que pertencerão á guarda munici-
pal, e entre elles o ex-sargento Queiroz. Diz-
se qne o motivo da prisão é o deandárem a alli-
ciar. Não sabemos se estemolivoé verdadeiro. 

(Do Racional de 5 de Julho.) 

talha) deixou dc hir para a 2." divisão, por se 
achar seriamente doente. 

[Do Braz Tizana 2 e 3 de Julho.) 

Prezos. —Entrarão nas cadèas da Rela-
ção durante o mez findo 90 prezos , arguidos 
de difíerentes crimes. 

Roubo de correio.—Hontem seria 9 e 
meia para as 10 horas da noite foi no sitio 
da famella dAgra entre o monte dos Burgos 
e Padrão da Legoa , roubado e espancado o 
conductor das cartas de Vianna por 3 homens 
e uma mulher, roubando-lhe as duas mallas 
dc Vianna, uma manta c uma jaqueta. O con-
ductor gritou por soccorro; acodia-lhe o povo 
de Requenende e Monte dosBurgos. Os ladrões 
fugirão , e hoje pela manhã forão encontra-
das as mallas , a manta e jaqueta no sitio da 
Barge. Diz-se que as cartas não forão abertas 
nem rasgadas. 

Hlais commissões. — Consta que o gover-
nador tenciona nomear , entre muitas com-
missões encarregadas de organisar diversos 
ramos do serviço publico , algumas que trata-
rão especialmente de assumptos relativos ao 
exercito. Uma delias formará um projecto de 
lei sobre recompensas; outra tratará do recru-
tamento , objecto de extrema importancia no 
actual das nossas cousas ;a uma se confiará o 
encargo de redigir o projecto de um monte-
pio militar; haverá outra com o fim de esta-
belecer as bases de uma lei sobre casamentos 
dos militares etc. 

Infantaria n.° 13. — Este regimento, que 
se achava em Braga , recolhe ao seu quartel 
permanente em Chaves , para onde devia 
partir hoje. 

Esperança perdida. — Os que contavam 
tirar partido , tia pequena indisposição do 
snr. Brigadeiro Joaquim Bento (Barão de 
Zezere) com o Duque de Saldanha , perderão 
as esperanças. 0 snr. Brigadeiro depois de ter 
uma conferencia com o Marechal, acceitou 
difinitivamente o comando da 8.* divisão, para 
onde vai marchar. 

0 snr. Brigadeiro Cabreira (Barão da Ba-

Soberanos viajantes. — Pelo vapor Ann 
vieram : 1,000 para Justino Ferreira Tinto 
Basto, 4,000 para Manoel Pereira Guimarens 
e Silva , 3,694 para Rodrigo A. de Azevedo , 
e 250 para George Wege. Total 8,944 
(40:248 J COO reis.) 

Mulheres damnadas. — No dia 2*1 pegarão 
2 á unha quebraudo uma a cabeça á outra com 
uma garrafa , hintlo para a cadêa pela gra-
cinha. No quartel do Carmo estão 2presasqne 
forão encontradas á pancadaria e ambas feri-
das. Em Lisboa também foi presa uma por 
degolar outra por ciúmes. O crime vae em 
progresso até nas mulheres. 

[Do Portugal de 5 de Julho.) 

N O T I C I A S D I V E R S A S . 

M A P P A . 

Dos preços dos generos cereaes no mercado de 
Coimbra no dia 8 Julho de 1851. 

Trigo tremez velho (alqueire) 600 
Dito branco novo. dito 500 
Milho branco . . . . . . . . dito 380 
Dilo amarello dito 370 
Cevada dilo 200 
Feijão vermelho dilo 400 
Dito branco . • dito 360 
Dito rajado dito 320 
Dilo frade dito 280 
Balatas dito 180 
Tremoços novos dito 220 
Ditos velhos dito 160 
Azeite dito 1440 

Condemnados. — Em audiência geral de 
Soure fôrão condemnados Manoel Morgeiro , 
da Villa da Bainha, por alcunha , o Cadete , 
e-Manocl Antonio , por alcunha , o Morganí-
ça, das Salgucirinhas, a dez annos cada um 
de degredo, para as pedras negras; — e Fran-
cisco Claro , do mesmo lugar em trez annos 
para Cabo-Verde. São mais ires féras , que 
levão baixa da quadrilha , que tanto tem aili-
gido e tlesgraçiado aquelle Concelho de Ver-
ride. O primeiro tinha n.° 15 , e o segundo 
o n.° 16 da dila quadrilha , que já contava 33 
malvados arregimentados. — 

Desastre. — Hontem pelas 7 horas da tar-
de foi atropelada na Calçada uma pobre mu-
lher muda, pelo cavallo de um alquilador , 
por appellido Marujo, que corria a toda abri-
da. Rogamos ás authoridades administrativas, 
que fáção effectiva a prohibição de laes corri-
das, que devem ser promptamente castigadas. 

CORRESPONDÊNCIA. 

Siir. Redactor. 

POR motivos dmteresse público somente , 
julgo a proposito fazer patentes alguns dos 
factos criminosos, practicados com escândalo 
neste Concelho do Louriçal, pelo ex-Adminis-
trador do mesmo, o Bacharel em Medicina, 
João Antonio Fernandes da Silva Ferrão; e 
por isso passo a expor singellamente os factos 
aluzivos , que o público avaliará. 

Serviu o dito João Antonio Fernaudes da 
Silva Ferrão p o r a l g u n s a n n o s o l n g a r d e 
A d m i n i s t r a d o r do C o n c e l h o , p a r a c a s t i g o dos 
p o v o s do m e s m o , p o r q u a n t o ; 

1 C o m o Medico do partido com o pulso 
captivo de 300$ 000 reis, mandava tirar milho 
aos Cidadãos, seus administrados, pelos cabos 
tle Policia , e criados , e isto a titulo de curar 
de Cirurgia , sem ter d esta arte nem sequer 
uma lancêta: — 

2.° Contra o ajuste feito com a Camara , 
tem saído algumas vezes para a Capital, e 
outras partes , aonde se demora , sem deixar 
Medico no seu logar. — . 

3.° Está o dito Ferrão avençado com o 
povo do Concelho de Lavos de hir lá todas as 
quartas feiras , faltando pelo menos , por 
este modo , hum dia cada semana ás suas obri-
gações dc Medico no Concelho, onde recebe 
os ditos 300 |000 . — 

4.° Tem vexado os povos obrigando-os a 
fazer-lhe os amanhos de suas propriedades , 
indo os Regedores na frente dos cabos, e 
mancebos, que estavão nas circumstnncias de 
ser recrutados, até ao sitio do trabalho, aonde 
se demoravão a ver se cumprião com as suas 
determinações, que crão sachar, e arrendar ; 
ou amor.toar as cearas de milho , e cavas de 
vinha d'elle Ferrão. — 

5." Fez prender mancebos , não os que 
estavão nas circumstancias da Lei , para o 
Exercito, mas os que tinhão dinheiro para 
dar , e assim serem soltos; o que practicou 
com escandalo incrível,— 

6.° Soltava dezertores ; como aconteceu 
com João Gonçalves Machado, soldado do 
Batalhão de Cai adores n." 2 , natural tia Villa 
de Soure, sendo o dito Ferrão quem o fez 
prender a primeira vez, e dezertando aquelle 
o fez capturar por seus criados ; sendo certo, 
e disse o dito Machado , que sua segunda 
Soltura lhe tinha custado mais dc oito moedas. 

7.° Sendo Provedor da Mizerirordia d'es-
ta Villa mandou tirar algumas madeiras de 
Cerne, que estavão tle reserva para concertos, 
e obra tle qne ella uecessitásse , e as empre-
gou em sua casa. — 

8.° Quando os assassinos—Neves, Olivei-
ra, e Carvalho, primeiro tio Paião , segundo o 
e terceiro da Azenha, entrarão (em 1849) 
n'este Concelho e Villa do Louriçal, pela pri-
meira vez foi a casa d'elle Ferrão (ainda a este 
tempo Administrador) a primeira aonde esti-
verão, e saindo de lá é que forão assassinar a 
José das Neves, do logar das Cavadas d'este 
Conceliho, procurando os ditos assassinos para 
o mesmo fim algumas outras pesssoas. — 

9.° No dia 13 de Junho de 1849 foi nesta 
Villa sitiada a rezidencia de Custodio Ribeiro 
de Miranda, por mais de oito assassinos arma-
dos , sendo chefes os mencionados Neves , e 
Oliveira ; e saindo D. Silvina , irmãa do dito 
Custodio , por entre oS malvados , a pedir so-
corro a elle Ferrão, como Administrador , 
se recusou este apparecer lhe. 

Um tal facto praclicádo no centro da Villa, 
encheu d'assombro todos os seus habitantes, 
por verem qne os assassinos tinhão. estado de 
hospedes em casa d'elle Ferrão, chegando os 
mesmos a declarar na taberna , tle Luiz Fer-
nandes de Paiva , e outras partes, que tinhão 
vindo porque aquella antlioridade consentia; 
com quem se gabarão tle ler jantado. 

Finalmente , e para náo ser mais extenso, 
além dc outros fatlos, que apontaremos cm 
outta vez , acaba o mesmo Ferrão de promo-
ver por seus domésticos assassinos, Antonio 
Pedro dos Sanlos , e por outros indivíduos , 
parentes tle sua segunda mulher, assignaturas 
pelo povo, e não clero, e nobreza, para re-
querer ao Governo a reintegração; sendo 
estas assignaturas extorquidas corn amiaças , 
e oblid.is pelo mêdo que elle volte a Adminis-
trador; prometendo aos assignantes que não 
pa garão Decimas nem mais tributos. 

Aqui tem , Senhor Redactor , factos pra-
cticados pelo mencionado Ferrão , a fim de 
de terem publicidade no seu digno Jornal , 
consiituindo-me desde já na obrigação tle dar 
prova aos factos referidos, logo que o perpe-
trador dVIles, se atreva a desmentir-me ne-
gando-os , e ouze exigir da imprensa o meu 
nome : e aqui tem os precedentes çoin que o 
dito Ferrão pertende voltar ao poder, com 
os quaes náo sei combinar o disposto na Por-
taria Circular de 20 do pretérito mez de Maio. 

Louriçal 12 de Junho de 1851. 
[Continuar-se-ha.) 

COIMBRA: I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 
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QUINTA FEIRA 10 DE JULHO. 

I N S T A L L A C Ã O DA COMMISSÃO O 
E L E I T O R A L D E COIMBRA. 

A C O M M I S S Ã O Eleitoral de Co im-
bra instal lou-se hontem pelas 6 horas 
da tarde , nomeando para sou Presi-
d e n t e o sr. A. J Barjona , v i ce -Prés i -
d e n t e o sr. F. Fernandes da C o r t a , 
e Secretários os srs R. V e n â n c i o R o -
dr igues , e A. J. R . V i d a l . Es t iverão 
presentes todos os v o g a e s , e , t endo 
o sr. Barjona a de l icadeza d e se re-
tirar antes d e proceder - se á votação , 
saio e l e i to pres idente por unanimi-
dade d e votos. 

V i d a l , secretario. 

U M dos ramos do porlêr leg is lat ivo 
sendo e m a n a ç ã o da e l e i ção nacional, 
é ésta incontes tave lmente uma func-
ç ã o das m a i s ponderosas e importan-
tes da s o c i e d a d e : e debaixo d e s t e 
ponto de vista , e pela sua indepen-
dência , um podêr p o l i t i c o , e o pri-
meiro de cujo exerc íc io podem re-
sultar todos os bens ou todos os ma-
les , pela boa ou má escolha dos re-
presentantes da n a ç ã o , s e g u n d o fôr 
b e m ou mal const i tu ido e s se podêr. 

O funccionario eleitoral , n'esta 
sua grande e sagrada m i s s ã o , repre-
senta a intel l igencia pública applica-
da aos altos interesses da s o c i e d a d e ; 
e o g o v e r n o , ou qualquer podêr po-
l i t i c o , que o d e s c o n h e c e r , jamais 
constituirá essa intel l igencia s e g u n d o 
as c o n d i ç õ e s e c ircumstancias parti-
culares do pa iz , e s egundo o seu 
grande o b j e c t o , — uma boa repre-
sentação nacional. Por tamanha falta 
é immensa a sua responsabi l idade para 
com D e o s e os h o m e n s : e pelo con-
trar io , immensa a gloria, grandes as 
b ê n ç ã o s do povo , se a souber const i -
tu i r , personificar e m um corpo e le i -
toral , q u e a salvo das inf luencias ar-
bitrarias e malignas, exprima a razào 
social na boa escolha dos represen-
tantes . 

U m a f u n e ç ã o , qualquer que ella 
s e j a , e x i g e sempre certas cond ições 

d 'apt idão; e a eleitoral , por sua tran-
scendênc ia , mais r igorosamente as 
ex ige . Salva-guarda da l iberdade, de-
terminando a representação nacional , 
influindo nos processos do g o v e r n o , 
o órgão que a e x e r c e , órgão primá-
rio do-nde dimana o primeiro impulso 
da vida e aperfe içoamento da soc ie 
d a d e , — não o poderá fazer sem con-
d i ç õ e s adaptadas âs c ircumstancias 
e ao grande fim. — I d e n t i d a d e de in-
teresses com a massa da n a ç ã o , e ao 
m e s m o t e m p o suff ic iente superiori-
dade d e luzes — eis ahi a verdadeira 
const i tu ição do corpo eleitoral. 

A lei e l e i tora l , c o m que o gover -
no a c t u a l , cercando-se dos caracte-
res mais c o n s p i c u o s , do tou o p a i z , 
prestaria, quanto a actual idade o p e r -
m i t t e , h o m e n a g e m a e s t e s princí-
pios ? E ' nossa crença, q u e a prestou : 
é nossa c o n v i c ç ã o , q u e foi esta a pri-
meira vez , com franqueza o dizemos, 
— q u e os in teresses da nação se vi-
rão representados no seu primário ór-
gão com toda a importancia d'um sa-
cerdóc io , c o m toda a independencia 
d um podêr .— 

A nação que assim foi invest ida, 
a vez primeira, da realidade d'um si-
milhante sacerdocio e p o d ê r , ha-de 
saber corresponder ás vistas do go -
verno ; ha-de respeitar a l e i , a mo-
ral , a ordem públ i ca ; e levar ao san-
ctuario das le is homens independen-
t e s , probos, i l lustrados, e amigos do 
bem público. 

Q u a n d o o podêr eleitoral for uma 
rea l idade , e as massas se forem mo-
ralisando e instruindo (só os máos go-
vernos as t éem e m p e d i d o ) , e n t ã o , e 
só e n t ã o , a soc iedade marchará, s em 
sacrificar o futuro ao p r e s e n t e , sem 
se perder nos desv ios traçados pelos 
erros e pelas p a i x õ e s , sem cair nos 
fundos a l g á r e s , cavados por toda a 
parte pelas numerosas torrentes da 
corrupção. Sim , marchará desafron-
tada para o seu aperfe içoamento , para 
a sua recomposição segundo a ideia 
christãa. N ã o haverá revolução possi-
v e l : o gén io desta só se divisará c o m o 
s a n t e l m o , c o m o um f o g o , ainda as-
sim manso e bemfase jo , sobranceiro 
no alto do poste para purificar o a r , 
que imando as exhalaçÕes q u e se le-
vantão dos corruptos e corruptores , 

q u e a animarlversão pública ahi hou-
ver pregado c o m o cravo da just iça . 

O governo que assim assentou a 
pedra angular de toda a boa repre-
sentação nacional , deu irrefragavel 
prova de bons ;desejos , s inceridade 
e firmeza no caminho do progresso. 
N ' e s s e m o n u m e n t o d ç gloria deixou 
el le lavradas em primorosos lavores 
as provisões vi taes , que garantem ao 
paiz os foros da l iberdade. 

— C m recenseamento — l i v r e dos 
agentes do podêr , das camaras m u -
nic ipaes (hoje quasi todas e i v a d a s ) , 
— obra dos contr ibuintes : 

— • U m v o t o — a todo o che fe d » 
famil ia , q u e s e sustentar d e seus b e n s , 
c o m m e r c i o , industr ia , ou e m p r e g o ^ 
isto é , do seu trabalho l icito : 

U m v o t o — a o não chefe de famí-
lia , cuja quota cens i t i ca não seja m e -
nor de 9 0 0 : 

— U m voto — a habi l i tações sc ien-
tificas : 

— O e s t a b e l e c i m e n t o das incom-
patibi l idades : 

— O s recursos — para um podêr in-
d e p e n d e n t e , — o jud ic ia l : 

— A maior approximação poss ive l 
á e l e i ção directa : 

— Círculos para deputados , — q u e 
na sua c ircnmscr ipção conc i l i em o 
interesse d e local idade com o inte-
resse gera l : 

Eis -ahi , de ixando os d e t a l h e s , os 
grandes traços, e n ã o são todos, d'es-
s e monumento . A abnegação do po-
dêr tle toda a in f luenc ia , quer nos 
r e c e n s e a m e n t o s , quer nos recursos ; 
a honra conferida ao trabalho , fonte 
de propr iedade , e as outras provi-
sões são ricos florões de doutrina so-
cial. Porém sobresáem os do i s : 

— voto ao che fe d e fami l ia , nas 
c ircumslancias espec i f i cadas: 

— e as incompatibi l idades . 
Por e s t e s bons principios a oppo-

s ição cabralista barafusta , dá rebate 
de p e r i g o , e logo dá tudo por perdi-
do. O communismo e o o s t rac i smo já 
es tão sentados, já (quem sabe !) func-
c ionando d e p o r i a s a d e n t r o . E o ca-
bralismo — n ã o ; não está s e n t a d o , 
não está funccionando A nação 
avalia e s s e s terrores vãos ; sob e l les 
fervem sola pada mente iras reaes, por-
q u e muitos interesses e ambição do 
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podêr forão feridos no coração. E s s e s 
terrores são v ã o s , — ante a boa dou-
trina, que e s t a b e l e c e e s t e s dois prin-
c í p i o s , — ante o boni s e n s o da nação, 
— ante a prudência e luzes das c o m -
missões de r e c e n s e a m e n t o , — ante o 
direito de rec lamação para excluir o 
chefe d e famil ia , que não es t iver nas 
c ircumstancias especif icadas , — ante , 
finalmente, uma e le ição em dois graus. 
A carta p r o c l a m o u , e nunca o c u m -
prirão os falsos a m i g o s da car ta , o 
art. 6 5 . f . 5 . 

» São -excluídos d e votar nas as -
s e m b l é a s parochiaes os chefes d e fa-
m í l i a , que não t iverem d e renda li-
« quida annual c e m mil reis, por bens 
« d e raiz , industr ia , c o m m e r c i o ou 
n empregos , 

E q u e r e m m a i s garantias contra 
os perigos d ' e s t e a r t i g o , e mais res-
pe i to á carta ? 

E as incompat ib i l idades O g o -
v e r n o , q u e as sancc ionou e l e v o u - s e 
;í a l lura de sua mis são: quiz vèr - se 
no parlamento face a face com de-
putados i n d e p e n d e n t e s , e não c o m 
simias. 

D e f e n d a o poder a bella a r v o r e , 
q u e plantou. C. 

R E G U L A M E N T O . 

CAPITULO I. 

Provimento dos logores de Jnstrttcçãcf Publica. 

A R T I G O 1. O Provimento dos Jogares de 
Instruccão pública, desde a nltima categoria 
até ás ciasses superiores nos quadros do Magis-
terio Público, e de quaesquer estabelecimen-
tos literários ou scientificos, é feito por meio 
de concurso , ou por longa opposição e pro-
postas graduadas , em conformidade com o 
disposto no artigo 166. do DecTeto , com 
sanccão legislativa , de 20 de Setembro de 
1844 , e na Lei de 25 de Julho de 1850. 

Art. 2. São exceptuados da regra geral 
do concurso , estabelecida na legislação cita-
da no artigo antecedente, para serem provi-
dos por antiguidade , nos termos da Lei de 
25 de Julho de 1850 artigo 1. §§. l.° e 2.°, 
aquelles empregados , a qnem , ao tempo da 
promulgação da mesma Lei, competia accesso 
por antignidade , em virtude das Leis ante-
riores ao Decreto de 20 de Setembro de 1844, 
e que não foram por elle especial ou expres-
samente revogadas. 

§. 1.° Os empregados, a que, pela legis-
lação anterior ao Decreto de 20 de Setembro 
de' 1844 , e pela do mesmo Decreto, compe 
tia o accesso por antiguidade , eram: 

1.* Os Substitutos ordinários da Univer-
sidade de Coimbra pelo Decreto de 5 de De-
zembro de 1836 , artigo 91. §. 1.° 

2." Os Demonstradores e substitutos das 
EscholasMedico-Cirurgicas de Lisboa e Porto, 
e da Academia Polytechnica, pelo artigo 124. 
§ único do Decreto de 29 de Dezembro de 
1836, e artigo 164. do Decreto de 13 de Ja-
neiro de 1831. 

3." Os Substitutos das Academias das 
Bellas Artes de Lisboa e Porto , pelo artigo 
26. do Decreto de 25 de Outubro de 1836, e 
artigo 12. do Decreto de 22 de Novembro de 
1836. . 

4.® Os Substitutos dos Lycens Nacionaes, 
pelo artigo 58. do Decreto de 20 de Setem-
bro de 1844. 

2.° Os empregados, que ainda agora 
hão de ser promovidos por antiguidade , são 
os que , ao tempo da promulgação da Lei de 
25 de Julho de 1850 , se achavam investidos 

em algum dos Jogares das classes designadas 
no §>. 1.° deste artigo. 

Art. 3. O provimento por antiguidade 
iara os empregados, exceptuados do concurso 
ou das propostas graduadas pela Lei de 25 de 
Julho de 185Ò., é subordinado, na conformi-
dade da mesma Lei, á manifesta conveniên-
cia do ensino publico , e deixa dc ter logar : 

Quando parado ensino das disciplinas, 
ou para os exercícios do logar vago , houver 
necessidade de conhecimentos technicos , ou 
de capacidade e instrucção especial. 

2." Quando os empregados com accesso 
>or antiguidade tiverem feito mau serviço,dei-
xando de corresponder ás esperanças, que de 
sua aptidão havião dado pelas provas delia na 
entrada para o Professorado. 

3.° Quando os mesmos empregados se 
íouverem tornado indignos por seu procedi-
mento moral. 

Art. 4. Em vagando álgmn dos logarcs 
do Magistério Publico , o Chefe tio estabele-
cimento respectivo dará parte da vagatura ao 
Conselho Superior de Instrucção Publica , de-
clarando especificadamente quaes as discipli-
nas , que de vão fazer o objecto de ensino no 
logar vago , e informando ao mesmo tempo: 

— Se ha urgente necessidade do provi-
mento do logar. 

— Se existe algum empregado , que se re-
pute com direito ao accesso por antiguidade , 
declarando quem elle seja. 

— Se acaso se verifica a hy.pothese previs-
ta em 0 n.° 1." do artigo antecedente, c se o 
candidato ao provimeuto por antiguidade está 
coinprehendido nas hypotheses dos h."1 2.°e 
3.° do mesmo artigo ; devendo o informante 
expor os motivos do seu juizo , com audiên-
cia do Conselho da respectiva Faculdade OH 
Eschola, se por ventura assim o julgar neces-
sário. 

Art. 5. O Conselho Superior de Instruc-
ção Pública , tendo em vista as informações 
acima mencionadas, e todas as mais , que po-
dêr colligir , e lhe par cerem necessarias , fará 
ao Governo — ou uma proposta definitiva , 
quando o provimento do logar deva verificar-
se por antignidade ; —ou consultará a exclu-
são do accesso por esse methodo, em qnalquer 
das hypotheses alludidas nos tres números do 
artigo 3. deste Regulamento. 

§. L.° A consulta, que por qualquer titu-
lo excluir do accesso por antiguidade de em-
pregados , que se julgarem com direito a elle, 
será precedida de audiência dos mesmos em-
pregados : — e tanto a consulta , como a pro-
posta , referidas neste artigo , devem ser con-
venientemente fundamentadas. 

§. 2.° Para ter logar a exclusão do pro-
vimento por antiguidade , quanto aos logates 
dc Instrucção Superior, deve preceder consul-
ta affirmativa do Conselho de Estado ; e., 
quanto aos logares de Instrucção Secundaria , 
basta a prccedencia de consulta do Conselho 
Superior de Instrucção Pública , nos precisos 
termos do disposto no artigo 119. do Decreto 
de 20 de Setembro de 1844 , e artigo 22. n.° 
13.° §. único do Regulamento de 9 de Janeirò 
de 1850. 

Art. 6. Quando for legalmente decreta 
da a exclusão do accesso por antiguidade , òu 
quando não houver empregados com direito 
a tal accesso , todos os logares do Magistério 
serão providos por meio de propostas gradua-
das do Conselho Superior de Instrucção Públi-
ca , mediante o systema de longa opposição , 
ou o concurso publico , na conformidade da 
regra geral estabelecida no artigo 1. deste 
Regulamento, epelo modo constante das dis-
posições comprchendidas nas Secções segniu-
l c S t ' (Continuar-se-ha.) 

i p f f l f g i L H O T H M & n & c 

D O E S T A B E L E C I M E N T O D O S J U D E U S 

Á Q U E M D O S P Y R I N E U S . 

(Continuado do 16.) 

0 império romano achava-se já sulcado 

por suas colonias nómadas; a própria Roma 
abrio os palácios dos seus patrícios aos Judeus 
libertos, e forão vistos por muito tempo estes 
últimos, umas vezes intendentes nas terras 
de Africa e da Sicilia, e outras gladiadores 
no circo ou mercadores nos porticos, exercer; 
em lodosos papeis que fazião , o seu génio in-
dustrioso e insinuante, e assenhorear-se do 
segredo das famílias poderosas, que lhes com-
municávão o luxo e a corrupção. Emigrações 
successivas tinham pois calado profundamen-
te nas populações da Judéa. A Grécia, a Italia, 
a Armênia, a índia , utilisávão a sciencia c a 
industria dos Judeus. Tão somente , no tempo 
da Paschoa, vião-se as suas numerosas cara-
vanas dirigir-se para Jerusalém e sacudir no 
lumiar do templo a poeira longínqua de todos 
os paizes da terra. Estes retornos periodicos 
ao lar da fé de Israel próvão assaz o laço po -
deroso , que unia em uma -crença commum. 
todos estes homens dispersos e fervorosos. 

Em toda a duração do império romano os 
Judeus fizérão frequentes e terríveis exforeos 
paTa reconquistar a sua independencia , para 
defender v> templo santo c os ritos de sena 
antepassados, e são admiraveis paginas as do 
historiador Josépho , quando conta as desgra-
ças e a queda de Jerusalem. Vencidos e guar-
dados a vista pelas legiões romanas, protesta-
vão ainda, e quando o templo destruído deix 
logar ao circo pagão, os velhos, os meninos e 
as mulheres comprárão aos soldados o direito 
dc chorar sabre aquella terra profanada, so-
bre aquelle tumulo da sua liberdade. 

Desde então os Judeus íicárão sem paltia 
Tcligiosa , e o seu templo, esse illustre sym-
bolo da fé de Israel não devia mais levantar-
se; mas aquella fé não se achava alterada e 
os seus rahbinos e os seus doutores não havião 
ainda perdido a authoridade da sua palavra. 
Atrav essárão assiin muitos séculos, ora per-
seguidos-, ora inspirando aos outios povos 
uma especie de curiosidade admirativa , ha-
vendo porém cessado de ser contados como 
nação. 0 codigo theodosiano os tinha collo-
cado sol) a commum protecção das leis do 
império; havião obtido por elle o livre exer-
cício do seu culto , a dispensa de todo o ser-
viço pessoal no dia de sabado , a auilioíisaçao 
para exercer as profissões liberaes e a facul-
dade de possuir propriedades territoriaes e es-
cravos. Mas estas liberdades civis não os inde. 
mnisárão por muito tempo da ruina da sua 
independencia politica. O christianismo tor-
nado poderoso os arremessou logo para fora 
do direito commum. O codigo e as novellas 
de Justiniano lhes prohibirao a faculdade de 
legar seus bens pof testamento, de possuir 
escravos , de exercer funcções públicas e de 
construir novas synagogas. A igreja christã , 
primeiramente perseguida e procripta , pros-
crevia agora por seu turno. 

A cada nova perseguição que feria o povo 
Judaico, os sábios e os doutores se derrama-
vão por todos os paizes , onde se elevava uma 
synagoga , pala ahi abrir escholas públicas e 
receber « a drachma imposta aos Judeus dis-
persos, para as urgências das escholas, e 
alimento dos doutores. » 

As principaes d estas escholas no captivei-
ro do oceidente forão as de Tiberiade e de 
Jafue. Tres mil alumnos se saciavâo, nesta 
ultima, na fonte da sciencia. 

Terminaremos esta rapida iritroducção 
referindo algumas recordações da posição 
commercial dos Judeus em todos os paizes, por 
onde a queda de Jerusalem os havia disper-
sado. 

« Nós náo nos occupâmos no trafico , diz 
o historiador Josépho , empregâmas todos os 
nossos cuidados em cultivar as nossas vinhas 
e oliveiras. » Com effeito o antigo povo he-
breu dava-se exclusivamente á agricultura e á 
vitla pastoril , e por occasião da construcção 
do templo de Salomão, não se affastou um 
momento d o s s e u s costumes antigos, senão 
para testemunhar a sua dedicação ao culto de 
Jehovah. Até ésta epocha remontão, assegu-
râo alguns historiadores , as primeiras tenta-
tivas dc navegação deste povo; os Syrios di-j 
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zein ser os seus primeiros mestres. Todavia , 
até á ruina de Jerusalém por Tito , os Judeus 
occiipavão-sc pouco do negocio , bem que a 
fundação durante o triumvirato dos Herodes, 
das cidades marítimas de Joppé , Ascalão , e 
Cesaréa, indiquem uma certa actividade com-
merciai. (Continuar-se-ha). 

COM M U N I C A D O . 

O Decreto do Sr. Testaria contra os Lazaros. 

Ninguém , a não ser perfeitamente scepti-
co em theorias constítucionaes , e incrédulo 
do ultimo programma da nossa regeneração 
politica, acreditara que um simples decreto 
do governo viesse derogar uma lei: e para 
que P para pôr na rua , e expor á multidão os 
desgraçados lazaros, que a caridade tinha fei-
to recolher no extincto convento de S. José 
dos Marianos ! 

Por uma lei de 1849 se mandou separar 
"dos proprios nacionaes os edifícios necessários 
ao serviço da Universidade : um decreto de-
signou esses edifícios , e os fins de sua appli-
cação , sendo o de S. José dos Marianos des-
tinado para habitação dos lazaros, onde já 
existião desde 1838* fior virtude dc uma Por-
taria do governo. Só por effeito de outra lei 
podia ser tirado á Universidade o edifício dos 
Marianos, e destinado ao uso particular das 
Ursulinas. 

Dormia a pretenção das Ursulinas ha via mais 
de um anno nas secretarias do governo scin 
este se attrever a deferi-la , não obstante os 
muitos e muito repetidos impulsos ; senão 
quando apparece um decreto referendado 
pelo Sr. Pestana , dando-lhcs para habitação 
o referido convento ! c a que razões se soc-
corrc ? a ser actualmente insalubre o logar de 
Pereira, séde do collegio Ursulino (nisto con-
cordámos, nem qnizeramos que se arriscasse 
a sande e vida das religiosas e educandas) ; a 
ser sustentado o Estabelecimento principalmen-
te por subsidios do Estado ! (dá-lhe 250:000 
réis por anno); e a poder-se aproveitar me-
lhor cm Coimbra a educação e instrucção 
dada por aquelle Instituto. 

E manda qne os pobres lazaros saião para 
o convento de S. Jeronymo , ou para onde o 
julgue mais conveniente a Faculdade de Me-
dicina. 

A caza do extincto collegio de S. Jerony-
mo foi dada á Faculdade para uso de estabe-
lecimentos practicos: sérvio por muito tempo 
de enfermarias do sexo masculino : é indis-
pensável para este uso; e só o estado de pe-
núria de 1847 obrigou a Faculdade a reunir 
no mesmo hospital da Conceição os enfermos 
de ambos os sexos, esperando mais felizes 
circumstancias para de novo os separar ; por-
que actualmente se achão muito mal accomo-
dados. Quando ainda sem prejuiso da saúde 
e do ensino podessem continuar reunidos, a 
casa de S. Jeronymo é a única para formar um 
hospital accidental em casos tle epidemias, e 
de transito , ou estacionamento de tropas. Me-
nos inconveniente fora em tal caso transferir 
os lazaros para a casa do collegio dos milita-
r e s : e , se for por diante o plano da transfe-
rencia dos hospitaes para S. Bento , grande 
era a ecconomia que dahi resultaria. 

Mas que ! collocar os lazaros no centro da 
povoação , quando em terras civilisadas se 
não encontrão senão fóra de povoado ! Da-los 
em espectáculo ao publico ! ir assim de en-
contro a muitos preconceitos , que ainda ha 
sobre a natureza daquellas moléstias; e obri-
gar aquelles infelizes a servirem de desgosto 
aos. olhos do público pelo ascoroso estado , a 
que os levou a sua desfortuna ! E possível que 
se commettacsse attentado de leza-civilisação 
em Coimbra ? 

Se o Instituto de educação não pôde re-
gressar ao solo natal , em que achou nome , 
e sonhe grangear créditos ; se fallecem todas 
as esperanças de melhorar a salubridade; se 
por mais tempo não pôde permanecer onde 
provisoriamente tem estado; se em Coimbra 

tem alcançado os jpasnfosos melhoramentos , 
que por ahi apregoão os exageradores assa-
lariados, vá o Instituto para ponto mais cen-
tral , ein que utilise a maior parte da nação: 
Thomar , ou Leiria seriào pontos muito ade-
quados. Vá o Instituto para onde seja mais 
necessário do qne em Coimbra , aonde ha to-
dos os ramos de instrucção. 

Mas é de ver como os advogados do de-
creto defendem a conveniência do collegio ein 
Coimbra ! Coimbra é o emporio das luzes , di-
zem elles ; tem a Universidade, para a qual 
os pais de familia mandão seus filhos; tenha 
tão bem um Instituto em que mandem for-
mar as filhas ! E dizem-se estas pequices — 
dando trincos cos dedos gloriosos ! 

Nem só Coimbra é a — saneia sanctoram 
do templo de Salomão ; nem os pais de fami-
lia querem as filhas formadas. Muitos tem dei-
xado e deixarão de mandar para o collegio 
suas filhas em quanto elle estiver em Coim-
bra. Collegios de educação de meninas não 
se collocão em uma terra pequena , em que 
todos os annos se apresenta uma colonia lit-
teraria de mais de mil mancebos no verdor 
dos annos , e fogo das paixões. Que exemplos 
destes vêem por terras civilisadas? E já o caso 
não está em simples receio ; que o folguedo 
do magusto , e a tentativa do carro de palha 
são feitos notorios, de que muito se tem fal-
lado. 

Desemparados das armas da razão e da 
moral os advogados da cabala fogem para o 
seu costumado campo das personalidades; 
única estancia , em que se sentem com forças. 
Também os queremos encontrar nesse cam-
po ; mas venlião á liça de viseira levantada ; 
não escondão a mão do punhal. 

Queremos ter o gosto de arrancar a mas-
cara á hypocrisia ; queremos explicar franca-
camente ao publico todos os manejos e arti-
manhas que íevárão o negocio a uma insólita 
e estranha conclusão : sabemo-los; e ficámos 
na estacada. 

C O R R E I O D O S U L . 

D o nosso correspondente d e L i s -
b o a : 

Parece q u e a crise ministerial aca-
bou honteni ás 11 horas da noite , or-
ganisando-se o ministério da seguin-
te maneira : 

Saldanha — p r e s i d e n t e e ministro 
da guerra. 

Rodr igo — reino. 
Franzini — fazenda. 
Jerv is — estrangeiros. 
F o n t e s Pereira d e M e l l o — m a r i -

nha. 
B i spo do A lgarve ( inter inamente 

Ferrão) — j ustiça. 
C o m tudo a t é agora (4 horas da 

tarde) ainda não aparecerão os D e -
c r e t o s , a t tr ibuindo-se a demora a 
terem ido buscar a ass ignatura da 
Rainha a Cintra. 

N ã o m e an imo a fazer hoje refle-
xão a lguma. V e r ê m o s o q u e fazem. 

L i s b o a 7 de Junho. 

Outra carta d e 7 do corrente nos 
diz o s e g u i n t e : 

A Rainha partio hoje para Cintra, 
e poucas horas depo i s o Saldanha foi 
ter c o m ella, a fim de lhe apresentar 
os D e c r e t o s das n o m e a ç õ e s dos novos 
min i s tros , que são : 

B i spo do Algarve — justiça-
Saldanha — guerra. 
Franzini — fazenda. 
Jerv is — estrangeiros.; 
F o n t e s — marinha. 

O Rodrigo ficou interinamente c o m 
a pasta da justiça a té se saber se o 
Bispo do Algarve acce i fa . 

O Ministério ass im c o m p o s t o é uma 
concessão á reacção. 

O Rodrigo faz as e l e i ç õ e s pela nova 
l e i , ainda que ha grandes ex igenc ia s 
para que o D e c r e t o seja revogado. 

O contracto do t a b a c o , q u e t e v e 
uma grande parte n'esta mudança 
ministerial t e m e o d e c r e t o , não só 
porque exc lue os c a i x a s , mas porque 
por e l le pôde vir uma c a m a r a , q u e 
olhe para as indetnnisações votadas 
na camara passada. 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Lisboa 5 de Jidho. 

H O N T E M á noite houve uma reunião em 
casa de Joaquim Antonio d'Aguiar, a que as-
sistirão os cavalheiros influentes do partido 
progressista e os redactores da Revolução de 
Setembro , do Patriota e da Regeneração. 

Decidiu-se alli não hostilisar o duque em 
quanto elle escolhesse homens liberaes; e de-
cidiu-se também que se até aqui trabalhava-
mos como 50 nas eleições, agora devemos 
trabalhar como 100. 

(Do Nacional de 8 dc Julho.) 

Assassinato. — Hontem das duas para as 
quatro horas da tarde appareccu assassinado 
dentro em sua casa , o tamanqueiro Manoel 
da Silva , morador na rua do Reimão. Pouco 
antes tinha sido visto exercendo o seu ofíicio. 
O infeliz foi encontrado na cama com qua-
tro facadas na garganta ; e parece lhe roubá--
rão sete pintos, e alguma roupa. E impossí-
vel qne se não descubra o author deste crinve, 
porque a casa tem só a sahida para a rua, teuu 
bastantes visinhos , e é rua de bastante passa-
gem , acresce a hora a que foi feito o delictw. 

(Do Braz Tizana de 8 de Julho.) 

Conferencias secretas em Lisboa. — Tc™ 
havido ultimamente Iiltlitas conferencias entre 

os snrs. Terceira , Casal , Cabral José, e Reis-
e Yasconccllos, para tratar de eleições, segun-
do uns, e duma revolta cabralina, segundo 
outros. 

[Do Portugal de 3 de Julho.) 

Tnfanteria 8. — Este regimento marchou 
hoje ás 4 e meia da manhã para o seu quartel 
em Braga, foi acompanhado até á Ponte da 
Pedra por muitos cavalheiros desta cidade, e 
pelo snr. general Ferreira seu antigo com-
mandante. Este regimento , durante a sua 
estada nesta cidade, ganhou as sympatias de 
todos os portuenses , pela sua boa disciplina. 

Vapores — Em consequência do vento ser 
contrario não podérão hontem entrar os va-
pores Tojal e D. Luiz , o qne teve logar esta 
manhã, desembarcando de seu bordo o regi-
mento de infanteria n.° 2 , que foi para o seu 
quartel em Santo Ovidio. 

(Ecco Popular de 3 de Julho.) 

EXPOSIÇÃO PHILANTHROPICA. 

CASAS D A S Y L O DA I N F A M C I A D E S V A L I D A . 

A coipiissÂo encarregada de promover a 
Exposição de objectos de Industria e Artes , 
de galantaria e curiosidade em beneficio das 
Casas d'Asy!o da Infancia desvalida do Conti-
nente do Reino e Ilhas da Madeira, annnncía, 
por deliberação do Conselho de Presidencia 
da Sociedade das Casas d'Asylo desta Capital, 
que em consequência de não se ter effectua-
do por motivos imprevistos a mesma Exposi-
ção na épocha fixada, primeiros dias de Maio, 
(iça transferida para os fins d'Ontubro proxi-
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irio, fazendo-se aviso com a necessaria ante-
ci pação. 

A Com missão confia que as Senhoras e 
mais pessoas qne se presiárão a concorrer com 
donativos de objectos variados para tornar 
mais numerosa a Exposição , se aproveitarão 
do prazo que decorre até áquelJe mez para 
apromplárem os que desejarem offerccer , e 

com especialidade os que são destinados a 
prémio na conformidade dos annunciosprece-
dentes. 

Lisboa 1 de Julho de 1851. 
Marqueza de Fronteira. 
Condessa de Rio Hlaior• 
Condessa de Lavradio. 
Duquezu da Terceira. 

V A R I E D A D E . 
Mappa do movimento dos Expostos na Roda de Coimbra no mez de 

Junho de 1851. 

MEZ 

Existião Entrarão Sairão Reclama-
dos Falecerão Viçarão 

MEZ 
Sexos Sexos Sexos Sexos Sexos Sexos 

MEZ 

M. F. M. F . M. F . M. F. M. F . M. F. 

JCNNHO . . . . . k . . . 7 2 4 1 2 9 ' 2 7 1 0 | 9 2 1 11 15 13 2 6 

CORRESPONDÊNCIA. 

Du M U I T O bom grado damos logar no Li-
beral do Mondego ao Communicado tio sr. J. 
J . tle Mello , e folgaremos sempre patentear 
ascollumnas do nosso jornal a discussões serias. 
Fique-se porém entendendo, que, á parte as 
considerações de collegas e amigos , os actos 
do Conselho Superior são do dominio do pú-
blico — e o nosso Jornal não é Jornal de pes-
soas mas sim essencialmente de cousas. 

Fidal, 
Sr. Redactor. 

«Neste século, em que todo o mundo falia 
de instrucção pública , e em que chega a ser 
um logar commum para as declamacões dos 
jornaes politicos, é necessário ser prudente 
na escolha tios livros, e dos homens que hão 
de explicar esses livros. » 

Tivemos a dita de se nos deparar esta sen-
tença em um folheto de considerações criticas 
sobre os Elementos de Philosophia Moral do 
sr. Bernardino Joaquim da Silva Carneiro : e 
ao vêl-a mandar como reflexão feita por seu 
author ao Conselho Superior de Instrucção 
Publica, occorreo-nos logo o verso de Ovidio 
Nas o libi mittit , qui non habet ipse , salutem. 

E verdadeiramente, que vai por ahi gras-
sando uma tal grapho-mania , que mais pare-
ce armadilha aos patacns, ou á credulidade 
plebêa , do que fervoroso zelo de esclarecer o 
publico : e não fôra talvez estranho o dizer-se 
tle algum: 
Aút ab avaritia , ant miser ambitione laborat. 

Mas , porque eu só quero, que a verdade 
se diga aquém a verdade se deve, não poden-
do por minha parte , como Vogal que sou do 
Conselho , agradecer , nem acceitar a refle-
xão , que tão polidamente se lhe endereça , e 
desejando que haja sempre propriedade e exa-
ctidão no escrever , rogo a especial mercê de 
publicar as seguintes disposições legislativas 
com relação á administração litteraria. 

O Governo poderá offerecer prémios até 
ao valor de 200<$000 reis aosindivitluos, que 
apresentarem compêndios adaptados ao con-
veniente ensino das differ€ntes disciplinas , 
que são objecto de Instrucção Primaria (Decr. 
de 20 tle Setembro de 1844 — art. 3 o). 

Os Compêndios, por onde devem ler-se as 
disciplinas do ensino publico, serão pi opostos 
pelos professores , e approvados pelos conse-
Ihosdas respectivas escholas (Decr.cit.art. 16"!.) 

6.' Promover (o Conselho Superior) a com-
posição e introducção de^livros e obras elemen-
tares, compêndios de instrucção; approvan-
do os que forem accomodados ao uzo das es-
cholas , e propondo a sua impressão , e publi-
cação nos casos previstos pelo art. 167 do cita-
do decreto, e mais legislação analoga, (Decr. 
de 10 de Nov. de 1845). 

Foi em execução deste ultimo art. que cada 
uma tias secções do Conselho Superior tlistri-
buio pelos vogaes extraordinários , que lhe 
erão addidos , programmas para composição 
de livros elementares ; não só para offerecer 
occdsiões áquclles vogaes de mostrarem as 

suas luzes e aproveitamento , senão também 
para dotar as escholas com os livros elemen-
tares, de que tanto precisavão. Coube em 
partilha ao sr. Carneiro o dos Elementos de 
Philosophia Moral : cnmprio pontualmente o 
seu dever apresentando a sua composição á 
secção respectiva, que a julgou capaz de ser 
incluída no catalogo dos livros propostos para 
o ensino secundário : e foi realmente conver-
tida em livro de ensino pela adopção do Con-
selho do Lycêo , único juiz competente reco-
nhecido pela lei. 

Concurso para prémios só o Governo os 
pôde instituir ; c em objectos exclusivamente 
da instrucção primária. Concurso para servir 
em as composições de livros de texto nas es-
cholas está aberto desde que existe o citado 
Decreto de 20 de Setembro : a impressão c 
a propriedade desses escriptos está regulada 
no §. único do art. 167 do mesma Decreto. 

Dados estes esclarecimentos sobre d obje-
cto da reflexão feita ao Conselho Superior • 
expostas as disposições legaes, que parece de-
verão ter sitio averiguadas antes de se offere-
cer a dita reflexão, ficámos em que esta será 
julgada mal cabida. 

Abstemo-nos por agora de avaliar a obra 
do sr. Carneiro , e a refutação : ambas são 
hoje do dominio público ; aguardámos o seu 
veredictum. Numa cousa porém concordámos 
nós e é, na necessidade de ser prudente na es-
colha dos livros, e ainda mais na dos homens, 
que os hão de explicar. Pela publicação desta 
carta lhe será muito agradecido o 

De V. att.'° Ven." 
Jeronymo José de Mello. 

Sr. Redactor. 

C o m o te s temunha presencial que 
fui da luzida reunião e l e i tora l , que 
t e v e lugar no D o m i n g o ult imo ao 
Arco d ' A l m e d i n a , não posso resistir 
á tentação de zurzir o a n o n y m o , que 
despeitado pe lo resultado da eleição, 
ousou dizer , que a mencionada reu-
nião fôra composta dos bolas aquém 
se impinqio uma lista ! 

O s botas a q u e o tal anonymo se 
refere são os s e g u i n l e s : 

João J o s é Vaz Preto Giraldes, An-
tonio X a v i e r de Barros Côrle R e a l , 
Joaquim G u e d e s d e Carvalho e M e -
nezes , Luiz G u e d e s de Carvalho e 
M e n e z e s , Dr. M a n s o , Dr. J a r d i m , 
Dr. Fernandes T h o m a z , Dr. Barjona, 
Dr. V i d a l , Dr. Pedro A u g u s t o , Cas-
siano Tavares Cabra l , Bacharel Tro-
n y , Bacharel Adriano d e M o r a e s , 
Bacharel Hypo l i to J o s é Pereira , Ba-
charel J o s é d e M e n e z e s Parreira , 
Bernardes ( L e n t e d e desenho) , Pa-
dre Anton io J e s u s Maria da Costa , 
Abi l io R o q u e de Sá Barreto, Bernar-

do de Carvalho R i b e i r o , Bacharel 
Moraes Callado , Bacharel J. M. P. 
Cout inho de F i g u e i r e d o , Bacharel 
Manoel Venâncio de Figueiredo , T e -
nente J o s é Richardo Pereira Cabra l , 
Manoel J o s é Teixeira Guimarães , M. 
J. F. L e i l ã o , Anlonio Pedro Monte i -
ro, Antonio Gaudênc io da Silva M o n -
te iro , E u s é b i o Fernandes F a l c ã o , 
J o s é Duarte Nazareth, Bacharel J o ã o 
Pereira d e C a s t r o , G o n ç a l l o T e l l o d e 
Magalhães Col laço (Juiz de Direito) , 
Bacharel Manoel Maria Corre ia , o 
T e n e n t e Francisco J o s é Vieira d e 
Carvalho , Te ixe ira (redactor do P o -
vo), Penna (negociante) , Pereira Gui -
marães ( n e g o c i a n t e ) , Seabra (ouri-
v e s , Bacharel Bento L e ã o da Cunha 
Carvalhaes. E além des te s mais d è 
100 artistas, negoc iantes e proprietá-
r ios , tão honestos e tão l i b e r a e s , 
c o m o os melhores dos acima menc io -
nados. 

São es tes os bolas, são es tes os 
rústicos, são es tes os vacôes, a q u é m 
s e impingirão l i s tas] e l les que agra-
d e ç ã o ao anonymo laes epithetos. 

Cont inuem a affrontar a opinião 
pública de Coimbra. * 

Movimenta do 
gueira . des-
de Junho de 

Porto da Fi-
de 1 até 8 
1851. 

E M B A R C A Ç Õ E S E N T R A D A S . 

H I A T E Senhora das Dores , de Esposende, 
vasio , em dois dias viagem. — Hiate S. Ber-
nardo , do Porto , com carga da praça , em 
dois dias. — Pataxo Inglez Hunter, de Lon-
dres , em lastro , em quatorze dias Pataxo 
Sueco Sophia Augusta, de Sokolm, com ferro 
em barra , aço e madeira , em quarenta e dois 
dias. —Cahique Christina de Máia, da Villa 
do Conde , vasio , em dois dias. — Escuna 
Inglcza Lady Buller } de Salcomb, em Lastro, 
em cinco dias.— Rasca Conceição, de Peni-
che , vasio, em tres dias.— Rasca Conceicão 
Sutil, d e Lisboa , com carga da praça , em 
nove dias. — Pataxo Inglez Vesta , dó Porto, 
em lastro , em dois dias. — Hiate Aparência , 
da Villa do Conde , vasio , em dois dias. — 
Basca Senhora do Pilár , do Porto, com car-
ga da praça , em dois dias. 

D E S P A C H A D A ^ P A R A S A Í D A . 

Basca Libania e Adelaide , pora o Porto 
com pedra e sarro de vinho.—Hiate Dois Ami-
gos , para Lisboa , com madeira , vinho e car-
vão. — Hiate Senhora das Dores , para Villa 
do Conde, com pedra de cál—Cahique Se-
nhora das Neves, para S. Martinho , com sal, 
— Rasca Conceição, para Lisboa, com madei-
ra , vinho e crémor tartaro. — Rasca Con-
ceição Ermelinda, para Lisboa , com madei-
ra, vinho e carvão. — Rasca Nazarethe Tolis, 
para Lisboa , com madeira , vinho e carvão. 
— Cahique Christina de Máca , para Villa do 
Conde , com pedra calcarea. 

B O L E T I M B I B L I O G R A P H I C O . 

D U A S P A L A V R A S E M R E S P O S T A 

A's Breves reflexões do Sr. Dr. Ma-
noel dos Santos Pereira Jardim , con-
tra o compendio de Moral e princí-
pios de Direito Natural do Dr. Car-
neiro. 

Estão-se imprimindo para serem 
dis tr ibuídos , (/ralis , a q u é m comprar 
aquella producção do gén io do Sr, 
Jardim. 

COIMBRA: I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 



N U M . 18. A N N O 1851. 

0 LIBERAL DO MONDEGO 
JORNAL POLITICO E LITTERARIO. 

R E D A C T O R P R I N C I P A L — A N T O N I N O JOSÉ RODRIGUES V I D A L . 

S U B S C R E V E - S E 
P O R 
P O R T R I M E S T R E 
P O R S E M E S T R E . 
P O R ANNO . . . . . 
COMMUNICADOS E CORRESPONDÊNCIA D B I N T E R E S S E 

4 0 0 
íjgooo 
8$000 
3 $ 6 0 0 
grátis 

C U S T A : 
COMMCNICADOS E CORRESPONDÊNCIA « ' I N T E R E S S E PARTICULAR , POR LINHA . . . 
N U M E R O AVULSO , POR FOLHA 
A N N U N C I O S , POR L I N H A , EM T T P O DO A R T I G O P R I N C I P A L 
D I T O S EM PANDECTA 
D I T O S PARA ASSIGNANTES E FUNDADORES 

Correspondência"ê remessa de dinheiro , franca , dirigida ao ADMINISTRADOR, Joaquim Martins de Carvalho, rua do 
lojas dos Srs. José Jacinlho da Silva, rua da Calçada; e Joaquim Mendes de Castro, rua do Coruche , n.° 17. —Pub!ica-se nas l e rças , « .un ias 

1 5 
40 
15 
80 

grátis 

lojas 

SABA DO 12 DE JULHO. 

S I T C A Ç l ® . 

F O Í n reconstruído o min i s tér io , en -
t r a n d o , c o m o já d i s sémos e m o nu-
m e r o a n t e c e d e n t e , os senhores R o -
d r i g o , F o n t e s Pereira d e M e l l o , e 
B i s p o do A l g a r v e : sairão os senhores 
M a r q u e z de L o u l é , Pes tana e S o u r e . 

N ã o podêmos considerar esta re-
c o n s t r u c ç ã o c o m o uma sat i s facção ás 
e x i g e n c i a s da opinião pública ; v ê m o s 
n 'e s te facto mais uma prova de ver-
sat i l idade polit ica . . . mais um docu-
m e n t o do indefinido da s i tuação. E 
ainda assim sômos dos que olhão a 
mudança pela melhor parte. 

A nossa s i tuação torna-se cada vez 
mais precar ia , a lém d e indef in ida , 
n ã o obs tante o forte t r a ç o , q u e já a 
caracter i sa , apezar da publ icação da 
l e i e le i tora l , que ficará sendo c o m o 
a primeira pedra lançada no al icerce 
do edifício po l i t i co , que o D u q u e d e 
Saldanha se propoz construir. 

U m futuro de a m e a ç a s , d e trai-
ç õ e s surdas , s e nos apresenta ao lado 
do futuro e s p e r a n ç o s o , que o D u q u e 
p r o m e t t ê o á nação Portugueza. 

A o prazer de possuirmos uma ex-
c e l l e n t e lei eleitoral , se ajunta a des-
consoladora recordação das t ra ições , 
q u e se seguirão á lei eleitoral d e 
Maio . 

Armar-se-hão as mesmas c i ladas? 
t eremos e l e i ç õ e s ? é o q u e t o d o s p e r -
guntào. 

A c c r e s c e a tudo isto a geral-
m e n t e accreditada n o t i c i a , de q u e a 
própria lei eleitoral vai ser mutilada. 

A liberal , a justa concessão , que 
s e fez ás c lasses artísticas, a quem se 
permit t io o direito de c i d a d ã o , o di-
reito de vo tar , dizem q u e vai ser re-
tirada ! 

O artigo mais importante da lei 
vai ser r e v o g a d o ! 

L a m e n t á m o s tanta inconsidera-
ç ã o ! 

Será crivei , que o sr. F o n s e c a Ma-
galhães não anteveja as funest íss imas 
c o n s e q u ê n c i a s de semilhante reconsi-
deração ? 

Aque l la conces são parecêo-nos lo-
g o ser e s p e c i a l m e n t e dirigida aos ha-
bi tantes da c idade do Porto , cuja la-
boriosa população ficava assim muito 
mais considerada , e x t e n d e n d o - s e aos 
generosos artistas o direito de vo-
tar. . . . 

Será crivei , q u e o sr. F o n s e c a Ma-
galhães não a t t e n t e para o reverso 
da m e d a l h a ? 

T e n d o de o p t a r , ou pelo ve lho 
s y s t e m a eleitoral , pela prática abu-
siva dos s o p h i s m a s e l e i t o r a e s , ou pela 
linha franca, que prescreve a nova 
l e i , c o m m e t t e r á o novo ministério o 
erro grosseiro ,de preferir á opinião 
do p a i z , tão dec laradamente mani-
f e s t a d a , a d e meia dúzia d e intrigan-
tes ? 

N ã o o c r ê m o s , s em vêr. 
F a z ê m o s a jus t iça merecida á tran-

s c e n d e n t e perspicacia do sr. F o n s e c a 
Maga lhães , q u e não ha de vêr os fa-
c tos através d e uin prisma engana-
d o r , que os desf igure 

M e d i t e b e m o governo no passo 
retrógrado , q u e l h e aconse lhão . . . 
q u e nós cont inuarêmos a vêr no D u -
q u e o tutor da situação. A virilidade 
e segurança só pôde dar-lh'as uma ver-
dadeira e não sophismada represen-
tação nacional. 

O contrario só pôde levar-nos á 
desesperação, e és ta á perdição. 

Vidal 

POR certo que o movimento encetado pelo 
nobre Dnque de Saldanha, e que tão glorio-
samente fora coadjuvado pelo Exercito e pelo 
povo, não ha de ficar em simplices promoções 
de militares — não ha de parar em insigni-
ficantes nomeações dalguns empregados civis 
— não ha de ficar numa ou noutra escassa 
nomeação no ramo judicial. 

Portugal precisa de ser harmonisado com 
as tendencias do século — precisa de ser ver-
dadeiramente regenerado. E foi parauma ver-
dadeira regeneração , que o nobre Duque de 
Saldanha fora chamado do exilio , onde o ha-
via lançado uma tremenda lição de desenga-
nos — uma tremenda lição do que valem e do 
para que servem alguns homens. 

0 victoriado da nação cm massa , conhe-
ce por certo todas estas indicações; porque 
conhece que o homem pensa d'envôlta com 
o século , e que a força da opinião não tem 
diques , que lhe facão barreira. É porém pre-
ciso que a sua intelligencia esteja Iiarmonisa-

• nada de tibieza da com a sua vontade 
nada de temores. 

Procure o Duqne de Saldanha dar a Por-
tugal garantias de liberdade— as garantias 
que só podem ser apoiadas n'uma guarda na-
cional, sem a qnal nem o liberalismo pôde ser 
concebido. Ao exercito cumpre de certo uma 
honrosa missão em Portugal e em todos os 
paizes, mas não é de certo a de velador im-
mediato da liberdade. O exercito de todos os 
paizes não pôde nem deve raciocinar, em 
quanto não ti ver outra existencia disciplinaria; 
— o exercito está acostumado a uma obe-
diência cega e a uma execução prompta; — 
e quem assim vive ou antes vegeta, nem sem-
pre pôde marchar na verdadeira estrada do 
progresso. 

E será mister citarem-se exemplos? . . ! 
Lá estão a fallar os dias terríveis de Maio de 
1823 — as explanadas da Ajuda— e os arrai-
aes de Campo pequeno. Lá estão a fallar os 
libertadores de Sancto-Ovidio em 1820, como 
os restauradores de Villa-Franca em 1823 —• 
os vencedores de Catilina em Preneste, como 
os coroadores de Cesar no Quirinal. 

Haja pois um exercito para depositário da 
nossa gloria , mas haja também uma guarda 
nacional para veladora immediata da nossa 
liberdade. 

E dado este primeiro passo da nossa rege-
neração social, (para que acabamos de t ra-
balhar ainda ha poucos dias) , cure-se radi-
calmente da educação e da illnstração do po-
vo ; por que só um povo illustrado é que pôde 
ser intelligente , e só um povo intelligente é 
que pôde ser livre. 

Compenetre-se o governo d'uma verdade, 
já hoje inquestionável e inquestionada— que 
só um povo que pensa é que pôde ser dócil ao 
governo — só elle é que pôde contribuir a 
tempo e a horas paTa as urgências do estado— 
só elle é que pôde ser feliz, e fazer feliz por 
conseguinte o governo , em que delegar os 
seus direitos de cidadania. 

E conseguida esta segunda necessidade so-
cial , dè-se o governo pressa em organisar as 
suas instituições segundo o caracter e as ten-
dencias do século — em formular e executar 
para o povo um Codigo de liberdade real — 
um Codigo em que não haja sophismas nem 
ambiguidades—nm Codigo por tal arte mo-
delado, que todos folguem de ser escravos da 
lei; por que é n'essa verdadeira escravidão 
que consiste a verdadeira liberdade. 

E em tendo o povo a frnição de = nacio-
nalisacão d'armas , generalisação de luzes e 
uniformisação d'instituições = será então o 
povo verdadeiramente liberal e verdadeira-
mente feliz por consequência : — n e m have-
rão mais para o povo os tres inimigos da alma 
social afc liberdade com sophismas , constitui-
ções com utopias c independências com diplo-
macias. 

P.— C. 



2 O LIBERAL DO MONDEGO. 

CpIFDriKBIlQEg. 

(Ccnlinvodo rio n.° 17.) 

SECÇÃO I. 

Legares do Magistério Universitário. 

Art. 7. Nas Escholas da Universidade as 
explorações dos talentos, estudos e capacida-
de dos candidatos para o provimento dos loga-
res do M agisterio , fazem-se pelo systema de 
longa opposição com provas publicas na regen-
cia de Cadeiras e cursos ^speciaes de leitura, 
e na composição de obras scientificas, e outros 
trabalhos e serviços literários, sempre perma-
nentes , que tendão a promover e effeituar a 
formação de Professores sábios e consumados 
nas sciencias. 

Art. 8. Os candidatos, ou aspirantes ao 
Magistério Universitário , dividem-se em tres 
classes , a saber : — de Doutores addidos á 
Universidade;— de Oppositores;— de Substi-
tutos. 

§. 3.° A admissão á classe de Doutores 
addidos é regulada pelas disposições do Capi-
tulo 2.° do Regulamento do 3." de Dezembro 
dc 3845. 

2.° Os candidatos da 1.' classe são 
promovidos á classe dos Oppositores, median-
te as habilitações e condições consignadas no 
Capitulo 3." do mesmo Regulamento. 

§. 3.° Os Oppositores sãopromovidos aos 
logares de Ajudantes e Demonstradores de 
Mathematica, Philosophia ou Medicina, e aos 
logares de Lentes Snbslitntos ordinários , con-
junctamente com os Substitutos extraordiná-
rios ainda existentes ; e os Lentes Substitutos 
ordinários são promovidos a Lentes Cathedra-
ticos na conformidade do citado Regulamento, 
Capitulo 4.° Secção 2. ' , e Capitulo 5.° 

Art. 9. Para o provimento dos logares , 
a que, segundo o §. 3.° do artigo anteceden-
te , estiverem a caber os Oppositores , deve 
preceder proposta do Prelado da Universida-
d e ; e para a promoção , alludida no mesmo 
§., dos Lentes Substitutos or dinários aos loga-
res de Lentes Cathedraticos , deve preceder 
proposta do Conselho da respectiva Faculda-
de. 

Art. 30. Em umas e outras propostas , 
mencionadas no artigo antecedente , hão de 
necessariamente ser contemplados todos os 
aspirantes aos logares vagos , independente da 
suaconcurrencia voluntaria, por ser esta uma 
candidatura estabelecida para o progresso dos 
estudos abem da causa publica: e assim cum-
pre : 

— 1.* Que nas propostas do Prelado se-
jão comprehendidos lodos os Oppositores de 
uma Faculdade para o provimento dos loga-
res de Ajudante ou Demonstrador da mesma 
Faculdade , ou todos os Oppositores e Substi-
tutos extraordinários, se a proposta for para 
o provimento de uma substituição ordinaria. 

— 2.° Que nas propostas dos Conselhos 
das respectivas Faculdades para o provimen-
to das Cadeiras , sejão comprehendidos todos 
os Substitutos ordinários das mesmas Faculda-
des. 

Art. 33. As propostas hão de ser gradua-
das, cm conformidade do Decreto de 20 de 
Setembro de 3844, e Regulamento do 3.° de 
Dezembro de 3845 , pela comparação do me-
recimento absoluto e relativo de todos oS can-
didatos, assim em relação á sua capacidade 
moral , como em relação á sua capacidade 
scientifica ; devendo ser tudo appredado por 
meio dos respectivos processos de habilitação, 
organizados com os documentos e solemtiida-
des exigidas no mesmo Regulamento. 

§. 1." A preferencia na graduação dos 
candidatos , quanto á parte scientifu a , é re-
gulada — pela maior aptidão nos exercidos 
académicos; — pelos mais prelongados e içais 
valiosos serviços literários e seientificos á Uni-
versidade e ao Conselho Superior de Instruc-
ção Publica; — pela superioridade de génio e 
talentos, demonstrados pela excellencia de 
nublicaçõesliierarias, ou descobrimento e prá-

creto de 20 de Setembro de 3844, artigo 
323. — Regulamento do 3.e de Dezembro de 
3845 , artigos 33, e 41.) 

§. 2." Quanto á capacidade moral e ao 
comportamento civil para o Magistério serão 
preferidos os candidatos, que, pelas infor-
mações das auctoridades competentes , se 
mostrar terem melhores e mais repetidas abo-
nações. 

§. 3." Em igualdade de circumstancias 
deve ser preferida a antiguidade por analogia 
do artigo 123. único do Decreto de 20 de 
Setembro de 3844, e artigo 3. da Lei de 25 
de Julho de 3850. 

Art. 32. As propostas para o provimen-
to das Cadeiras vagas são feitas pelos Conse-
lhos das respectivas Faculdades, compostos de 
todos os Lentes Cathedraticos em numero não 
menor dc dois terços da sua totalidade , con-
siderada em relação aos Lentes, que compõem 
o quadro legal , e não somente em relação 
áquelles , que se acharem em exercício. 

§. nnico. Quando estiverem impedidos 
muitos dos Lentes, se o impedimento for 
temporário , deverá aguardar-se pela cessa-
ção das causas , que obstarem á reunião legi-
tima dos Cathedraticos ; e , se o impedimen-
to for permanente , e honver impossibilidade 
absoluta de se executar o Regulamento, pode-
rão as propostas ser organizadas por todos os 
Lentes da Faculdade, que estiverem desim-
pedidos , ainda que não cheguem a completar 
os dois terços do numero total. (Regulamen-
to do 1.° de Dezembro de 3845, artigo 43.) 

[Continuar- se-ha^) 

DO ESTABELECIMENTO DOS JUDEUS 
ÁQUEM DOS PYRINEUS. 

(Continuado do n.° 17.) 

Quando porém a charrua passou sobre aS 
minas de Jerusalem , segundo a bella expres-
são do Thalmnd, os Judeus se espalhárão aos 
milhares por todas as províncias do império , 
aonde o luxo de Roma havia levado as suas 
prodigalidades. Aproveitárão-se com uma rara 
intelligencia de todas as necessidades, que 
uma civilisação decrepita creava todos dias na 
Italia , e se tornávão hábeis em todos os ra-
mos de negocio, despresado pela nobreza ro-
mana. Expulsos da patria , perturbados , per-
seguidos, dispersos, expeculárão com for-
tuna sobre o luxo frenetico e os vicios dos 
patrícios ; e se a usura , cuja importação em 
Roma alguns historiadores lhes attribuem sem 
fundamento , se tornou em seu proveito uma 
causa de riqueza, foi porque ella era já uma 
fatal necessidade d'aquella sociedade esgota-
da , e porque tão bem se tornava , nas mãos 
da nação vencida, um instrumento de vin-
gança contra a nação victoriosa. 

A invasão dos barbaros, e a agonia de 
Roma cobrem a Italia e o mundo de trévas e 
de 

sangue; a individualidade dos Judeus de-
sapparece por um instante, e os historiadores 
só os tornão a encontrar na Italia da idade 
media, thesoureiros do papa e banqueiros 
das republicas nascentes. Em Allemanha as 
numerosas divisões politicas, os bispados, os 
eleitorados , as cidades livres tem suas leis 
particulares, a que os Judeus se snjeitão. Na 
Hespanha , ora submettidos aos bispos visi-
godos, ora escravisados pelos califas , os seus 
rabbinos, no meio d'esta epocha de ignorancia 
e de perturbações, escrevem as suas melho-
res obras de medicina e de philosophia. Não 
obstante os salteadores, os homens darmas, os 
barões , os christãos, as fogueiras e os tratos , 
percorrem ousadamente a Europa , venden-
do seu ouro , comprando os direitos feudaes, 
fornecendo estoffos e moveis preciosos, tra-
ficando por toda a parte em todas as cousas, 
penetrando nas cidades enasaldêas, sem já 
mais se confundirem com as populações, sem-
pre pacientes, sempre firmes, sempre indus. 

tpmnrc fáceis de reconhpfw 

t jpo ind elevei, que o tem seguido por vinte 
séculos , atravéz do mundo. 

Aqui começão os acontecimentos, que tem 
alguma relação directa com o estabelecimento 
dos Judeus n essa parte do Sul da França de 
que havemos faMado. Expulsos da Inglaterra , 
tolerados a peso de dinheiro na Hespanha , 
mas accusados a todos os instantes de exer-
cer a magia, de compor filtros, de envenenar 
as fontes , de sacrificar recem-nascidos , são 
fulminados por um edicto de Fernando e de 
Isabel, que os expulsa definitivamente, em 
1495 , e os lança em Portugal , onde D. Ma-
noel os allivia de umtribnto enorme, que ha-
via exigido delles I). João seu collaço. Mas 
bem depressa D. Manoel, querendo âlliar-se 
com a familia do rei de Castella , a expulsão 
«los Judeus torna-se tuna condição desta al-
liança. Receberão immediatamente a ordem 
de sair de Portugal, sem qne lhes fosse per-
mittido levar com sigo os seus filhos, que não 
havião chegado, á idade de quatorze annos e 
que devião ser educados no christianismo. Re-
cusárão energicamente abandona-los ; empe-
nhou-se uma Juta ; as judias forão perseguidas 
e açoutadas nas ruas de Lisboa, ào mesmo 
tempo que o povo excitava os soldados, como 
em uma caça deanimaes ferozes. Vio se então, 
diz uma historia contemporânea , os Judeus 
degolarem elles mesmos os seus filhos , e lan-
ça-los em poços , preferindo este horrível sa-
crifício á manc ha de uma crença nova. 

Todavia o edicto de proscripção não rece-
bêo uma execução rigorosa ; crãò ainda tole-
rados em Lisboa ho principio do século 16, 
quando uma peste terrível, que devastou Por-
tugal , veio chamar sobre elles a vingança 
cega de uma multidão amotinada por alguns 
frades. Erão designados em altos gritos como 
os provocadores cio flagello dc Deos; pedia-
se a morte delles como uma justa expiação. 
Um rabbino, que quiz defender pornm instan-
te a entrada da synagoga foi o primeiro que 
tingio com seu sangue a calçada de Lisboa. 
Foi este o signa]. Todos os Judeus perecerão 
em um só dia pelo ferro e pelo fogo, e ape-
nas algumas famílias nnas e angustiadas con-
seguirão fugir para outra terra. 

(Continuar-se-ha.) 

C O L L E G I O D E S . F R A N C I S C O D A P O N T E . 

HA um anno, que se acha estabelecido 
nesta cidade um Collegio para a educação da 
mocidade do sexo masculino. Os fundadores 
d'esta casa , eIe»ando-se a altura da missão , 
que seproposcrão desempenhar, desvelavão-se 
na escolha dos meios de a levarem a effeito. 

O seu programma é = a educar ão physica , 
moral, civil e religioza. 

Para o desempenho de tão grande pensa-
mento convinha fazer uma selecção minucio-
sa das pessoas , que o havião de executar. 

A moral e a religão tinhão nas pessoas dos 
fundadores , os presbyteros Eusébio Gomes 
Rosmaninho, e Manoel Xavier Pinto, as mais 
solidas garantias: restava a parte litteraria , e 
para este fim os senhores Rosmaninho e Xa-
vier Pinto, procurarão na classe dos douto-
res da Universidade os mestres mais proprios 
para ensinar os primeiros rudimentos das sci-
encias á tenra mocidade. 

0 Collegio está hoje, depois de venci-
das as difficuldadesproprias dos estabelecimen-
tos nascentes desta ordem , organisado da 
maneira a maisadequada para continuar a dar 
os resultados úteis, que tanto se tem feito 
sentimos exames do Lyceo de Coimbra pelos 
alumnos d'esta casa. 

Felicitámos de todo o coração os funda-
dores do Collegio de S. Francisco da Ponte 
pelo zêlo e acerto com que tem andado na 
direcção tão ardna e espinhosa como é a edu-
cação da mocidade , e fazemos votos para 
que não desanimem na empresa; porque na 
assiduidade de seus esforços fazem um gran-
de serviço ao paiz. 

Tem sido até hoje uma mania dos homens 
pouco esclarecidos o mandarem seus filhnc 

. r i . • 
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a enteniler, que os nossos Professores públi-
cos não icm o carinho e zêlo, que a educação 
dos mancebos exige. 

o 
li um erro fatal este pensamento. E a 

Universidade tem conhecido por mais d'um 
exemplo, que as educações aprimoradas, que 
tanta bulha fazem, não são senão um com-
plexo de ideias superíiciaes. 

Os pais de famílias, que desejarem edu-
car seus filhos para a carreira das lettras na 
Universidade de Coimbra não podem deixar 
de preferir o collegio de S. Francisco a outra 
qualquer casa de educação, não só porque ali 
se conhece muito bem , quaes são os prepaia-
torios, que as scíencias superiores exibem, 
mas tão bem porque o mcthodo de ensino está 
em harmonia com o da Universidade. 

Estes nossos votos são sinceros e oxalá que 
elles possáo ser bem comprehendidos por to-
dos os chefes de famílias , que amão seus po-
PiJJos- M. S. P J. 

S E M I N Á R I O E P I S C O P A L . 

O V I C E R E I T O R do Seminário epis -
copal de C o i m b r a , authorisado pelo 
prelado da D i o c e s e , faz públ ico para 
c o n h e c i m e n t o das p e s s o a s , a quem 
possa c o n v i r , q u e no anno l ec t i vo 
proximo, que ha de começar em Ou-
tubro de 1851 , se cont inuarão a en-
sinar no m e s m o as segu intes discipli-
nas preparatórias, que s e requerem 
para os es tudos superiores da Uni-
vers idade, a saber : — I n s t r u c ç ã o Pri-
maria , F r a n c e z , Grammat ica Lat ina 
e L a t iniciado, Philosophia R a c i o n a l , 
Moral e Princípios d e Direito N a t u -
r a l , e A r i t h m e t i c a e Geometr ia — ac-
crescendo no referido anno o ens ino 
da L i n g n a Grega , Rethorica e Hi s to -
ria 

Pro fe s sores , os s e n h o r e s : 
Manoel A lves da Mot ta V e i g a , d e 

Instrucção Primaria e Francez . 
Dr. em T h e o l o g i a , Constâncio F l o -

riano de Faria , de Grammatica La-
tina e Lat in idade . 

O Bacharel Formado em Direito , 
Anton io Ignacio Coelho de Moraes', 
da l ingua Grega. 

O ant igo Professor da mesma 110 
Seminário , Manoe l Ferreira Tavares , 
d e Rhetorica e Historia. 

O Dr. e Oppos i tor na faculdade 
de D i r e i t o , Bernardino Joaquim da 
Si lva Carneiro , de Philosophia Ra-
cional , Moral e Princípios de Dire i to 
Natural." 

O m e s m o Professor d e Rhetori 
ca , M a n o e l Ferreira Tavares , d e Ari 
thmet ica e Geometr ia . 

Para a educação rel igiosa e mo-
ral dos a lumnos continuarão em ob-
servância os ant igos Es ta tutos d o S e -
minar io , em nada alterados a té hoje 
pe lo Governo de Sua M a g e s t a d e Fi -
del íss ima a Rainha, a quem tem sido 
p r e s e n t e s , e aos quaes nunca fallára 
a Approvação e Protecção d e seus 
A u g u s t o s Predecessores . ' 

a a lumnos Porcionistas teráõ al-
m o ç o de chá com torradas, jantar com 
prato do meio d iár io , merenda d e 
chá com torradas , ou fructa do t em-
p o , e cêa ; e pagaráõ 10:000 rs. no 
principio de cada m e z , com abona-
dor nes ta c idade, que , c o m o tal, as-
signara o r e q u e r i m e n t o , que se'f izer 
^ara a admissão do a 1 um no. 

ordinandnu alumnos teráõ o 

m e s m o tra tamento , que a q u e l l e s , 
m e n o s , merenda e prato do m e i o , 
que sé lhe será dado em certos dias 
do ant igo c o s t u m e , e pagarão sómen-
te (>:000 r s . com as c lausulas mencio-
nadas 110 paragrapho a n t e c e d e n t e . 

Jose Hen riques Toscan o, 
Vice -Re i tor . 

C O R R E I O D O S U L . 

D e uma correspondência de Lis -
boa ex lrac tâmos o s e g u i n t e : 

O Marechal está coacto. Faz o 
que pode e não o que quer. Conver-
tão as a t t e n ç õ e s para as e l e i ç õ e s , 
porque da Urna é que d e v e sahir a 
futura po l i t i ca , que tem de predo-
minar 110 paiz. 

A COMMSISS-O central do reino havia diri-
gido as commissoes dos districtos a seguinte 
circular antes da quéda do ministério Salda-
nha-Loulé. Ei- la: 

Illm,®' e exm.01 snrs. — Depois que os 
ab aixo assignados, representantes das com-
missoes do Partido Nacional, em differentes 
districtos administrativos do reino e ilhas, ti-
véião a honra de dirigir a V. a circular de 5 
de Março deste anno , foi tão profunda a mu-
dança da nossa situação politica , que os abai-
xo assignados tem por obrigação rigorosa re-
correr de novo aos seus committentes , e ex-
por á illustrada consideração das Com missões 
parciaes aquellas observações , que natural-
mente lhes suggere o novo aspecto das cousas 
e dos negocios públicos deste paiz. 

Tendo o poder , q u e pezava sobre a Na-
cão , succumbido ao arrojo de uma espada il-
lustre, e á cooperação de militares briosos e 
de cidadãos recommendaveis pelo seu patrio-
tismo , cessou a necessidade de combatermos 
numa eleição gera] um ministério odioso á 
Nação; mas cresceu, decer to , a nossa res-
ponsabilidade politica tanto mais , quanto é 
agora menos difficíl o buscarmos nos votos do 
corpo eleitoral um remedio aos males, que 
radicou no paiz o predomínio tão longo de ho-
mens corrompidos. 

E s i â m o s d e s a s s o m b r a d o s d u m p o d e r , qne 
n o s insp i rava j u s t o s rece ios sobre a possibi l i -
d a d e de u m a e l e i ção s e g u r a e l iv re , e t e m o s 
j a u m a lei e l e i t o r a l , q u e , desde os t r aba lhos 
p r e p a r a t ó r i o s a t é a c o n s u m a ç ã o des t e g r a n d e 
a c t o pol i t ico , c e r ca a e le ição de seus t u t o r e s 
n a t u r a e s e insuspei tos . A consc iência do e le i -
t o r es tá s u b t r a h i d a a todas as in f luenc ias , que 
n ã o s e j ã o as i n o r a e s , e a sua accão es tá l iber ta 
e i n d e p e n d e n d e n t e d e t o d a a p r e s são e v i o -
l ênc i a , q u e , e m ou t ro t e m p o e sob o u t r a lei 
lhe faz ia a a u c t o r i d a d e . 

Se era então condemnavel esse abuso do 
poder, nao menos digno de censura seria hoje 
que as commissoes do partido nacional, se 
dissolvessem, ou se isolassem dos cidadãos 
eleitores. A eleição é um acto collectivo , íque 
requer o concurso de muitos esforços e a har-
monia de muitas vontades. Conveni que todos 
os bons cidadãos, que todas as commissoes 
parciaes animem os eleitores tíbios e os de-
sesperançados , illustrem os illudidos, preca-
vejão o povo contra os manejos dos inimigos 
do bem publico , conciliem , em beneficio ge-
ral os ânimos dessidentes , e pelo emprego 
de meios, todos honestos e sympathicos, 
contribuão para a formação de uma camara , 
donde estão pendentes as esperanças da na-
ção. 

O paiz acompanhou de applansos essa lu-
cta incruenta , que o libertou de seus inimi-
gos : mas o poder vencido deixou apoz si sof-
frimentos e desastres, que só se podem sanar 
pela cooperarão de todos os bons cidadãos 
n uma escolha acertada de seus mandatarjos. 

Para obra tão patriótica conta desde já 
esta commissão geral com o valioso concurso 
de v, e reporta-se a'eironUr 1 

em todos quantos pontos a não alterou o curso 
dos últimos acontecimentos. 

Deos guarde a v. Lisboa 29 de Junho de 
1851. 

Illm." exm." snr. presidente e memb.ro da 
commissão central do districto do Porto. 

Conde das Antas. 
Conde de Villa Real (D. Fernando). 
Joaquim Antonio d'Aguiar. 
Julio Gomes da Silva Sanches. 
J o ao Gualberto de Pina Cabral. 
José Estevão Coelho de Magalhães. 
Antonio Rodrigues Sampaio. 
Antonio de Oliveira Marreca. 
Manoel José Julio Guerra. 
José Julio Rodrigues. 

Srs. redactores da Revolução de Se-
ptembro. — R o g á m o s a V. o ' favor d e 
inserirem no primeiro numero do seu 
jorna l , a inclusa declaração q u e fa-
zemos .— Somos de V. e t c . — Jose Isi-
doro Guedes. — M. G. da C. S. Romão. 
— Lisboa 7 de Julho de 1851. 

Dec larámos , sob nossa palavra d e 
honra, que é falso tudo quanto s e 
tem dito de terem os contractadores 
do tabaco, directa ou indirec tamente 
promovido a acítial crise ministerial. 
— Lisboa 7 de Ju lho de 1851. — O s 
caixas geraes, Jose Isidoro Guedes.— 
M. G. da C. S. Romão. 

A em presa do jornal — A Regene-. 
ração — previne os seus assig-nantes 
e o p ú b l i c o , de que , por mot ivos im-
prev i s tos , suspende a sua publ i cação 
por alguns d ias , sendo depois a q u e l -
les senhores indemnisados desta pe -
quena interrupção. 

(Da Revolução de Septembro de 8 dc Julho.) 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Do nosso correspondente do Minho: 
O regimento 8 chegou a esta cidade , on-

de era esperado com empenho e com enthu-
siasmo. — Uma nuvem immensa de povo lhe 
formava duas alas compridíssimas nas orlas 
da estrada. — llonve foguetes, de pessoas 
particulares , e visitas cotdiaes aos bravos que 
nltiuiárão os feitos darmas da guarnição do 
Porto. 

Os parabéns , os abraços e os alertas eráo 
tão expressivos, tão cândidos, numa pala-
vra , que as lagrimas borbulharão reciproca-
mente dos olhos dos visitados e dos visitantes. 
— Os bravos do regimento 8 colherão nestas 
demonstrações as provas indeleveis da ver-
dadeira estima , de que só não participarão 
os soldados e officiacs, a quem a opinião pú-
blica não é favoravel, talvez com demasiada 
severidade. 

0 regimento 13 não deixou saudades , sal-
vo n'alguns confrades das suas visitas peculia-
res. — Ou fosse porque a opinião pública lhe 
era desfavorável, não sabemos porque (a não 
ser pela sua repugnancia, já começada no 
Porto, de não fazer tocar á musica os hymnos 
do duque): ou fosse pelos modos , embora ca-
valheiros se o erão, apparentemente repulsi-
vos do geral da officialidade. 

Hoje , domingo ás II da noite, correu a 
noticia de contra-revolução em Lisboa. — Os 
patriotas dacção, —os liberaes que o são e que 
não transigem com pasteleiros e com cabra-
listas, de qualquer governo , tomarão a atti-
tude qne lhes impunha o seu pundonor e a sua 
coragem a pról da regeneração social , que le-
vara o duque de Saldanha aos fastígio do po« 
der. 

Tão bem agentes cabralistas houve, que 
azafamadamente andarão e desandarão pelas 
ruas da cidade , mas nunca sem a pesquisacão, 
•inp flpvi.Mn ipr. nnr nartp dn* W- — 
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nemtem medo , nem falta de coragem , qual-
quer que seja o perigo que lhes advenha. 

Se tal contra-revolução se tentar , levarão 
tal lição os cabralistas e os pasteleiros , que 
não tornarão a levantar cabeça ! 

Novo Planeta. — O que acaba de desco-
brir mr. Hind foi denominado Irene e sinibo-
lisado por uma pomba com um ramo dolivei-
ra e uma estrella na cabeça. 

Democracia ilhistrada. — Vai pnblicar-se 
em Lisboa , 3 vezes por semana, um periódi-
co com este titulo. 

(Do Portugal de 3 de Julho.) 

w ^ / y / ^ w r w p 

COMMUNICADO. 

O collegio das Ursulinas e o Hospital dos 
Lazaros. 

Não disentirêmos a conveniência de se 
estabelecer em Coimbra o collegio d'edncação 
das religiosas Ursulinas. Isso é matéria d'opi-
nião. A nossa está dc ha muito formada , e 
conscienciosamente entendemos que a cidade 
a todos os respeitos é o local menos apropria-
do para similhante fim. Respeitámos porém 
as ideias em contrario ; e nada, inteiramente 
nada nos importa , que o sr. Ministro do Rei-
no differisse á representação dos habitantes 
de Coimbra pelo Decreto de 26 do mez passa-
do. 

O que muito nos magoa, sim, é ver o 
modo desabrido com que se mandão pôr na 
rua os desgraçados Lazaros, e como ob e sub-
repticiamente se andou neste negocio , sem 
consideração alguma pela humanidade a flicta, 
sem attenção pela Faculdade de Medicina , e 
preterindo-se todas as formalidades usadas em 
taes casos de um modo tão insolito , que bem 
mostra que se quiz fugir á publicidade , e ao 
conhecimento da verdade. 

Para esclarecimento do público, eis aqui 
em poucas palavras o lado escandaloso de toda 
esta manobra. 

O edifício do extincto convento de S. José 
dos Marianos foi ha muitos annos concedido 
por um acto legislativo para hospital dos La-
zaros , e desde logo ficou incorporado nos 
estabelecimentos proprios da Faculdade de 
Medicina. Nestes termos não podia ser desvia-
do do seu destino senão por outro acto Je-
gislativo ; e todas as considerações da razão, 
e da justiça pedião que , quando mesmo isso 
se fizesse primeiro se deveria ouvir o Conse-
lho daqueila Faculdade como parte interessa-
da , e como juiz o mais competente na maté-
ria. 

Não obstante , deo-se outro destino ao 
convento dos Marianos por nm simples decre-
to , e não se teve a menor attenção com a Fa-
culdade de Medicina , mandando-se-lhe des-
pejar um hospital, que lhe pertence, sem sua 
audiência prévia ! Receou-se por tanto a dis-
cussão , houve medo da publicidade , quiz-se 
levar de salto este negocio ; e por isso pôde 
já o público ajuizar da sem-razão do pedido. 

Alguns vogaes do Conselho da Faculdade 
de Medicina, e o seu proprio fiscal, scicntes 
extra-officialmente de tudo o que se tramava 
contra o hospital dos Lazaros , quizerão por 
vezes representar ao Governo , que não at-
tendesse tão insólita pretensão, ou, pelo me-
nos, que lhe não differisse sem o mesmo Con-
selho ser ouvido. Mas a consideração de que 
os usos e práticas sabidas chamarião o nego-
cio ao Conselho da Faculdade antes da sua 
decisão , e sobre tudo , o empenho da pala-
vra do Reitor da Universidade, que , segundo 
nos informão , solemnemente protestára pe-
rante os seus collegas, que havião de ser ou-
vidos necessariamente sobre assumpto de 
tanto interesse, desviou a Faculdade do em-
penho que mostrára em se fazer a represen-
tação ao Governo de S. M. 

E com tudo, os usos e as práticas prete-
rirão-se, a palavra do Chefe da Universi-
dade não teve cumprimento, o Conselho da 
Faculdade não foi ouvido , e o facto consu-
niou-se! Houve ou não houve escandalo ? 

O LIBERAL DO MONDEGO. 

Mas ainda acrescentaremos, que , quando 
pela primeira vez se tratou no Conselho Supe-
rior de Instrucção Publica da mudança pro-
jectada e pedida do collegio das Ursulinas para 
o edifício, que actualmente serve d'hospital 
dos Lazaros, um dos membros do Conselho 
Superior , e o único vogal que nelle represen-
ta a Faculdade de Medicina , falou contra a 
proposta ; e sem embargo disso, passou a me-
dida no Conselho Superior, quando elle sc acha-
vaausente ; e nessa mesma secção outrosnego-
cios dc muito menos gravidade, ficarão espera-
dos para quando aquelle vogal se tivesse reco-
lhido das férias que gozava fora da Cidade ! 
Poderá haver lealdade e franqueza no proce-
dimento do Conselho Superior, mas parece 
que mui de proposito se quiz mostrar o contra-
rio . . . . 

Estimamos muito qne ás Religiosas Ursu-
linas se proporcionem todos os meios de me-
lhorar o seu util instituto, mas não quizeramos 
que isso se conseguisse á custa de maiores sa-
crifícios , mormente com prejuizo da humani-
dade qne Deos premittio aflijir com o mais 
horrível dos males. 

Também nós pugnamos mnito pelo melho-
ramento , e extensão das escholas para a mo-
cidade do sexo feminino — mas o que mais 
nos falta não são os primores d'edncação para 
as classes abastadas da sociedade ; o que pri-
meiro que tudo nos convêm é a criação d'es-
cholas para as classes pobres, e desvallidas, e 
casas para os asylos dainfancia , para recolhi-
mento das creanças desamparadas, e para 
outros estabelecimentos de caridade. 

São estes os institutos indespensaveis para 
a educação, e sobre tudo para a moralidade 
pública:'—são estes os estabelecimentos que 
mais precisão de protecção do governo: — os 
ontros, se sáobons, tem amparo seguro nessas 
mesmas classes abastadas, para cuja utilidade 
se crião. 

A situação do Convento dos Marianos é 
sem dúvida excellente , quanto ás considera-
ções hygienicas, para um Collegio deducação, 
mas pôr isso mesmo o é também para hospi-
tal dos Lazaros; — e a caridade christã péde 
que primeiro se attenda ás commodidades e 
ao allivio dos males de nossos iramos infer-
mos , do que ao requinte de uma educação 
aprimorada, que noutro local se poderia obter 
do mesmo modo. 

Nós esperamos, que apezar de tudo, o 
Conselho da Faculdade da Medicina ha de fa-
zer esforços para embargar a sentença, e mos-
trar competentemente , que não há outro lo-
cal na Cidade para acommodaçào dos Lazaros. 

Removelos sem necessidade alguma, po-
dendo assim abreviar-lhe a existencia , e exa-
cerbarllie os males que padecem , será uma 
barbaridade , um crime de leza-humanidade ; 
— e diante da humanidade aflicta toda e qual-
quer consideração é fútil emesquinha. — Fi-
quemos aqui por agora . . . 

NOTICIAS DIVERSAS. 

Posse.—No dia 9 do corrente deu 
o Adminis trador do C o n c e l h o , posse 
do co l l eg io de S. J o s é dos Marianos 
ás rel igiosas Ursul inas de Pere ira , 
para alli e s t a b e l e c e r e m o seu co l l e -
g io de educação. 

Desordem.—Não obstante ter s ido 
a] Freguez ia de S. Facundo anexada 
á de Àntuzede , o povo daquei la Fre-
guez ia obst ina-se a não cumprir os 
a c t o s rel igiosos se não na sua Paro-
chia. 

U l t i m a m e n t e no dia 10 do corren-
te morreu uma mulher e a enterrárão 
na Igreja de S. Facundo . O Parocho 
de À n t o z ê d e pedio auxi l io á authori-
dade competente . E m consequênc ia 
do q u e , marcharão para aque l le lo-

B m a n n B B i B B a B B M a a a f 

gar 20 soldados de infanteria 9 c o m -
mandados por um off ic ial ; á sua apro-
ximação porém tocárão o s ino a re-
bate , e se lhe apresentarão em aberta 
host i l idade uma multidão de homens , 
mulheres e rapazes , armados de f o i -
c e s . foeiros e trancas. 

O official querendo evitar um c o n -
fiicto , que poderia ter sérios resulta-
d o s , officiou ao sr. Administrador do 
Conce lho a pedir-lhe providencias . 
E s t e sr. marchou logo para a q u e l l e 
logar com um reforço d e cavallaria 
e infanteria. 

A 'sua aproximação fugi o o p o v o , 
consegu indo capturar c inco dos mais 
façanbudos. D e p o i s fez exumar o c a -
daver da igreja d e S . F a c u n d o e c o n -
duzil-o para a d e Àntozêde . R e c o -
lheu-se a força a es ta c idade h o n t e m 
I I . _ _ _ _ _ 

Irregularidade nos pagamentos. —-
E m Lisboa annunciou-se o pagamen-
to do mez de Abril de 1850 aos offi-
c iaes e m d i sponib i l idade , ao m e s m o 
tempo que em Viseu ainda s e n ã o 
pagou o mez d e Fevere iro . 

BOLETIM BIBLIOGRAPHICO. 

EL REI e o D u q u e de Sa lda-
n h a , ou expos ição d'alguns factos 
mais notáve is da revolta do Marecha l 
Saldanha , para servirem de auxilio á 
historia contemporânea. 

V e n d e - s e em Coimbra nas lojas 
de livros de M o r é , na C a l ç a d a ; Or-
c e i , rua das F a n g a s ; M e s q u i t a , rua 
das Covas. E m L i s b o a , nas de S i lva 
J ú n i o r , rua do O u r o , n." 109 , L a v a -
do , rua A u g u s t a , n.* 8. N o Porto na 
de M o r é , Praça de D . Pedro. 

P r e ç o 120 reis. 

C O N S I D E R A Ç Õ E S sobre o s y s t e m a 
administrat ivo judicial e c iv i l . 

V e n d e - s e nas mesmas lojas a c i m a 
referidas. P r e ç o 120 rs. 

N o v o ABCEDARIO. 

Para os meninos e meninas apren-
derem a l ê r , por J. da S. Bandeira . 
— Preço 30 rs. 

N O V A TABOADA. 

Pelo m e s m o Auctor. — Preço 40 
rs. 

E s t a s duas o b r a s , aprovadas pe lo 
Conse lho Superior de Instrucção P u -
blica para as Escholas d'ensino pri-
mário , achão-se á venda em Co im-
bra nas lojas acima referidas , e na 
de Manoel Duarte C o e l h o , em San-
s ã o ; e na da Imprensa da U n i v e r s i -
dade. 

A N N U N C I O . 

1. No dia 15 do corrente pelas 10 horas da 
manhã á porta do Dr. Ju iz de Direito se hão d e 

- a r r enda r os bens da orfã , filha que ficou de An-
tonio Francisco Cordoeiro desta c idade . — Esc r i -
vão Manoel Antonio P imente l . 

COIMBRA: I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 
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lojas dos Srs. José Jacintho da Silva, rua da Calçada; e Joaquim Mendes de Castro, rua do Coruche , n.° 1 7 . - P u b l i c a - s e nas Terças , Quintas e Sabados. 

TERÇA FEIRA 15 DE JULHO. 

S B T P A Ç . I © 

A F A L T A d e s inceridade no G o v e r -
no e nos partidos é uin dos maiores 
males , qne affl ige o paiz. H a um sys-
tema d'engano mutuo organisado, que 
nos faz muito mal. O governo não 
quer nunca confessar o verdadeiro 
es tado dos n e g o c i o s públ icos e apon-
tar francamente as verdadeiras cau-
sas , q u e ahi nos tem levado, porque 
s e quer ir conservando e para isso 
transigir com os interesses creados , 
para não alienar certos corr i lhos , que 
o sustentão. O s partidos s e g u e m c o m 
pouca dif ferença a mesma marcha. 

Fa l iámos, bem entendido , do todos 
os governos e de todos os partidos. 
C o m tal sys tema havemos d ' i r sem-
pre a peor. E ' preciso pois que e l le 
acabe. 

Fa l l êmos a verdade e m tudo e a 
todos. Se jâmos francos e sinceros. 
A c i m a ílos corrilhos pol i l i cos d e v e -
mos vêr a massa d'esta boa g e n t e 
portugueza dividida apparentemente 
em b a n d o s , mas rea lmente accórde 
no dese jo de emfim possuir o verda-
deiro governo do paiz e para o paiz. 
A imprensa falia em l e g i t i m i d a d e , 
e m earta pura e e m social ismo, mais 
ou menos definido. E tem realmente 
a lguns adeptos . 

Mas o que todos s e n t e m , é que o 
es tado presente é desgraçad í s s imo , 
q u e é urgente sa írd'e l le . Já n inguém 
acredita em elixiris e panacêas. 

Invest igar os verdadeiros males do 
paiz — applicar- lhes o s r e m e d i o s mais 
adequados . E ' a missão do governo. 

M a s verdade em tudo. 
Já que sômos pequenos e c á n ' e s t e 

Cantinho cos tumados a in tervenções 
é inspirações d ip lomát icas , fal lêmos 
primeiro com as nações estrangei -
ras. D i g à m o s - l h e s , que e s tâmos po-
bres — que lê inos um grande deficit 
e esgotados os recursos do paiz. Q u e 
d 'es te es tado das nossas finanças nas-
c e m quasi todos os nossos males — 
q u e é preciso cortar o mal pela raiz 
— diminuir as despesas — até m e s m o 
provisoriamente a lgumas necessarias. 

D igâmos- lhes , que os nossos e m -

baixadores não fazem falta nos gran-
des conse lhos do mundo diplomático , 
onde se não faz caso d e n ó s , porque 
sômos pequenos . Q u e retirámos por 
um t e m p o i l l imitado todos os nossos 
a g e n t e s diplomáticos , ficando subst i -
tuídos pelos a g e n t e s consulares. Fal-
1 a tido assim não rece i êmos indispôr-
nos c o m as grandes potencias — es-
perámos antes merecer a sua sympa-
thia, porque damos um seguro d o c u -
mento de tino e boa governação. 

Fa l l êmos depois ao paiz. Digâtnos-
lhe, q u e é indispensável acabar com 
e s t e es tado d' irritação permanente 
entre os partidos e apagar por uma 
vez os últ imos ves t íg ios das nossas 
d i s senssões civis. Q u e c o n v é m por 
isso cicatrizar mui ta fer ida , q u e a i n d a 
sangra. Q u e é necessário at tender con-
v e n i e n t e m e n t e a essa chusma ^ ' e m -
pregados militares e não mi l i tares , 
q u e só causas pol it icas tem posto fora 
dos quadros. T e n h â m o s a coragem de 
propòr m e s m o um a u g m e n t o de des -
pesa a e s s e respeito. A importancia 
da medida justif ica ainda mais e s te 
sacrifício. N e m podêmos imaginar , 
que e l le g o s t o s a m e n t e se não sujei te 
a um sacrifício tão j u s t o , c o m o ne-
cessário. E ' indispensável chamar to-
dos os filhos do paiz a trabalhar na 
obra c o m m u m . 

E ' necessár io fallar depois á côrte. 
E' preciso d i zer - lhe , que o paiz 

não pode pagar- lhe a sua d o t a ç ã o , 
nem ainda reduzida pela sua c e d e n -
cia. 

O verdadeiro explendor d o T h r o n o 
é o amor do paiz. S e os contribuin-
tes tem d e reduzir as suas despesas 
para pagarem as contr ibuições públi-
cas — dê aos empregados um bom 
e x e m p l o a côrte reduzindo tão bem 
as suas. 

Pode por es te caminho a côrte — 
identif icando-se c o m os verdadeiros 
interesses do paiz reconquistar as sym-
pathias públ icas e entrarmos assim 
s inceramente na prática do sys tema 
representativo. 

E fal lêmos em fim ao exercito . 
D i g â m o s - l h e s inceramente que o 

não podêmos assim sustentar. 
E d e v e m acabar tão bem os c o m -

mandos das nossas desmante ladas pra-
ças. E x c e p l u ê m o s E lvas e as que 

guardão os nossos por tos , e pergun-
támos s inceramente de que nos ser-
vem as outras? D e nada. N e m podê-
mos temer i n v a s õ e s , nem ellas po-
dem obstar-lhes. 

E as div isões militares do cont i -
nente porque se não hão-de reduzir 
a L i s b o a , P o r t o , V i s e u e É v o r a ? 

E ' n e c e s s á r i o que as gratif icações 
e as forragens entrem no direito c o m -
mum da economia e das prec i sões 
do serviço . Nada de luxos. 

C o n v é m depois conversar c o m um 
exerc i to d 'o f f i c iaes , a n t i g o s , moder-
nos e modernissimos. Dizer a todos 
que a terceira s e c ç ã o ou a disponi-
bi l idade d e v e acabar. Q u e só pode 
dist inguir-se entre os capazes e inca-
pazes do serviço. 

O s ju lgados incapazes re formem-
se ou sejão suba l t ernos , super iores , 
ou generaes . 

D o s capazes escolhão-se os m e -
lhores para o serviço, preferindo os 
que servem a c t u a l m e n t e e guardan-
do o s outros para irem entrando ao 
passo que houver vacatura. Q u e se 
crave um prégo bem seguro n'essa 
fatal roda das promoções . 

D o s soldados pôde bem estar li-
c e n c e a d o s sempre metade . S e em al-
gum ponto dás provincias não ficar 
força suff ic iente d iminuão as guarni-
ções de L i sboa e P o r t o , que são e x -
cess ivas . 

Fal lando assim a verdade a todos 
— d e v ê m o s e sperar , q u e todos me-
ditem bem na sorte que os espera. 
E' melhor ceder a lguma cousa com 
equ idade e igua ldade , do que sujei-
tar a uma catas trofe , que é inevitá-
ve l , e não receber depo i s nada, sabe 
D e o s até quando. 

E c o n o m i a ! . . . E c o n o m i a ! . . . 
F S. 

P E R M I T T A - S E , qne responda ao sr. Padre 
Antonio, fazendo um pequeno commento á 
sua tão preconisada tolerancia. sem fallar no 
caricato. 

O senhor Padre Antonio diz, qne a reu-
nião eleitoral de 6 de Julho teve as seguintes 
pechas : 

1." Foi feita em uma casa pequena , im-
própria. 

2.* A discussão foi incompleta. 
3.* As listas forão feitas ás escaras e de 

chapa. 
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4.* Forão as listas carimbadas em Santo 
Antonio dos Olivaes. 

5.* Não foi ouvido o presidente e alguns 
membros «la aniiga commissão. E concilie : 
abstcmo-nos dc mais analyse , porque o obje-
cto enoja. 

Sr. Padre Antonio eis a resposta. 
1." A casa da reunião é a mais central 

de Coimbra , e tão vasta , que apresenta cin-
co grandes salas commnnic antes , onde csta-
iião muito á sua vontade 400 pessoas. Logo 
é falsa a primeira pecha. 

2.* A «liscussão foi tão completa, que o 
sr. Patre Antonio fallou quantas vezes quiz 
(creio que 3 ou 4) , fallárão os srs. Venâncio 
de Figueiredo, Teixeira (Manoel José), e 
Cassiano Tavares Cabral. Querião estes se-
nhores , que a commissão fosse uma arca de 
Noé, e se composesse de mais de 9 vogaes , 
divirgindo um , em que fosse eleita por vo-
tação , e querendo outros, que fosse confir-
mada a antiga por acclamação. 

Foi combatida ésta opinião pelos srs. Mar. 
tins de Carvalho , Costa Fernandes e Vidal , 
que forão tão geralmente apoiados, que o sr. 
Venâncio Figueiredo , pela sua delicadesa e 
boa fé , que tanto o caracterisao , pedio licen-
ça para retirar a sua proposta. 

Pedio-se, que a matéria se julgasse discuti-
da , e sr. Presidente não annuio, c disse —• 
hem alto para todos ouvirem , que a matéria 
era importante, ese devia deixar fallar, quem 
«jnizesse. Pedio a todos, que pedissem a pala-
vra . . . c ninguém mais a pedio ! ! e os srs. 
Padre Antonio , Teixeira e Cassiano erão os 
mais vesinhos do presidente (do areopago...) 
Esperou algum tempo, e não havendo quem 
mais pedisse a palavra, propoz a i n d a — s e 
julgávão a matéria discutida — Decidio-se 
que sim, quasi unanimamente. Logoé falsa, 
é aleivosa a seguuda pecha. 

3.a Os srs. Teixeira e Cassiano declamá-
rão na discussão contra a violência da vota-
ção , por haverem listas feitas, que se z'«-
pingião. O sr. Dr. Jardim respondêo com um 
epigramma pungente , pedindo , que por fa-
vor lhe dessem uma lista , em que riscaria to-
dos , parte , ou nenhum, segundo lhe agra-
dasse. 

O sr. Vidal sustentou a boa practica elei-
toral , que deve ser precedida de uma combi-
nação entre amigos , e foi tão estrondosamente 
apoiado que os oradores contrários não mais 
piarão. O povo entende mais do que se pen-
sa . . . Não falíamos na expressão ás escuras , 
porque a pessoa a quem ella se dirige, foi 
transformada de animal diurno em nocturno pe-
las perseguifões de D. Miguel , que em seis 
longos annos lhe inverterão seus hábitos de 
vida de relação. Qem será mais nocturno ella 
ou o sr. Padre Antonio ? . . . Logo é falsa é , 
alecivosa a terceira pecha, 

4.11 Forão as listas feitas , umas fora da 
reunião e nas lojas dos artistas mais sinceros 
patriotas , e essas alteradas na reunião, ha-
vendo até uma conspícua pessoa, que riscava 
certos nomes, que dizia elle , não conhecia 
(pois elles conhecem-na bem) ; outras forão 
feitas , e muitas, em cima «la mesa da reu-
nião , com prévia licença do presidente , e 
em papel fino anilado, que ahi estava. Isto 
tudo em tres grandes horas . . . desde as 9 
horas até ao meio dia! Logo é falsa, é aleivosa 
a quarta pecha. 

5.* A commissão eleitoral de Coimbra 
eleita nos difficeis tempos do governo do con-
de de Thomar , e que não caio do ceo , como 
disse o —pencado e sentencioso Borda d'agoa 
de Coimbra , compunha-se de nove membros, 
inclusos dois supplentes. 

Dois membros, Dr. Justino, e Dr. Naza-
reth (Francisco) não reconheeêrão a com-
missão , e nem sequer assignárão o diploma, 
que se remetteu , tle nosso representante, ao 
Desembargador Pina Cabral, que lá está func-
cionando etn Lisboa com elle c por elle. Era 
forçoso substitui-los. Letnbrou-se, que Tei-
xeira, estando empregado dependente do 
governo , não devia ser sacrificado . . . e mui-
to menos o Dr, Secco, que tão bem era da 

commissão c que não devia comprometter-se. 
Ficárão por tanto c inco , que constituião a 
maioria dn commissão a saber , Dr. Barjona , 
Dr. Fernandes Costa, Dr. Vidal, Negociante 
Sousa Araujo , e Negociante José Jacintho. 
Forão lembrados para os quatro logares vagos: 
fllanoel iUaria Correia, official do Exercito dos 
mais valentes c intelligentes , c Bacharel dis-
tincto enr.Mathematica, uma das firmas mais 
dignas e populares dos progressistas tio Coim-
bra. Roque Joaquim Fernandes Thomaz , o 
filho do Patriarcha da Liberdade Portugueza , 
e herdeiro do seu nome e do seu ardente pa-
triotismo, e um dos mais distinctos Lentes da 
Faculdade de Philosophia. Raimundo Venân-
cio Rodrigues, Lente distincto em Mathema-
tica , patriota constante, e que por sua cons-
tância jazeu no Limoeiro na ultima guerra ci-
vil. Finalmemte Joaquim Martins de Carva-
lho , artista , que pelas suas elevadas quali-
des e instrucção , honra uma commissão 
eleitoral. Tem arriscado a sua vida nas lutas 
patrióticas , e fez companhia no Limoeiro ao 
Dr. Raimundo. Logo é desleai, é impolitica , 
é mal cabida a quinta pecha. Isto enoja, sr. 
Padre Antonio ? # * * 

©TfífnceiMUg., 
(Continuado do n.° 18. ) 

SECÇÃO II. 

Logares do Magistério em outras Escholas. 

Art. 13. Nas Escholas externas á LTni-
versidade faz-se a exploração da capacidade 
scicntifica para o Magistério por meio|de pfo-
vas publicas em concurso. 

Art. 14. O concurso será aberto por an-
nuncios na folha official do Governo, e por 
Editaes públicos, comprchendeudo os respe-
ctivosprogrammas, formulados com as conve-
nientes declarações relativas ao tempo do con-
curso, — aos documentos de habilitação, com 
que os candidatos devão instruir os~requeri-
mentos, — á matéria e economia dosexames, 
— e ás mais condições e actos de opposição. 

Art. 15. São admittidos á opposição em 
concurso todos os indivíduos legitimamente 
habilitados na conformidade dosprogrammas, 
quer sejão oppositores extranhos ao quadro do 
Magistério, quer a elle pertencentes. 

1." Os oppositores, extranhos ao qua-
dro do Magistério, devem mostrar a sua apti-
dão — por exames públicos de theoria e prá-
ctica , oraes e por escripto , feitos perante um 
Jury legitimamente constituído,— e por títu-
los <le habilitação litteraria e serviços scienti-
ficos , que possão abonar a sua capacidade. 

§. 2." Os oppositores , pertencentes ao 
quadro do Magistério , devem mostrar a sua 
aptidão — pelos exames públicos, que tiverem 
feito para a sua admissão ao mesmo quadro , 
— e pelos serviços , que , no exercício das 
funcções do seu emprego ou na cultura dos seus 
talentos, houverem prestado ao Magistério ou 
ao progresso das sciencias. 

§. 3." Se os oppositores, mencionados 
no §. antecedente ; tiverem sido admittidos 
ao quadro sem precedencia de exames públi-
cos, será o merecimento de cada um delles 
appreciado prudentemente pelo Jury em vis-
ta das outras provas de sua aptidão, compa-
radas com todas as que os mais candidatos 
houverem dado. 

§. 4.° Os Vogaes do Jury , que tiverem 
de appreciar as provas de aptidão dos opposito-
res , dadas por elles no serviço de empregos 
ou candidatura do Magistério, assistirão a es-
ses exercícios, todas as vezes que o julgarem 
necessário, e farão as averiguações conve-
nientespara com segurança assentarem o seu 
juizo. 

Art. 16.° O Jurv do concurso será com-
posto de todos os Professores Cathedraticos e 
Substitutos da Eschola , em numero não me-
nor dc dois terços do seu quadro legal e effe-
ctivo. O Chefe da Eschola será o presidente do 
J u r y . 

§. único. Quando o numero de Vogaes 
for inferior a dois terços do quadro effectivo, 
serão estes preenchidos com os Professores , 
qne houver jubilados naEschola, ou, na sua 
fal ta, com Professores Cathedraticos ou Subs-
titutos effectivos de Escholas analogas, tirados 
á sorte; e não os havendo, com pessoas idóneas, 
escolhidas e convidadas pela maioria dos Pro-
fessores promptos para a formação do Jury. 

Art. J7. Depois de findos os exames , 
dado o tempo necessário para se appreciarem 
as provas permanentes , ou sejão escriptas no 
concurso, ou juntas aos processos de candida-
tura , passará o Jury a interpor juizo sobre to-
das ellus. 

Art. IS. O juizo á cerca dos actos de 
habilitação tle cada um dos oppositores inter-
nos , ou externos ao respectivo quadro, in te r -
põe-se por votação do J u r y , e qualificações 
de — Muito Bom — Bom — Sujjiciente — Me-
díocre,—, com attençao á quantidade das 
provas , á difficuldade de execução , ao de-N 
sempenho c methodos. 

1.° As primeiras votações do Jury 
terão por objecto appreciar o 'merecimento 
absoluto dos oppositores, em relaçãoá sua c a -
pacidade moral e litteraria para o Magistério, 

Ç. 2." Ern seguida ao juizo absoluto deve 
o Jury proceder á votação comparativa sobra 
a capacidade relativa entre os oppositores. 

Art. 19. O resultado do juizo sobre a ca-
pacidade relativa dos oppositores será o f u n -
damento da proposta graduada, que o Jury oa 
Conselho da Eschola fará por escripto , men-
cionando os motivos de preferencia , c decla-
rando a natureza das qualificações, com a se-
guinte fórmula : 

Muito bom por tantos votos ; Bom, ou 
Sufjieiente , ou Medíocre , por tantos votos. 

anico. O candidato , que na votação 
respectiva tiver obtido maior numero de vo-
tos mais qualificados , será collocado em pr i -
meiro logar , e assim snccesivamentnte a res-
peito de todos os outros candidatos. 

Art. 20. Acabadas as funcções collecti-
vas do Ju ry , o Chefe do Conselho Escholar 
deve fazer um relatorio mui circumstanciado 
á cerca das ostentações oraes e composições 
escriptas de cada uni dos opositores, e bem 
assim á cerca dos seus respectivos serviços ao 
Magistério ou ás sciencias e artes , comprova-
dos pelos processos de candidatura ; com de-
claração dos oppositores, que , no seu enten-
der , merecem preferencia para o Magistério, 
informando confidencialmente sobre o proce-
dimento moral, civil e religioso de todos elles. 

anico. Esta informação, a proposta 
do Jury, os processos de candidatura, e quaes-
qner outros documentos, que lhes tiverem ser-
vido de base , será tudo remettido ao Consc^ 
lho Superior de Instrucção Publica. 

[Continuar- se-ha.) 

I P A R I F I S EsIIOTII l IE&IEnAa 

DO ESTABELECIMENTO DOS JUDEUS 
ÀQUEM DOS PYRINEUS. 

(Continuado do 18. ) 

Todas as narrações fazem remontar a está 
epoclia o estabelecimento tios Judeus áquem 
dos Pyrinêos ; docnmentos descobertos e con-
servados em Sainl-Esprit (Landes) assignão a 
ésta mesma epocha a invenção da letra de 
cambio. É isto um erro grave , porque em 
1272 já existia em Veneza uma lei especial 
sobre ésta especie de contractos. De resto, se-, 
gundo authorcs recomendáveis , parece 

ha -
verem sido realmente os Judeus os invento-
res da letra tle cambio , e Blanqui e Nonguier 
dão o anno de 1181 como a data d'çsta inven-
ção. É uma versão hoje acreditada , e que se 
funda racionalmente sobre a importancia com-
mercial dos Judeus. Todos os historiadores 
no-los mostrão , com effeito, como os únicos 
negociantes da Europa feudal ; tinhão £0C 
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tanto o maior iuteresse , em vista das perse-
guições de que erão objeeto e das necessida-
des do seu commercio inultiplo e nómade , 
em crear um meio convencional de subtrair 
as suas riquezas ás confiscações, que lhes faziáo, 
e de facilitar as suas transacções. Dc resto a 
letra de cambio estava longe de ter, na sua ori-
gem , a perfeição , que adquirío boje; cha-
mava-se então = carta em estylo conciso, e os 
viajantes e peregrinos erão os encarregados 
de fazer chegar de um para outro logar estas 
especies de aviso de pagamento ou de trans-
porte. 

Tocando a terra de França, que devia por 
ésta vez ser-lhes mais hospitaleira, os Ju-
deus devêrão servir-se com successo da letra 
de cambio, para embolsar os valores, qne 
liavião deixado cm Portugal e na Hespanha, 
em mãosjieis: forão pois os primeiros , que 
recolherão os fructos d'esta creação fecunda , 
que regulou e simplificou todas as transacções 
commerciaes. 

Na sua chegada a França os Judeus esta-
belecêrão-se primeiramente em Sant-Esprit, 
em Blarritz, em Saint-Jean de Luz , em Bou-
caut-Vieux e Peyrehorade. Caminhavão em 
bandos numerosos, os velhos, mulheres e 
crianças em carros ou montados em machos. 
Seguião a costa com inqnietação , como para 
procurar alli os logares mais favoraveis á fi-
xação de suas colonias perseguidas. A cida-
de de Saint-Esprit, que era n'essa cpocha 
apenas uma agglomeracão irregular e confusa 
de casas de páo, tornou-se de certo modo a ca-
pital de sua colonia nascente ; tomarão len-
tamente posse d'ella, construirão duassynago-
gas , e a tradiçro eleva a mil e cem o nume-
ro daquelles religionarios, que ali j se liavião 
estabelecido no principio do século 16. 

Os Judeus sabião muito bem , que o capri-
cho do Soberano on a intolerância das popu-
lações podião destrui.! a cada instante as suas 
tendas nómades, e força-los de novo a pro-
curar a travez da Europa alguns palmos de 
tcrrenc, para ahi se fixarem e viverem: por 
isso , a pesar de que a tradição parecia cha-
mados para os trabalhos agrícolas , elles se 
dedicarão pouco a este mister, e nos primei-
ros tempos do seu estabelecimento no terri-
tório de Bayona, não se contou um só Ju-
deu possuidor duma geira de terra. 

Preferirão justamente o commercio , e , 
numa escala mas estreita o trafico , cujos be-
nefícios erão de uma mais fácil realisação. A 
maior parte d'elles erao bofarinheiros , e se 
occupavão na venda e troca de objectos de 
quinqnelharia , de cutelaria e tão bem de pan-
nos de linho de Allemanha , dc Brabant, de 
Flandres, de pannos de algodão , de tapeça-
rias, de estoffos impressos, de rendas, de jóias, 
etc , outros exercião a corretagem, e este 
mister era muitas vezes hereditário em suas 
familias ; outros especnlávão no cambio das 
moedas estrangeiras; outros tão bem , mas 
cm muito pequeno numero , estávão affcclos 
a alguns ricos escriptórios, e como os libertos 
de Iioma, estávão empregados no serviço dos 
patrícios. As suas relações se desenvolverão 
logo , oseu commercio engrandecèo, e apesar 
da sua apparente miséria , apesar da pobreza 
dos vestidos e das casas , nao tardárão ein at-
traír sobre si o ódio e a inveja das populações, 
no meio das quaes vivião , e a que havião 
communicado por tanto a sua industriosa acti-
vidade. 

(Continuar-se-ha.) 

C O R R E I O D O S U L . 

Carta particular d e L i s b o a : 

N a d a se tem offerec ido d e inte-
resse po l i t i co , e por isso não tenho 
escripto nos dois correios a n t e c e d e n -
tes. A disciplina que tem incut ido o 
n o v o c o m m a n d a n t e no reg imento n.° 
16 ía produzindo uma sub levação 

contra o m e s m o commandante na ma-
drugada do dia de hontem , q u e foi 
a ta lhada , porque se es tava de pre-
venção , o forão prêsos quatro sar-
g e n t o s , c o m o cabeças . 

D i z - s e que em Beja tão bem hou-
ve m o v i m e n t o cabralista, e q u e [ d e -
vora e d e Estremoz marchara para 
alli tropa por causa disto. 

C o m o ainda não appareceu um 
único a c t o governat ivo depois da no-
va cons t i tu ição do G a b i n e t e , por isso 
ainda não se pôde saber a d irecção 
que toma ; c o m tudo creio q u e não 
padece dúvida, de q u e a lei eleitoral 
terá de soffrer a lgumas modif icações. 

L i s b o a 12 d e Julho. 

R o v i g o proferiu 2,514 c o n d e m n a ç õ e s : 
e m 1850 , 1,329 , e durante o ult imo 
trimestre des te anno 223 ! 

(Ecco Popular.) 

R E P U B L I C A F R A N C E Z A . 

Os revisionistas da Assembléa acabão de 
dar um grande passo: achárão finalmente 
uma redacção, que pôde reunir os votos bo-
napartistas e legitiinistas, e a commissão 
resolvêo apresentar-la na Assembléa apoz 
um relatorio de Tocquevillc. Esta redacção é 
assim concebida : « A Assembléa legislativa, 
x visto o art. 111 da Constituição, é d opinião, 
* que a Constituição seja revista na totalida-
« de, em conformidade do dito artigo. » 

(La Semaine de 27 de Junho.) 

L E M O S Iioje na Lei um pequeno artigo 
censurando o senhor Pestana por haver feito 
uma reparação ao senhor doutor Raymundo 
Venâncio Rodrigues. 

Estamos bem informados da 'injustiça, 
com qne o senhor doutor Itaymundo foi ile-
mittido em I846, e da irregularidade com 
que se aproveitárão destas circumstancias os 
que o preterirão. 

Se 
o senhor Pestana exorbitou , reparando 

a injustiça , que diremos de quem despotica-
mente lavrou o decreto da demissão ! 

Se a demissão não foiillegal, menos o foi 
a reparação. Em ambos os casos havia dicta-
dura. Se um ministro tem poder para dimit-
tir , c fazer preterições , tem-no outro para 
desfazer o que aquelle fez. Esta é a consequên-
cia dos precedentes actos dictatoriaes , que 
nós rejeitamos sempre. 

A justiça o que pedia, era que julgando-se 
nullas pelo protocollo as, demissões dadas, 
era absurdo deixar subsistir os effeitos das de-
missões annulladas. (Da JSagSo de 12 de Julho.) 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Febre amarella. — Pe las not ic ias 
que u l t imamente r e c e b e m o s de Per-
n a m b u c o , sabêmos , que a febre tor-
nou a apparecer , fazendo alli grande 
n.umero de v ict imas , e principalmen-
te nos que mais r e c e n t e m e n t e vão 
c h e g a n d o : r e c o m m e n d â m o s aos pais 
de fami l ia , e s e e s t e s não at tenderem 
ás auc tor idades , q u e e m quanto alli 
grassar ornais p e q u e n o symptôma de 
ep idemia , prohibam a emigração para 
o Bras i l , isto por amor da humanida-
de . D e um dos últ imos navios alli 
chegados d e s t e porto, forão v ict imas 
da febre 13 passageiros em menos de 
o i to d i a s ! 

-dffogados.— H o n t e m á tarde vin-
do banhar-se ao D o u r o no sitio do 
Arainho a lguns mancebos desta cida-
de , t iverão a infel ic idade de se affo-
garetn os s egu in tes : Alexandre Tor-
res , e s tudante da academia , q u e s u p -
posto ainda esteja v i v o , duvida-se 
que e s c a p e ; um da rua de Santo An-
tonio chamado M a i a , e também nos 
d izem q u e um caixeiro do sr. A lmei -
da Campos da rua do Bomjardim. 

Tolerancia monarchico-reaccionaria. 

D ' uma estadist ica publicada pela 
Gazeta de Milão, resulta q u e desde 
17 de Maio u l t imo , tem o tribunal 
marcial proferido 216 c o n d e m n a ç õ e s , 
115 das quaes forão d e morte. E m 
1849 o tribunal marcial de Padua e 

NOTICIAS DIVERSAS. 

Reparação. — V ã m o s reparar a 
falta involuntária , que c o m m e t t ê m o s 
d e não notiçiar ha mais t e m p o o d e s -
pacho do nosso a m i g o e co l lega D r . 
R a y m u n d o Venâncio Rodr igues para 
L e n t e Subst i tuto Ordinário da Facu l -
dade de Mafhemat i ca , por d e c r e t o 
d e 26 de Julho ultimo. Foi ao m e s m o 
t e m p o restituído á a n t i g u i d a d e , q u e 
lhe pertencia. 

Foi um acto d e jus t i ça imparcial , 
q u e muito honra o sr. Pestana. 

E ' mais um f a c t o , que d e v e ficar 
reg i s trado , para evidenciar as d e m a -
sias praticadas pelo governo do con-
d e de Thomar e seus sectários. 

Ainda a s s i m , é p r e c i s o , q u e o 
públ ico s a i b a , q u e o Dr. R a y m u n d o 
não foi indemnisado dos lucros c e s -
santes e damnos e m e r g e n t e s , q u e 
tem soffrido . . . e q u e orçados pe lo 
mais baixo preço não serião m e n o s 
d e um conto de reis. A jus t i ça , quan-
do v e m , é tão tarde 

Vidal. 

Festividade. — N o D o m i n g o 13 te-
v e logar a fest iv idade da Senhora das 
Dores de Santo A n t o n i o dos Olivaes . 
O. arraial e s t e v e muito luzido e con-
corrido. L a m e n t á m o s porém o inc i -
d e n t e de ser atropellada uma creança 
por um c a v a l l o , espantado por u m 
foguete . A creança es tá e m perigo 
d e vida. R e p r o v á m o s a indiscripão 
d e andar a caval lo por entre mult i -
dões , e r e c o m m e n d â m o s á authori-
d a d e , que previna casos semelhantes , 
já que o mal fe i to é imposs íve l d e 
remediar. 

Periodico. — R e c e b ê m o s o Cor-
reio Michaelense, jornal de Ponta D e l -
gada. 

Chegada. — R e g r e s s o u a L i s b o a 
depois de uma ausência d e alguns 
annos o dist incto patriota João Ber-
nardo da Rocha. 

V A R I E D A D E . 

0 Morning Chronicle pública um extracto 
da estatística da população que comprehende 
a Grã Bretanha até 31 de Março ultimo. A po-
pulação chega a 20,919,531 habitantes, dos 
quaes 17,905,831 pertenceiii á Inglaterra c ao 
condado de Galles ; 2,870,874 á Escócia, e 
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142,916 ás ilhas situadas nos mares britânicos. 
Em 3S43 o censo da população não era mais 
do que 18,655,981 , o que prova que em 10 
annos se angmentára em 2,500,000: Não sé 
trata da população tia Irlanda, que essa só é 
orçada em 8,000,000. A cidade de Londres 
que em 1841 tinha 1,948,369 habitantes, con-
tava nodia 31 de Março deste anno 2,363,141! 
São 1,104,35« homens , e 1,258,185 mulhe-
res. Aquella immensa capital tem 301,122 
casas habitadas, 16,889 não habitadas e 4,811 
-edifícios públicos. 

COMMUNICADO. 

Dânros logar nas co lumnas do 
nosso Jornal a o c o m m u n i c a d o do sr. 
Dr. J a r d i m , e nem podíamos deixar 
d e o fazer , v i s lo qne a lei da im-
prensa ordena, que o desàggravo se 
faça , onde t e v e logar a offensa. Mas 
pela ultima vez d e c l a r á m o s , que to-
das as e x p r e s s õ e s , e m que hajão al-
lusões offensivas d e pessoas — serão 
riscadas por nós — de hoje cm diante. 

Pedimos com o máximo encareci-
mento a todos os nossos amigos , que 
não discutão pessoas, fazendo u m e x -
forço sobre suas affecçôes moraes — 
para tractar e x c l u s i v a m e n t e das cou-
sas. Vulal. 

Resposta de Manoel dos Santos Pereira Jardim 
á carta do Sr. J. J. de Mello. 

O S E N H O R J. J . de Mello parece ter lido as 
nossas reflexões á cerca do Compendio de 
moral do sr. Bernardino Carneiro, porque cita 
um pequeno periodo do nosso escripto , e so-
bre elle faz algumas considerações. 

O fim de Sua Exc." principalmente é des-
culpar o Conselho Superior, a que pertence, 
de ter incumbido a factura do compendio de 
philosophia moral ao sr. Carneiro , deixando 
a upprovação das doutrinas de tal Compendio 
a cargo do Lycêo de Coimbra, « única aucto-
ritlade , competente 

Se sua Exc.° se limitasse a citar-nos os 
artigos de lei, pelos quaes o Conselho entende 
ter cumprido o sen dever , somente fatiamos 
al ou mas reflexões a este respeito : mas o sr. 
.1.3. de Mello, descendo da posição queoccupa, 
e dc envolta com ostaes artigos de lei expraia-
se em allusões. 

Diz sua Exc." que nós pretendemos fafcer 
reflexões ao Conselho sem reflexão — Naso 
tibi mittit, qui non label salatem. 

A nossa falta de reílxão pôde attribuir-se 
- aos erros de d o u t r i n a , que publicamos no nos-

so Folheto: a ignorância da lei de instruccão 
publica , ou ás consequências , que no futuro 
se podem deduzir contra nós, quando tiver-
mos de ser julgados pelo Conselho. 

O primeiro caso não tem cabimento, por-
que o sr. J J. de Mello declinou de si a res-
ponsabilidade do julgamento de nossas dou-
trinas , e nem se quer, para justificação do 
Conselho , a respeito d elias nos diz uma só 
palavra. 

A segunda hypotese também parece pouco 
admissível, por quanto é da própria lei , que 
o sr. J. J. de Mello cita para sua defeza ,e dos 
seus collegas , qne nós vamos mostrar que as 
nossas reflexões forão justíssimas •, e o Decre-
to de 20 de Setembro é lei que por mais d.'n-
ma vez fomos obrigados a ler para obje-
ctos de instrucção. 

Logo só a terieira hypothese é a única 
probavel. 

A esta allusão pouco cavalheira, se e que 
sua Exc." a fez, responder-lhe-hemos , que 
deve fazer mais justiça aos seus collegas. Ha 
no Conselho Superior caracteres , que nunca 
se deixarão arrastar por pequenos despeitos-
Se algum dia estivermos na dependencia d el-
les hão de-nos fazer justiça. E sua Exc." mes 
mo, que n'uma secção do Conselho (secção 
do Conselho de 25 dc Novembro de 1841) tan-

to nos elogiou com os seus collegas não hade 
esquecer as suas convicções. 

« E verdadeiramente, diz o sr. J. J. de 
« Mello, que vai ahi grassando uma lalgrapho-
(i mania, que mais parece armadilha aos pata-
* cos , ou á credulidade plebea, do que fer-
« vorôso zelo de esclarecer o publico : e não 
« fôra talvez estranho o dizer-se de alguém : 
« Ant ah avaritia, aut miser ambitione labo-
ii rat. » 

Se usando da alusão , que nos dirige o sr. 
J. J. de Mello n'este periodo, quizessemos vol-
tar a ironia contra sua Exc.*, e dizer coisas , 
que por ahi já se tem dito é verdade, mas 
que nem por isso deixarião de fazer rir muita 
gente, com qne direito nos acusaria sua Exc. 
Mas nós não o faremos , porque antes quere-
mos subir do que descer. 

Se existe grapho-mania , esta tem-se es-
tendido a todas as edatles , velhos e novos , 
Conselheiros e não conselheiros estão conta-
minados da tal moléstia. 

Entende o sr. J. J. de Mello que nos occu-
pa o vil pensamento de armar ratoeiras aos 
patacos ou á credulidade plebea ! 

Como pôde sua Exc.1 conceber este pen-
samento se ainda não teve a approvar-nos 
algum Compendio de Philosophia moral que 
ninguém entende, que são os livros que dão 
dinheiro por serem leitura obrigada P 

Se o povo lê-se philosophia poderia sus-
peitar-se de armarmos á credulidade plebea ; 
inasnuma terra em que ot mais illusires con 
sclheiroi académicos não se dão a esse traba-
lho como havemos de fazer lêr pelo pôvo nos-
sos escriptos philosopliicos para sermos leva-
dos ao Pantheon ? Isto seria querer o impos-
sível , e sua Exc.° concebendo tal foi na rea-
lidade um visionário. 

Não desagradecêmos os artigos de lei , 
qne sua Exc." nos cita, não por que os igno-
rasse , mas para fazer recair sobre sua Kxc,a 

a dupla responsablidade de, conhecendo-os , 
não os respeitar, c por vir justificar as cen-
suras , que fizemos ao Conselho. 

Mas antes tios artigos citados ha outros 
que convinha não esquecer da parte do Con-
selho , e são os seguintes : 

<i Art. 41. — O curso dos Lyceos compre-
« henderá em todas as seguintes disciplinas e 
« cadeiras n . . . 4." Philosophia Racional e 
Moral e princípios de Direito natural. 

« Art 13. — 0 curso dos Lyceos é habili-
« tacão necessaria para os cargos públicos, 
o saívo não havendo concorrentes habilita-
« dos. » 

É por estes dois artigos que , em primeiro 
logar devia ser aferida a obra do sr. Carneiro; 
mas isto não se faz , porque a fazer-se tal pro-
ducção merecia as honras do esquecimento. 

Dos artigos citados na carta do sr. J. J. de 
Mello somente aproveitaremos o que vem 
exarado da seguinte maneira: 

« 6." Promover (o Conselho Superior) a 
» composição e introducção de livros e obras 
«elementares, compêndios de instrucção ap-
- provando os que forem accomodados ao uzo 
« das escholas e propondo a sua impressão , e 
« publicação nos casos previstos pelo artigo 
« 161 do citado decreto, e mais legislação 
« analoga, decreto de 10 de Novembro de 
* 1845. » 

Daqui se vê que o Conselho Superior é 
obrigado a approvar os livros elementares ac-
comodados ao azo das escholas. 

E será accomodado ao uzo das escholas um 
livro cheio de doutrina falsa e contradicto-
ria ? 

Será accomodado ao uzo das escholas um 
livro redigido com tanta obscuridade , que os 
proprios mestres de philosophia dizem, que 
não entendem ? 

Será accomodado ao uso das escholas um 
livro que se intitula de philosophia e que é 
uma negação de philosophia como demostrei ? 

Será accomodado ao uzo das escholas um 
livro, que se oppóe ao fim tia lei tle instruc-
cão pública nos artigos citados 41 , e 13 ? 

« E foi realmente convertido em livro de 
« ensino pela adopção do Conselho do Lyceo , 
único juiz competente reconhecido pela lei. Pois 

o Conselho Superior não é jniz reconhecido 
pela l e i , e alei que vós citáes manda ao 
Conselho approvar os que forem accomodados 
ao uzo das escholas ! 

Sna exc.* contradiz-se citando a lei , que 
o condemna. 

Trazer á authoridade dum Lyceo , ao qual 
pertence o author dum livro, como argu-
mento da bondade desse livro, é , muitain-
nocencia. 

Sua Exc." já vio corporação, que rejeitas-
se nin livro -dalgum de seus membros ? 

« Concurso para servir em as composições 
« de livros de texto nas escholas está aberto 
« desde qne existe o citado decreto de 20 de 
« Septembro , etc. 

Segundo este concurso foi presente ao 
Conselho a obra dc philosophia do'talentoso 
mancebo o sr. Manoel Antonio Tavares: e 
qne decisão tomou o Conselho sobre ella? 
Nenhuma que nos conste. Antes sômos infor-
mados por pessoa qne sollicitava essa re-
solução , qne se lhe dizia por ahi á boca pe-
quena, que os professores do Lyceo de Coim-
bra estavão encarregados tle fazer os compên-
dios de philosophia , dando-se d'esta arte a en-
tender que só estes professores erão capazes 
de fazer obra prima. 

<• Numa cousa porém concordámos nós e 
« é , na necessidade de ser prudente na esco-
« lha dos livros, e ainda mais na escolha dos 
n homens , que os hão-de explicar. » 

Entendemos que o sr. J. J. de Mello nos 
dirige aqui outra allusão mesquinha. 

Nós tiraremos a illação para não deixar-
mos esse trabalho a quem ler a carta de sua 
Exc.* 

Em quanto á nossa sciencia moral já fo-
mos julgados, enão tememos entrar em novas 
provas : em quanto ás nossas idêas sociaes e 
humanitárias na moral, temol-as como con-
sequências lógicas dos princípios da sciencia , 
e honramo-nos muito com ellas. 

Certamente que sua Exc.* não quiz re fe -
rir se á nossn moral práctica como cidadão, 
porque se olizesse diríamos a sua exc.3 que não 
temos telhas de vidro. 

Devolvemos cm vista do que temos dito 
para sua Exc.* os seus veTsos latinos, para fa-
zer delles melhor applicação. 

COllRESPONDESCI. I. 

S. Redactor. 

P A R A justificar o meu amigo Joaquim 
Guedes das arguições, que alguém lhe tem 
feito, por demittir alguns administradores do 
districto , que por seu proceder escandòloso 
se tiuhão tornado indignos da confiança dos 
povos, devo declarar ao público a boa escolha 
que elle fez nomeando para Administrador tio 
Concelho de Maiorca , o Bacharel Francisco 
Severino d'Almeida do Amaral , que tem sa-
bido adquirir as svmpalhias dos seus adminis-
trados, já pela sua administração benefica, e 
já pelo seu caracter nobre e desinteressado, pou-
pando á Camara em beneficio dos póvos , com 
a reducção da sua gratificação e mais econo-
mias, 10.^000 rs.—Km quanto ao administra-
dor demillido bem claro fallou a seu respeito 
o ministro das Justiças na Portaria de 16 
de Junho passado. Diário do Governo n.° 342. 
Rogo-lhe , sr. Redactor , queira inserir eítas 
linhas no seu acreditado jornal, pelo que lhe 
ficará muito obrigado. * 

A N N U N C I O . 

1 Manoel dos Sintos Júnior com loja na rua 
dos S ip t e r ro s vende Notas itolí.inco de Lisboa, 
peto preço que se convencionar. 

CoiMiuu; Imprensa da 1'tiiv. 1851. 
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J P O R T U G A L , por qualquer lado que 
se considere , tem em si os recursos 
necessários para ser uma nação fel iz; 
e o povo portuguez , é seguramente, 
de todos os que compõem a familia 
Europea , o mais fácil de se governar 
bem. 

Para se conseguir este dobrado 
fim não carecemos de génios grandes 
e raros ao leme do estado; bastará 
que os negocios públicos sejão con-
fiados a homens de reconhecido bom 
senso e probidade. 

D o povo não poderemos queixar-
nos com razão, porque o não ha mais 
soffredor; e nem ousaremos lançar-
Ihe em rosto os seus defeitos, quando 
são tão patentes , e Ião repetidos os 
exemplos , que os seus governantes 
lhe tem dado. da falta de respeito ás 
le i s , e de desprezo dos mais sagra-
dos preceitos da moral pública. 

Essa mesma distaficia na civilisa-
ção em que nos achámos dos princi-
paes povos da Europa, sendo abso-
lutamente fatiando um verdadeiro mal, 
é , na conjunctura presente , uma 
éircumstancia favoravel para a quie-
tação e ordem do paiz , e para a fa-
cilidade da sua administração ; — por 
isso que uma civilisação inais adian-
tada também traz comsigo maior 
numero de necessidades que é forço-
so satisfazer, e mais alimenta o fogo 
d'essas innovações soc iaes , sempre 
muito para receiar por intempestivas 
ou por exaggeradas, e que na actua-
lidade tanto compromettem o futuro 
dos povos mais illustrados do mun-
do. 

Não temos felizmente pauperismo 
que nos assuste , nem excesso de bra-
ç o s , que torne necessaria a organi-
sação do trabalho. 

Portugal é um paiz essencialmen-
te agrícola, e só mui secundaria-
mente industrial; consideração bastan-
te para não haver receio da prepon-
derância demasiada do e lemento po-
pular. 
: U m povo agricola é sempre um 

povo pacifico, sobrio , e amigo da or-
dem pública. Uma industria excessi-

va é um foco de desordens para a 
nação* onde se desenvo lve ; porque 
qualqtier mudança polit ica, por pe-
quena que séja , pôde deixar de um 
momenlo para outro milhares de bra-
ços sem trabalho, e milhares de bô-
cas sèm pão. N o s mesmos estados 
onde a industria está mais adianta-
d a , os pontos mais manufactureiros 
são sempre os mais revolucionários 
em todos os abalos politicos. Bastará 
que c i t é m o s L e ã o em França , e Bar-
celona na Hespanha. 

Uma nação desmesuradamente in-
dustrial, ainda que seja a mais rica, 
pôde não ser comparativamente a 
mais forte, e é sempre amais depen-
dente das outras. A França no gover-
no de Luiz F i l ippe , n'esse reinado 
de prosperidade, e de tão grande in-
cremento d'industria, quiz sempre a 
paz a todo o preço; e a Inglaterra 
por todos os modos evita qualquer 
rompimento de guerra par causa da 
exportação de sua industria immen-
sa para as nações estrangeiras e para 
as importantíssimas colonias. que pos-
sue em todas as partes do globo. As-
sim , ao passo que os Soberanos do 
norte , cercados de bayonnetas, não 
cessão de meditar nos meios de cum-
primir a liberdade no occidente da Eu-
ropa , a Inglaterra reúne em Londres 
todas as industrias do mundo, e cha-
ma todos os povos a uma concorrên-
cia fraterna; para firmar deste modo 
em alicerces mais sólidos uma paz 
geral e duradoura. 

Mas este dese jo , esta tentativa 
dos lng lezes não é somente resultado 
de uma civilisação íflui subida, nem 
é s implesmente a expressão de um 
pensamento hunianitario e philantro-
pico; é sobre tudo a consequência 
necessaria da superabundancia des-
marcada das suas manufacturas; é 
signa! da dependencia em que actual-
mente se acha um Estado , que é o 
mais prospero e mais rico da Euro-
pa , de todos os outros povos , que 
tão inferiores lhe ficão nas artes e 
na industria. 

Quando em virtude de uma crise 
politica ou mesmo commerciai uma 
nação essencialmente industrial fecha 
as suas fábricas, e n'um momento 
entrega aos horrores da indigência 

uma população immensa d'operarios, 
não pôde prever-se, se acabada a cri-
se , se passada a revolução, se lhe 
abrirá outra vez a porta da officina , 
que é a fonte da sua existencia; nem 
pôde contar-se, que se não abale o 
crédito, que se não destrúa afortuna 
do emprezario, e que o proprio edi-
fício da industria se não suma na vo-
ragem da revolta. Este desalento no 
presente , esta desconfiança no futu-
ro faz com que o operário, que uma 
vez trocou , pelo instrumento do ar-
tista , a arma do soldado, com muita' 
repugnancia a largue de suas mãos , 
prolongando assim o estado proviso-
rio , a demora da revolução, e tornan-
do mais fataes todas as suas conse-
quências funestas. 

Pelo contrario , porém , uma na-
ção agricola, em que os campos 
offerecem amplo espaço para o em-
prego dos braços, ainda que o cam-
ponez se levante ao rebate da guer-
ra, e ao grito da revolla , não receia 
que se estanque o manancial da sua 
subsistência, não teme o futuro por-
que sabe que a terra lhe não f o g e , 
e que encontra em toda a occasião 
na cultura dos campos trabalho em 
que empregue com proveito o suor 
de seu rosto. O que entre nós se 
passou cm Maio de 1846 é uma prova 
evidente das verdades que expendé-
mos. 

Assim as circumstancias do nosso 
paiz são , ao que nos parece , mui di-
versas daquellas ein que actualmente 
se achão outras nações da Europa. 

Os nossos estadistas não tem que 
receiar os resultados de um grande 
desenvolvimento industrial — n e m po-
dem temer que perturbem a ordem 
pública. " A s grandes reuniões d' in-
divíduos . que na frase de um escri-
ptor estrangeiro, se agglomerão em 
volta dessas vastissimas machinas. 
como seus appendices; e que vivem 
dia para dia do producto da fábrica 
sem esperanças dé melhorar a sua 
sorte , e tím continuo susto de serem 
victimas da ruina fictícia ou real do 
fabricante: desses h o m e n s , que pri-
vados desde a infancia de todo o en-
sino moral, embrutecidos por um tra-
balho aturado e por excessos de to-
da a ordem, e ennervados pela mono-
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tonia d c suas occupaçtfes não podem 
servir a patria nem c o m o c i d a d ã o s , 
nem c o m o defensores. » 

N a maxima parte do nosso povo 
não h a , nem ptide haver e l e m e n t o s 
d e d e s o r d e m , nem íendenc ias para a 
anarchia. O que e l l e deseja é q u e o 
governem com j u s t i ç a , que adminis-
trem com e c o n o m i a o seu d inhe iro , 
q u e a contr ibuição d e s a n g u e q u e 
paga s e não converta e m instrumen-
tos d e tyrannia, e q u e uma represen-
tação s u a , e só sua, faça le is para 
conven iênc ia d e t o d o s , e não para 
b e n e f i c i o de poucos . Isto é fácil d e 
s e c o n c e b e r , e ainda mais fácil d e se 
executar , havendo boa vontade e de-
d icação pelas cousas da patria. 

O p o v o p o d e n'uma occas ião de 
vert igem co inmet t er e x c e s s o s , — e 
nós t e m e m o s mui to os e x c e s s o s po-
JMJlares: o povo pode de ixar - se illu-
dir c o m o canto das sereias revolu-
c i o n a r i a s , e pedir no m o m e n t o do 
t r i u m p h o d e m a s i a s d e l iberdade; mas 
i» imprensa sensata, e verdadeiramen-
t e patriótica (oca acaute la - lo para que 
não abuse da sua força , n e m d ê pre-
tex to para q u e seus in imigos lhe quar-
t em o uso p leno d e suas regal ias e 
direitos. 

N o e n t a n t o , c u m p r e q u e sejàmos 
mais v ig i lantes quanto aos actos do 
g o v e r n o , por q u e c o m muita faci l i -
dade abusa do p o d e r , que as le is 
lhe conferem. 

O es tado actual da nação portu-
gueza permi t te q u e , s em p e r i g o , se 
d ê mais ampl i tude «ás prerogat ivas 
populares . Pe lo contrar io , um bom 
quarto d e s é c u l o d^experiencia d e v e 
ter-nos ensinado, q u e ainda são pou-
cas todas as nossas res tr i cções leg i s -
lat ivas contra os abusos da authori-
dade. T e n h â m o s um b o m g o v e r n o , 
q u o p o v o não o ha melhor. 

y« 

No DIA 15 reunio-seo Conselho Municipal 
presidido pelo presidente da Camara , c sen-
dopresente o Escrivão de Fazenda, Procedeo-
»e , á vista dos cadernos do lançamento da 
decima e impostos annexos para 1850, ao 
apnramento dos mais collectados , e dos me-
nos collectados, que hão de compor a pauta 
dos eleitores mencionados nos artigos 27 e28 
da lei eleitoral. Addicionárão-se mais alguns 
nos dez de cada uma das duas classes, para , 
na qualidade de supplentes serem chamados , 
nos casos de incapacidade physica ou moral , 
na conformidade da lei , e da portaria do mi-
nistério do reino de 28 de Junho ultimo. 

Os mais collectados, pela ordem descen-
dente das suas collectas, são no Concelho de 
Coimbra os seguintes : 

Diogo Barata de Lima Tovar » . 104/311 
Cypriano Leite Ribeiro . . » » 6 3 / 7 6 0 
José Antonio Marques . . • • 5 6 / 3 4 2 
Luiz Manoel Soares . . . . • 55.$603 
Antonio Joaquim de Campos . • 53^310 
José Maria Pereira Forjaz . . . 4 6 / 6 9 0 
Antonio dc Padna e 01i»eira . . 44 /444 
Antonio Rodrigues Lucas , . . 4 3 / 3 0 0 
Antonio Maria Ozorio . . . . 3 6 $ 157 
Francisco Xavier Pereira . . J 3 6 / 0 5 0 

SuppJcntes. 

José Maria de Abreu . . . . 3 5 / 8 6 0 
José Pessoa da Silva Arnaud . . 3 4 / 6 5 7 
Joaquim Vieira de Mello . . . 3 3 / 3 6 2 
José Fclippe Pires da Cosia . . 31 $799 

Vicente José de Vasconcellos . . 3 0 / 9 5 0 
João Gomes Vianna 2.9/860 
Francisco Fernandes da Costa . . 28^000 
Joaquim Simões de Carvalho . . 24 /618 
Adrião Pereira Forjaz . . . . 24 /268 
Antonio de Oliveira Calhordas . . 2 4 / 1 2 ° 
Jeronymo José de Mello . . . 2 1 / 4 5 5 
Nuno José da Cruz 2 1 / 2 4 2 
Adriano Pereira da Graça. . , 1 3 / 9 2 7 

Os menos collectados pela ordem ascen-
dente das suas collectas são os seguintes; 

Francisco do Nascimento , rua de S. 
Christovão 900 

Manoel da Conceição Nazareth , rua dc 
Sobripas . . . 900 

Manoel Duarte Novo , Cheira . . . -900 
Manoel Joaquim Tavares, Casal do ín -

gote 300 
Antonio Monteiro , Cellas . . . . 900 
Antonio José da Costa , rua dos Milita-

res 900 
Antonio Vicente , Ribeira das Carva- 900 

lhosas 900 
Manoel Antonio Homem da Bicha, Cruz 

dos Moroiços 900 
Francisco da Fonseca Veiga, Bem-can-

t«i • • • • • • • • • i • 900 
José da Fonseca , Sernacbe . . . . 900 

Supplentes. 

Francisco Simoes Cubo, Sernache . . 900 
Nuno da Costa , S. Fructuoso . . . 900 
Joaquim Collaço , Lagoas . . . . 910 
Antonio Guedes Coelho, rua direita » 930 

Deseja'ramos ter muitas occasiões , como 
ésta , para dar um testemunho público da boa 
fé , intelligencia , acerto , e diligencia , com 
que todos os membros do Conselho Munici-
pal , presidente da Camara , Escrivão da Fa-
zenda , Escrivão da Camara e seus amannen-
ses procedem 110 desempenho do seu dever. 
Aqui tributámos a lodos os nossos IOUVOTCS. E 
assim que se caminha na estrada da civilisa-
ção e do governo liberal. Vidal. 

• «. -ssjPjrjFjPjFjPjrfjrjrss^ 

C O R R E I O D O S U L . 

Lisboa, 13 de Julho* 

O G O V E R N A D O R civil de Beja acha-se em 
Lisboa. Escapou á morte pelo seu desassom-
bro, pela sua coragem , e pelo seu \igor phi-
sico. Ainda recebeu uma ferida de punhal 
sobre o hombro direito , proximo ao pescoço. 
0 logar acredita a mão qne vibrou o golpe, e 
denuncia a maestria no officio. 

O Governo recebera no sabbado ás quatro 
horas da tarde noticia telegraphica d'Evora , 
participando a morte daquelle benemerito 
ftinccionario. Presume-se que algum amigo 
do governador civil, vendo-o entre as mãos 
dos assassinos , sahira para Évora , e que o 
anunciara morto , cTendo , com razão, que 
não podia salvar-se de tão violento attaque. 
Felizmente a nova do telegrapho não se veri-
licou. O governador civil de Beja está vivo. 
Nesta lucta só ficou morta a regeneração , o 
duque de Saldanha e a kdisciplina. Grandes 
esforços são precisos para que recobrem a exis-
tência. Duvidamos qne se facão, A lousa des-
ta sepultura nem sequer terá um olhar curio-
so dos viandantes. Coberta pelo pó do esque-
cimento , será apenas uma pedra de mais no 
cemiterio das imbecilidades. 

Chegára a Beja o sr. Vaz, e não dera nem 
por suas medidas, nem por suas maneiras , o 
menor indicio de preconceitos políticos, nem 
d'intenções hostis contra seus adversarios. A 
auctoridade ficou nas mãos de quem a tinha , 
os empregos em quem os possuía. Ainda não 
lhe haviam dado secretario; apesar disto não 
substituio um só empregado do governo civil 
para ter junto a si ao menos nina pessoa da 
sua confiança. 

Mas eráo tanto» og clamores contra o escri» 

vão de fazenda, e tantas as provas do seu má j 
serviço, que o governador civil nãopoude dei 
xar ile proceder contra elle. Para se assegurar 
se os factos de que o arguião, erão verdadei 
los , chamou informadores , os mais auctori-
sados, e contra-provou estas informações com 
a opinião de todos os partidos. Para isto pediu 
ao sr. Marianno que se avistasse com elle , e 
este sr .«) nfirmon as accusações que se fazião 
ao escrivão suspeito. 

O sr. Vaz havia tido denuncia do ministe-
ro publico, dc que se achávão trabalhando n 'u-
ma das quintas do sr. Marianno alguns dos 
assassinos de Portel , e o commandante de 
infanteria n.° 11 também em conversa lhe ti-
nha feito esta communicação. Tencionando 
mandar proceder ás buscas necessarias para 
apprehender aquelles malfeitores, aproveitou 
a occasião de fallar com o sr. Mariano para 
o informar de que lhe constava , que elles 
costumavam acoutar-se na sua quinta, e para 
o prevenir de que alli «s faria procurar. 

Tanto desejava o sr. Vaz trazer a bom 
termo os homens menos accommodados do 
districto , e estabelecer a auctoridade a apra-
zimento de todas as parcialidades politicas, 
que náo duvidou arriscar o bom êxito das di-í 
ligencias dc justiça que premeditava , para 
não faltará corteziacom um poderoso da terra, 
e para evitar que o seu orgulho offendido , o 
o seu dominio affrontado , não disparassem 
em resistências , que se não qncbTariáo sem 
excitar odios , e por ventura empregar força. 

Dias depois desta entrevista com o sr. Ma-
rianno, concertando o governador civil com o 
ministério publico , que em cumprimento do 
seu dever requeria a perseguição dos crimi-
nosos , e com o commandante de infanteria 
11, que não se podia suppor interessado em 
que elles náo fossem capturados, ponderarão 
todos tres, que uma diligencia regular preca-
taria os culpados , e lhes daria occasião de f u -
girantesque a força chegasse ao logar, onde 
se dizia que estávão — a quinta do sr. M a -
rianno. Decidirão pois, segundo o parecer d» 
official de diligencias , que se apromptava % 
capitanear a busca , c que respondia pelo r e -
sultado delia, que alguns soldados do 11 esco-
lhidos pelo commandante , e o indicado offi-
cial dc diligencias se disfarçassem em caça-
dores, e fossem ao sitio denunciado para ef-} 
fcctuar a prisão* 

Assim se fez. Chegados" qne .forão os caça-
dores á quinta do sr. Marianno , perguntárão 
aos criados, se alli se achavao dois dos assassi-
nos de Portel, nomeando-os pelos seus nomes, 
que não escrevemos por não os saber. Os 
criados responderão — que alli andavão tra-
balhando ha tempo cm obra de pedreiro, mas 
que naqueile dia não tinhão vindo , porque 
o patrão mandara interromper o trabalho. 

Quando a escolta começava percorrendo 
a quinta , a verificar os ditos dos criados , 
assomou o sr. Marianno com nina numerosa 
commitiva de gente armada , e perguntando 
o que alli vinhão fazer, disseque se oppu-
nha a mais indagações na sua quinta, pretex-
tando que ellas não vinhão legalmente aucto-
risadas; como se um homem honrado pegasso 
jamais por formalidades a quem quer que se 
emprega em entregar á justiça os malvados , 
ou deixasse de coadjuvar com a sua pessoa e 
com as de seus dependentes esta abençoada 
tarefa. 

O official de diligencias retrron-se com a! 
cscolta apenas o sr. Marianno lhe intimou, que 
saissem da sua propriedade, cumprindo assim 
asjnstrucções que levava do governador civil,' 
táo empenhado em dar ao castigo os delin-
quentes , como cm evitar conflictos para o 
conseguir. 

Sabendo o sr. Vax o qne succedêra na 
quinta do sr. Marianno , deu ordem para de 
tudo se lhe lavrar auto , mas o official dc di> 
ligencias e os soldados , parte por ameaças, 
parte por peitas, desdisserão-se no depoimen-
to, do qne tinhão contado a toda a gente. 

A diligencia fez-se na segunda feira 7 pela 
manhã. Na noite deste dia disserão ao gover-
nador civil, que alguns soldados do batalhão. 
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«lo cominando do sr. Marianno davão mostras 
digitação , e que elle fora visto andar a acal-
ma-los. Em consequência destas noticias foi-
se ter com o commandante do regimento , 
perguntou-lhe , se tinha força para manter a 
ordem , e recebendo delle as respostas mais 
decisivas e tranquilisadoras, observou que a 
guarda era reforçada , e que se lançavam pa-
trulhas fortes pela cidade. 

O governador civil mandou auctoar estes 
acontecimentos, não permittindo a sua saída 
de Beja, que esses autos fossem concluídos. 

IN a quarta feira 9 chegou a Beja a noticia 
da mudança ministerial. O governador civil, 
querendo precaver-se para todas as eventua-
lidades, a que podia dar causa tal acontecimen-
to , coincidindo com a agitação de que falía-
mos , officiou ao commandante do regimento 
11, pedindo lhe communicasse, se contava com 
o seu corpo para segurar a tranquilidade em 
todo o distiicto , e fazer cumprir quaesquer 
ordens que emanassem d'auctoridade legiti-
ma. O commandante do regimeuto respondeu 
domodo maissatisfatorio, observando que não 
achava conveniente por causa da disciplina 
misturar as patrulhas de soldados com a ron-
da civil , como lhe propozéra o sr. Vaz'; por 
não confiar nos cabos de policia ; que conser-
vara todos para desenganar os mais incrédu-
los das suas disposições benevolas e concilia-
doras. 

Na quinta feira 10 foi o governador ci-
vil para a secretaria á hora costumada, e co-
meçou os seus trabalhos ordinários. Vicrão 
dizer-lhe , que na cidade corriáo boatos de 
ter triumphado no Porto uma revolução cabra-
Jista , que os soldados do sr. Marianno se tu-
mnltuaváo novamente, e que tomasse as di-
vidas cantellas, porque se fallava em o matar. 
O sr. Vaz não ignorava o que se maquinava 
contra elle, e naqnella manhã tivera maus 
pressentimentos. Officiou por tanto ao com-
mandante do regimento , participando-lhe 
quanto occorria , e pedindo que lhe desse uma 
força para sua defeza. O sr. Vaz viu o empre-
gado da sua secretaria chegar á porta do quar-
tel, que fica fronteira ao inesmo governo ci> 
v i l , e não se pôde presumir que tal officio 
não fosse entregue. 

Querendo certificar-se , se ostumnltos da 
rua invadião as repartições publicas , e tendo 
que fazer por varias vezes fora do seu gabine-
te , topou finalmente em um corredor do edi-
fício com um magote d'homens embuçados em 
capotes, e armados de diversas armas. Ape-
nas o avistarão correrão unidos sobre elle , 
gritando: — vamos a elle, é elle, é elle. 

O sr. Vaz recuou gritando pelos emprega-
dos para uma das portas donde tinha sahido , 
e como estava meia aberta , fez alJi cabeça 
aos assassinos, oppondo dois que tomou nas 
mãos á chusma, que procurava atropella-los 
para chegar á sua victima. Um delles, vendo 
que não era fácil entrar com homem táo es-
forçado , apontou-lhe uma clavina. O sr. Vaz 
poude a tempo desvia-la de si, e evitar qne 
desfechasse. Neste momento sentiu que lhe 
cravarão um ferro. Julgando, com razão, que 
o instante era decisivo , atirou com os dois as-
sassinos , que lhe havião servido de defeza, 
acima dos seus companheiros, evadiu-se por 
outra porta , que fechou sobre s i , e passou 
in comincnti á habitação do bispo, que é uma 
parte do edifício onde está o governo civil. 

Alli vierão encontra-lo todas as auctori-
dades civis, e alli tomou as medidas, que jul-
gava próprias em taes circumstancias para se 
reinstalar em auctoridade, e desaggravar o go-
verno , as leis e o decoro publico , tão brutal 
$ desaforadamente insultados. 

Todas estas coisas se passarão sem que 
appareccsse un» soldado em defeza do primei-
ro magistrado do districto , sem que a guarda 
do governo civil oppozesse a menor resistencia 
aos assassinos que o invadirão, sem que no 
quartel do regimento se notasse o menor si-
gnal de que tão escandaloso attentado houves-
se surprehendido os officiaes e o commandan-
te do corpo. 

£ra já passada hora e meia depois que o 

commandante d'infanteria 11 tinha recebido 
o instante officio do governador civil a pedir-
lhe força, quando elle se apresentou no paço 
do Bispo, e se reunio ás demais aucloridades 
alli presentes desde muito tempo. 

Então o sr. Vaz diante delias , e toinan-
do-as por testemunhas expôz ao coronel Dio-
go Bello de Sousa Malachias, commandante 
do 11: que acabava de ser acommettido por 
uns poucos d'assassinos: que não podia de-
por a auctoridade aos pés do crime : que náo 
eráo mais de 30 os mancumuuados para o 
matar : que elle era governador civil: que ti-
nha obrigações a cumprir, e ordens a dar: 
que precisava da força publica para cohibir os 
malfeitores: que perguntava por tanto a S. 
s.*, se podia contar com o regimento do seu 
cominando para se fazer obedecer. O coronel 
Bello respondeu afirmativamente , e sábio , 
dizendo que ia tomar as providencias para 
acabar com aquelle desaforo. 

Logo depois apparecendo na rua um em-
pregado do governo civil, j ulgárão os tumul-
tuados, que era o proprio governador, e cor-
rerão sobre elle com grandes gritarias , to-
mando parte nesta nova malfeitoria alguns 
soldados do 11, que o commandante tinha 
ido arregimentar para proteger a auctoridade 
publica! 

Depois dalguma espera regressou ao paço 
do Bispo o commandante do regimento com 
toda a sua oficialidade, e disse na presença 
das pessoas alli congregadas, que náo podia 
comproinetter-se a sustentar a ordem, se o 
governador civil não saliisse da cidade naquel-
le dia. 

Então o sr. Vaz julgou cumpridas á risca 
as suas obrigações , e guardado devidamente 
o decoro d'auctoridade. Declarou-se apeado 
de todo o mando e jurisdicção , e recommen-
dando á maioria das pessoas presentes a de-
claração que acabáváo de ouvir, exigiu do com-
mantedo regimento que lha repetisse por es-
cripto. 

Logo perguntou ao mesmo commandante, 
se na qualidade de particular devia esperar, 
que a sua vida e dignidade fossem respeitadas, 
e que se lhe désse uma força para o acompa-
nhar ale certa distancia da cidade. O com-
mandante respondeu que sim , e saiu. 

Passado pouco tempo recebeu o sr. Vaz 
um officio do coronel Bello, cm que está escrí-
pta com frazes attenuantes a intimação que 
lhe tinha feito para deixar Beja , e veiu per-
guntar-lhe um official, que força queria para 
o acompanhar, e a que horas desejava partir. 
0 governador civil respondeu, que se conside-
rava prisioneiro, e que lhe cumpria obedecer 
e náo mandar. 

A's nove horas da noite apresentárão-se-
lhe com effeito 40 soldados commandados por 
um capitão. Elle montou acavallo, e parti-
rão. 0 official disse-lhe no caminho, que ti-
nha instrucções só para o levar a tres legoas da 
cidade. O sr. Vaz tinha pedido escolta até Al-
cácer , e assim lh'o havia promettido o coronel 
do regimento. 

Vendo esta contradicção d'ordens, preve-
nia o capitão, que se adiantava logo que o 
julgasse conveniente , e sondando o animo dos 
soldados, que achou hom , metteu esporas, 
seguindo por caminhos escuros um guia, dc 
que se tinha feito acompanhar. 

Esta é a fiel narrativa dos escandalos dos suc-
cessos de Beja. Qualquer commentario dimi-
nuiria a força de tão significativo desacato. 
Os factos por si só denuncião a culpabilidade 
dos indivíduos, que se conjurárão para este 
abominável trama. 0 commandante assistiu 
de braços cruzados a todos os apercebimentos 
de um assassínio premeditado , e deposera um 
funccionario nomeado pela rainha. Ha de 
custar a achar artigo na carta que auctorise 
semelhante procedimento, e entretanto foi 
>ara a conservar que tal atrocidade se com-
metteu. 

0 commandante de um regimento, que 
não cessava de prometter á auctoridade civil 
a obediencia da força do seu cominando, toma 
as partes de meia dúzia de sublevados, e 

desampara um magistrado no legitimo exer-
cício das suas funcções. 

Os generaes de Lisboa mudarão o minis-
tério , segundo diz o duque de Saldanha. Os 
soldados do 16 querião mudar de comman-
dante. Os officiaes do 11 de infanteria demit-
tírão o governador civil. Quem náo ha de re^ 
gosijar-se de ver o exercito em tal estado do 
subordinação ? 

Não era de estranhar que esta ultima re-
volta désse dc si uma dictadura , mas estava* 
mos reservados para peior flagello. Temos en» 
vez de dictadura, anarebia militar, e de 
quantos desconcertos vem apoz uma revolu-
ção , não ha nenhum mais nocivo e insuppor-
tavel. 

O duque de Saldanha não trinmpha, dor-
me. Aonde accordará elle. 

(Da Revolução deSeptembro de 14 de Julho.) 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Te?itativa de roubo. — S a b a d o na 
feira em Guimarães um ladrão para 
roubar dei tou uma garrocba a una 
bois os quaes c o m a dòr correrão 
atropel lando varias p e s s o a s , e u m a 
cr iança , e na corrida sallárão dentro 
da guarda do tanque d o T o u r a l , ondo 
s e lhes quebrou o carro. Encontrou-
s e n e s t e barulho uma bolça com 12 
m o e d a s , que foi e n t r e g u e a seu do-
n o : o ladrão foi prêso, e a n d a v ã o c o m 
el le 4 m u l h e r e s , e x e r c e n d o o m e s m o 
off ic io . 

Sahida. — S a h i u para Coimbra o 
sr. general barão d e Santo Antonio . 

Desastre.—Ante-hontem (13) hou-
v e mais outro afogado no sit io d o 
Areinho: chamava-se Manoe l Joaqu im 
P inhe iro , official d e trôlha e m C a m -
p a n h ã , estava nadando. 

(Do Braz Tizana.) 

REPUBLICA FRANCEZA. 

R E C E B E M O S pelo correio d'hoje folhas de 
Pariz do dia 2 e de Hespanha do dia 7 , todas 
destituídas de noticias interessantes. 

No congresso hespanhol a sessão do dia 
5 , depois de alguns incidentes de pouca mon-
ta, ainda se consumiu na discussão do proje-
cto regularisador da divida, fallando larga-
mente contra elle o deputado progressista D. 
Pascoal Madoz, que não concluio o seu dis-
curso nesse dia. — As noticias de Cuba erão 
satisfatórias ; e das províncias nada havia que 
mencionar. 

A sessão da assembléa franceza no I.° de 
Julho versou " sobre assumptos de interesse 
puramente local. — O presidente da republica 
foi assistir, com se havia annunciado , á inau-
guração da linha do caminho de ferro de Poi-
tiers. 

Um despacho telegraphico de Londres , 
datado do 1." do corrente, refere que em 
resposta ás interpellações dirigidas ao minis-
tério , o marquez de Landsdowne declarou 
ignorar que existirão communicações entre a 
França e a Porta a respeito da detenção dô 
Abd-eUKader; qne a Inglaterra não pôde in-
tervir officialmente, mas que de boamente 
fará todos os esforços para obter a liberdade 
do emir. 

A moção de mr. Disraeli, que se oppnnha 
ao plano financeiro do chanceller do Exche-
quer , foi rejeitada por 24$ votos contra 129 ; 
foi um triuuipho obtido pelo ministério bri-
tânico. 



O L I B E R A L D O M O N D E G O 

Trouxe o paquete inglez que entrou no fim 
da tarde folhas até 1 do presente , e nellas não' 
encontramos cousa que mereça immetfiata 
publicação. 

As discussões das camaras versarão sobre 
assumptos absolutamente indifferentes a lei-
tores estrangeiros. Outro tanto se pode dizer 
de França. 

O reíatorio de mr.Melun sobre as petições 
de revisão de constituirão franceza foi lido na 
commissão no sabbado 5: o relator diz que o 
numero total das assignaturas para aquelle 
effeito até 30 de Junho inclusive montava a 
1. 123:265. O presidente da republica saio de 
Pariz no dia 5 para Beauvais , para assistir á 
inauguração da estatua de Joanna Hachette , a 
heroina daquella cidade. — O discurso que 
Luiz Napoleão proferio em Poitiers, da-lo-
hemos na proxicna folha. 

Do norte da Europa nada consta de im-
portancia. Pelas ultimas correspondências dos 
Estados-Unidos sabia-se que uma conflagra-
ção mais voraz e espantosa que os preçeden-
t'es incêndios destruíra a cidade S. Francisco 
da Califórnia. 

Na praça de Londres os consolidados in-
glezes estavão cotados a 91 e 1 oitavo , e os 
4 por 100 portuguezes a 33 e 3 quartos para 
conta. 

(/?evolução de Septemhro de 12 de Julho). 

S. Redactor. 

C E R T O de que V . dará publicidade a esse 
edital da Camara da Mealhada, relativo ao 
concurso das obras dos banhos de Luzo , lem-
bro , que seria conveniente convidar-se o pu-
blico a um exame cuidadoso do meu plano , 
que sérvio de base á lei de 29 de Julho de 
1850, e que V. offerecesse as columnas do 
seu jornal a quaesqner reflexões, que a seu 
respeito se queirão fazer, para deste modo se 
aproveitar ainda alguma lembrança , que o 
possa melhorar. 

Não se recusando V. a este serviço, como 
é de crer , poderá torna-lo m a i s valioso an-
nunciando tão bem que , juntamente com 
aquelle plano , se acha no Governo Civil, e 
na Secretaria da Camara da Mealhada, um 
outro, qne e u t i n h a offereoido para obra de 
maior vulto , e o plano proposto pelo sr. Bal-
dy em i845. Com todos e s t e s elementos mais 
facilmente se poderão avaliar os defeitos, que 
se encontrarem no plano adoptado, e tão bem 
com mais facilidade se poderá 'propor a sua 
correccão. 

Coimbra 14 de De V. Att.° Vcnr. 
Julho de 1851. 

Antonio Augusto da Costa Simões. 

ficando mais a empreza durante este praso su-
geita ás despesas do costeio ordinário com a 
administração do esiabelerimcnto e conser-
vação do edifício, bem como a reparaT qnaes-
quer estragos occasionados por máo propositó 
ou desleixo da mesma empreza. 

8.3 Findo o mencionado praso fica o 
estabele<imento devolvido á Camara com to-
dos os seus rendimentos , direitos e encargos. 
Ao verificar-se a entrega á Camara haverá 
nova vestoiia sendo applicavel a este caso a 
providencia estabelecida no numero 3.° > 

E para que chegue á noticia de todos se 
mandou passar o presente. Mealhada , Secre* 
taria da Camara Municipal 1 de Julho de 
1851. E eu José Duarte da Pega, Escrivão 
da Camara o subscrevi. 

O Presidente 

Antonio Lebre Sousa Vasconcellos. 

CORRESPONDÊNCIA. 

Sr. Redactor. 

N a folha n.° 419. do bem conheci-
do periodico Observador apparece com 
honras de art igo principal unta cu -
riosa e divert ida moxinifada, q u e en-
tre outras b u r u n d a n g a s , diz na sua 
phrase b o r d a l e n g a — fôra eu o A. de 
a r t i g o s , que contra a pretensão das 
Ursul inas t e m publ icado e s t e seu jor-
nal ; fizera s empre forte e tenaz op-
posição ao conde d e T h o m a r por não 
ordenar o regresso para Pereira da-
que l le c o l l e g i o ; e nunca n e s t e ponto 
fizera eu myster io da minha opinião. 

S e nestas attrevidas i m p u t a ç õ e s 
não fòra envo lv ido um ponto de hon-
ra , q u e eu muito respei to por prin-
cípios d e e d u c a ç ã o , e c o n v e n c i m e n -
to profundo, v o Lira todo aque l le aran-
zel ão d e s p r e z o , a que sempre tenho 
votado todas as producções menos 
d e c e n t e s daquel le periodico : mas não 
posso deixar de declarar alto e bom 
som, q u e nunca influi pol i t icamente 
para o regresso das Ursul inas a Pe -
reira; e desde que o Conselho tomou 
uma resolução aquelle respeito , nunca 
mais tomei parle alguma dentro ou 

fora do Conselho na referida preten-
são. Se o A. do c i tado art igo tem in-
formações e m contrario (o tle q u e 
muito d u v i d o ) d e v e declarar cujas 
são. 

N u n c a fiz m y s t e r i o , é v e r d a d e , 
das minhas op in iões acerca desse , ou 
de qualquer outro objecto . Fui , sou, 
e serei de opinião, em quanto tne não 
c o n v e n c e r de erro, de q u e é u ma ca-
lamidade para a educação , e até para 
as Ursulinas a permanencia do seu 
co l l eg io nesta loca l idade; e , quaes-
qner que sejão os A A . dos artigos 
al l t ididos, eu nesse ponto abraço as 
sfras opiniões. Roga- lhe , sr. Redactor , 
a publ icação desta carta o d e V. 

att.° vener. 

Jeronymo Jose' de Mello. 

EDITAL. 

A CAMARA-Municipal doConcelho da Mea-
lhada , para cumprimento da lei de 29 de Ju-
lho de 1850, faz saber, que pertende contra-
ctar com uma empreza a obra dos Banhos de 
Luzo ; e por isso abre concurso por espaço de 
30 dias , a contar do dia 15 do corrente , para 
receber as propostas dos emprezarios em re-
ferencia ao plano, que se acha patente nesta 
Secretaria e na do Governo Civil do districto, 
e cujas bazes são as seguintes: 

L* Fica obrigada a empreza a construir 
o edifício dos Banhos de Luzo conforme o pla-
no definitivamente adoptado , e a dar a obra 
prompta e os banhos em exercido no 1." de 
Junho de 1852. 

2." São concedidos á empreza os mate-
riaes da actual casa dos banhos. 

3.a Se a expioraçãas do terreno, aber-
tura de alicerces, ou qualquer incidente du-
rante a construcção exigir modificações no 
plano , serão éstàs resolvidas pela Camara 
onde a empreza terá voto consultivo ; e se el-
las demandarem augmento ou diminuição de 
despesa , será a respectiva indemnisação ou 
deducção regulada por accordo entre a Ca -
mara e a empreza: e não concordando, por 
uma commissão de cinco Árbitros nomeados, 
dous pela Camara , dous pela empTcza , e o 
quinto tirado á sorte d'entre igual numero 
proposto por cada uma das partes. 

4." As expropriações que houverem de 
fazer-se para a construcção do edifício , ficão 
a cargo da empreza. 

5 / O edificio logo que esteja constrUido 
será vestoriado pelo director das obras públi-
cas no districto , que dará o seu parecer so-
bre — se a empreza cumprio todas as suas 
obrigações relativas á construcção. Se qual-
quer das partes recusar submetter-se a és-
ta decisão , será a questão decidida por Ár-
bitros nomeados na forma indiciada no n.° 3. 

6.' Verificando-se não haver a empreza 
cumprido as condicções do contracto em 
quanto á construcção , será el'a obrigada a 
corrigir immediatamente esses defeitos ; e se 
os competentes trabalhos impedirem o livre 
uso dos banhos , não poderá cobrar a respe-
ctiva taxa, em quanto durar o impedimento. 

1." O estabelecimento continuará sugei-
t„ á administração da empreza pelo numero 
d annos que se contractar, contados da data 
da respectiva escriptura, e durante esse praso 
é concedido á mesma o rendimento dos ba-
nhos , o qual consiste nas taxas anctorisadas 
pelo art. 4." da lei dita de 29 de Julho de 1850, 

A N N U N C I O S . 

N o C O L L E G I O de S Francisco da 
Ponte dó Coimbra , precisa-se d'um 
ecc les ias t ico para P e r f e i t o , o q u a l , 
a lém de seus c o s t u m e s modes tos e 
irreprehensi v e i s . retina a p r u d ê n c i a , 
zêlo e act iv idade necessária para d 
bom' desempenho destras obr igações , 
que são as s e g u i n t e s : — Dirigir e v i -
giar os a lumnos dentro do c o l l e g i o , 
para que não faltem ao cumprimento 
de seus deveres; acompanha-los , quan-
do saírem a passeio , ou para outro 
qualquer fim , l endo para isso alcança-
do a c o m p e t e n t e l i c e n ç a : v ig iar , na 
falta do Direc tor do co l l eg io , sobre to -
dos os empregados , fazendo manter a 
ordem e disciplina do e s t a b e l e c i m e n -
to : dizer Missa na Igreja do c o l l e g i o 
todos os.dias sanctif icados e d e s e m a -
ua, fieando-lhe a tenção livre. Outro-* 
sim se e x i g e , que esteja habilitado 
para ensinar a primeira e s e g u n d a ca-
deira de Grammatica Latina. 

A q u e l l e ecc le s ias t i co ( l endo a pre-
ferencia um e g r e s s o ) , que se achar 
com es tas habi l i tações , e quizer o c -
cupar aquel le logar , dirija-se ao D i -
rector do col leg io = Manoel Xav ier 
Pinto , o qual o f l é i e c e , por em q u a n -
to , o ordenado animal de cem mil1 

re is , cama e meza , e as a b o n a ç õ e s 
necessarias ao cumprimento da sua 
palavra. 

S e entre os pretendentes appare-
cer algum, que , além dos requisitos-
j;í m e n c i o n a d o s , e s t iver habil itado 
para supprir a falta de qualquer pro-> 
iessor das-differentes disciplinas ensi-' 
nadas no c o l l e g i o , a saber : = T e r -
ceira cadeira de Lat im , l íngua Fran-
zeza , L ó g i c a , Rhetorica , Geometr ia , 
Grego e Hebraico , receberá um maior 
ordenado , proporcionado ao seu mé-
rito e trabalho. 

Col leg io de S. Francisco da Ponte 
de Coimbra , 12 de Ju lho de 1851 

O Director do c o l l e g i o , t 

Manoel Xavier Pinto. 

Manoel dos Santos Júnior com loja na rua 
dos Snp.iteiros compra Notas do Banco de Lisboa,; 
pelo preço que se convencionar. i 

Ç O I M I J H A : Imprensa da Univ. 1851. 
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SABA DO 19 DE JULHO. 

H O N T EM se procedeo na Casa ria 
Camara á eleição da Commissão re-
senceadora, e sahirão eleitos os se-
nhores : 

Francisco José Duarte Nazareth. 
Antonio Maria de Sousa Basto. 
João Gomes Vianna. 
Joaquim Simões de Carvalho. 
Raymundo Venâncio Rodrigues. 
Luiz Adelino da Rocha Danlas. 
João Correia Ayres de Campos. 

Supplentes. 

Antonio Joaquim Barjona. 
Ad riano José Jacob. 
José Maria de Sousa. 
Manoel Xavier Pereira dos Santos. 

w>Me^H I P D D I L N R A G ^ c 

O A o G R A V E S as circumstancias a-
c tuaes , todos concordão nisto: todos 
pintão com negras còres o que nada 
tem de risonho. 

Buscar os meios de encaminhar 
as difficuldades a uma solução plau-
sível é o grande problema. Á resolu-
ção delle demanda muito valor cívi-
c o , mas também muita prudência e 
reflexão, 

Ha por ahi zêlos insoffridos, que 
querião vêr , como por encanto , de-
cretadas todas as reformas. Grandes 
males temos experimentado de aço-
damentos desse genero ! Não sympa-
thisàmos com obra a vapòr em ma-
téria de reformas sociaes. 

O chefe do movimento foi mui 
explicito na expressão do seu pensa-
mento. Separar da governarão do Es-
tado um ministro corrupto e corruptor 
foi o fim da demonstração militar: 
erigir em principio' governativo a lo-
erancia, a moralidade, a jus t i ça , e 

legalidade era a consequência lógica 
daquelle pensamento, e dos princí-
pios políticos do seu aulhor. 

Ha momentos solemnes na vida 
das nações , como na existencia do 
individuo. Nesses é que se experi-
mentão as elevações sinceras. C011-
centrar-se então cada um na fanatica 

adoração dos seus Ídolos; clamar pe-
las reférmas, que convém á sua re-
partição, ou á parcialidade, a que 
pertence , sem attender ao nexo , á 
estreita e mutua relação que deve 
existir entre todos os ramos de admi-
nistração pública , não é cumprir o 
seu d e v e r , auxiliar os esforços , que 
o paiz reclama. 

Nada ha tão seductor como a idêa 
de reformas, quando os males , que 
se s e n t e m , são unanimemente expri-
midos pelo sentimento público : nada 
ha tão difficil como a realisação da 
ide ia , quando da região das theorias 
se desce á prática. 

Talvez se diga que ha males, cujo 
remedio é tão pensado, tão conheci-
d o , que sem difliculdade pode pas-
sar do sentimento público á p e n n a d o 
legislador. Nisso concordamos nús. 
A reducção da siza a 5 por F ultima-
mente decretada es teve neste caso : 
e é de esperar que esta medida salu-
tar ao público , e ao thesouro seja 
seguida de outras sobre direitos tle 
consumo, e sobre desigualdade de 
impostos , que tem sido conservada 
com algum escandalo por força de 
habi to , incúria dos mestres de finan-
ças, e injustas apprehensões dos mi-
nistros da bolça. O terreno vinhatei-
ro , pagando o subsidio literário, e o 
seu proprietário o real d'agoa , paga 
decima duas vezes. 

Também temos que ha males, que 
não carecem se não de coragem cí-
vica para se lhes applicar o remedio 
prompto, que exigem. Deste genero 
são a economia nas despesas públi-
cas; a reducção dos empregados, e 
a escolha dos homens capazes para os 
empregos. E' duro despedir um em-
pregado incapaz; é desagradavel não 
satisfazer a empenhos de pessoas res-
peitáveis: mas a religião politica man-
da sacrificar as paixões, os interesses 
individuaes ao bem geral dacoinmu-
nidade. 

Tem-se fallado muitas vezes de 
reformas no pessoal das repartições 
públicas; e vem sempre a objecção 
da necessidade de uma lei de habili-
tações. E' muito necessário que exista. 
Não é tão fácil fazel-a , como dizel-o : 
para os logares administrativos ao me-
nos convinha, que se apresentasse 

quanto antes: mas pode tomar-se ao 
serio aquella objecção? desconhece-
rão os chefes das repartições respe-
ctivas os d o t e s , que devem coadu-
nar os pretendentes para deverem ser 
despachados ? 

Saber , querer, e podêr são os 
meios de consumar grandes refórmas. 
Não ha tanto podêr como na dicta-
dura de uma revolução, que vem 
apoiada no sentimento público. A si-
tuação actual leria andado melhor 
lendo realisado algumas dessas refór-
mas administrativas e economicas, do 
que depondo e substituindo pessoas 
com tanta precipitação ; porque , ain-
da juntas essas demissões , não des-
viavão a suspeita de se adular um ou 
outro partido, de cortejar apprehen-
sões e preconceitos da multidão. 

O Decreto de 23 de J u n h o , re-
duzindo a ametade o direito da siza 
dos bens de raiz, ao mesmo tempo 
que satisfez a urna exigência púbica, 
multiplicou a circulação dos valores, 
augmentando assim a riqueza públi-
c a , e será uma medida economica 
organisadora das finanças; porque com 
ella angmentão os rendimentos públi-
cos do Estado: e até uma medida 
eminentemente moral; porque evita 
as fraudes c dolos . a que obrigava 
um imposto excessivo. SE, como se 
espera, esta medida for seguida de 
outra urgentemente necessaria, e re-
clamada de todos os pontos do paiz, 
serão ellas bastantes para impôr silen-
cio aos adversariosda Administração 
actual. Queremos fallar da lei dos 
foraes. A obscuridade que havia, ou 
se quiz lançar por intelligencia menos 
l eg i t ima , na lei do 1832 , subio de 
ponto na de 184G. Parece que o dedo 
da confusão tocou a lei para comple-
tamente a desvirtuar. E ' incrível o 
numero de l i t ígios, que essa lei (em 
acarretado; e a s lagrimas que faz der-
ramar a o s ' p o b r e s ! Libertar a terra 
será a gloria mais nobre da actual 
revolução, se não deixarem perder a 
occasião. O governo, que" der esse 
passo, chama sobre si as bênçãos de 
um povo inteiro Q u e interesse pôde 
dar ao lavrador o pro.lucto dos seus 
capitaes e trabalho empregados n'uma 
terra que tem de pagar de foro, e 
rações a's vezes tão pezadas, queequ i -
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v a l e m a dois d íz imos? C o m o é pos-
s íve l sustentar hoje d i re i l ç s q n e não 
passão além d e ' b u n a e s ? N i n g u é m 
espere melhorar a indjislria agricola 
em quanto exist irem esses v e x a m e s 
ó oppressões. 

Chamamos a a t t enção do Gover-
no para e s t e ponto importante. E m 
um governo representat ivo não é pos-
sível conservar restos d e ins t i tu ições 
feudaes . T o d a s as reformas tem a sua 
hora : a dos foraes é esta ; é a hora 
marcada pela sabedoria. N ã o d e i x e m 
escoar o lanço. R e s p e i t e m - s e os di-
re i tos d e propriedade; 'mas s a i h ã o a l -
l iar-se com o bem c o m m u m : l iber le -
s e a terra. A q u e l l e que não cultiva o 
t e r r e n o , q u e a s o c i e d a d e lhe confiou, 
não pode exigir mais do q u e inde-
mnisação razoavel de capi taes e tra-
balho empregados . O s corpos col le-
c t ivos hoje subs id iados pelo thesou-
ro j;í r e c e b e m a indemnisação, que a 
s o c i e d a d e l h e s d á : os q u e s e m incon-
v e n i e n t e poderem ser snppritnidos 
não carecem d e indemnisação. 

IJ. 

E R R A T A . 

N o numero a n t e c e d e n t e a pag. I. 
co lumn. 3. linh. 20 , em vez d e « po-
rém , uma n a ç ã o » leia-se: « p o r é m , 
em uma n a ç ã o » — e na m e s m a pag. 
e column. linh. 44. em vez d e « o r -
dem publica. « A s grandes n leia-se: 
« o r d e m públ ica as g r a n d e s » 

tó^?®© © I T I F I K S M S S . 

R E G U L A M E N T O , 

{Continuado do n.° 19.) 

SECÇÃO III. 

Propostas definitivas para o provimento de 
quaesquer Jogares de Instrucção Pública. 

Art. 21. 0 Conselho Superior de Instruc-
ção Publica é o tribunal encarregado das 
providencias preparatórias para os program-
joas , exames, processos de candidatura , e 
todos os mais actos de habilitação ein concur-
so, ou fora delles, e bem assim para, na con-
formidade das Leis e Rugulamentos, mandar 
formular as propostas das Escholas e mais es-
tabelecimentos de Instrucção Pública, e exigir 
das auctoridades competentes todas as infor-
mações necessarias para esclarecimento do 
mesmo tribunal na organização das propostas 
definitivas, que para o provimento dos toga-
res vagos deve submetter á decisão do Gover-
no pelo Ministério do Reino. 

Art. 22. Na organisação das propostas 
definitivas ao Gorverno deve o Conselho Su-
perior de Instrucção Publica regular-se pelos 
princípios , que para a formação das propos-
tas aquelle tribunal , se acham estabelecidos 
neste Regulamento , e na legislação ahi cila-
da. 

Art. 23. O provimento dos logares do 
Magistério Publico nos graus de Instrucção 
Primaria e Secundaria é regido pelas dispo-
sições dos Regulamentos de 30 de Dezembro 
dè 1850, e 10 de Janeira de 1851. 

Art. 24. Para o provimento dos logares 
do Magistério em algum dos graus de Ins-
trucção Publica , ou para o de quaesquer 
outros empregos nos estabelecimentos litlera-
rios ou scientificos, se a sua especialidade 
exigir algumas modificações nas regras já es-
tabelecidas , ou seja ein relação ao local para 
o concurso , on á formação do Jury , ou em 
relação a outras circumstancias , concerne»-i ' 

tes aos exercícios de opposição entre os 
didatos , ,é o Conselho Superior de Ins t rução 
Publica auctorizado a dar nos respectivos 
programmas todas jas providencias, que p j ra 
esses casos cspeciaes forem reclamadas a jjçm 
do serviço. 

CAPITULO II. 

Providencias para qccarrer d interrupção do 
serviço do IIIajisterio. 

Art. 25. Na vagatura de Cadeira, ou 
impedimento do respectivo Professor , cm 
qualquer das Escholas de Instrucção Superior, 
ou nos Lyceus Nacionaes , o serviço do Ma-
gistério será feito : 

Pelo Substituto ordinário ou extraor-
dinário, que tiver sido especialmente nomea-
do ordinaria ou extraordinariamente para 
substituir essa Cadeira , segundo a legislação 
c usos dos estabelecimentos escholares. (Esta-
tutos da Universidade Livro 2.°, Titulo 12.°, 

— artigo 19. dos Decididos por Carta 
Régio dc 28 de Janeiro de 1190 — Decreto 
de°20 de Setembro de 1844 , artigo 126. 
2.°, e artigo 182.—Regulamento do 1.° de 
Dezembro de 1845 , artigo 32. único); 

2.° Por algum dos respectivos Demons-
tradores e Ajudantes , — (Estatutos da Uni-
versidade Livro 3.°, Parte 1.*, Titulo 6.°, Ca-
pitulo 1.° §. 14.°— Decreto de 20 de Setem-
bro de 1844, artigo 105. §. 1.°, e artigo 110.) 

§. único. Nas Escholas de Bellas Artes o 
serviço das Cadeiras vagas , ou dos Professo-
res impedidos , será continuado pelos artistas 
aggregados , em quanto existirem—(Decre-
to °de 25 de Outubro de 1836 artigo 34. — 
Decreto de 28 de Novembro de 1842— De-
creto de 20 de Setembro de 1844 artigo 170.) 

Art. 26. Quando o serviço não poder 
fazer-se pelo modo mencionado no artigo 
antecedente , será então extraordinária e pro-
visoriamente desempenhado, sem gratificação 
alguma , pelo mais moderno dos Lentes ou 
Professores Cathedraticos das respectivas Es-
cholas , qne, por não terem serviço de Cadei-
ra, se acharem desoccupados; e , na falta de 
Professor Cathedratico desoccupado, pelo 
mais novo dos Substitutos ordinários, que não 
estiverem em effeclivo exercício de Cadeiras; 
sendo-lhe o tempo deste serviço extraordiná-
rio computado com o do serviço ordinário, para 
o effeito de vencer a gratificação declarada no 
artigo 29. deste Regulamento. (Portaria de 6 
de Dezembro de 1839.— Decreto de 20 de 
Setembro de 1844 artigo 110.) 

§. 1." Na falta de Lente , Professor, ou 
Substituto ordinário desoccupado, o Conselho 
da respectiva Eschola designará quem haja de 
substituir a Cadeira , a saber : 

I . Na Universidade será designado — 
um dos Substitutos extraordinários, em quan-
to existirem, ou um dos Demonstradores e 
Ajudantes, quando não estiverem occupados 
em serviço effeclivo , — ou um dos Doutores 
Aspirantes — ou um dos Oppositores — (Por-
taria de 16 de Julho de 1849). 

II. Nas Escholas Medico-Cirurgicas será 
designado um dos Substitutos ou Demonstra-
dores desoccupados , sem attenção (para este 
effeito somente) a estarem addidos a Cadeiras 
de Medicina ou de Cirurgia, sçestiverem impe-
didos os cspeciaes , e em quanto durar a ne-
cessidade. 

III . Nos Lyceus será designado de entre 
os Professores Cathedraticos ou Substitutos 
desoccupados aquelle, que o Conselho do res-
pectivo Lyceu considerar habilitado para a 
regencia da Cadeira. 

§. 2." Esta ordem de serviço poderá ser 
alterada no Conselho de cada uma das Escho-
las por dois terços dos votosjprcsentcs, quando 
para isso houver necessidade ou conveniência 
justificada. 

Art. 21. Náo podendo prover-se a con-
tinuarão do serviço por algum dos modos re-
feridos nos artigos antecedentes , o Conselho 
da Eschola respectiva convidará algum dos 
Cathedraticos ou Substitutos jubilados ou apo-
sentados , que se quizer prestar á regcncia 
da Cadeira. 

§. ].* Se não houver Professor n ^ t a s 
circiuustiincias, o ConseJbo convidará algum 
dos Lentes ou Professores, que , estando em 
effeclivo exercício, quizerem accuuiular a 
regencia da Cadeira a seu cargo com o serviço 
da Cadeira vaga ou impedida. 

Si. 2.° Quando na própria Eschola falta-
rem Professores, o Conselho delia convidará, 
pela íne&ma ordem e nos mesmos termos, para 
o serviço de substituição algum dos Professo-
res de Eschola diversa , que professar discipli-
nas analogas; e dará immediatamenie parte 
ao Conselho Superior de Instrucção Publica, 
o qual providenciará não só nesta, mas em 
quaesquer circumstancias extraordinarias e 
imprevistas. 

Art. 28. Nas Escholas delnstrucção Pri-
maria de qualquer dos sexos , cm caso de 
impedimento por moléstia ou licença , o Pro-
fessor ou Professora proverá, para que não 
haja interrupção nas lições, encarregando-as 
a pessoa da sua escolha , capas de bem as di-
rigir , c dando parte ao respectivo Commissa-
rio , que poderá rejeita-la , não a achando 
idónea. 

•§. l.° Se a Eschola ficar fechada segui-
damente tres dias lectivos , será desde logo 
designada uma pessoa idónea pelo respectivo 
Commissario ou Sub-Delegado , ou pelo 
Administrador do Concelho, afim de interina-
mente se encarregar do ensino da mesma Es» 
chola. 

§.° 2.° Sc pelas informações dos seus 
Delegados o Conselho Superior de Instrucção 
Publica reconheeer , qne o impedimento 6 
prolongado , mandará , nos termos do artigo 
22. e artigo 173. do Decreto de 20 de Setem-
bro de 1844 , proceder a concurso para o pro-
vimento da substituição da Cadeira. (Regula-
mento de 20 de Dezembro dc 1850, artigo 9^ 
§§. 1° c 2.°) (Coatinaar-se-ha.) 

P A M I B I L I I W S Í I L f t f f i J A o 

DO ESTABELECIMENTO DOS JUDEUS 
ÁQUEM DOS PYRINEUS. 

(Continuado do 19.) 

Uma ordenança do mez de Agosto de 1550 
havia legalisado , para assim dizer , o seu es-
tabelecimento na costa de Labourd. Henrique 
3.° confirmou esta ordenança a l i de Novem-
bro de 1574; este príncipe declarava, em car-
tas regias, que os Judeus Portuguezes e Hes-
panhoes estabelecidos em Bordêos , e noutras 
cidades do reino , havião desenvolvido o com-
mercio destas localidades, que os inimigos 
do sen trafico c da sua prosperidade tinhão 
querido , imputando-lhes crimes imaginarios , 
forçá-los a abandonar o paiz , que , d'alli em 
diante, prohibia, que fossem inquietados , e 
os tomava , a elles , suas famílias e bens , de-
baixo de sua protecção real. Mas em 1607 , 
por soliicitação dos burguezes e negociantes 
de Bayona, Henrique 4.° ordenou aos Judeus, 
qne saíssem , dentro do praso de um mez, do 
terreno daqueila cidade , deixando-lhe po-
rem a Faculdade de se internarem. Todavia 
ésta ordem não recebeu a sua inteira execu-
ção , porque continnárão aatravessar o Adour, 
ó a ir a Bayona tratar de seus negocios; uni-
camente , tinhão o cuidado de entrar na ci-
dade só depois do sol nascido , e de sair antes 
do sol posto. Cartas regias, publicadas mais 
tarde por Luiz 14 , Luiz 15 e Luiz 16 os pro-
tegêrão incompletamente da intolerância das 
populações e das exígencias dos governadores 
militares , que lhes fazião comprar a peso de 
dinheiro nma justiça precaria. 

Só a revolução franceza é que devia aca-
bar com o prejuízo tenaz, de que os Judeus 
havião sido por tanto tempo victimas. A epo-
cha de 89 não tardou em os chamar a fazer 
parte da grande familia social. A assembléa 
constituinte se apressou a conceder-lhes o di-
reito de cidadãos, que havião obtido em In-
glaterra no longo parlamento. Ao mesmo 
tempo, c como para assotiar-se á grande r e -
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forma , que fazia sobresaltar a velha Europa , 
a AUpwanha, a Hollanda , a Polónia c a Sué-
cia modifica vão a sua legislação em favor dos 
Judeus. 

Antes de 89 os Judeus estabelecidos nos 
J3íii*u$ Pyrenêos e nas Landes tinhão a sua 
çoininunulade particular representada por uma 
espécie de corpo municipal, composto de tres 
SjnilicoS, de um thesoureiro .e de 13 notá-
veis ; ossyndicos eráo encarregados de per-
ceber as imposições de seus correligionários , 
imposições, que se clevavão ao dobro , das 
one paga VÃO OS OHtros habitantes do paiz. 
tím decreto de 28 de Janeiro de 1190 , sanc-
cionado a 9 de Fevereiro seguinte , conce-
dendo aos Judeus todos os direitos de cida-
dãos activos , fez desapparecer para elles to-
da a disposição excepcional, e a sua commu-
nidade se fundio na communidade dos outros 
habitantes. Depois da revolução de 89 toma-
rão parte na administração da cidade de Sant-
Esprit que ficou sendo a sua habitação predi-
lecta: assim, m u i t o s conselheiros municipaes, 
um juiz de paz c o segundo adjuncto são alli 
sempre escolhidos d'entre os Judeus. A educa-
rão e instrucção tem feito entre elles indubi-
tavelmente rápidos progressos, mas encontrão-
se nas familias judaicas os antigos hábitos de 
economia e de negocio. Ainda hoje os Judeus 
parecem importar-se pouco em fazer de seus 
filhos sábios , litteratos ou artistas, e de lhes 
abrir a carreira das profissões liberaes. Res-
sentem-se na verdade da influencia da socie-
dade polida' e illustrada , de que fazem parte , 
mas iniciados muito cedo nas operações com-
merciaes, obedecem geralmente a uma solli-
citacão toda poderosa, a de enriquecer-se, e 
muitos delles o conseguem , se houvermos de 
julgar pelo testemunho de suas elegantes e 
sumptuosas quintas estendidas pelas margens 
do Nive , e do Adour,] 

A caridade desta população judaica exer-
ce-se para com os pobres com uma exemplar 
solicitude, c a sua mão sempre aberta os 
acompanha de certo modo desde o nascimen-
to até á morte. Contão-se em Sant-Esprit, en-
tre os Israelitas , muitas sociedades de benefi-
cencia; uma dasquaes, a mais antiga, se 
occupa em distribuir soccorros aos doentes 
ipdigentcs, que recebem gratuitamente em 
suas casas as visitas dos médicos , os médicos 
e alimentos prescriptos, a roupa da cama , o 
vestuário, etc. Aos pobres qne morrem dão 
tãobeni a mortalha , o caixão, c sepultura. 
0 que deve sobretudo admirar-se , é a igual-
dade absoluta, qne reina nos acompanhamen-
tos fúnebres dos Judeus: pobres e ricos rece-
bem depois da sua morte as mesmas honras , 
e são objecto das mesmas orações. Não ha 
mais pompa para o que deixa quinhentas gei-
ras de terra , do que para o que morre no fun-
do duma agua furtada; todos os tumulos se 
assemelhão, e o cimlterio dos Judeus de Saint-
Esprit é a verdadeira terra da igualdade. 

F. Morel. 

C O R R E I O D O S U L . 

L i sboa 16 de Julho. 

D o nosso correspondente : 
E m um dos correios a n t e c e d e n -

t e s , disse eu que os reaccionários se 
reunião f r e q u e n t e m e n t e , e parecião 
querer tentar a lguma coisa contra o 
que está es tabelec ido . N ã o me enga-
n e i : na noi te de 4." para 5.a feira 
e s t e v e para ser mudada a face da si-
tuação , devendo o J o s é Cabral ir 
occupar o logar , que occupa o Sal-
danha ! 

Os reaccionários comprarão mui -
tos sargentos de 5 de c a ç a d o r e s , e 
a lguns d'outros c o r p o s , e contávão 
com a Bernarda. Com ef fe i to os sar-
gentos 5 de caçadores podérão il-
ludir os soldados a ponto d e os re-

vo luc ionar , e talvez s e d e v ê s s e a um 
o não ir o n e g o c i o por d i a n t e , por 
q u e fez conhecer aos soldados que 
os a tra içoavão; e fez com que se par-
ticipasse ao D u q u e o que acontecia . 
O Saldanha immediata inente fez to-
mar pos ições pelos corpos da guarni-
ç ã o ; forão prós os sargentos do 5 e 
do 2 d e caçadores , e dois of f ic iaes; 
e ainda por es ta vez a bernarda não 
foi por diante . 

Parece q u e os sargentos prêsos 
tem d e c l a r a d o , donde lhe viera o di-
nhe i ro , q u e m os tinha al l ic iado, e 
em fim todas as c i rcumstanc ias , que 
podem levar o Governo a castigar se -
veramente os verdadeiros conspira-
d o r e s , s e devéras quizer encaminhar 
um processo. 

E s t e e s tado de coisas é intollera-
vel. E m Beja um corpo militar con-
s e n t e q u e u n s poucos d 'assass inos , 
depo i s de tentarem contra a vida do 
primeiro magistrado civil do Distr i -
c t o , fação c o m que el le seja apeado 
da sua auctor idade; aqui teutão os 
corpos da guarnição contra o Gover-
n o , que tem obrigação de dar tran-
q u i l i d a d e ao paiz; e não pócle ser 
g e n e r o s o , quando da sua generos i -
dade nascem calamidades pata o pú-
blico. 

Joaquim B e n t o tinha demorado a 
sua sahida para o A l g a r v e , ta lvez por 
esperar a reacção ; D . C a r l o s de Mas-
carenhas , e o Barro te , que foi se -
gundo commandante da Guarda M u -
n ic ipa l , t a m b é m ficarão e m Li sboa 
na noi te de 4 a f e i ra , provave lmente 
para se col locarem á frente da Guar-
da M u n i c i p a l , s e os ventos fossem 
favoraveis á reacção. 

Os SUCCESSOS , que esta nonte posérao em 
movimento a guarnição de Lisboa, forão da 
maior importancia e significação. Estava an-
nunciado ha muitos dias este rompimento. 
Conhecião-se os conjurados. Sabia-se o pro-
gramma. Era a famosa menifestação contra 
o partido popular , manifestação suspeita por 
extemporânea c absurda. Que somos nós na 
actual ordem de cousas? Que influencia exer-
cemos na governação publica ? Que logares 
eminentes occupâmos ? Abaioco a patnlea. 
Fora a patalea. Fóra de que ? Ainda mais 
abaixo do que está ? 

Quanto nos deu a regeneração está redu-
zido a uma promessa. Dissérão , qne nos ha-
vião deixar votar. Não gosamos doutras re-
galias, de que possão esbulhar-nos. Não te-
mos outras preponderancias , de que queirão 
apear-nos. Uma revolução contra nos, é 
actualmente sem fim e sem razão. Para nos 
embargarem o accesso áurna , não precisão 
amotinar-se. Fação o que já fizerão. Formem 
qnadro , e mettão-na no meio. O duque de 
Saldanha já lá está. 

Da meia noute para a uma hora alguns 
sargentos de caçadores 5 bradarão ás compa-
nhias , que se ievantassem , que os oâciaes 
progressistas se tinhão bandeado com os ca-
braes, e que querião desarmar o corpo. O ar-
dil era bem armado , mas dificil de sustentar. 
Um corpo, que se tinha pronunciado com tan-
ta decisão a favor do marechal, e cujas tra-
dicções liberaes nunca teem sido apagadas , 
não'podia ser attrahido á reacção senão por 
engano. O fim da conjuração era o restabele-
cimento do dominio transacto, e a expulsão 
de algum official progressista. Era preciso 
combinar as cousas de inodo que os soldados 
envolvessem no odio que tem ao conde de 
TÍiomar os çfficiacs progressistas que se pre-
tendia affastar das fileiras. Fantasiou-se por 
tanto uma aliança despropositada e incrível. 

Mas um corpo , despertado por grilos e 
tumultos, segue o primeiro impulso que lhe 
dão. Os soldados cairão no logro, que lhe pre-
pararão. Acoinpanhárão os sargentos que os 
iustigávão a clamarem contra os populares. O 
capitão Taveira, official prudente , brioso , e 
valente foi preso. Outros officiaes de igual 
opinião forão separados das companhias. 

A primeira operação revolucionaria estava 
executada. Faltava declarar aos soldados o in-
tuito encoberto dos amotinadores. Elles espe-
rávão que o regimento 16 , e o 2 de caçado-
res viessem reunir-se-lhes ao castello. Apenas 
dissérão isto os soldados conhecerão a cilada 
em que tinhão cahido, fecharão as portas do 
castello , forão boscar emtriumpho o capitão 
Taveira, e voltárão as suas iras contra os sar-
gentos , que abusarão da sua boa f é , e que 
projectávão manchar a sua lealdade. 

Assim no batalhão de caçadores 5 a revo-
lução fez-se e desfez-se dentro d uma hora. 
Os conjurados tinhão dito só metade dos seus 
planos , e quando dcscubrirão o resto , virão-
se burlados e perseguidos. 

Logo que se manifestou a insurreição em 
cacadores 5 , um official veiu noticia-la ao du-
que de Saldanha. Elle deu ordens para que 
os corpos accupassem diversos logares da ci-
dade , e essas ordens forão promptamente 
cumpridas. Caçadores n.° 9 sahiu com notá-
vel presteza. O duque mostron-se em toda a 
parte. O general Cabreira foi ao castello, e 
dizem-nos que fizera alli serviços. 

Mas o fogo da insurreição scintillou tão 
bem em caçadores 2. Estando o batalhão ja 
no largo da Graça, logo que se ensarilhárão as 
armas, os sargentos formárão um circulo, 
confcrenciárão entre s i , dirigirão-se depois 
em corpo ao capitão Barros, e este veio ter 
com dois officiaes progressistas , que alli ser-
vião, e intimou-lhes em nome dos sargentos , 
que deixassem as fileiras. Elles forão ter com 
o coronel, e perguntárão-lhe se confiava na 
disciplina do corpo , e se julgava qne podião 
alli conservar-se sem perigo de serem insul-
tados ou maltratados. Respondeu-lhes , que 
estava seguro de se fazer obedecer, mas que 
julgava prudente que os officiaes se retiras-
sem , e que só voltassem ao quartel em caso 
de serviço. 

Parece que os sargentos , qnando o bata-
lhão sahia do quartel da Cruz dos Quatro Ca-
minhos , já havião dirigido palavras offensivas 
a outro official progressista. Mas a officialida-
de do corpo deu-lhe a sua protecção , e alcan-
çou-lhe a benevolencia dos amotinados. 

J * Os dois officiaes, expulsos no largo da 
Graça , forão contar ao duque de Saldanha o 
que lhes havia acontecido , e elle ordenou-lhes 
que voltassem immediatamente para o corpo, 
e mandou estranhar o procedimento do coro-
nel. 

Em resultado do que trazemos contado 
estão pressos 11 sargentos e 5 officiaes dos 
dois corpos 5 e 2 de caçadores. Dis-se que em 
todo o dia tem sido inqueridos , e que teem 
feito revelações importantes. No castello es-
távão tão bem alguns paisanos , que podérão 
esconder-se ou evadiT-se. Corre que se vai 
proceder contra elles, tendo os soldados de-
clarado os seus nomes. É fóra de duvida que 
se achárão algumas sommas consideráveis 
nas mãos dos s o l d a d o s e dos sargentos, e es-
palhou-se que estava conhecida a procedên-
cia delias. 

Refere-se que o duque de Saldanha falia 
em mandar fuzilar alguns dos comprometti-
dos. Não receámos que o faça. Depois de tan-
tas falta mais esta seria imperdoável. Já que 
não sabem estabelecer a ordem , não afugen-
tem a humanidade dentre as nossas dissen-
ções politicas. É uma desgraça que ellas não 
acabem ; mas visto que conlinúão , é uma for-
tuna que s e j ã o incruentas. A disciplina não se 
estabelece fazendo passar os regimentos por 
diante dalguns cadaveres. 0 que é mister é 
organisaraforça publica. Para isto basta ener-
gia e firinesa." Se a não tiverem , não asup-
prem ainda que quintem lodos os regimentes. 
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Embarcou hoje (15) para Londres 
o ministro tle França. O secretario 
da embaixada ficou de encarregado de 
n e g o c i e s em quanto o ministro pro-
prietário não chega. 

Edição das provindas. 
Lisboa 16 de Julho. 

O correio da tarde trouxe-nos jornaes de 
Paris até 1 e de Madrid até 12 do corrente. 

No Clamor Publico dc 10 conta se , que 
na noite daquelle dia esteve em armas a 
guarnição de Madrid , occupando alguns cor-
pos a calhe d'Alcala, e o Prado. No paco este-
ve o regimento de granadeiros. 

A' uma hora depois da meia noite as tro-
pas voltarão a quartéis. Os jornaes ininiste-
riaes não precisão qual foi o motivo daquelle 
apparato, e os da opposição não podem alcan-
ça-lo , ou não querem declara-lo. 

(Da Revolução dcSeptembro de 16 de Julho.) 

A' MEIA no i te do dia 1 4 para 15 
do corrente l e v e logar no caste l lo de 
S. Jorge um a c o n t e c i m e n t o desagra-
d á v e l , q u e , f e l i z m e n t e , não produ-
ziu as consequênc ias , que seriam d e 
receiar s e a disciplina das tropas 
des ta capital não e s t i v e s s e entregue 
a o s cuidados de Generaes e Officiaes, 
que tem c o m o seu primeiro dever a 
conservação da boa ordem e o res-
pe i to dev ido ás Leis . 

A' hora já indicada um ou mais 
sargentos e poucos officiaes subalter-
nos procuraram armar o batalhão d e 
e a ç a d o r e s n.° 5 , que na verdade sa-
•hiu por companhias dos seus quartéis 
d a n d o v ivas á Carta e R A I N H A , as-
s im c o m o ao Marechal D u q u e de Sal-
d a n h a , e c lamando ao m e s m o tempo 
contra certos off iciaes que ultima-
m e n t e haviam sido mandados para 
servir no m e s m o corpo. 

Ass im q u e e s t e tumulto appare-
c e u , o Governador do caste l lo de S. 
J o r g e , bem c o m o o commandante do 
m e s m o batalhão n.° 5 , fizeram todos 
os es forços para restituir a ordem 
alterada. 

L o g o que h o u v e s ignaes ev iden-
tes de proximo r o m p i m e n t o , o M a -
rechal D u q u e de Sa ldanha , o C o m -
mandante da divisão militar, e o Go-
vernador Civil da capital foram avi-
s a d o s do que occorr ia , e todas as 
ordens foram ciadas e obedec idas para 
reprimir os s e d i c i o s o s , que procede-
ram a cerrar as portas do c a s t e l l o , 
d o n d e não obs tante sahiram um of-
ficial que es tava d e s e r v i ç o , e um 
official inferior a participar o a c o n t e -
cido. 

N ã o se e screvem os n o m e s dos 
off iciaes e officiaes inferiores implica-
dos nesta desordem , por que não é 
jus to previnir o juizo do públ ico so-
bre h o m e n s , q u e ta lvez não sejam 
culpados. 

A s providencias tomadas pelo Ma-
rechal D u q u e de Sa ldanha , e pelo 
General Commandante da d i v i s ã o , 
foram de tal modo e x e c u t a d a s , que , 
dentro em utn m o m e n t o , o batalhão 
sub levado entrou na ordem á voz do 
C h e f e do Estado Maior G e n e r a l , 
a c o m p a n h a d o de dois Ajudantes de 
Ordens do Marechal. 

O s notados authores ou a g e n t e s 
da s u b l e v a ç ã o foram présos e condu-

zidos por e sco l tas do m e s m o bata 
l h ã o , e vão ser immedia tamente ju l -
gados em Conse lho de Guerra. 

Ver-se -ha pelos d e p o i m e n t o s das 
t e s t imunhas , q u e muitas ha, que pre-
sencearam o f a c t o , qual a or igem e 
os fautores de um cr i tne , que não 
pode deixar de ser punido com s e v e -
ridade. 

A população da c a p i t a l , pôde di-
z e r - s e , que toda ignorava os aconte -
c imentos da noite. O acto de sub le -
vação não passou as portas do cas-
tello, todos os demais Corpos deram, 
pela promptidão d e sua o b e d i e n c i a , 
a m a i s s o l e m n e prova de q u e nenhum 
se achava contaminado pelos a g e n t e s 
da desordem. 

(Do Diário de 16 de Julho.) 

O navio que leva os degradados , 
sahiu c o m ef fe i to hontem (14). A 
mestrança do arsenal fez- lhe vistoria, 
e declarou q u e não tinha inconve-
niente a lgum para seguir v iagem. 

(Do Patriota de 15 de Julho.) 

N O T I C I A S D I V E R S A S . 

Chegada de presos. — No dia 16 entrarão 
nas cadeias d'esta Cidade os tres faccinoras 
Morgeiro, por alcunha o Cadete,— M. Anto-
nio, por alcunha o Morganiça, Francisco 
Claro , ultimamente condemnados em Soure 
a degredo. Consta qne o Dr. Delegado fizera 
o seu dever, tanto na accusação, como depois 
da sentença, appellando d'esta, por deminuta 
pena , para tantos, e tão graves crimes. — E 
fóra para desejar , que da dita sentença cons-
tasse quaes estes erão ; ou ao menos os que-
zitos propostos ao Jury, cujos nomes sentimos 
não saber ainda , para os publicarmos, como 
galardão de sua inteireza. Por os ditos quezi-
tos , se veria a multiplicidade de crimes , e 
sua enormidade. Sendo certo, que nem pelo 
dizimo forão accuzados, por que nãohad'elles 
processos; e assim de seis estupros , os mais 
atrozes, só um talvez alli apparêça , — d e 
mais de dez incêndios, nem um lá foi accusa-
do — roubos , ferimentos, etc. etc. — nem o 
dizimo lhes fez carga.— Ó Cadete deve voltar 
a julgamento , pelos tiros de 1838 — dados 
no sr. Tello , cujo processo só agora appare-
ceu. — 

Incendiarias. — A impunidade , e desca-
rada protecção de que tem gozado os malva-
dos no Concelho de Verride, os tornou atre-
vidos , e vangloriosos dos seus crimes os mais 
atrozes. 

Ha poucos annos a ésta parte, que mais de 
vinte incêndios ali tem sido presenciados 
pelas authoridades sem disso fazerem sequer 
o auto de exame.— Assim tem sido reduzidas 
a cinzas mattas , curraes , abegoarias , — cs-
trumeiras, pilhas de lenhas — medas de trigo, 
etc. etc. — Uma rica matta do sr. Tello, pela 
terceira vez , lá foi incendiada na 2.' feira de 
manhã. — Só de tarde se poude atalhar, com 
a gente do seu serviço, —tendo ardido talvez 
um quarto de legoa quadrado. 

Ainda ha poucos dias lá foi incendiado um 
curral de João Guardado, de Serraventozo , 
em que tinha seus gados , e muita madeira ; 
do que custou muito a salvar uma e outra 
cousa , ficando em cinzas o curral. — 

V A R I E D A D E . 

O Christianismo no Império da China. — 
0 imperador actual , qne succedeu a seu pae 

em 1850, e que se diz ter sido educado intei-
ramente por uma mulher christã , inaugurou 
o seu reinado com um decreto , que attesta a 
sua illust ração e tolerantia, no qual se garan-
te o livre exercício da religião christã em todo 
o império. Conta-se mesmo que admittíra em 
seus proprios paços quatro missionários. É 
mui provável que esta resolução do impera-
dor fosse inspirada , até certo ponto, pela lei-
tura do livro tle Ky-ing ácerca da religião do 
crucificado. 

(Revista Popular n.° 26.,1 

COMMUNICADO. 
O sit. José Maria de Abreu , a quem 

geralmente são attrihuidos os artigos do 
Observador , ern que aparece menos decen-
cia na escripta , e se converte a imprensa 
em uma arena nojenta de personalidades , 
o sr. José Maria que tão desafogadamente 
pretende levantar o véo do anonymo dos 
artigos communicados deste jornal, escon-
dendo sempre o seu nome por detraz da 
cortina tia Redacção do Observador; tem mos-
trado tal empenho na mudança das Ursulinas 
para o hospital dos Lazaros, que todo o publico 
suspeita que no fundo deste negocio ha satis-
fação de interesses particulares , senão dire-
ctamente seus , ao menos dos seus amigos. 

E a tal ponto tem levado a sua mal disfar-
çada raivita , que até se pretende arrogar to • 
da a honra cgloria de levar a cabo essa pre-
tendida transferencia , por quanto o seu jor-
nal , ou o mesmo sr. José Maria diz no nume-
ro4].9, que essa medida é combatida por mes-
quinhas e ignóbeis vinganças pessoaes . . . . 
Isto com effeito é abusar muito da paciência 
pública ! 

Pela primeira e ultima vez advertimos o 
sr. José Maria, que discuta com razões, e 
não com personalidades; que não fale a lin-
guagem das paixões, mas que argumente com 
os recursos da intelligencia. 

Se , porém, isto não está ao seu alcance , 
em nome da imprensa que para ser benefica , 
deve ser séria , honesta e cordata, encareci-
damente lhe pedimos qne se cale ; aliás conti-
nuará a dar um tristíssimo documento de si , 
e poderá comprometer os seus amigos — Nós 
não temos no Collegio das Ursulinas, nem re-
lações dc amizade, nem sobrinhas, nem pn-
pilas . . . . O sr. José Maria intende-nos . . . . 

F. L. ni. 

CORRESPONDÊNCIA. 
Sr. Redactor. 

Roo-o -lhe o obsequio de declarar 
se eu fui o author do artigo, que v e m 
publicado no n." 19 do Liberal do 
Mondego , em que se t leffende a e le i -
ção da Commissão Eleitoral de C o i m -
bra. Por mais e s te favor lhe ficará 
reconhec ido quem é de V. 

att.° vener. e obrigado 
Joaquim Martins de Carvalho. 

Dec larámos , que o sr. Martins de 
Carvalho não t eve parte a lguma no 
artigo a l lud ido , que não foi assigna-
d o , porque o sr. Padre Antonio J e -
sus Maria da Costa não ass ignou o 
seu. Pelo mesmo c a s o , porque s e 
faz a pergunta , por esse se faz a res-
posta : 6 regra grammatical . 

Vidal. 

A N N U N C I O . 

Manoel dos Santos Júnior com loja na rua 
dos Sapateiros compra Notas do Banco de Lisboa, 
pelo preço que se convencionar. 

COUIBJÍA: Imprensa da Univ. 185 í . 
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TERÇA FEIRA 22 DE JULHO. 

A C O M M I S S Ã O do r e c e n s e a m e n t o 
do Conse lho de Coimbra , inslallada 
na fórma do artigo 43, e mais dispo-
s i ç õ e s do D e c r e t o d e 20 de Junho 
p a s s a d o , faz públ ico q u e a sua pri-
meira Sessão terá logar no dia 23 do 
corrente m e z , d e v e n d o continuar a 
funccionar em todas as Terças , Quin -
tas e S a b a d o s , d e s d e as nove horas 
da manhã a t é á uma da tarde , em 
uma das sal las da casa da Camara 
Munic ipal d'esta cidade. — Coimbra 
em S e s s ã o da C o m m i s s ã o 20 de Ju-
lho d e 1851. 

O P r e s i d e n t e , 
João Gomes Vianna. 

S I T U A Ç Ã O , 

O P R E S T I G I O S O n o m e do D u q u e de 
Saldanha cont inua a ser o único sus -
tentáculo , o fiador único d u m a si-
tuação incerta, provocadora, traiçoei-
ra , de scarada , e atroz — da nossa si-
tuação. 

A s negras côres , com q u e carre-
g á m o s as nossas expressões , e q u e ain-
da não expr imem todo o nosso pen-
samentos . . essas negras côres são-nos 
fornecidas por esses hediondos cara-
c t e r e s , q u e insaciaveis de vinganças, 
ainda appel lão para uma e m b o s c a d a , 
para uma surpreza , para uma trai-
ç ã o , para cevar seus odios po l í t i cos ! 

E ' imposs íve l a transacção com 
g e n t e tal. 

A s l en ía t ivas d ' E I v a s , de B e j a , 
e a mais recente de L i s b o a , são fa-
c tos s i g n i f i c a t i v o s . . . . 
" T e m - s e mallogrado t o d o s ! mas os 
fautores , os ac fores principaes do 
drama; e n c u b e r t o s só para o D u q u e 
de S a l d a n h a . . . cont inuão impunes a 
obra da in iqu idade! 

N o meio de todas e s la s intrigas 
— d'estas minas surdas, imprudentes , 
descaradas , i n f a m e s . . . é maravilho-
so vêr a att i tude firme, e resoluta 
do nosso bom povo Portuguez que 
desassombrado de cabraes e c a b r a l i s -
t a s , e confiando nota l i sman d'um ho-
m e m . . . parece dormir o s o m n o da 
innocenc ia , o somno reparador d'uma 

conva le scença , ou molést ia aguda , 
q u e e x p l i c a o re s tabe l ec imento da 
saúde. 

Parece s ê - l o . . . i r i a s não é ! o so-
mno, q u e e s l á dormindo o povo Por-
tuguez , reparai bem? é um somno 
magné t i co . . . é um somno f a c t í c i o . . . 
em que o magnet isado . com appa-
rencia sepu lchra l , vê e o u v e tudo 
quanto se passa em torno de s i . . . 
esperando o signal fatídico do ma-
gne t i sador , para passar por m e i o de 
um sobresalto.. . á verdadeira vigília! 

O D u q u e .de Saldanha magnet i -
sou o p o v o . . . pôde fazêl-o acordar , 
quando bem lhe a p r o u v e r . . . . 

O D u q u e d e Saldanha é mi l i tar . . . 
mas antes d e ser militar é Portu-
g u e z ! 

P o r t u g u e z e s s ô m o s nós t o d o s . . . 
e apezar da e x a g e r a ç ã o , que por ahi 
corre , do nosso atraso em civi l isa-
ç ã o . . . todos bem c o n h e c ê m o s , que 
d e v ê m o s , e p o d ê m o s um dia acordar 
c o m juizo. 

Q u e venha esse d i a , que c h e g u e 
a occas ião de não nos envergonhar-
mos d e apparecer d iante das nações 
es trange iras , perante o tr ibunal ' su-
premo da c ivi l i sação do sécu lo 19 ! — 
é o nosso mais v e h e m e n t e desejo. 
Para o sat i s fazermos , não nos fal lece 
coragem para arrostar com os peri-
g o s , nem abnegação para abstrahir-
mos dos proprios in teres se s , nem g e -
nerosidade para desculpar defe i tos e 
perdoar injurias, nem finalmente re-
s ignação para esperar 

V e n h a e s s e di toso d i a . . . e para 
apressar a chegada da mui tão dese-
jada atirora, deponhâmos todos no 
altar da patria nossos o d i o s , nossas 
ma lquerenças , nossas misér ias , que 
nos enfraquecem pela d i v i s ã o , que 
nos minão pela traição, e nos descon-
ce i tuão pelo ridículo. 

T e n h â m o s juizo. 
Vidal. 
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R E G U L A M E N T O . 

(|Continuado do n.° 21.) 

SECÇÃO ÚNICA. 
Gratificação pelo serviço provisorio. 

Art. 29, O funccionario, qne for designa-

do para , nos termos dos artigos 25 . , 26 c 27. 
deste Regulamento , substituir extraordinaria 
e provisoriamente uma Cadeira de ensino 
publico , vencerá a gi atiíicação, que para taes 
serviços extraordinários se achar estabelecida 
por Lei. 

§. I." Se o ordenado da Lei para o logar 
substituído for menor , que a gratificação es-
tabelecida cm geral , não poderá a gratifica-
ção nesse caso especial exceder aquelle orde-
nado legal, devendo então serreduzida á im-
portância delle. 

2.° Náo havendo gratificação legal 
para taes serviços extraordinários, será appli-
cada ao pagamento delles ametade do orde-
nado , legalmente estabelecido para o logar 
substituído, a qual o substituto vencerá na 
razão do tempo, que servir o dito logar. (De-
creto de 20 de Setembro de 1844, artigo 22. 
§. único, artigo 61. §. 2.°, e artigo 173. §. 
3.° 

Art. 30. O serviço de substituição nas 
Cadeiras de Instrucção Primaria , feito nos 
termos do artigo 28. deste Regulamento, será 
satisfeito com nma gratificação, igual a ame-
tade do ordenado e gratificação do Professor 
ou Professora substituído , sendo esse venci-
mento concedido aquém os substituir na ra-
zão do tempo de serviço por analogia do dis-
posto no Decreto de 20 de Setembro de 1844, 
artigo 22. único. 

Art. 31. Os Substitutos ordinários , que 
servirem mais de ineio anno lectivo, compu-
tado em quatro mezes na Universidade, e cin-
co nas mais Escholas, vencerão pelo tempo , 
que servirem na regencia de Cadeiras além 
daquelle prazo , uma gratificação na razão da 
terça parte do ordenado do substituído. (De-
creto de 20 de Setembro de 1844, artigo 183. 
— Estatutos antigos da Universidade Livro 
2.°, Titulo 8." §. 2.°, e Livro 3.°, Titulo 20." 

6." 
Art. 32. Fica revogado o Regulamento 

do 1.° de Dezembro de 1845, bem como os 
mais Regulamentos de Instrucção Publico nas 
disposições somente , que forem contrarias a 
este Regulamento. 

0 Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino o tenha assim entendido , 
e faça executar. Paço das Necessidades, em 
vinte e cinco de Junho de mil oitocentos e 
cincoenta e um. = RAINHA. = José Ferrei-
ra Pestana. 

(Continaar-se-ha.) 

C O R R E I O D O S U L . 

S A B E M O S que o plano adoptado para des-
truir a lei eleitoral, é demonstrar que ella é 
inexequível. Para isto conta-se com os empre-
gados que devem entender na execução da 
mesma lei, e que ainda exeentão fielmente 
as instruccões , que lhes envião os coripheus 
do partido decahido. 
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Nenhnma lei, por mais bem pensada que 
seja , resiste a executores ajustados para a de-
sacreditarem. Assim náo nos admirará , que 
cada artigo delia apresente milhares de emba-
raços , c dê motivo a duvidas e a consultas, a 
que o governo a final responderá com uma re-
forma radical. 

Protestamos desde já contra semelhante 
traiçáo e aleivosia. Alei eleitoral é tão fácil 
de praticar em todas as disposições novas que 
contém , como nas que forão tiradas das leis 
antigas. Quanto sc tem dito das suas excên-
tricas innovações no nosso systema de eleger, 
é uma pura invenção. 

A prova está já nas primeiras operações 
preparatórias para o recenseamento , feito em 
Lisboa sem maior dífficnldade. Hoje , segun-
do nos informão, ficarão apurados para todos 
os bairros da cidade as commissões dos maio-
res e menores collectados, e este trabalho 
deve ser menos penoso nas províncias , onde 
os róes dos contribuintes são menos volumo-
sos , e sedeterminão sem os folhear muito , as 
diversas cathegorias dos contribuintes. 

E X T R A Í M O S A» Daily-News o seguinte pro-
testo , leito pelos officiaes húngaros prisionei-
ros com Kossuth em Kutahia contra a ordem 
do governo ottomano para os separar do seu 
ehefe, e seu amigo : 

« Os abaixo assignados, companheiros de 
Lnix Kossuth, ex-governador da Hungria, 
avisados de que a Sublime Porta , ordenando 
a nossa separação, intenta executar sem de-
mora esta ordem inesperada; 

Considerando que temos seguido este ho-
mem illustre em sen exílio , voluntaria e li-
vremente decididos a tomar parte até final na 
sua sorte e padecimentos ; 

Que a Sublime Por ta , de accordo com os 
agentes diplomáticos da Áustria, nos conce-
deu permissão de reunir-nos ao sobredito nos-
so chefe, de o acompanhar incondicionalmen-
te, c dc não nos separarmos delle até findar 
« prazo da sua internação ; 

Considerando, emfim, que todos nós, 
desejando sèmpre o termo da retenção de Luiz 
Kossuth , jamais pedimos a nossa soltura in-
dividual; e que ao contrario preferimos par-
tilhar as desgraças do homem nosso escolhi-
do ; 

Declaramos a supramencionada ordem 
injusta , cruel , e opposta ao direito das gen-
tes, e protestamos solemnemente contra a sua 
oxecução perante os povos que são sensíveis 
ao infortúnio e perante a opinião do inundo 
eivilisado , declarando além disso que não ce-
deremos senão á força. 

Kutahia na Asia Menor, aos 4 de Maio 
de 1851. (Seguetn-se as assignaturas). » 

(Revolução de Septembro}» 

V I M O S nina carta dc Beja, de 1 6 , que 
diz o seguinte: 

« Aqui chegarão o governador civil de 
- Évora e o general barão de Mesquita. Não 
* digo mais nada, porque lenho medo que o 
. correio seja roubado. » 

Desta carta resulta qne em Beja não hou-
ve resistcncia ás ordens do governo ; c que os 
habitantes assim mesmo tem receio da guer-
rilha cabralista do Marianno. 

Dentro da cidade não pôde aquella guer-
rilha fazer nada ; mas inquietará os campos e 
as aldeias. 

E ahi está o Alemtejo em perturbação , se 
o governo lhe não acudir. D 

EM a noite do dia 9 para 10 correrão em 
Madrid rumores , de que um corpo da guar-
nição da capital perlcndia sublevar-se- O go-
verno , sabendo isto a tempo , tomou todas 
as medidas de precaução , mandando pôr em 
armas as tropas da guarnição de Madrid , e 
collocando diversas forças em vários pontos. 
Em consequência destas medidas a tranquili-
dade publica não foi alterada, recolhendo pela 
madrugada todas as tropas a seus quartéis. 

Itália. — Segundo escrevem de Florença, 
parece que o papa, apesar da opposição da 
opinião publica da Inglaterra , tenciona no-
mear bispos para as dioceses creadas peio 
mesmo papa na Grã-Bretanha. 

O governo austríaco acaba dc connnetter 
um attentado contra um povo , que apesar de 
pequeno , nem por isso é menos credor a que 
a sua nacionalidade seja respeitada. 

No dia 25 de Junho uma columna de ITO-
pas austríacas penetrou no territorio da repu-
blica de S. Marino; e no dia seguinte ao ama-
nhecer se retirou , levando comsigo todos os 
emigrados politicos que se achavão refugia-
dos na mesma republica. 

{Do Patriola) 

C O R R E I O D O N O R T E . 

G E N E R A L POVOAS. 

Receberão-se noticias deste benemérito 
portuguez. S. exc." como todos os homens 
verdadeiramente liberaes — é partidista das 
eleições directas , todavia faz inteira justiça 
ao decreto de 20 de Junho. Deseja uma Cama-
ra dc deputados intelligentcs , independentes 
e honestos, e reconhece , que em todos os 
partidos, ha gente que aproveitar. O districto, 
em que s. exc." reside , é um dos mais libe-
raes e independentes do reino. As sympathias 
de s. exc.% pela politica generosa do snr. 
Manoel da Silva Passos, são mui conhecidas, 
O partido nacional não tem pessoa mais de-
dicada — que o nobre general, e distinctissi-
mo patriota. 

(Ecco Popular de 18 de Julho.) 

Desastre. — Ante-hontem cahio um ma-
rinheiro do mastro grande da barca S. Manoel 
2.°, e se acha em perigo de vida. 

Credito da situação. — Ha poucos dias tra-
tou-se nesta cidade <le organisar uma nova 
companhia para a feitura das estradas do Mi-
nho. A baze da companhia foi a reunião de 
quarenta aecionistas , cada um tomando 100 
acções ou cinco contos de reis. — Em pouco 
mais de dous dias estava preenchida a subs-
cripção por duzentos contos ! ! ! 

ET desta maneira , que os capitães fogem 
da circulação com receios da situação como diz 
o Periodico dos Pobres. 

Candidaturas. —Corre o boato de que os 
candidatos estandartistas do circulo de Vian-
na são os snrs. Dr.Agostinho Albano, Joaquim 
Honorato Fonseca—c Dr. Antonio Corrêa 
Caldeira. 

Outras. — Também corre o boato de que 
os estandartistas influem nos Arcos de Val de 
Vez nas candidaturas dos snrs. Castro Pilar , 
Freitas Costa , Franco, e Antonio dos Santos 
Monteiro. 

Outras. — Os nomes setembristas que fi-
guram na candidatura de Barcellos são os dos 
snrs. Antonio Rodrigues Sampayo , Manoel 
Francisco Pereira de Sousa, Antonio José Lo-
pes Alheira c Salazar. 

Regimento. 13. — Este regimento com-
inandado pelo sr. Padrão entrou em Chaves 
no dia 8 pela manhã,sendo esperado fóra por 
o snr. barão de Vinhaes, commandante da 
5 / divisão , e seu estado maior. Entrou com 
500 praças , e grande numero de mulheres. 
Salvou a praça e houverão foguetes. No dia 
11 passou-lhe o general revista. 

(Do Braz Tizana,) 

NOTICIAS DIVERSAS. 

Suicídio. — D i z - s e q u e se envene -
nara c o m arsénico, da para 6.1 feira 
passada uma sobr inha , e creada do 
Padre Manoe l d e T a b o a s , que ha 
p o u c o foi roubado. Ignora-se a causa. 

Quartel General. — D o m i n g o foi 
transferido o Quartel General d 'es la 
c idade para Viseu. 

Preces. — H o n t e m por ordem do 
Sr. Vigário Geral principiarão n'esta 
c idade as P r e c e s , em c o n s e q u ê n c i a 
do cons tante calor q u e tem havido. 
S e não chover com b r e v i d a d e , a c o -
lheita dos cereaes será escac iss ima. 

Festividade. — D o m i n g o foi f e s t e -
jado Santo Antonio no largo do P a ç o 
do Conde. E s t e v e todo o dia a q u e l l e 
local m u i t o concorrido. Na vespera 
á noite tinha havido fogo preso. 

S a b ê m o s q u e esta distracção foi 
promovida por vários artistas. 

Dos preços dos generos cereaes no mercado de 
Coimbra no dia 21 Julho de 1851. 

Trigo velho. (alqueire) . . 
Dito novo dito 
Milho branco dito 
Dito amarello dito 
Cevada nova dito 
Feijão vermelho dito . . . . 

550 
440 
380 
370 
200 
400 

Dito branco . - - dito 360 
Dito rajado dito 320 
Dito frade dito 280 
Batatas dito 180 
Trcmoços 'novos dito . . . . . . . . 210 
Ditos velhos dito 160 
Azeite dito 1420 

C O M M I S S Ã O E L E I T O R A L . ... 

R E C E B E M O S do sr. Cassiano T a v a -
res Cabral uma extensa c a r i a , q u e 
muito sent imos não podêr já publi -
car. Mui tas correspondências d'estas, 
é verdade , esteril isarião o nosso pe-
riodico , q u e saindo tres vezes por 
s e m a n a , não pdde abranger t u d o , 
quanto se deseja . Ped imos encareci -
d a m e n t e ao nosso amigo , q u e se di-
g n e resumir a sua carta. S e não s e 
dignar annuir, publical-a-hemos o mais 
depressa , q u e podermos se antes não 
apparecer publicada em algum outro 

jornal. Vidal 

C O M M U N I C A D Q . 

As Ursulinas , os Lazaros , e o Observador, 

É ou não è faclo que o Edifício onde se 
acha o Hospital dos Lazaros foi dado á Uni-
versidade para ser administrado pela Faculda-
de de Medicina ? 

É ou não é facto que esse hospital perten-
ce e faz parte dos estabelecimentos da mes-
ma Faculdade, como o antigo Hospital da Con-
ceição, como o dispensatório Pharmaceutico, 
e Theatro Aiiatomico? 

É ou não é facto qne em todos os nego-
eios da coinpetencia da Faculdade ainda o» 
mais remotos, e mais pequenos a tem sempre 
o Reitor e o Conselho Superior madado ouvir 
antes de os despachar diffiniliva mente ? 

É ou não é facto que esta Faculdade foi 
desapossada de um edifício , em que legal-
mente havia estabelecido um Hospital, sem 
ser consultada nem onvida ? 

É ou não é facto , que , quando mesmo o 
Governo não mandasse directamente informar 
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a Facnidatie, as prácticas usadas, e a regula-
ridade dos negoeios pedião que o Reitor e 
Conselho Superior mandasse ouvir a Faculda-
de antes de se responder ao governo? 

E ou não é facto, qne por vezes na Con-
gregação dc Medicina se quiz representar 
contra a pretenção das Ursulinas, e que se so-
breesteve nesse proposito , pelas seguranças 
que se derão, de qne antes do despacho final 
havia de dar-se audiência á Faculdade ? 

Seguirão-se as fórmulas , guardárão-se as 
conveniências, obrou-se com lealdade e fran-
queza ? 

Guarde o Observador para outra occasião 
em que o encaixe a proposito todo esse aran-
zcl do sen n.° 420 , que não passa dc palavras 
inania verba , que nada vem para o caso — 
e responda cathegOTicamente. 

Se o negocio era de tanta justiça e de tão 
reconhecido beneficio público , para que se 
quiz decidido por surpresa ? Se sc náo duvi-
dava do informe favorável do Conselho da Fa-
culdade de Medicina , porque razão se não 
pedio esse informe, e se deixou este peguilho 
aos censores da medida ? 

Em negociosdo publico, senhores do Obser-
vador , mais franqueza , mais publicidade , 
toda a discussão, toda a liberdade, toda a re-
gularidade do processo; porque o publico des-
confia «le decisões emeapotadas. A justiça é 
cega para não conhecer ninguém, mas não 
se esconde nunca, para que todos a vejão ven-
dada; — se ella neste caso se occultou, foi para 
tirar o lenço dos olhos , e para nos tapar a 
vista com elle. — Não pegou. 

R E U N I O - S E hontem o Conselho da Facul-
dade de Medicina , e sendo-lhe presente o 
Decreto do sr. Pestana relativo á mudança do 
Hospital dos Lazaros , unanimemente decidio 
que sc representasse ao governo de S. M. para 
qne não levasse a effeito semelhante medida. 
Forão encarregados da representação os srs. 
Drs. Barjona , e Ribeiro. Também accordou 
o Conselho em que por em quanto se não des-
se execução ao mesmo Decreto, e se espe-
rasse nova resolução do governo de S. M. 
Consta-nos igualmente que o sr. Reitor da 
Universidade convocara o Conselho a instan-
cias do sr. Dr. Macedo Pinto , digníssimo fis-
cal da Faculdade. — 

Foi assim qne a Faculdade de Medicina , 
logo que pôde , reparou o aggravo que sc lhe 
havia feito.—Nós não esperavamos outra cou-
sa da illnsiração de seus membros, e do seu 
zelo pelo serviço publico, e pela causa da 
Humanidade. Honra lhe seja. 

S. Facundo , e Antuzede. 

A KKDUCÇXO e arredondamento das paro-
chias , e por tanto a sua anexação — é medi-
da da primeira necessidade; mas tão bem 
muito delicada e difficil, sobre tudo pelos 
fortes preconceitos arreigados nos povos. É 
pois evidente qne uma tão importante medi-
da deve ser não só uma medida geral, mas de 
tal sorte meditada, que na sua execução sobre-
saião, livres até dc quaesquer visos de interes-
se particular ou parcialidade , todas as conve-
niências civis e religiosas. Ouvir também a 
maioria dos habitantes, sondar as tendencias 
dos povos , qne hajão de annexar-se em uma 
nova parochia , serão condições que devão 
despresar-se ? Não , certamente. São pois 
muitas as condições, que se devem madura-
mente pezar. A falta d u m a só das que aqui 
apontamos ha de trazer difficuldades de nova 
ordem , e sempre acontecimentos desagrada-
veis, e ás vezes muito sérios. 

Infelizmente já temos a lamentar estas 
faltas nos últimos acontecimentos cm S. Fa-
cundo, que tão graves se tornarião, se não fo-
ra a prudência do Administranor do Conse-
lho., assim como a dos commandantes da forca 
de infanteria e cavalaria , os quaes com os 
soldados derão, sem quebra de valor, as me-
lhores provas dc civismo c disciplina. Eis aqui 

o eommnnicado , que nos suscitou estas b re -
ves reílcxões. 

COMMUNICADO. 

Fm portaria de 11 de Novembro do anno 
passado foi ordenada a annexação das fregue-
zias de S. Facundo, e S. Agostinho d'Antu-
zede ; e authorisado o Reverendo Vigário Ge-
ral a dispor o que julgasse mais commodo e de 
maior conveniência religiosa, quanto á desi-
gnação da igreja Parochial , ouvindo a maio-
ria dos habitantes das duas fregaezias, e son-
dando as tendencias dos povos. A junta de pa-
roquia de S. Facundo , sabendo que se tracta-
va deste negocio, mas ainda não sabedora 
desta portaria do governo nem dos seus ter-
mos , tinha já por duas vezes representado ao 
Reverendo Vigário Gera l , fazendo-lhe uma 
exposição circumstanciada e verdadeira dos 
motivos porque entendia , que a igreja de S. 
Facundo devia continuar a ser parochial, ou 
pelo menos ficar separada e independente 
como sempre fora. Com a jun ta , dirigirão 
táo bem os parochianos , c por duas vezes, 
ignal representação á mesma authoridade ec-
clesiastica. 

Tanto a junta , como os parochianos, de 
fortes que cstavão com a verdade e pezo dos 
motivos allegados , esperavão ser-lhes feita 
inteira justiça ; e por isso não podérão deixar 
de ficar surprehendidos estranhamente , quan-
do virão ser designada parochial a igreja de 
Antuzcde. 

A' vista de tão inesperada resolução vê-se, 
que a primeira authoridade do bispado , não 
só não ouvio a maioria do habitantes das duas 
fre guezias , nem sondou as tendencias destes 
povos , como lhe cumpria nos termos da por-
taria , mas até ou não mandou proceder a in -
formação com inteira imparcialidade , ou foi 
completamente enganada. Fazemos justiça ao 
seu carac ter , mas cremos, que se deixou 
enganar. 

Os motivos, que foráo allegados nas d i f -
ferentes representações , e dos quaes «em um 
só poderá ser desmentido , são ossegnintes: 

1." A freguezia de S. Facundo é mais 
populosa e riça, que a d'Antuzede, tendo 
para mais de 90 fogos , quando Antuzede só 
terá cerca de 70. É composta de 4 logares 
muito proximos, a saber , S. Facundo, Povoa 
do Pinheiro , Cidreira e Gerya. Pelo contra-
rio , o logar de Antuzede compõe-se pela 
maior parle de casas táo pobres como seus 
habi tantes; a única casa rica é a dos srs. Sec-
cos. 

2.° Se valem antiguidades e hyerarchias, 
as de S. Facundo são superiores : foi fundada 
em 1733 , e sempre uma vigararia. A de An-
tuzede é muito mais moderna , e nunca pas-
sou de nm curato. 

3." A localidade da igreja de S. Facundo 
como parochial é superior ein convenicncia e 
vantagens para os povos. É cercada dos qua-
tro logares acima mencionados , os quaes fi-
cão lodos muito proximos , ficando excêntri-
co o logar d'Antuzede. Além disto o logar 
dc I ̂ avarrabos, um dos mais populosos do 
bispado, e os da Gandra , e Granja d'Ançãa , 
tão bem lhe fioão muito proximos , de sorte 
que os habitantes destes tres logares vão fre-
quentes vezes a S. Facundo a' missa, pela mui-
ta commodidade , que nisso tem. Todas estas 
conveniências se perdem , se Antuzede fôr 
séde parochial. 

4." A esta conveniência de localidade 
quasi central e próxima a tantos logares , ac-
crescc o ficar situada na passagem dc uma es-
trada milito frequentada para Ançãa|, Canta-
nhede , Mira, Ave i ro , etc. E nada disto se 
verifica a respeito d'Antuzede , que é logar 
exentrico a esta área de povoações. 

X T H E A T R O D A GRA CA O 

No D O J U N G P 20 de Julho. — Coimbra, 
que ha tanto parecera adormecida , acardou 
ein fim e nos offcrcccu uma noute cm que 

podessemos desunir-nos da sensaboria quasi 
inherente ao tempo dc férias , era uma noute 
de récita no lheatro da Graça, era o Fr. F.niz 
de Sousa com que debutava a companhia ha 
pouco chegada. 

Grande devia ser a multidão , qne concor-
resse a ver em scena a coroa drainatica da 
litteratura portugneza ; por certo nesta terra 
berçô clássico da sciencia não havia ninguém 
que não quizesse chorar com o cantor do Ar-
cebispo de Braga , assim o acreditei, porem 
foi illnsão, a concorrência foi dcminuia. 

E qual seria o motivo ? 
Seria porque o nome da peça não fosse 

capaz de atrahir espectadores? 
Não ; que assaz conhecida é ella e o nome 

do seu aulhor. 
Seria porque nada temos com os artistas 

que representão ? 
Não de certo; porque uns laços quasi tão 

sagrados como os de sangue , nos ligão e ap-
pertão. Todos somos portuguezes. 

Qual será pois o motivo ? 
E porque todos somos dignos filhos da pa-

tria que deixou morrer Camões; mas deixe-
mos o passado , talves seja a lembrança da 
ultima companhia que esteve em Coimbra 
que affugente os espectadores rcceiosos d 'en-
contrarein cousas idênticas. 

Porém assim não é. 
Buscaremos quanto em nós caiba, escuda-

do pela verdade , tributar os devidos louros a 
quem sabe ganha-los; pediremos aos hahilan* 
tes de Coimbra e aos académicos aqui exis-
tentes protecção para os actores , protecção 
decedida e energica para a mais nobre arte 
da terra. 

Fallar do merecimento do drama , tecer 
coroas ao seu author , fora da minha parte a r -
rojo e loucura , porque por mais alto que os 
homens todos bradem , mais alto bradará ain-
da o nome de Garret. 

Vejâmos pois a execução. 
O sr. João Evangelista' Lopes (Fr. Luiz) £ 

o que se pôde chamar um optimo galan , pro-
priedade no gesto, delicadeza de maneiras 
amor e enthusiasmo, tudo lhe surge do cora-
ção, que o diga a primeira scena do terceiro 
acto que tanto soube arrebatar-nos: não está 
com tudo o sr. Lepes isento de deffeitos; mas 
quem os não tem ? a sua muita verbosidade o 
alguma affectação , talvez lhe sejão perjudi-
cines, e nós como amigos lhe pedimos queira 
emendar-se j mas não deixa por isto de ser 
um bello actor , digno de toda a estima. Nós 
conhecemos magníficos actores que todavia 
se exag,érão/fornarei para exemplo o primei-
ro dc Portugal o sr. Epiphanio. 

0 sr. Joaquim José Lopes , comprehenden 
e desempenhou perfeitamente o papel de Fr . 
Jorge , não forão tão felizes os senhores Silva 
e Guerreiro, qae ainda que'em ambos conhe-
cemos muita habilidade, somos obrigados a 
dizer que os seus papeis (talvez por lhe não 
estarei»em caracter, ou pela suaimmensa dif-
ficuldade) não forão desempenhados como de-
vião ser , mas nós confiámos no talento destes 
senhores , e esperamos poder em ontra peça 
realisar a idea vantajosa que delles fazemos. 

Resta-nos agora fallar , da causa mais im-
portante em todos os theatros , do que pode 
derrubar ou sustentar um drama , dos papéis 
dc dama. 

São estes papeis em geral d'tuna difficul-
dade summa, e o de D. Magdalena dc Vilhena 
é uma d'aqueílas composições que uma actriz 
pode comprehender , mas deíicilinente execu-
tar , foi este o papel que coube em sorte á se-
nhora D. Maria Augusta Lopes : dizer que ti-
nha ido perfeitamente fora mentir , porém 
esta senhora merece toda a disculpa , porque 
além da grande deficuldade da parte, se acha-
va tão rouca que ou não poderia erguer a vós 
ou quando o fisesse desagradaria muito: foi o 
que succedeu. 

Por ultimo fallarcmos do quasi ineseqnivcl 
papel de D.Maria de Noronha, ninguém pôde 
egualar , nenhuma penna descrever , nenlm-
ma imaginação tocar a maneira magnifica e 
sublime porque a Snr. ' D. Maria Lniza Lopes 
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soube levar á realidade este papel quasi ideal; 
nunca em tão verdes annos poderá ser mais 
sabiamente comprchendido um papel tão difi-
cultoso , seria preciso recapitular todas as 
scenas de que fez parte ésta joven actriz, para 
uotar todos os seus rasgos de talento, artista 
do fundo d'alma parecia pular-lhe no cora-
ção aquella poesia divina d'aquelle papel ins-
pirado , com tudo o que sobre tudo devte no-
tar-se é a scena íinal em que esta menina ele. 
vada pelo pensamento a altura dos anjos , pa-
recia soffrer na terra todas as dores de mor-
tal , aquelle grito daffiição e de vergonha, 
que na hora do passamento lhe fugio do pei-
to , ninguém o poderá egualar, sejão pois 
tributadas a esta joVen as suas bem merecidas 
coroas , sem duvida mais bellas que as dos 
monarchas , porque não está em poder d'ho-
mens offertal-as, a coroa do génio e do ta-
lento. 

Na quarta feira 23 de Julho subirá á scena 
Pkilippe ItJauvertdrama do sr. Cesar Perini: é 
este uma das mais bellas composições deste 
óptimo anctor , bella pelo sentimentalismo , 
C pelas dificeis e dramaticas posições que encer-
ra , nós o julgamos digno d um hom acolhi-
mento : ésta récita será em beneficio do sr. 
Joaquim José Lopes a quem esperamos pro-
tejão; e nós artistas do coração pedimos com 
toda a energia , e animados pela mais doce 
esperança , ao povo de Coimbra que coadjuve 
quanto possa os trabalhos dos nossos collegas 
artistas. 

Coimbra 21 de Julho de 1581. 

Francisco Soares Franco Júnior. 

CORRESPONDÊNCIA. 

Sr. Redactor. 

P e ç o - l h e o favor d e dar publici-
dade á carta, que remet t i ao redactor 
d o jornal o Povo. D e V . 

amigo e obrigado 

Joaquim Martins de Carvalho. 

lllm." Sr. Redactor. 

N o n." 15 do seu jornal , referin-
do-se V. S." ao art igo que se publi-
cou no n.' 19 do Liberal do Mondego, 
no qual se defendia a e le ição da Com-
missão Eleitoral de Coimbra , não só 
dá v i s i v e l m e n f e a e n t e n d e r , que fui 
eu o author d ' e l l e , e me accusa de 
não ter a lealdade e franqueza de o 
a s s i g n a r , mas parece querer fazer 
persuadir q u e e u não tenho prestado 
serv i ços a lguns ao partido Progres-
sista. 

E ' e v i d e n t e q u e V . S." foi illudido 
por a lgum falso informador. 

P ó d e - s e acreditar que eu t ivesse 
a baixeza de publicar um a r t i g o , em 
q u e se m e dava um e l o g i o , que de 
cer to eu não m e r e ç o ? 

M u i t o extranho q u e V - S." se de i -
xasse persuadir , que eu sou capaz 
d e practicar tal infainia ! 

Sou o ult imo a quem se dev ia as-
sacar o labeo de não ter a franqueza 
d e expender as suas opiniões. N u n c a 
fiz mistério d 'e l las , não só na presen-
ça de qualquer particular, como na 
do Rei. 

S e entender que d e v o fazer uma 
censura a a lguém em qualquer jor-
n a l , l enho a franqueza de assignar o 
m e u nome. 

Q u e m melhor sabe avaliar os meus 
serv i ços ao partido Liberal são os ca-
hralistas. 

Porque seria q u e e l les m e man 

dárão preso para o L i m o e i r o , e com 
r e c o m m e n d a ç ã o do Governo Civi l d e 
Coimbra para ser met t ido em um se-
g r e d o , aonde fui Iraçlado c o m o um 
vil facinoroso? Porque m e tem que-
rido os sicários e cacete iros assassi-
nar ? Porque m e votão e l l e s um odio 
de morte ? 

— Chega a aborrecer ter de men-
cionar o que todos s a b e m para me 
def lender d e a c c u s a ç õ e s immerecidas. 
Mas em fim estava reservado para 
depois de tantos s e r v i ç o s , q u e tenho 
pres tado , e de tantos trabalhos que 
tenho sof fr ido , ser desconce i tuado 
por quem menos o devia fazer. 

Espero porém Sr, R e d a c t o r , que 
melhor informado m e faça a j u s t i ç a , 
que m e é devida. 

Coimbra 20 d e J u l h o de 1851. 
Sou de V. S.a e d e lodos os L i b e -

raes amigo certo . 

Joaquim Martins de Carvalho. 

—. j r j -pi 

V A R I E D A D E . 

PROCISSÕES DE M I N E R V A EM MADRID. 

N a tarde d e 28 d e Junho saiu em 
procissão da irmandade do R e f u g i o a 
custodia d e Santo Antonio dos Por-
tuguezes . Esta procissão sae á rua 
de c e m em c e m annos. Dizem que 
foi rnagestosa. 

(Revista Popular n.° 26.) 

Movimentado 
gueira . des-
de Julho de 

Porto da Fi-
de l até 15 
1851. 

E M B A R C A Ç Õ E S E N T R A D A S . 

H I A T E Portuguez Sr.* das Dores, Capitão 
Manoel Pinto de Campos Júnior, de Espozen-
de , vazio, em dois dias, e 7 pessoas de tri-
pulação. — Hiate Portuguez Sam Bernardo , 
Capitão Francisco Martins da Nova , do Por-
to, com carga da praça, em um dia, e 7 pes-
soas de tripulação,—Escuna Ingleza Hunder, 
Capitão Gorge Bursselle , de Londres , em 
lastro, em quatorze dias, e 7 pessoas de tri-
pulação. — Patacho Sueco Sophia Augusta , 
Capitão N. Pstresson, de Stokolmo , com 
férro , em quarenta e dois dias , e 7 pessoas 
de tripulação. — Cahique Portuguez Christina 
da Maia, Capitão Manoel da Costa , de Villa 
do Coude , vazio, em um dia , e 6 pessoas de 
tripulação.—Escuna Ingleza Lady Buller , 
Capitão John Moran, de Stokolmo, em lastro, 
em cinco dias , e 5 pessoas de tripulação e 2 
passageiros. — Basca Portugueza Conceição, 
Mestre Prudencio Franco Gaspar, de Peni-
che , vazio , em tres dias , e 9 pessoas de tri-
pulação.— Escuna Ingleza Vesta , Capitão 
Guilherme Band , do Porto , em lastro , em 
dois dias, e 7 pessoas de tripulação. — Rasca 
Portugueza Conceição Snbtil, Capitão Francis-
co Gomes Louro? de Lisboa, com carga para 
a praça, em nove dias, e 7 pessoas de tri-
pulação. — Hiate Portuguez Aparência , Capi-
tão Antonio da Cunha, de Villa do Conde, 
vazio, em dois dias, e 7 pessoas de tripulação. 
— Rasca Portugueza S.4 do Pilar , Capitão 
Manoel ,Cypriano de Barios,do Porto, com 
carga da praça, em dois dias, e Í0 pessoas de 
tripulação. — Patacho Sueco Port a Port , 
Capitão A. C. Flondenbuget, de Stokolmo , 
com ferro e aço, em trinta e um dias, e 8 pes-
soas dc tripulação. —Hiate Portuguez Nasci-
mento Feliz , Capitão José Porto de Campos 
Júnior, de Esposende , com pipas vazias , em 
um dia, e 9 pessoas de tripulação. — Rasca 
Poitngneza Conceição Nova, Mestre Antonio 

Franco Gomes, de Lisboa, com caTga da pra-
ça , em dez dias, e 8 pessoas de tripulação.— 
Hiate Portuguez Imprevisto, Capitão Manoel 
José de Oliveira, do Porto, com carga da pra-» 
ça , em um dia , e 8 pessoas dc tripulação. 

D E S P A C H A D A ^ PARA SAÍDA» 

RASÇA Portugueza Libania, e Adelaide, 
Capitão José Luiz Pereira, para o Porto , com 
sal, e pedra, 11 pessoas de tripulação e 2 pas« 
sageiros.—Hiate Portuguez dois Amigos, 
Capitão José Baptista da Silva , para Lisboa, 
com madeira, 7 pessoas de tripulação e 12 
passageiros. — Hiate PortugnezSnr. das Do-
ies , Capitão Manoel Pintei de Campos Júnior, 
para Esposende, com pedra , 7 pessoas de tri-
pulação. — Cahique Portuguez Senhora das 
Neves, Capitão Noé Domingues, para S. Mar-
tinho , com sal, 5 pessoas dc tripulação c 1 
passageiro. — Rasca Portugueza Conceição , 
Capitão Paulo Rodrigues, para Lisboa, com 
carga da praça, 8 pessoas dc tripulação e 3 
passageiros. — Ras> a Pgrtugueza Conceição 
Ermelinda , Capitão Manoel Rodr igues , para 
Lisboa, com vários gi-neros, 11 pessoas de 
tripolação. — Cahique Portugnez Christina da 
Maia , Capitão Manoel da Costa , pra Villa cio 
Conde , com pedra , 5 pessoas de tripolação. 
— Rasca Portugueza Nazareth Feliz, Capi-
tão Estanisláo Franco , para Lisboa, com car-
ga da praça , 9 pessoas te tripulação e 5 pas» 
sageiros. — Hiate Portuguez S. Bernardo, 
Capitão Francisi o Martins da Nova , para o 
Porto , com pedra, 7 pessoas de tripulação.— 
Hiate Portugez Aparência , Capitão Antonio 
da Cunha, para Villa do Conde, com pedra, 
7 pessoas de tripulação. — Escuna Ingleza 
Lady Bnller, Capitão John Moran , para a 
Terra Nova , com sal, 5 pessoas de tripula-
ção.— Patacho Sueco Sophia Augusta, Capi-
tão N. Petressan ,para Lisboa, com madeira, 
7 pessoas de tripulação. — Patacho Sueco 
Amalia , Capitão Johanisson, para a Bahia , 
com vinho e sal, 9 pessoas de tripulação. — 
Brigue Portuguez Alegre , Capitão Manoel 
José Gavinho, para a Bahia , com vinho, 18 
pessoas de tripulação.—Rasca Portugueza S r / 
das Necessidades , Capitão Manoel Alberto , 
para Setúbal, com vários generos ; 8 pessoas 
de tripulação. — Escnna Ingleza Hunter , 
Capitão Gorge Bnrsselle , para Halifax, com 
vários generos, 8 pessoas de tripulação.— 
Patacho Inglez Vesta, Capitão Guilherme 
Bond, para a Terra Nova , com sal, 7 pes-
soas de tripulação.—Rasca Portugueza Assum-
pçfo , Capitão Alipio Franco Leitão , para o 
Porto , com vários generos, 10 pessoas de tri-
pulação. 

À N N U N C I O S . 

J T H E A T R O D A G R A Ç A 
7 "— 

Q U A R T A F E I R A 2 3 D E J U L H O . 

Irá á scena o drama em 5 a c t o s , 
Philippe Mauvert de Cesar Perini d e 
L u c a , e uma farça. 

P R E Ç O S : 

Gallerias 240 
Plalêa superior 240 

» geral 160 
Entrada para mulheres . 160 

1. Os E s . " " Conde eCondcça d ' Anadia , têm 
requer ido a citarão por éditos de trinta dias , que 
começarão a correr no dia quinze do corrente 
Mez pelo Juizo Ordinário da Villa de Conde ixa , 
contra Antonio Alves, albardeiro da mesma V i l l a , 
para na segunda Audiência depois da citação fa-
lar a um Libello sobre Direitos Dominicaes , e a 
todos os seus lermos até f i na l . de cuja causa & 
esc r ivão—Manoe l Duarte Reis . 

COIMBRA: Imprensa da U n i v . 1 8 5 1 . 
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QUINTA FEIRA 24 DE JULHO. 

J P À f l m S IPflDMTPIKSÂc 

J Á T E M O S lei de propriedade litera-
ria. O Governo sat isfez com e s t e a d o 
d e dictadura a uma imperiosa «exi-
gênc ia da c ivi l i sação : honrou as sc ien-
c i a s , as artes e as l e i ras ; garantio a 
propriedade dos aulhores ; e animou 
os gén ios , qne por um estado de in-
dustria . por uma falta d e segurança 
arrefecião. 

Fixada aquella propriedade* será 
fácil agora en labolar n e g o c i a ç õ e s d e 
mutuo interesse c o m as outras na-
ç õ e s , que têm i g u a l m e n t e reconhe-
c ido e sanee ionado aque l l e direito da 
propriedade intel lectual . 

N S o s e dirá que a lei fòra preci-
p i tada; q u e não fôra-pensada e dis-
cutida maduramente . A l é m da im-
prensa ter c o n s t a n t e m e n t e c lamado 
por aquella medida de primeira ne-
c e s s i d a d e , o projecto sobre a pro-
priedade literaria e arlÍ6tica existia 
d e s d e 1 8 3 9 : fôra habi lmente elabo-
rado pelo sr. A lmeida G a r r e t , seu 
a u l h o r ; e d iscut ido em 1839: não 
podendo então passar por todos os 
tramites c o n s t i t u c i o n a i s foi em 1847 
renovada a iniciativa de l le pelo pro-
prio aut l ior; e mallogrando-se ainda 
então a séria d i s c u s s ã o , que t e v e na 
Camara pojiular, e em que tomarão 
parte a lguns d is t inctos caracteres 
desta U n i v e r s i d a d e ; foi em 1851 re-
novada a iniciativa do m e s m o proje-
c to pelo sr. Jeronvmo J o s é de Mel lo , 
q u e na legislatura finda sus tentou a 
d iscussão d e l l e , auxil iado pe lo sr. R e -
bei lo da Silva. 

São estas as medidas q u e a t t r a h e m 
o respei to e admiração do paiz; que 
acredjtão os G o v e r n o s ; q u e impõem 
si lençio ás paixões , e desarmão os 
partidos. Ha outra n e c e s s i d a d e , e 
mui to u r g e n t e na repartição das le-
tras, a que o Governo d e v e de prom-
ptp acudir. E' indispensável multi 
plicar escholas de instrnccão prima-
ria. D e v e dolar-se com e s t e ramo de 
ins trucção cada unia das parochias 
iHira.es. Às c lasses pobres es tão pela 
maior parte privadas daque l l e ali-
m e n t o espiritual . M a s releva de pri-

meiro pagar pontualmente aos Pro-
fessores, sequizereu i q u e ao M a g i s t é -
rio concorrão homens d ignos da mais 
importante missão. 

E s p e r á m o s que o G o v e r n o a d e n -
da a e s ta n e c e s s i d a d e : e lembrarê-
mos t a m b é m por/e®(a occas ião outro 
ramo d e adminis tração , que precisa 
muito de re forma, e q u e pode ser 
fonte d e receita para o Thesouro . 
Fa l íamos da administração das malas. 

Possu ímos ainda avultada riqueza 
nes te g e n e r o e não obstante o des le i -
x o , q u e a té agora tem havido em 
um ramo de tanta irnporlancia; ou 
se considere com relação a construc-
ç õ e s mar í t imas , ou á engenharia ci-
vil , ou já ás neces s idades de c o m -
b u s t í v e l , q u e c r e s c e m d e dia para 
dia , havendo já p o v o a ç õ e s , em que 
muito s e sente a falta daquel le me io 
de stipprir uma das primeiras n e c e s -
s idades da vida. 

Possu ímos ainda .grande riqueza 
de matas , não só no c o n t i n e n t e , se-
não ainda mais no ultramar; mas a 
administração tem corrido muito ir-
regular; e para o demonstrar bastará 
lançar os olhos ao rendimento das ma-
tas notado nos O r ç a m e n t o s , á des-
pesa que absorve a actual administra-
ç ã o , e a falta de n e x o , de centraji-
sação e fiscalisação , q u e denuncia o 
seu regulamento a c t u a l ; ainda q u e 
os factos nos não houvessem conven-
c ido desta verdade. Com boa admi-
nistração os valores das matas do con-
t inente deveráõ de produzir acima de 
c e m contos d e reis. 

E x i s t e um projecto d e codigo flo-
restal elaborado por uma C o m m i s s ã o 
de homens muito c o m p e t e n t e s , ap-
provado pela Commissão respectiva 
da Camara e lect iva , e nesta j á a p p r o -
vado na sua generalidade. T o d a s es las 
condições lhe dão tal caracter d e a u -
thorisação, que abona a prompta con-
versão de l l e e m D e c r e t o de acção 
permanente . 

Esperámos que o Governo (ome 
em consideração mui séria um obje-
c t o , d e que pôde resultar um au-
g m e n t o de renda p ú b l i c a , ao mesmo 
tempo q u e torna product ivos muitos 
terrenos hoje incu l tos , e d e nenhuma 
producção. 

â ( S f ® g ( g H F I F Í K M S ® . 

R E G U L A M E N T O . 

(Continuado do n.° 22.) 

CARTA DE LEL 

DONA MARIA , por graça de Deos, 
RAINHA de Portugal e dos Algarves, *tc. 
Fazemos saberá todos os Nossos súbditos, que 
as cortes Geraes decretaram e Nós queremos 
a Lei seguinte : 

Artigo 1. A disposição do artigo ccnto 
sessenta c seis do Dereto de vinte de Setem-
bro de mil oitocentos quarenta e qnatro, con-
firmado pela Lei de vinte e nove de Novem-
bro do mesmo anno , estabelecendo o concur-
so para o provimento dos logares do Magisté-
rio Publico , e de quaesquer outros estabeleci-
mentos literários ou scientificos fóra da Uni-
versidade , comprt-hende não só os logares da 
ultima categoria nos quadros das Escholas ou 
estabelecimentos, mas também os logares da 
classe ou classes snperiores dos mesmos qua-
dros , ficando todos sujeitos ao concurso. 

§. 1.° Exceptuasse porém o provimento 
dos logares vagos , ou que vagarem , a que 
tenhão legitimo accesso por antiguidade os 
empregados actnaes, na conformidade das 
Leis, que não forão especial on expressamen-
te dc rogadas pelo mesmo Decreto de vinte 
de Setembro de mil oitocentos e quarenta e 
quatro. 

A exeppção do paragrapho ante-
cedente é extensiva e applicavel ás Cadeiras 
das Faculdades da Universidade , a qfte serão 
promovidos por antiguidade os Lentes Substi-
tutos Ordinários actuaes. 

3." Cessão porém estas excepções , e 
tprá logar o provimento por concurso fóra da 
Universidade , e nella por proposta graduada 
na fórma do anigo qnaienta e seguintes do 
Decreto do primeiro de Dezembro de mil 
oitocentos e quarenta e cinco: primeiro, quan-
do já não honver empregados actuaes com le-
gitimo accesso ás Substituições ou Cadeiras 
vagas , ou que vagarem : segundo, qnando , a 
pezar de os haver, o Governo com a justa 
cansa de manifesta conveniência do ensino 
publico, verificada com assoleriinidades pres-
criptas no artigo cento setenta e nove do mes-
mo Decreto de vinte de Setembro de mil oito-
centos quarenta e quatro , decretar que não 
tem logar a promoção por aniiguidade, e 
deve proceder-se ao concurso ou propo3ta 
graduada. 

Art. 2.° No concurso ha provas publicas. 
1." As provas , que na qnalidade de 

oppositores devem dar os empregados , qne 
não ficão tendo legilimo accesso, e sáo sujei-
tos ao concurso na fórma do artigo antece-
dente, são os exames públicos , qne servirão 
de fundamento aos sens empregos, c os servi-
ços devidamente qualificados, qne elles alli 
houverem prestado. 
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2.* Os oppositores externos tle vem 
habílitar-sc com exames públicos oraes, e por 
escripto , na conformidade dos respectivos 
programmas, nos quaes serão também esta-
belecidas as regras applicaveis ao paragrapho 
primeiro d'este artigo. 

Art. 3.° 0 resultado dos concursos, acom-
panhado de quaesquer títulos de habilitação e 
capacidade, será remetiido , com a informa-
ção confidencial, pelos Directores das Escho-
las ou estabelecimentos ao Conselho Superior 
<le Instrucção Publica , e este formará a pro-
posta graduada de todos os concurrentes in-
ternos e externos, attendendo ás provas de 
aptidão de uns e outros , c á sua antiguidade 
em igualdade de circumstancias , e acompa-
nhando a proposta com o processo ou docu-
mentos, que a fundamentão. 

Art. 4." O Governo por meio de regula-
mentos dará o necessário desinvolvimento ás 
providencias desta Lei. 

Art. 5." São assim declarados, confir-
mados ou modificados os artigos cincoenta e 
oito paragrapho segundo , cento vinte e t res , 
e cento sessenta e seis e paragrapho único do 
Decreto de vinte de Setembro de mil oitocen-
tos quarenta e quatro , e fica revogada toda 
a legislação em contrario. 

Mandamos por tanto a todas as auctorida-
des , a quem o conhecimento e execução da 
referida Lei pertencer, que a cumprão e 
guardem, e fação cumprir e gnardar tão intei* 
lamente , como nella se contém. O Ministro e 
Secretario de Estados dos Negocios do Reino 
a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
Paco de Cintra aos vinte e cinco de Junho de 
mil oitocentos e cincoenta. = A RAINHA 
com Rubrica e Guarda. = Conde de Thomar. 
— Logar do Sello Grande das Armas Reaes. 

Carta de Lei, pela qual Vossa Majestade, 
Tendo sanccionado o Decreto das Cortes Ge-
raes de vinte de Julho de mil oitocentos e 
cincoenta , que declara , confirma e modifica 
alguns artigos do Decreto de vinte de Setem-
bro de mil oitocentos quarenta e quatro , r e -
lativos ao provimento dos logares do Magis-
tério Publico , e de quaesquer estabelecimen-
tos literários e scientificos fóra da Universida-
de ; Manda cumprir e gnardar o mesmo De-
creto das Cortes Geraes pela fórma retro de-
c l a r a d a s Para Vossa Majestade v e r , = João 
de Reboredo a fez. 

bleas primarias, deverão ser os recenseamen-
tos feitos , desde logo , para cada uma dessas 
divisões , contendo somente os seus respecti-
vos eleitores. 

E ha outrosim por bem sua magestade or-
denar , que o dito governador civil transmitta 
ás pessoas, que teem de intervir na execução 
deste decreto eleitoral, os exemplares que fo-
rem necessários, para que ellas tenhão co-
nhecimento de suas obrigações e tio que lhes 
incumbe especialmente praticar. Esperando a 
mesma augusta senhora que o governador 
civil e todos os mais empregados do districto 
procurarão com diligencia e zelo cumprir os 
preceitos deste mesmo decreto , e das leis em 
que elle se f u n d a ; instruir os povos , confi-
ados á sua administração , sobre o exercício 
legal do mais valioso direito dos cidadãos no 
systema representativo , pelo qual devem elles 
empenhar-se com desvelo , em que a nação 
seja devidamente representada em cortes por 
caracteres honestos e respeitados, da sua livre 
e reflectida escolha; e , emfim , lemhrar-lhes 
sempre o verdadeiro interesse que devem to-
mar nesta missão, a mais seria e a mais hon-
rosa do cidadão portuguez , a quem uma longa 
experiencia deverá ter já ensinado a trabalhar 
do coração e convenientemente para ser livre, 
constituindo-se com todas as garantias esta-
belecidas na carta , dadiva preciosa do iin-
mortal duque de Bragança de saudosa memo-
moria! 0 que tudo sua magestade ha por mui 
recommendado ao sobredito governador civil. 

Paco das Necessidades, em 28 de Junho 
de 1851. 

José Ferreira Pestana. 

M I N I S T É R I O D O S N E G O C I O S D O R E I N O . 

Secretaria geral — primeira repartição. 

M A N D A , sua magestade a rainha , pela se-
cretaria d'éstado dos negocios do reino, re-
metter ao governador civil de exem-
plares do decreto, pelo qual são reguladas as 
«leiçõespara os deputados , que teem de con-
correr ás próximas futuras cortes geraes ex-
traordinarias , mandadas convocar pelo decre-
de 20 de Junho corrente para o dia 15 de 
Novembro proximo f u t u r o : Advertindo: 

1.° Que devem emendar-se os pe-
quenos erros, que escaparão na revisão , c 
que são obvios , no artigo 28.°, lendo-se escri-
vão de fazenda, em vez de recebedor; — no 
artigo 4 5 , lin. 5 . , lendo-se 19 dc Agosto em 
vez de 5 d'Agosto; — no artigo 56.", lendo-
se juiz de direito , em vez de governador ci-
vil; — nos mappas dos círculos eleitoraes do 
continente do reino , aonde se lê o numero de 
5 deputados para serem eleitos pelo circulo 
de Braga , deverá lêr-se 4 deputados ; ficando 
assim a somma dos do continente em 133, e 
a totalidade em 158. 

2.° Que (em referencia ao artigo 30.°) 
deverá a commissão composta dos maiores e 
menores contribuintes estar prevenida, para 
poder supprir as faltas occasionadas na com-
missão recenseadora pelas escusas pedidas por 
alguns dos sete nomeados ; afim de que se não 
entorpeça , um só momento , a marcha desta 
importante commissão. 

3.° Que (cm referencia aos artigos 40.° 
2.°, 60." e 63.° , combinados entre s i ) , 

quando qualquer parochia , para o effeito da 
eleição , for dividida em drças ou mais assem-

Deixas.—0 snr. Antonio Ribeiro da Costa 
deixou em sen testamento as deixas seguintes: 
— A' Santa Casa da Misericórdia 3 contos — 
A' ordem 3.a de S. Francisco 200$: — e á da 
Trindade 200$000 — á tio Terço 200 . |000 

á de Nossa Senhora da Purificação do Col-
legio 200$000 — AS. João Novo 100$ 000 

Aos meninos Desamparados 100$000. 
(Do braz Tizana de 21 de Julho.) 

C O R R E I O D O N O R T E . 

As noticias que hoje recebemos pelo pa-
quete que hontem de tarde tocou fóra da bar-
ra , são de pouca importancia. 

A assemblea legislativa franceza principiou 
a discutir, no dia 14, o relatorio da commis-
são de revisão da constituição. 

A discussão corria placida. 
O general Baraguay d'Hilliers resignou 

o commando do exercito de Pariz: foi no-
meado para o substituir o general Magnan , 
que commandava ultimamente a 4.* divisão. 
0 general Correlet conserva o commando da 
1 ."divisão do exercito de Pariz; o general 
Magnan resignou a cadeira de representante 
do povo. 

O rei de Nápoles continua o seu systema 
de perseguição. O Times dá conta tle 46 pri-
sões ultimamente effectuadas, porque os pre-
sos tomarão parte nos acontecimentos políti-
cos dc 1848. Para se fazer uma justa ideia do 
bom caracter daquelle Bourbon, bastará dizer 
que entre os presos figurão: o arcediago 
Cagnozzi, idade 91 annos; o ex-ministro 
Pietro Leopardi, que estava em Turim no dia 
das occurrencias pelas quaes o aceusão, Vicen-
T a v a z z i , i d a d e 86 annos, e Giuseppe Solidati, 
idade 83. 

Lord Palmerston declarou na sessão do 
dia 14 , da cainara dos communs , que havia 
os mais satisfatórios prospectos de se pôr ter-
mo ao trafico da escravatura, devidos estes 
prospectos á vigilancia dos cruzeiros inglezes, 
á lealdade com que os chefes indígenas obser-
vavão os tratados , á cooperação das authori-
dades portuguezas , e ás operações e medidas 
do governo brazileiro. 

A camara dos deputados de Turim sanc-
cionou por 91 votos contra 5 um tractado de 
commercio com a Hollanda. 

Chegou a Frankfort o príncipe real da 
Prússia. Em seguida houve grande parada das 
tropas prussianas que alli estão de guarnição. 

— Consta-nos que pelo vapor Porto, che-
gado hontem de Lisboa, v i e T ã o algumas pra-
ças de infanteria n.° 16 , para serem divididas 
pelos corpos desta cidade. Parece que o regi-
mento n." 16 ficou reduzido a 100 praças de 
fileira: todas as demais forão ou com baixa ou 
divididas pelos outros corpos do exercito. (Do Nacional.) 

Hespanha. — Os jornaes de Madrid fallão 
d'um incêndio mui espantoso no hospital dos 
incuráveis e em vinte e uma casas. Duas ir-
mãs da Caridade e dous enfermeiros e oito 
bombeiros morrerão queimados. 

A rainha mandou logo o seu secretario' 
para distribuir soccorros. O secretario respon-
deu que o numero das victimas era tão consi-
derável que nem todo o ouro da caixa real se-
ria bastante para os consolar. 

( Ecco Popular de 22 de Julho.) 

C O R R E I O D O S U L 

Lisboa 21 de Julho. 
Do nosso correspondente: 
Os Oabralistas conspirão por todas as for-

mas e maneiras; se lhe falhão as tentativas 
para revolucionar os corpos da Capital, não 
desanimão, e lá vão pôr tropeços ao anda-
mento do processo eleitoral, de fórma que 
ainda não estão constituídas todas a Commis-
sões de recenseamento dos Bairros de Lisboa, 
porque osmaiores^contribuintes tem-se nega-
do a comparecer, para fazerem as eleições. 
Não se contentão com a divisão dos partidos 
— querem a divisão de raças.— Os muito ricos 
não querem misturar-se com os proletários , 
que pagão 900 reis de impostos directos. 
Assim o diz o José Bernardo no Estandarte; 
e os factos demonstrão que as suas ordens são 
cumpridas. 

Ainda não forão julgados em Conselho de 
Guerra os Sargentos que ultimamente se qui-
zerão revolucionar , mas é provável que o se-
jão nesta semana. Parece que todos elles fize-
rão revelações importantes no Conselho do 
investigação. 

Como não ha a conscienciá de que o Go-
verno obre com plena liberdade, e desassom» 
brado de todos os Partidos , por isso também 
não ha aquella confiança tão necessaria tanto 
para o Governo, como para os governados. 

Stucidio.—Envenenou-se um homem, que 
era offical de serralheiro, morador na rua 
direita da Bombarda n.° 19 , 2 / andar. Mor-
reu na noite de 18 para 19. Crê-se que se 
envenenou por motivos particulares. A admi-
nistração do bairro teve conhecimento do ca-
so. Esperamos que a auctoridade competente 
se convença á vista destes e outros deplorá-
veis exemplos , da necessidade que ha de ser 
inflexível contra os boticários e droguistas, 
que sem o mínimo escrupulo confião substan-
cias venenosas a qualquer pessoa que as pro-
cura. Já que não podêmos esperar coisa boa 
das regenerações liberaes, não acabem sequer 
com o bom que ainda nos restava. 

— Roubo considerável. — Ouvimos quo 
esta noite de 18 para 19 do corrente, fôra 
roubada toda a prata, que o sr. Duque de Pal-
mella tinha na sua casa ao Rato. 

—Sahida d1 autoridades administrativas 
Hoje, 19 do corrente , sahiu barra fóra o va-
por Infante D. Luiz , levando os governado-
res civis, e secretários geraes para a Madeira 
c uma das Ilhas dos Açores. 

— Fállecimento. — Fallecen no dia 11 do 
corrente um capitalista octogenário com loja 
de ferro ahi para as bandas do Pelourinho. 
Consta que era homem de muitas virtudes, e 
deixou uma herança de mais de oitocentoí 
contos de léis. 

— Arribada de navio. —- Acha-se fundea-
do defronte do Terreiro do Paço o navio, que 
tinha sahidoeom os degradados para Angola. 

J 
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,Voltou com agua aberta depois dc cinco dias 
de viagem. Ouvimos que tendo sido vesitado 
por peritos depois de ter tocado no banco de 
arêa á torre do Bogio , estes o julgaram ein 
estado de fazer viagem. O resultado mostrou 
que se enganaram , e que é necessário mais 
cscrupulo nestes exames. 

ALLEMANHA. 

Escrevem de Vienna em 3 : 
« Hontem ás 6 horas e 20 minutos da tar-

de houve na cidade de Comorn um tremor de 
terra. O abalo durou meio minuto, foi tão vio-
lento que fez tocar os sinos. Todas as casas 
soffrerão mais ou menos. Abaterão muitas 
chaminés, os moveis dos quartos cahiráo. Até 
hoje ainda se não tinha visto maior desgraça. 
A maior parte dos habitantes estão acampa-
dos pelos campos. 

(Da Nação.) 

S A H I U hoje para Coimbra o sr. João Ma-
ria d'Abreu Castello Branco. Vai tomar posse 
do governo civil daquelle districto , para cujo 
logar o havia nomeado o sr. Pestana. O sr. 
Rodrigo da Fonseca Magalhães teve o bom 
accordo de utilisar a muita probidade, apti-
dão , e animo conciliador daquelle funcciona-
rio, de cuja administração o districto deCoim-
bra ha de receber por certo muitos benefícios. 

E D I Ç Ã O DAS P R O V Í N C I A S . a 
Lisboa 21 de Julho. 

Os jornaes vindos pelo correio d'hoje clic-
gão , os francezes até 11 , os hespanhoes até 
16. 

Em Hespanha trala-se do caminho de fer-
ro d'Aranjuez, a Almansa , e parece que uma 
casa de Barcelona se apresentou a tomar a 
empresa com condições muito favoraveis. 

Em França todas as attenções estão vira-
das para o debate do parecer da commissão 
de revisão, o qual debate terá já começado. 

Os jornaes do paiz vem destituidos ^inte-
resse. As commissões recenseadoras forão 
eleitas no Porto e em Coimbra sem o menor 
inconveniente , nem reclamação da parte dos 
jornaes adversarios da lei. 

Hontem chegou um vapor do Algarve , 
trazendo a seu bordo o commandaete de ca-
çadores n.° 4 , que dizem largára o comman-
do por dcsintelligencias com o sr. barão^do 
Zezere. 

(Revolução de Sepiembro de 21 de Julho). 

N a n o u t e d e sexta feira parasab-
bado h o u v e o que quer que foi no 
batalhão 9 de caçadores . 

Parece que os soldados suspe i ta -
r ã o , que a lguns sargentos tentavão 
corromper o batalhão com dinheiro. 

I inmedia tamente os soldados co -
meçarão a dizer: « q u e taes es tão os 
marotos ! fóra c a b r a e s ; antes os pa-
t u l ê a s . » % 

N ã o s a b é m o s o q u e resultaria 
d e s t e inc idente . 

(Do Patriota) 

COMMUNICADO. 

A S I T U A Ç Ã O polit ica actual É va-
ci l lante e assustadora. 

Os inimigos ^le todo o progresso, 
os deffensores natos de todas as cor-
r u p ç õ e s , os após to los de todas as ty-
rannias , intrigão, conspirão e empre -
gão todos os esforços i tnaginaveis para 
s e apoderarem d e um podêr de que 
s e tornarão indignos , e exercerem as 
v i n g a n ç a s de que são c a p a z e s , con-

tra aque l les que l iverão aaudac ia d e 
os desapossar de e m p r e g o s , q u e el-
les ju lgavão pertencer- lhes unicamen-
te. 

F e r v e m as cabalas , promove-se a 
discórdia , exacerbão- se os ânimos e 
provoca-se a l o d o o custo a insurrei-
ção. 

E m b o r a es ta nação digna de me-
lhor sorte nade em sangue e beba 
até ás fezes o cálix dos suffrimentos, 
com tanto que sac iem a ambição que 
os devora. 

A q u i conspira-se e arrasta-se um 
corpo á r e v o l t a ; acolá é apunhalada 
a primeira authoridade do Distr icto . 
E m uma parte são expulsos os offi-
c iaes da 3." s e c ç ã o ; n'outra reina a 
peor de todas as anarch ias , a insu-
bordinação militar. 

E se ainda tudo isto não fôra bas-
t a n t e , em logar de se unirem todos 
os l iberaes , e estreitarem cada vez 
mais os laços que u n i c a m e n t e lhe po-
dem dar força, e faze-los t emidos d e 
seus in imigos , de ixão- se , a lguns , apo-
derar de p a i x õ e s impróprias de ho-
m e n s livres. 

D e b a l d e nos recordámos do ler -
rivel e x e m p l o d e 6 [de Outubro de 
1846 ,• deba lde o pharol da exper ien-
cia nos adverte do imminente perigo, 
q u e c o r r ê m o s , pois que c e g o s e ob-
st inados caminhámos a uma ruina 
certa e inev i táve l . 

Com que apoio conta o partido 
progress i s ta , a não ser a a l l i a n ç a e n -
tre todos os p o v o s ? 

T e m o auxilio da diplomacia ? 
Conta acaso c o m o apoio d e lodo 

o exerc i to ? 
Q u a n t o nos i l ludímos! 

— Já o Príncipe dos poetas Portu-
g u e z e s dizia ao p o v o : 

que a esperança 
Da liberdade está na vossa lança. 

C o n t ê m o s pois só c o m as nossas 
forças. 

— Liberaes d e todas as parcialida-
d e s , tomai o e x e m p l o que vos dá o 
partido retrogrado e reaccionário. 
V e d e a sua unidade d e pensamen-
t o s , e conformidade d e a c ç õ e s ; q u e 
assim c o m o a rodagem de uma ma-
quina r e c e b e o impulso d e uma 
mola , ou de um motor ú n i c o ; assim 
e l le trabalha d e a c c o r d o , e assim 
quasi s empre c o n s e g u e vencer. 
• N ã o é forte pe lo numero, mas pela 

sua união e audacia. 
Pois q u e ! congregão- se os anti-

l iberaes para consegu irem os seus 
fins, e nós não h a v e m o s de marchar 
unidos contra o in imigo c o m m u m ? 

E s t â m o s á beira do abystno, es tâ-
mos prestes a ser envolv idos no tur-
bilhão revoluc ionário , e no entanto 
dormimos um somno profundo , e nos 
entregamos a uma inércia indescul-
pável. 

Ainda porém p o d ê m o s obstar a 
q u e os nossos in imigos t r iumphem, 
com tanto q u e trabalhámos todos de 
a c c o r d o , e q u e deponhamos os nos-
sos preconce i tos no altar da patria. 

Q u a n d o não . . . sobre nós recai rá 
a grande responsabil idade de não ter-
m o s concorrido para gozarmos dias 
d e ventura , d e paz e liberdade. 

M C . 

CORRESPONDÊNCIA. 

P U B L I C A M O S , como é nosso dever a cor-
respondência c defeza do sr. Ferrão, do 
Louriçal, e declarámos , que em nosso poder 
se acha a outra correspondência allodida , as-
si tf nada , e reconhecida. 

* yidal. 

S. Redactor. 
N E S T E momento acabo de ler cm o nume-

ro 16 do seu estimável jornal uma correspon-
da , com data do Louriçal 12 de Junho dcl851, 
na qual se expõe alguns factos, que perfida-
mente se me imputão. Se o seu jornal fôra 
lido somente nas povoações, onde desde 1828 
até hoje , tenho exercido a clinica medica , e 
cargos públicos de eleição popular, a minha 
resposta a tão aleivosa correspondência seria 
o mais completo desprezo. — Mas sendo o 
merecimento do seu jornal por todos reco-
nhecido , e por conseguinte devendo ser por 
todos mui procurado , cumpre-me afíirmar sob 
minha palavra de honra, que é falso tudo 
quanto se lê na mencionada correspondência , 
exceptuando o ír ás quartas feiras, todas as 
vezes que me é possível , não a Lavos, mas 
a minha casa do Copeiro na freguezia do 
Paião, a uma legoa e meia de distancia desta 
Villa, com o louvável fim de prestar os soccor-
ros de minha ar te , não só aos que dezejão 
consultar-me, mas aos numerosos freguezes , 
que nas circumvizinhanças d'aquelle local, ha 
mais de vinte annos constantemente tem si-
do, e continuão a ser meus avençados. Os 
meus crimes , sr. Redactor, são — 1.° Ter ea 
sido chefe do pronunciamento, que teve lo-
gar nesta Villa em 10 de Maio ultimo , a f a -
vor dos princípios proclamados pelo Duque de 
Saldanha. —2." O nós abaixo assignados em 
meu abono com quinhentas e setenta e cinco 
assignaturas, em que entrão o Presidente e 
Vereador da Camara Municipal, os bons e 
ricos homens, e mais habitantes honrados deste 
Concelho.—3." O ardente dezejo, que me ani-
ma , que não posso , nem devo conter occnlto, 
de vêr raiar no malfadado districto de Leiria, 
a que estes povos infelizmente pertencem , e 
em todo o solo Lusitano, não a sophismada 
regeneração porque estamos passando , mas 
sim a verdadeira regeneração politica, que 
todos os bons portuguezes anhelão. — Espe-
ro , sr. Redactor, da benevolencia , e justiça, 
que tanto o distingue, que se servirá fazer 
inserir, com a possivel brevidade, esta minha 
carta com o documento junto, em algum dos 
proximos números do seu jornal, e bem assim 
o que julgar de interesse público no Opusculo, 
que vai sahir com a epigrafe. — O Louriçal, 
ou a regeneração sophismada. — Resta-me 
protestar , que sem perda de tempo passo a 
usar dos termos legaes, até obter a punição 
do infame, que ousou propalar taes calumnias. 

Louriçal 15 de Julho de 1851. 
De V. S . * A«.° Vnr." 

João Antonio Fernandes da Silva Ferrão. 

Nós abaixo assignados attestamos, e sendr* 
preciso juramos , que vimos e lêmos na mão 
de Joaquim Henriques d'Almeida Madeira de 
Carvalho , membro da Comissão espontanea-
mente encarregada de colher n'este Concelho 
as assignaturas em abono do Bacharel João 
Antonio Fernandes da Silva Ferrão , um 
Autographo do theor seguinte. =s Os abaixo 
assignados, habitantes do Louriçal, sentindo, 
como sentem vivamente , os incommodos e 
prejuízos , que o Illustrissimo Senhor Doutor 
João Antonio Fernandes da Silva Ferrão, tem 
soffrido , desde que foi demettido pello cx-
ministro do Reino conde de Thomar, do car-
go de Administrador d'este Concelho , até 
hoje , em consequência da aceintosa, e injus-
ta perseguição , que um punhado de indiví-
duos, torbulentos em todas as situações poli-
ticas ,lhe movem , e continuão a mover-lhe; 
cargo que sérvio com a maior benevolencia, 
moderação, e justiça , faltarião ao seu dever, 
se deixassem de tributar áquelle distincto ca-
valheiro , o presente testemunho publico de 
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sna gratidão , e estima , e amizade , qne Jhe 
consagrão ; declarando outro sim, qne anhe-
lão o momento em qne o mesmo cavalheiro 
*eja restituído ao mencionado cargo , qne tão 
dignamente exerçeo, e protestando continua-
rem a dedicar-lhe os sens votos , como repre-
sentante nos Collegios Elle itoraes , e amigo, 
que sempre tem sido dos abaixo assignados , 
c mais povos deste, e mais Concelhos cir-
cnmvezinhos. E para constar , perante a Na-
ção Portugneza. — Louriçal vinte e sele de 
Maio de mil e oitocentos'e cincoenta e um , 
== Joaquim Henriques dc Almeida Madeira de 
Carvalho = cujo Autografo continha verda-
deiramente qninhentas e setenta e cinco as-
signaturas de pessoas rapazes entre as quaes 
se notão o Presidente e mais Vereadores da 
Camara, os mais ricos proprietários e outros 
muitos e honrados cidadãos deste Concelho 
reconhecidas pelo Tabelião deste Julgado^ 
Francisco Antonio dos Santos. E por ser ver-
dade assignamos. 

Louriçal J5 de Jnlho de 1851. 
Joaquim Henriques d'Almeida Madei-

ra de Carvalho. 
José Nunes Forte Jmior. 
José Carlos de Coster. 
Manoel Duarte. 

NOTICIAS DIVERSAS. 

Jornaes. —Cont inua a publicar-se 
o jornal a Regeneração, e diz-se que 
vão sair b r e v e m e n t e á luz na capital 
o Paiz e o Joven Cartista. 

Fotos.<— N o dia 22 no co l l eg io das 
Ursul inas em Sant' Anna, fizerão seus 
votos as senhoras D. Maria de J e s u s 
Josefa d e L e i u o s , e D . M a r i a de A s -
sumpção. 

U m grande concurso d e povo af-
fluiu aquel la Igreja para vêr a ordem , 
grav idade e respei to , com q u e todas 
as educandas acompanhadas de sua di-
gníss ima R e g e n t e e d e suas Mestras , 
praticárão aque l l e ac to religioso. 

Assist irão a e s t e a c t o o sr. Vigá-
rio G e r a l , muitos C o n e g o s da S é , o 
exm. 0 Re i tor da Univers idade , a lguns 
L e n t e s , e muitas famílias dist inctas. 

H o u v e missa c a n t a d a , prégou o 
sr. Dr. Rodr igues , que por todo aquel-
le numeroso concurso foi ouv ido com 
respeitosa a t tenção . 

Casas dt jogo. — Ha dias á ordem 
do sr. Administrador do Conce lho foi 
demol ida urna barraca de palha col lo-
cada no areal d o r io , aonde alguns 
l i lhos-familias j u n t a m e n t e com pes-
soas de pouca cons ideração ião jo -
gar. Já por várias v e z e s tinha sido 
int imado o dono da barraca para ali 
não consent ir o j o g o , mas s empre de-
balde. M u i t o oos congratu lámos d e a 
Author idade assim ter acabado coin 
s imi lhante espe lunca , q u e não só era 
prejudicial , mas escandalosa por ser 
n'um local aonde centenares d e fa-
mílias concorrem a passear. 

Prisão.— Forão prêsos tres sujei-
tos por desconfianças d e andarem a 
passar dinheiro falso. 

Prudência d' Authoridade. — S a b ê -
« Í O S que o R e g e d o r da S é se houve 
na di l igencia feita em casa d'um E s t u -
d a n t e com a maior m o d e r a ç ã o , ape -
zar de achar da parte d e s t e aberta 
res i s lenc ia Mui to e s t imámos que to -
das as authoridades assim prat iquem. 

1 1 '^^•^WfrurWdrurtrínfsi.'*-

V A R I E D A D E S . 

E X P O S I Ç Ã O DE L O N D R E S . 

Apezar de serem j;í passados dois 
m e z e s depois q u e se abriu a expos i -
ção universal d e Hyde-Park a con-
currencia não tem af lrouxado.— Con-
tão os periodicos estrangeiros , que 
tem consagrado uma grande parte 
das suas co lumnas a e s t e o b j e c t o , 
q u e no dia 26 de Junho proximo fin-
d o , pelas tres horas da tarde , e s tá -
vão no magnif ico palácio de chrystal 
cincoenta e sete mil pessoas , ent re as 
quaes s e contava o rei dos B e l g a s , 
incógnito. 

C O N G R E S S O DE P A Z . 

D e v e reunir-se e m L o n d r e s , no 
dia 23 d e Ju lho corrente e seguintes . 
As circulares convocatór ias são assi-
gnadas por M M . J a u p , do ant igo par-
lamento dc Francfor t , V ic tor H u g o , 
A u g u s t e Vischers , C h . S u m n e r , Var-
renfrapp, e Greizenach , J o s é Gar-
n i e r , C o q u e r e l , filho Burr i t t , C o b -
den , B r i g h t , H i n d l e y , E w a r t , Hey-
w o r t h , J. B. S m i t h , J . S t u r g e , e Í F 
Richard. 

(Revista Popular n.° 26.] 

BOLETIM MARÍTIMO. 

Movimento do 
•gueira , des-
de Julho de 

Porto da Fi-
de IS até 22 
1831. 

EMBARCAÇÕES E N T R A D A S . 

H I A T E Valente , lastro, de Lisboa, 6 dias 
de viagem. — Rasca Libania e Adelaide, com 
carga da praçu , do Porto , em 2 dias. — Es-
cuna Ingleza Escart, com bacaIlia'o, da Cos-
ta do Labrador , em 24 d i a s . E s c n n a Rns-
siana Gloria , em lastro , do Porto , em 2 dias. 
— Hiate Tres Corações, com carga da praça, 
do Porto em 2 dias. — Cahique Chrisiina de 
Maca , em lastro , da Villa Conde , em 2 dias. 

D E S P A C H A D A S PARA S A Í D A . 

Rasca Conceição , com madeira , carvão , 
papel e Cremor tartaro , para Lisboa.—Rasca 
Senhora do Pilar , com pedra , mobilia e vi-
dros, paia o Porto Escuna Sueca Port a 
Port , com madeira com que entrou, para 
I.isboa. —Hiate Valente , com pedra para Es-
posende. — Hiate Nascimento Feliz , com pe-
dra e miudezas , para Esposende. — Hiate 
Imprevisto, com macieira, sal e louça, para 
Graciosa pela Terceira. 

BOLETIM BIBLIOGRAPHICO. 
ESTA' na imprensa a resposta a's Doas Pa-

lavras do sr. Bernardino Carneiro, sobre as 
nossas breves Reflearões á cerca do compendio 
de Moral deste senhor. 

Terá ella por fim demonstrar: 
1." Que o sr. Carneiro argumentou de 

má fé , porque nos argne de opiniões, que já 
mais manifestámos por palavras ou por cscri-
pto: 

2.® Que as suas Duas Palavras são o ar-
gnmcnto mais fo r je , que poderia fazer-se 
em apoio das nossas reflexões , á cerca dos 
trios de doutrina , e dos erros de lógica de 
que está cheio o livro do sr. Carneiro. 

3.° Que , não pertendendo o sr. Car-
neiro sustentar as doutrinas, que lhe impu-
gnámos , as nossas censuras tição subsistindo 
depois tias suas Duas Palavras. 

E finalmente acrescentarêmosao cathalogo 
dos erros mencionados em as nossas Breves 
Reflexões outros muitos; e responderemos aos 

artigos impressos no Observador de 12 e 19 
do corrente mez d'um incógnito , que vem 
romper lanças em favor da causa do senhor 
Carneiro, perdida no tribunal dos entendedo-
res. 

Coimbra 21 de J.dho de 1851. 
M. S. P. Jardim. 

P R O S P E C T O . 

Revista Philosophica sobre Medicina e Phar-
macia D <: mestiças , e sobre adendas acces-
sonas , ao alcance de todas as inlelligen-
cias. 

COM este titulo , vai ser publicado nm pe-
riodico litteiario quinzenal , redigido pelo 
auctor do Manual practico de Medicina e Phar. 
macia domesticas em tres vo/ames e por um 
francez dis.ipulo de m. Raspai! , Mestre e 
creador do novo methodo de medicina. Este 
periodico conferá : 

1 . ° FACTOS — Comprehendendo todos os 
casos de curas difficeis , obtidas pela medici-
na laspalhense; historia natural da doença, 
seguida de criticas observações sobre a medi-
cina escholar c das theorias da nova medica-
ção. Este artigo é franco a lodos os sectários 
dos princípios raspalhenses , que á redaccão 
quizerem enviar apontamentos sobre curas 
que hajão obtido. 

2.° P m i . o s o p n i A MEDICA —Comprehen-
dendo: enrso de anatomia e physiologia com-
paradas : chi mi ca organica , e inorganica, 
applicada á medicina , ás sciencias e ás artes; 
historia critica de todos os inventos neste ge-
riero; exercícios philosophi< os on pesquisas 
sobre o principio da vida e causas de doença e 
da morte ; historia natural de todos os inimi-
gos da saúde dos seres orgânicos, agricultura 
philosophicanicnte tractada e applicada ; com-
mer. io nu relações de interesse social desin-
volvido , etc. etc. 

3.° L I T T E R A T C R A GERAI . — Comprehen-
dendo artigos sobre as artes e sciencias histo-
ria critica ; recreio honesto e util . . . em fim, 
tudo quanto possa concorrer para a illustt^ção 
do Povo, sem nos pouparmos á gueria encar-
niçada contra abusos, prejuízos e illusões , 
etc. ctc. 

Publicar-sc-ha , todos os quinze dias, nm 
folheto de tres folhas , em 4." e a 2 columnas, 
cujo preço será 80 rs. , não se recebendo as-
signaturns por menos de tres mezes , pagos 
adiantados á entrega do primeiro folheto. 

Snbscreve-se em todus as lojas do costn-
m e , e a correspondência será inviada, f ran-
ca , á morada do redactor ícom as iniciaes J. 
D. S.), rua de Monie Olirete n.° 61 — 1." 
andar. Em Ponta Delgada na loja de M. C. 
(fAlbergaria e Valle , e em Coimbra na Re-
dacção do Liberal do Mondego. 

A N N U N C I O S . 

T H E A T R O D A G R A Ç A 

D O M I N G O 2 7 D E J U L H O . 

Irá á scena o drama em 5 actos: 
D. Antonio de Portugal, 

ou 
O Conde de Val de Reis, 

E uma nova farça. 

Galleria 2 4 0 . — P l a t ê a 160. 

Antonio Joaquim Ferre i ra Lima , Escrivão d e 
Pae do Districto dc Almelaguez tçin a sua rezi -
deneia no mesmo Logar de Almelaguez , em cuja 
casa so acha um letreiro na porta , q u e di* = 
Residência do Escrivão de Paz do Districto d* Al-
melaguez. 

COIMBRA: I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 
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SABA DO DE JULHO. 

A P O S I Ç Ã O do empregado público 
cada vez é mais precaria e mais triste 

Vai para tres mezes que os em-
pregados da Universidade não rece-
bem um só real, e tem um atraso de 
mais de um anno. 

E' necessário que o Governo olhe 
seriamente para isto, e que regule as 
rendas públicas de modo que che-
g u e m algumas migalhas para matar a 
Fome a lodos os servidores do Esta-
do. 

O serviço não pôde ser bem feito, 
e ha risco de se abrir a poria á pre-
varicação ? quando se não dê ao em-
pregado o indispensável para a vida. 

Já um ministro d'Eslado se fe? 
pagar em dia para não prevaricar, 
como despejadamente o disso em 
pleno parlamento. Mas esse ministro 
olhou só para s i , e não se lembrou 
de tantos milhares de bôcas , que con} 
ígual direito preçisavão do sustento, 
e não {tinhão os mesmos meios deha-
velro independentemente do ordena-
do. 

Porveçes se tem feito ponto , quer 
dizer, ba nca-rôta com os emprega-
dos públicos, e sempre coin a pro-
messa lisongeira, de que dessa data 
,e;n diante serião pag06 em dia O sa-
crifício consumou-se , porém a espe-
rança desvaneceu-se , e o atrazo con-
tinuou. 

Veio a guerra civil, houve despe-
sas extraordinárias, e logo os empre-
gados o sentirão: os ordenados forão 
reduzidos a 60 por ç e pelos outros 
60 se passárão t i tulos(quinzenas) ,que 
depois nem 25 por J valêrão. Fez-se 
esse novo sacrifício, e promelteo-se, 
que finda a guerra e acabada a crise 
se pagaria pontualmente. Nova pro-
m e s s a , e nova esperança mallograda. 
O atraso dos pagamentos augmen-
to u. 

Impozerão-se depois duas deci-
mas sobre os ordenados, e segundo o 
c o s t u m e , veio esse novo salvaterio, 
acompanhado como os outros , da sa-
bida promessa de 6e pagar um mez 

ein cada trinta dias. Mas apezar do 
enorme desconto de 20 e 25 porcen-
to sobre os ordenados, não só se não 
pagou pontualmente , mas cada vez 
mais se foi accumulando o deficit que 
havia! 

Não é possível porém , que simi-
Ihanle estado continue. Os povos pa-
gão , as contas do Thesouro não indi-
cão diminuição alguma na receita; 
em que pois se consomem todas es-
sas som mas? 

Gastão-se com outras verbas de 
despesa ? e serão todas ellas tão in-
dispensáveis, como é indispensável o 
pagamento aos empregados? não de 
certo. N o orçamento do Estado ha 
muito que cortar, e que inutilmente 
se despende nas circumstancias em 
que nos achámos. 

Sem fallar no exercito, nesse im-
menso sorvedouro de dinheiro, que 
não pôde deixar de soffrer grande re-
fórma; basta que ci têm os para exem-
plo (o que geralmente se não sabe) , 
que a Guarda Municipal dq Porto e 
de Lisboa nos custa annualmenle a 
somma enorme de 240 contos! 

E' certo que nas grandes povoa-
ç õ e s , e na capital deve haver uma 
policia mais numerosa e mais act iva; 
porque é ahi onde d'ordinario se acou-
lão os ladrões mais ladinos, os cara-
cteres mais turbulentos e immoraes 
do paiz; mas também é verdade, que 
o Povo portuguez não pôde pagar 
tanto para que os habitantes dessas 
duas cidpdes passêem de noite mais 
tranquil los, quando por Qutro lado 
tão pouca attenção merece a policia 
geral do reino; quando em jmuitos 
pontos delle não ha segurança algu-
ma nem para os habitantes, nem para 
as proprièdades: quando por tanta 
parte se comette toda a casta de cri-
mes , que a Authoridadenão tem for-
ça para prevenir, e menos ainda para 
castigar. 

E m Lisboa e no Porto , além da 
guarda municipal ha sempre uns pou-
cos de mil homens de l inha, que ahi 
podem muito melhor fazer a policia, 
como em outras partes do reino a 
estão fazendo. 

Se os habitantes de Lisboa e Por-
to exclusivamente aproveitão desses 
corpos especiaes de tropa, esses ha-

bitantes, que lhe paguem, ou ao me-
nos que concorrão para a sustentação 
e equipamento delia. O thesouro do 
Inglaterra apenas paga a quarta parte 
da policia de Londres : o resto da 
despesa é feita á custa dos habitan-
tes ; e na cidade propriamente dita , 
toda a despesa com a policia corre 
por conta da Municipalidade. 

Uma contribuição gerai de 240 
contos só para commodidade de duas 
povoações , quando se deixão tantas 
terras do reino expostas aos ataques 
dos ladrões, e ao punhal dos assassi-
n o s , é um escândalo. 

Uma verba de 240 contos par^ 
soldados municipaes sobre 2 : 0 0 0 con-
tos que nos leva o ministério da guer-
ra , é um escandalo. 

U m a despesa de 240 contos para 
a policia de duas únicas c idades , 
quando ha tanta falta de mestres de 
primeiras letras por todo esse paiz , 
por não chegar o dinheiro do thesou-
ro, ó um escandalo. 

Dous corpos de policia , que ab-
sorvem mais de metade da s o m m a , 
que nos custa toda a Instrucção Pú-
b l i ca , é um escandalo. 

Reconhecêmos a vantagem dos 
privilégios, de que devem gozar as 
grandes cidades e capitaes, mas tudo 
tem l imites; e é preciso que por uma 
vez se desvaneça essa ideia abusiva o 
intolerável de que Lisboa é tudo , e 
o resto de Portugal é quasi nada. 

As guardas municipaes do Porto e 
de Lisbqa devem acabar, ou pelo me-
nos devem ser reformadas, e posto 
o seu costeio em harmonia com as 
nossas circumstancias apuradas. 

Como elemento de despesa não 
podem ser toleradas no pé em que se 
achão; como elemento politico não 
devem por modo algum consentir-se. 
Acontecimentos ainda bem recentes 
tem mostrado quanto podem ser pe-
rigosos esses corpos. 

Em todo o caso é preciso quanto 
antes acudir aos empregados do E s -
tado. Podem exjgir-lhes novos sacri-
fícios, e sacrifícios tem elles feito 
muitas vezes , mas o que não é pos-
feivel é que,eÍ[es vivão sem nada. 

F. T. . 
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M I N I S T É R I O D O S N E G 0 C 1 0 S D O R E I N O . 

Q D E R E N D O cu assignalar o meu reinado 
com nm sol t-nine testimnnho de quanto dese-
jo proteger as artes , as sciencias e as lcttras , 
prestar homenagem á foiça inlellectnal e ao 
I oder do espirito que o governo representa-
tivo é obrigado a reconhecer e honrar, consa-
grar os direitos do pensamento , e fortificar 
ainda mais assim a liberdade de o commttni-
car ; e considerando qne o projecto de lei so-
bre a propriedade litteraria apresentado ás 
cortes pelo deputado João Baptista de Almei-
da Garrett em 1839, discutido e approvado 
pela Camara dos Deputados em 1841, e de 
novo discutido e approvado pela camara dos 
mesmos Deputados no presente anno de 1851, 
está fundado nos princípios da justiça e da 
boa razão, e n'clle se achão codificadas todas 
as regras já adoptadas e experimentadas pelas 
nações mais cultas do mundo civilisado : Hei 
por bem, usando dos poderes discrecionaiios 
que nas actuaes circumstancias julgui i dever 
assumir, mandar converterodito projecto cm 
Decreto meu de execução permanente, o 
determinar o seguinte : 

TITULO I. 

nacionaes , provérbios , fábulas , contoi ou 
quaesquer outios monumentos de archeologia 
nacional , atégora unicamente conservados 
pela tradição oral, gosará egualmcnte do mes-
mo privilegio durartte trinta annos. 

Ai t. 8. O editor de uma obra anonyma 
gosará dnrante trinta annos, do direito exclu-
sivo tia publicação. 

imico. Se , porém, se declarar o no-
me do auctor cm outra edição subsequente , 
ou se justificar legalmente a auctoria , o pro-
prietário da obra entrará nos direitos estabe-
lecidos nos artigos primeiro, segundo e ter-
ceiro d'esia lei. 

Art. 9. A lei não garante a propriedade 
das obras obscenas, doS libelios iliífamatorios, 
nem de quaesquer outras composições espú-
rias e de manisfesta tendência immoral. 

(Continuar-se-ha.) 

F A Z E N D A . 

Conclnin-se em Lisboa o pagamento de 
Abril tle 1850 ásdasses activas. Vai seguir-
se o pagamento de Maio do mesmo anno. 

(Do Diário de 23 de Julho.) 

M M 1 M W I l M í E n & D 

Oh ! meu Deos ! que seria tle ti n'esta 
pátria , em qne a liberdade já náo é majH que 
uma divindade sem asylo, exposta , no meio 
das minas, aos ultrages de todas as ambições ? 
I ara que havias ta dc viver mais tempo sohre 
ésta terra, em que um vento de fogo seccatodos 
os pensamentos generosos , em que um amal-
gama informe, cm que uma complicação estú-
pida de tyrannias , de baixezas e sandices , 
quasi que não deixão logar d virtude, á honra 
e á coragem P Para ver desfolhar uma a uma 
todas as tuas esperanças , para te extenuares 
na luta , para morreres depois nas tlorcs do 
exilio e talvez ao pé tle um cadalfaso ! Vai ! 
pobre moço, Deos teve piedade de li! Demais, 
morie verdadeiramente , só quem se tor-
na esquecido , e os teus amigos jámais te es-
quecerão. » 

Jámais, dizemos nós em Portugal, em uma 
terra estranha para os espíritos vulgares, mas 
rigorosamente em terra de irmãos, para 
aquelles, que nné o mesmo pensamento , para 
aqnelles , cuja mais nobre aspiração—épela 
maxima perfectibilidade humana ! 

Permitta-nos o philanthiopo Sarrans , 0 
eloquente bumanitario , que ásllores, que 
desfolhou sobie o tumulo de Olivier, ajunte-
mos lãobem uma saudade 1'onngueza ! , 

A P O N T A M E N T O S P A R A A E S T A D Í S T I C A D A 

U N I V E R S I D A D E . 

A p r o -
vados 

Nemine 
Descre-

pante 

Simpli- Repro-
\lumnos Actos 

vados 
Nemine 
Descre-

pante 

ciler vados 

Eni 1848 828 806 741 55 10 para 1849 

1 8 1 9 - 1 8 5 0 894 881 793 fit 27 

A despesa contada pelos rendimentos pes-
soaês tios Lentes, e mais Empregados da Uni-
versidade , importou no anno economico de 
1849 a 1850 o seguinte, como do mappa n.° 1. 
Em folhas ordinarias 4l:798;$ÍÍ30 rs.; — em 
folhas addicionaes 1:602^175. Total . . . . 
43:400$ 305 rs. , em que vão já incluídos os 
303^905 rs. líquidos da primeira colnmna , 
e nota 4. da conta n.° 11., e já descontados 
os 1:394$S15 da 2.* column a da mesma con-
ta n.° 11. A despesa com expediente , e re-
paros , etc. , foi (separado o que pertence ao 
Lycen) de 9:300,^919 rs ,como das respectivas 
verbas no mappa n 0 1. e 2 . ; incluindo nesta 
somma os 5:072$565, que na fornia da respe-
ctiva verba do mappa n.° 1. e nota 6. c 11 fo-
rão applicados para os hospitaes e dispensa-
tório pharmareutico» 

Sommão as despesas com ordenados, ex-
pediente, reparos, etc. , 52:711$224 : mas 
abatcndo.se 775^625 , qne entrarão nessa 
somma, e foi ão descontados por direitos de 
Mercê, como da nota n.° 2. do mappa n.° 1. , 
foi toda a despesa liquida 51:935^599 rs. em 
que vão incluídos os 4:588,^000 rs . , que na 
respectiva verba do mappa n." 12 se diz rece-
bidos doThesouro para os hospitaes, e 480^ 410 
(ou-mais exacto 484/565 i-s. como do mappa 
n.° 1. noia 6.) que na respectiva verba do 
mappa n.° 13. se diz recebidos do Thesouro 
para o dispensatório pharmaccutico ; derão-se 
com esses 5:072& 565 soccorros a 2:532 doen-
tes (2:36.9 qne entTárão sobre 163 qne já exis-
tião) incluindo 300 soldados como tndo se vê 
do mu|pa n." 14. 

Os 884 alnmnos, contados individualmen-
te (depois dabatídos do mappa n. ' 15. A. nos 
1010 do mappa n.° 15. em que foião conta-
dos pelas matriculas) , pagarão pelos respecti-
vos livros da ralação n.° 4 . — 3:410$030 rs. 
somma das primeiras cinco verbas da relação 
n.* 5 . ; por matriculas (incluindo os 6 e 10 por 
? para amortisação das notas) pagarão . . . 
20:127^234 como das respectivas verbas da 
relação n.° 6 . ; e por cartas de formatura (in-
cluindo os 10 por \ para amortisação das no-

Dos direitos des Auctor es. 

Artigo. 1. 0 direito de publicar on de 
auctorisar a publicação, ou leprodncção de 
lima obra , em todo ou em parte pela typo-
graphia, pela gravura, pela lithographia , oU 
por qualquer outro meio , pertence exclusiva-
mente ao auctor dnrante a sua vida. 

§. único. Ficão exceptuadas desta dis-
posição as citações exlrahidas de qualquer li-
vro para outro, on para periodicos litterarios 
ou políticos ; e artigos d'estes de uns para ou-
tros , citando-se porém o livro ou periodico 
d'onde se extrahir a citação. 

Art. 2. Depois da morte do auctor, o 
referido direito è mantido por mais trinta an-
nos a favor dos herdeiros , ou de quaesquer 
outros representantes do auctor , conforme .is 
regras de direito. 

Art. 3. O auctor poderá , sempre em 
todo o caso, dispor livre hVérite, por doação 
entre vivos, ou por causa de morte , on por 
qualquer outro modo de transmissão, dessa 
propriedade, que será havida como verdadei-
ro pecúlio quasi castrense. 

Art. 4. 0 proprietário , por successão on 
por qualquer outro titulo , de uma obra pos-
thuma , gosará do direito exclusivo de a publi-
car , ou de auctorisar a publicação d elia du-
rante trinta annos. 

Art. 5. O auctor poderá ceder o direito 
exclusivo de publicar a sua obra, ou por todo 
o tempo a elle e a seus representantes conce-
dido nos artigos antecedentes, ou por parte 
tio referido tempo. 

§. único. No ultimo caso os representan-
tes do auctor gosarão d'esic direito somente 
no espaço do tempo não comprehendido na 
disposição por elle feita. 

Art. 6. O direito exclusivo do estado , 
quanto ás obras scicntificas , lilterarias ou ar-
tísticas publicadas'por sua ordem e á sua cus-
t a , será de trinta annos contados da publica-
ção completa da obra. 

§. único. O direito das academias e ou-
tros corpos litterarios ou scientificos , quanto 
ás obras publicadas em seu nome e por seus 
cuidados , durará trinta annos contados da 
publicação do volume que completa a obra. 
Sendo collecções de memorias sobre diversos 
assumptos, ou de escriptos que formem col-
lecção , os trinta annos serão contados da 
publicação de cada volume. 

Art. 7. O edictor de uma obra posthn-
ma anterior ao 18. século, cujo proprietário 
não é já conhecido , nem venha legalmente 
a conhecer se , usará do mesmo privilegio 
por trinta annos contados da completa publi-
cação da obia. 

' único. O primeiro editor de canções 

Aqnelles dc nossos leitores, que ainda não 
saborearão os folhetins da Semana Franceza , 
os espirituozos e engraçados folhetins de B. 
Sarrans , dàmos uma amostra (no genero 
melnncholiio) do typo litterario da generosa 
nação , cujo governo lhe está fazendo beber 
alé as ultimas fezes o cálix de amargura. 

É o folhetim da Semana de 26 de Junho 
ultimo. 

«Tenho hoje , diz elle , sómente dores cm 
serviço do publico. No momento, em que 
pego da penna para conversar um instante com 
meus leitores, uma horrível novidade Vem 
íancar-me na tristeza e na aflicção. Aristides 
Olivier, redactor principal do —Suffrage uni> 
versei dc Montpellier, nobre mancebo, qne 
sua devoção com a desgraça havia generosa-
mente associado ás eventualidades do proces-
so , que me espera , acaba de morrer. Foi 
morto pela sua fé, morto aos 24 annos, morto 
no limiar duma vida começada no meio tias 
tempestades, mas já glorificada pela pureza do 
seu coração , dignidade do seu caracter , ele-
vação da sua alma , doçura tle seus costumes, 
firmeza de sua coragem e brilho de seu ta-
lento. 

P o b r e m a n c e b o ! E l l e ^ cu jos ins t inc tos 
conc i l i ado res e pol idos r e p e l í ã o a v io lênc ia e 
a g r o s s e r i a ; elle , q u e p e g a n d o pe la p r i m e i r a 
vez na t e r r íve l p e n n a do j o r n a l i s m o , d e u c o m o 
sua missão l a n ç a r - s e , c o m o dizia , na c o n t e n -
d a das d o u t r i n a s d e m o c r á t i c a s , e c h a m á - as to-
das á n n i ã o ; el le , c u j a s p r i m e i r a s phi azes f o -
rão : >< As recriminações e os insultos serão 
as únicas cousas , que sempre recusarei trans-
mittir . . . . Porque nos dividiríamos nosP Seria 
por causa das faltas do passado P Todos , to-
dos nós as havemos commettido ! Abafemos 
no perdão e no esquecimento tristes e lamentá-
veis recordações. Deixemos aos nossos adver 
sarios o monopolio das disputas pessoaes e das 
intrigas odientas.o Eelle tão naturalmente ex-
p a n s i v o , i n d u l g e n t e e b o m , m o r t o ass im , á 
m ã o d ' u m h o m e m , s em m e s m o t e r t empo de 
l a n ç a r u m a d e r r a d e i r a vista sobre a v ida! M a s 
a l i b e r d a d e é u m a r e l i g i ã o , q u e t e m suas 
inic iações , suas p r o v a s , e seus h i a r t y r i o s . E l l e 
m o r r e o m a r t y r da l i b e r d a d e . 

Adeos , mancebo; reponza em paz no seio 
tle Deos , que ama e recompensa as grandes 
dedicações ! Mais feliz qne tantos outros , a 
morte te surprehendêu na tripode , cheio das 
puras inspirações da mocidade , e sem que 
algum máo pensamento pesasse sobre tua cons-
ciência. Pelo menos tu auzentaste-te, sem ha-
ver levado tua fé de altar em altar, sem haver 
renegado o teu passado , nem vendido o teu 
futuro. Acredita-nos, a Providencia não con-
cede a todos um ião bello fim. 
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t a s ) pagáTão 1 ; : 8 3 2 $ 6 4 0 rs . c « m o «las r e s p e -
c t ivas > e i h a s tia r e l a ç ã o h . " 6 . 

Somma. a receita ilas tres verbas —|ivros 
•— matriculas— è cartas de formatura . . . . 

'*0!36sttfsC4, os quaes abatidos na despesa 
supra , mosliáo que a Universidade rustou ao 
1 besouro cm todo o anno lectivo de 1849 a 
1850 somente 26:565$695. . 

E com essa quantia se prpven de meios 
de subsistência a 68 mestres , v 49 emprega-
dos da Universidade; e den Instrucção Supe-
rior a 884'alumnos , e mais a 15 de musica ; 
e deu soccorro aos hospitaes a 2:532 doentes, 
"além de vários jornaleiros , serventes , e ope-
rários , que foiáo pagos pelos diversos estabe-
lecimentos , e cuja despesa entrou nos . . . 
9 :300^919 do expediente , etc. 

Desta despesa o 'I hesonro não pagou e f -
fcctivamente se não a do expediente, reparos 
etc. , 9:300,1319 is, do mappa n.f 2. (aparte 
o Lyeeu) j e por conta dos ordenados somente 
pagou os mezes de Julho c Agosto de 1849 
como se vê das respectivas verbas do mappa 
n.° 7 . , ficando a dever dez mezes por serem 
relativos a outros exercícios anteriores seis dos 
oito mezes , que segundo o mappa n.° 7. fo -
rão pagos unicamente no decurso de lodo o 
anno economico. 

Abatendo-se na despesa da Universidade 
223JJ150quc se applicou para ordenado do 
professor de muzica , costou cada um dos 
884 alnmnosi da Universidade. 
A,seus paes para livros, nia-"j 

triculas, e c artas, , 28 J 699 ) 58$497 rs. 
Ao Thesouro 29$ 198 J 

Coda alumno de musica custou ao The-
souro 14$916. 

Dos 884 alnmnos a qne ficarão Teduzidos 
os 1010 do mappa n.° 15. contados por matri-
culas, depois d abatidos os 126 de matricula 
Repetida do mappa n.° 15. A. forão ein cada 
uma das Faculdades Approvados Nemine Dis-
crepante , ou Simpliciter, perdêrão o anno, e 
forão reprovados os que constão do mappa n.° 
l 6 . j e forão premiados os do mappa n.' 16. A. 

X ^ T H E A T R O D A G R A Ç A . 

0 AMOR pela nobre arte dos Talihas que 
desde a infância nos pula no coração , nos fez 
erguer um brado em favor da companhia do 
sr. Lopes: é hoje pois do nosso dever , o re-
conhecimento áquelles que o escutarão , e que 
fôrão por si. conhecer, que a verdade éra a 
nossa devisa, isto é , que no numero destes 
jovens actores se encontrão muitos talentos 
dignos dos louros e prémios, que não costuma 
tributar o nosso ingrato paiz. 

Nós 
impOndo-nos á obrigação de apresen-

tar nosso parecer acerca de cada récita, dire-
mos primeiro duas palavras a respeito do dra-
ma. 

O drama Philippe Mauvert é em verdade 
bom pelo pensamento e Jiela sua linguagem 
práct ica, poiém as scenas succtdcm-se com 
tal velocidade , os lances correm tão rápidos , 
qne fatigão o espectador, e (digâmo-lo dc pas-
sagem) inda que a vingança seja uma paixão 
violenta , capaz d'arrancar o homem do thro-

' no d'innocencia para lánçS-ío nos braços da 
infamia , não devemos esquecer nm momen-
to 

, qne éa moralidade ò mais nobre fim a que 
deve tender o theatro , e nós vêmos neste 
drama a vingança calcando a honra , vêmos 
o caracter de Philippe sempre elevado e heroi-
co manchado a íihal pelo sangue d'um muri-
bundo , inda mais querendo salpicar com elle 
a fronte angelical da mulher que o adorava. 
Esta cobardia infame da parte do homem que 
nos tinha tocado o coração pela sua grandeza 
d a lma, nos repugnou summamente , e crê-
mos que desagradará a todos áquelles <}ue com-
prehendem o nobre fim do theatro. 

Todavia , quanto á execução, sahimos 
satisfeitos n'esla noite. 

Acima de todos , em primeiro logar sobre 
maneira transcendeu a sr." D. Maria Augusta 
no papel dc louca , e nós nos alegrámos de 

poder offertara esta verdadeira actriz, a tarÓA 
que fomos forçados a negar-lhe na passada 
recita. 

A senhora D. Maria Luiza mostra sempre 
a sua grande vocação para o theatro , a sua 
imintnsa intelligencia , ainda mesmo desem-
penhando , como neste drama um papel que a 
sua tenra itlade lhe não deixa pór por obra. 

O si . J. Evangelista portou-se com toda 
a delicadeza c mimo de um galan, com toda 
a arte e esmero d u m actor. Nós agradecemos 
a este sr. o ter adoptado a nossa opinião , por 
que nós conhecemos quanto ella e fraca, mas 
tão bem o sr. Lopes conheceu quanto ella era 
sincera. 

O sr. Lopes (Sénior) tirou todo o partido 
possivel do seu papel sêei o e árido , e mostrou 
u'elle a sua delicada coinprehcnção. 

IJm papel de tyianno, é quasi sempre um 
-aborto di amatico , dilíicil de executar , diffi-
ciiliino de agradar , e o que desempenhou o 
sr. Silva é tfaquellcs a que se pode chamar 
um tigre do palco, sem ser conhecido do es-
pectador senão pelo terror que inspira ; com 
tudo o actor fez delle quanto se podia fazer , 
isto é não desagradou. 

Com bastante naturalidade e cavalheiris-
mo se portou o sr. Guerreiro. Notaiêmos mais 
o sr. Julio Lopes a quem encontrámos muita 
graça , c em quem fundámos muitas esperan-
ças. 

Agora quanto a farça que diremos? 
Nada , será melhor. 
líesta-nòs fallar d uma falta sempre sensí-

vel no theatro, a musica; e não podêmos dei-
xar de censurar o comportamento pouco deli-
cado, qne os músicos tiverão na primeira ré -
c i ta , e muito mais censuramos por se tTatar 
de coadjuvar os nossos compatriotas; mas 
estes senhores esquecem tudo, calção aos pés 
todo o patriotismo , despedação os laços d 'ar -
tistas, que os unem aos actores, para podêrem 
arrogar a si a importancia mesquinha, que as 
circumstancias lhe offertão. 

O mesmo poderíamos dizer do alugel do 
theatro . . . porém. GLai jure suo atitar, nemini 
facit injuriam. 

Coimbra 25 de Julho de 185Í. 
Francisco Soares Franco. 

C O R R E I O D O S U L . 

H O N T E M disse-se que o sr. barão do Zetcre 
apenas chegara ao Algarve reinstalara no go-
verno civil o sr. Coueciro. Ainda hoje ouvi-
mos confirmar e negar esta noticia. 

Por nm lado parece impossível, que se 
commeltesse similhante atrevimento , por ou-
tro parece elle mais que provável, attentas as 
disposições em que , segundo dizem, ia o com-
mandante d aquella divisão militar. 

Foi geral o contentamento no Algarve, 
quando o sr. Couceiro deixou de funcyionar. 
Não é aquelle cavalheiro para se fazer apete-
cer , nem o s s e u s governos deixão S a u d a d e s a 
quem os experimenta. 

Para qne se veja, como debaixo da soa ad-
ministração ela usual a violência , contaremos 
um facto succedido em Faro nos últimos dias 
do império Couceiriano. 

Um pobre almocreve, que se achava na 
fc ira do Carmo, foi intimado por um beleguim 
para pagar o imposto do terrado. O almocre-
ve observou cm termos muito comedidos , que 
similhante imposto só podia ser exigido dos 
que vendião, e não dos que compravão. A es-
tas palavras o beleguim travou delle, e , sem 
mais tir-te nem guar-te , arremeçou-lhe com 
os ossos para a cadeia. 

A punhalada do sr. Vai foi festejada pelos 
ricos proprietários. Não ousarão exprimir a 
sua satisfação por manifestações publicas. Va-
lêrão-se dos pasquins, em que exaltávão o he-
roísmo dos seus companheiros de Beja, e lhes 
dirigião as mais cordiaes felicitações. 

Só um sentimento perturbava aquella ale-
gria : era a inveja. 0 sr. Vaz escapou ha pouco 
em Loulé a nm tiro dos ricos proprietários , e 
elles não podião levar a bem, que fóra do seu 

premio se afténtasse contra nma vida, que 
IIMÍS pei tencia dc juro e herdade. 

I ara bom regimento da jurisdicção dos 
assassinos , lembramos, qne se decrete, que as 
victimas de cada provim ia sejão regeitadas 
pelos irmãos matadores das outras, Ai-sim se 
evilarião rivalidades e confiictos, sr n.prc pre-
jiidiciacs á tranqnilidade dos po\os , e ao bom 
andamento do ical seTviço. 

EDIÇÃO DAS 1'BOVJXCIAS. 
» 

Lisboa 23 de Julho. 
Os JORNAES francezes chegados pelo cor-

reio d'hoje são muito anteriores a'.s noticias 
que tivemos pelo paquete. Os hespanhoes clic-
gáo até 19 c nada contém digno de menção. 

As nossas folhas das provim ias vem des-
tituídas de interesse. As comri.issões recensea-
doras tem sido apuradas por toda a pa r t e , e 
umas pertencem ao partido progressista , ou-
tras ao cabralista. 

UM despacho telegráfico, transrripto nos 
jornaes francezes , c datado de Londres , rle 
quarta feira 9 de Julho corrente , noticia uma 
votação importante da camara «los connnuns 
na tarde do dia 8. 

Uma proposta feita por mr. Berkelev, 
tendente a obter a adopção do escrutínio se-
creto para as eleições na Inglaterra e na I r -
landa, a fim de preservar os eleitores comra 
toda a influencia externa ou local, foi adopta-
da por maioria de 37 votos , com applausos da 
camara. 

O gabinete inglez, por tan to , acaba de 
soffrer dois revezes suecessivos; o primeiro 
poT occasião de uma proposta de lord Gro-
vesnor para a abolição da taxa do ccnificado 
a qne são sujeitos cm Inglaterra os aitorneys 
e os sollicitors (advogados e procuradores); 
combatida pelo chanceller, invocando os in-
teresses do thesouro , foi adoptada por maio-
ria de 30 votos: o segundo revez é o que men-
ciona o despacho telegraphico que acima 
mencionámos. 

Não obstante a gravidade apparente des-
tas votações , os jornaes , entre outros o Ti-
mes , dizem que não se lhes deve dar grande 
importancia, estando a camara então em pe-
queno numero e distrabida , e n f o havendo 
tomado parle activa na discussão o ministério. 

0 COMMANDANTE de caçadores 4 , logo que 
o sr. barão do Zezere chegou ao Algarve , 
transportou-se a Lisboa para representar, qua 
não podia manter a disciplina no seu corpo 
estando alli por general aquelle sr. barão. 

(Revolução de Setembro). 

A Lei deitou-se hontem ao ministro do 
reino , esfcrrnpon-o, esgadelhou-o, aiTanho-o.. 

Agrada-nos este signal. 

Ouvimos dizer que foi preso (na noite de 
20para 21), com correspondências cabralinas, 
um celebre e antigo capitão de ladrões. 

Não sabemos mais miudezas sobre este' 
facto. 

Fallando ante-hontem da galera D. Af-
fonso, dissémos nós , que se fnzião graves ac-
cusações ao major general e ao inspector do 
arsenal , por falta de soccorros aquelle navio, 
quando elle encalhou. 

Agora consta-nos por vários caminhos fi-
dedignos, que mal a galera D. Affonso deu 
signal de perigo, o inspector do arsenal lhe foi 
pessoalmente levar todos os soccorros neces-
sários ; e só voltou para terra depois do navio 
desencalhado. 

Os navios de gnerra lambem mandarão 
soccorros, mas os commandantes não forão 
pessoalmente. 

O major general não consta qne fizesse 
nada. 

Quanto á navegação da galera depois que 
sahiu a bar ra , não é verdade o que se disse, 
que a mesma galera chegasse á altura da Ma-
deira. 
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\ mestra uca , depois ilo encalhe ,, tinha 
declarado qne o navio podia segnir a sua via-
gem para Cabo Verde e índia. 

Mas o capitão y duvidando disso , quiz ex-
perimentar o navio bordejando a distancia de 
oito ou dez léguas dc Lisboa. 

O navio começou a fazer dezeseis polega-
das de agua por hora. 0 capitão , vendo o na-
vio neste estado , arribou a Lisboa. 

(Do Patriota) 

COMMUNICADO. 

Os Lazaros e a& Ur salinas, 

VOJ.TAMOS de novo a este assumpto , nãb 
porque elle lenha para nós a importancia que 
outros lhe têm ligado , elevando-o á. catego-
ria de negor io de estado ; mas forque não 
pensem estes que o nosso silencio seja o da 
muda resignação. 

Passa por cousa averiguada e certa, que os 
artigos do Observador com referencia a Ur-
sulinas são da exclusiva lavra do sr. José Ma-
ria de Abreu ; c assim o accreditâmos ; porque 
da Redacção desse periodico só elle era capaz 
das gentilezas com que o tem honrado ; e nes-
te presupposto diremos: 

O sr. José Maria tentando , mas não po-
dendo responder aos argumentos, que com-
baterão a transferencia dos pobres lazaros, 
nem ao menos deflora esses argumentos, con-
tentando-se em geral com reticencias, e iro-
nias mal cabidas , para logo descair na perso-
nalidade insultuosa , no lodaçal da injuria , não 
se forrando a genero de maledicência , que 
melhor o possa retratar. 

Qniz o sr. José Maria defender a legalidade 
do direito alludido; e foi muito infeliz ! não 
comprehendc a diffcrenca que ha entre o acto 
dictatorial de um individuo , resnmindo todos 
os poderes públicos no meio de nnia revolu-
ção , c o acto de um ministério organisado 
constitucionalmente. 

Quiz o sr. José Maiia marcar distineçáo 
*ntre subsídios geraes do paiz e subsídios ge-
raes do estado ,• e a não ser que elle se persua-
da da erraria maxima do absolutismo de Luiz 
34.° não sabemos aonde acha a differença. 

Como homem de sciencia o sr. José Maria 
«lèo de si um triste documento , chamando a 
um diccionario o compendio dos •compêndios ! 

O sr. José Maria , dizendo do estilo do A. 
de om artigo « o arrodelado do seu mui affe.• 
vtado estilo » não sabe a idêa que toca á pa-
lavra arrodelado. Quando delia se fez uzo ; c 
foi quando se disse ao sr. José Maria que — 
bouveráo mexericos , houverão Professores 
(Observ. n." 88) era erro de grammatica, diz-
se arrodelado do amparo ; se o sr. José Maria 
entendesse o que lê , e ligasse idêa ao que es-
r reve , não dizia por rerto aquella sandice. 
Di?.-se , c acreditámos que o sr. José Maria 
tenha bons livros ; mas lembra-nos por este 
facto a fabula ria toupeira e dos oculos. 

O sr. José Maria escreve com tanto co-
nhecimento c reflexão , que até bernardices 
lhe saltão dos bicos da penna : por e x . , na 
folha n.° 416. do Observador diz K soube outro 
académico vindicar para a Universidade a glo-
ria de ser um membro seu qne dotasse esta ci-
dade . • . etc. •» (que membro ?) 

O sr. José Maria devera de saber que casta 
de doentes é expressão insupportavel; porque 
eastas não são admittidas entrenós*, que a 
palavra cenobitas applicada aos AA. dos ar-
tigos é uma peqnice indesculpável, que não 
ha confecção cm portuguez; e por mais não 
alongar não mencionámos outras faltas, que 
desacreditão o homem de letras como escri-
ptor. Serão erros typographicos ! . . . 

Não tem quéda para escriptor público o 
gr. José Maria , nem para o ser possne as 
habilitações necessarias. E , o que a tudo so-
breleva, a dicção e o estilo do raio e do tou-
reiro não servem para Coimbra. Seria bom 
que por credito delle, e da Bedacçáo (e de 
passagem lhe lembrámos que Redacção, quan-
do corpo collectivo , se escreve com — lt — e 

não com — i'-t-) e até pela dignidade do cor-
po, a que pertence , se abstivesse de escrever, 
em quanto lhe não vier a madureza, que da 
idade deve esperar. 

Mas os argumentos , que contra a preten-
çáo Ursulina se apresentai ão , deduzidos ; 

L° Do interesse do ensino Medico ; 
2.° Das necessidades da saúde pública; 
3.° Das necessidades da civilisacãoy 
4.° Dos inconvenientes da collocação de 

um collegio de educação de meninas em S. 
José , contiguo ao Seminário ecclesiastico, 
contíguo ao passeio público de uma cidade 
habitada por mais de mil estudantes, tendo 
de atravessar esse passeio as alumnas exter-
nas que frequentarem a escola do collegio ; 

õ.° O interesse público de se mudar aquel-
le collegio para povoação mais central do rei-
n o , e mais necessitada do que Coimbra da 
educação do he 11o sexo : esses argumentos 
não têm resposta, ou deixou-a no tinteiro, 
sr. José Maria ? 

Qualquer que fosse a causa forra-nos tra-
balho; porque não nos dêo matéria para mais 
estendido discurso ; a não baixarmos á. inju-
ria , o que não fazemos, porque essa arma 
não a possuímos , nem a invejámos. 

Temos combatido como em certame litte-
rario é permittido ; não fomos nós os que le-
vantámos o véo do anonymo: fomos provoca-
dos , e com muita violência ; não foi menor 
a que sentimos na justa desforra. Se quizera-
mos encher papel , e desdoirar a imprensa 
com calumnias , e palavras injuriosas , podía-
mos achar muitas nos diccionarios; fiquem 
todas á disposição dos mal-criados. Faremos 
somente uma pergunta; exigindo p rompta , 
clara , e cathegorica resposta. 

A quem se allude na expressão — ver-
gões de açoites — estampada no fim do 2." a r -
tigo do n.° 421. do Observador ? a que facto 
se refere? 

Quando um escriptor arremessa com tal 
forçá uma semelhante expressão , deve ler a 
coragem de se declarar a s i , e á pessoa , a 
quem se dirige. Em coisas destas não se está 
judiando. Eis ahi um modo bem cominodo de 
combater ! Na falta de razões recorre-se á in-
juria ! Eis ahi o homem de leiras fazendo des-
pique de regateiras ! Pois queremos que con-
tinue : queremos que se tisne bem : queremos 
que justifique aquillo mesmo que combate. 

J. J. de Biello. 

NOTICIAS D I V E U S A S . 

Novo Jornal.—Recebémos d e L i s -
boa o p r i m e i r o n u m e r o d o Jornal o 
Paiz. 

Audiências Geraes.— A s A u d i ê n -
c i a s G e r a e s n e s t a C o m a r c a pr inc ip ião 
no dia 29 d o c o r r e n t e . 

Commissão recenseadora do Conce-
lho de Coimbra. — E s t a C o m m i s s ã o é 
P r o g r e s s i s t a , d e c a r a c t e r e s incorru-
p t í v e i s , e m e r e c e a a p p r o v a ç ã o d e 
todas a s p a r c i a l i d a d e s pol i t icás . Prin-
c i p i o u os s e u s t raba lhos na Casa da 
C a m a r a no dia 23 e t e m c o n t i n u a d o 
n o s mai s dias. A i n d a a t é agora s e n ã o 
t e m e n c o n t r a d o i n e x e q u i b i l i d a d e a l -
g u m a na lei e le i tora l . Q u a n d o ba boa 
v o n t a d e t u d o s e faz. 

S a b e m o s q u e a C o m m i s s ã o e s tá 
r e s o l v i d a a cumpr ir a lei c o m l o d o o 
r i g o r , e fazer c o m q u e t e n h ã o a c c e s s o 
á urna t o d o s os c i d a d ã o s a q u e m a 
le i o per mil,te. 

Mais commissões recenseadoras — 
D o s C o n c e l h o s d e s l e D i s t r i c t o d e que 

t e m o s r e c e b i d o not i c ia s a b ê m o s , q u b 
Iodas a s c o m m i s s õ e s são c o m p o s t a s 
d e P r o g r e s s i s t a s , o u p e l o m e n o s d e 
c a v a l h e i r o s i n c a p a z e s d e fa l s i f icarem 
os r e c e n s e a m e n t o s . 

Estatutos do Monte Pio Conimbri-
cense.— C o n s t a - n o s q u e o s E s t a t u t o s 
d o M o n t e P io v i e r ã o a informar a o 
Sr. G o v e r n a d o r Civi l . E ' dej e sperar 
q u e o Sr. M i n i s t r o d o R e i n o e m a t -
t e n ç ã o á SUÍ» u t i l idade os faça appror 
var c o m a p o s s í v e l b r e v i d a d e . 

Chetjada.-r-Chegárão n o dia 2é o s 
Srs. C o n d e s e C o n d e s s a d e S a m o d ã e s . 
F o r ã o para a h o s p e d a r i a d o P a ç o d o 
C o n d e , e v ã o d e p a s s á g e m para a 
s u a c a s a d e S a m o d ã e s . 

V A R I E D A D E . 

OS J E S U Í T A S N A C H I N A . 

C o n s t a q u e os j e s u i t a s na C h i n a 
t raba lham a c t u a l m e n t e c o m g r a n d o 
a c t i v i d a d e . P a r e c e p r o v á v e l , e m v i s t a 
da c o r r e s p o n d ê n c i a o f f i c i a l , transcri» 
pta nos j o r n a e s i n g l e z e s , q u e o i m -
perador tomará m e d i d a s para e v i t a r 
a | c o n t i n u a ç ã o d e p r o c e d i m e n t o s , q u e 
as a u t h o r i d a d e s c h i n e z a s c o n s i d e r ã o 
c o m o ul trajes a's le is d o impér io . 

(Revista, Popular n.° 26.; 

E D I T A L . 

A Commissão de Recenseamento do Con-
celho de Coimbra faz público, que todas as 
pessoas comprehendidas no Art. 41 do Decre-
to de 21 dc Junho ultimo devem comparecer 
perante a mesma Commissão nas Terças fe i -
ras , Quintas e Sabados, desde as nove horas 
da manhã até á uma da tarde, em uma das 
Sallas da Casada Camara Municipal desta 
Cidade, afim de que sejão devidamente incluí-
das nas respectivas listas dos recenseados para 
Eleitores de Paroehia , Eleitores de Deputa-
dos e Deputados. 

Coimbra em Sessão da Commissão aos 24 
de Julho de 1851. 

O Presidente , 
João Gomes Vianna. 

B O L E T I M B I B L I O G R A P H I C O . 

MEMORIA 

Sobre algnns melhoramentos possíveis da 
Villa e Concelho de Alemqnçr por — Albino 
d'Abranches Freire de Figueiredo. 

A N N U N C I O . 

T H E A T R O D A G R A Ç A 

DOMINGO 27 DE JULHO. 

Irá «*í s e e n a o d r a m a e m 5 a c t o s : 

D. Antonio de Portugal, 

ou 

O Conde de Val de Reis, 

E u m a n o v a farça. 

Gal ler ia 2 4 0 . - — P l a l ê a 160. 

C O I M B R A : Imprensa da TYIIV. 1 8 3 1 . 
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TERÇA FEIRA DE JULHO. 

AVISO DA ADMINISTRAÇÃO. o 

São convidados os Srs. Assignantes a 
quem acáòâo as assignaturas no fim 
deste mez, a ler a bondade de as reno-
var para não soffrerem interrupção na 
remessa do Jornal. 

ÍPAM» ipomifíks&C 

T E MOS dedicado algumas columnas 
deste jornal á grande questão da 
instrucção, e educação pública. Con-
tinuarêmos a fazel-o na persuasão em 
que estamos de fazer serviço impor-
tante ao nosso paiz. 

N e m todos assim pensaráÕ ! Nesta 
nossa terra tem-se olhado como se-
cundaria aquella questão! Se alguma 
vez se toca nella não , é com animo 
de tratal-a profundamente; tle escla-
recer o público sobre a melhor orga-
nisação de es tudos , a mais conve-
niente direcção, e as vastas conse-
quências da instrucção na organisa-
ção e melhoramentos soc iaes; mas 
ordinariamente cotno meio de oppo-
s ição , com o Único e esteril intuito 
de arguir o governo , declamando 
muitas vezes sem ter conhecimento 
do que a esse respeito se passa no 
pa iz , em que se escrevem essas tri-
vialidades; 

A imprensa periódica entre nós 
não tem seguido o melhor rumo. Jul-
ga que o tratar as questões dos prin-
cípios é o sub l ime , o bello de sua 
missão. E a nós parece-nos que hoje 
são mais importantes , e mais diffi-
ceis as questões dos meios. 

E quem ha ahi que desconheça , 
<jue sem instrucção não pôde o povo 
reconhecer a utilidade do systema 
representativo? que sem instrucção 
não pode ter luz para as recordações 
do passado, e aspirações do futuro? 
que a liberdade politica é nada , e a 
nada conduz sem a emancipação , a 
liberdade do espirito? q l i e sem ella 
nem pôde usar o cidadão dos seus 
dire i tos , nem sabe cumprir os seus 
deveres? que sem rodas não anda a 
maquina administrativa, e sem ins-
trucção que habilite para os empre-

gos não terá rodas essa maquina ? e 
que tanto a administração, como as 
artes , e o commercio têm a sua sorte 
ligada ao estado da instrucção? um 
lanço de olhos sobre a prosperidade 
dos p o v o s , em que a instrucção se 
acha mais adiantada; e um retrospe-
cto sobre a decadencia de outros , 
em que fòra menosprezada, ou so-
phismada, serão de sobejo para con-
vencer, que a instrucção é o primeiro 
auxiliar da politica; o primeiro meio 
de governo , a que se d e v e tributar 
respeitosa homenagem. 

Mas não basta a instrucção. N a 
obra da regeneração todos os e lemen-
tos devem trabalhar em unidade; con-
vergindo todos a um só fim. A mora-
lidade é indispensável: a instrucção 
sem a moral pôde ahi comprometter 
o individuo, ou a sociedade. 

Regenerar a nação pelos costumes 
e obra que mais especialmente per-
tence aos Ministros do c u l t o , o Pa-
rodio é o educador nato da sua pa-
rochia: levando pela mão o indivi-
duo desde o berço até que abre os olhos 
d'ahtia para pensar, administrando 
na terra as consolações do c e o ; e 
instiliando suavemente nos corações 
a moral evangel l ica , e com ella os 
germes da verdadeira virtude, exerce 
a mais sublime de todas as missões 
soc iaes; ó um apostolo da civilisação 
e do verdadeiro progresso; porque a 
civilisação actual tem a sua origem 
na cruz; porque a fraternidade e igual-
dade são maximas evangel l icas; e o 
evangelho mandando propagar e aper-
feiçoar, sytnboliza o progresso, e per-
fectibilidade humana. 

Saiba o clero penetrar-se destas 
importantes verdades: e não as ol-
vide o Governo, que deve velar pelos 
interesses dos seus administrados. Mas 
fructos não se colhem sem que se pre-
pare o terreno, e se cultive a tempo, 
e com preceito. E ' subl ime , é mui 
grave e importante a missão do sa-
cerdócio; e por essa mesma razão dif-
ficil de bem se desempenhar. Muita 
instrucção e uma educação especial 
são indispensáveis para haver bons 
ministros do cul to; porque oParocho 
tem que ensinar os povos , instruir 
com o prece i to , e edificar com o 
exemplo. 

Não tem havido religião , ou po-
vo , antigo ou moderno, que não te-
nha sentido esta verdade. O novicia-
do indispensável para exercer o sa-
cerdócio tem sido adoptado desde os 
brach/nanes até á religião catliolica ; 
os mysterios escriptos no Veidam, e 
os divinos preceitos do christianismo 
exigem igualmente um estudo espe-
cial , e distincto dos estudos e edu-
cação profanos. 

Os Seminários foram sempre entre 
nós os collegios de educação do c le-
ro dirigidos pelas autoridades supe-
riores ecclesiasticas. Poucos restão 
desses magníficos estabelecimentos : 
e todos os esforços feitos para o resta-
belecimento delles até agora tem sido 
inúteis. D a q u i nasce a decadencia , 
que geralmente se sente na instruc-
ção e na moralidade do clero : daqui 
procedem as antipathias, os excessos, 
as discórdias entre os Parochos e s e u s 
freguezes; sendo que estes respeitão , 
e procurão compôr-se ao espe lhoda-
quelles que sabem cumprir digna-
mente o oflicio de pastores do reba-
nho catholico. As armas da religião 
são a palavra e o exemplo. O clero 
exerce grande influencia sobre a fa-
milia pelo respeito das tradições , e 
pelas virtudes do sacerdocio. Para 
cumprir o seu dever , para alcançar 
que a civilisação se faça amiga da 
sua parochia, basta ler e practicar 
os preceitos do grande livro doschri-
stãos. 

Mas hoje , mudada a organisação 
social, é indispensável definir a situa-
ção do clero; pôr em harmonia o seu 
pensamento com o do governo re-
presentativo. Sêccas as fontes da sus-
tentação do culto e c lero , outr'ora 
ricas e abundantes , é mister abrir 
novo rochedo donde mane a fonte , 
não da dotação, como por ahi se d iz , 
mas da sustentação regular e decente 
do culto e clero. E' urgente salvar 
o sacerdote da triste condição de 
jornaleiro, a que infelizmente o re-
duzirão as transformações politicas 
para o cercar de condições , que at-
traião o respeito e amor dos povos. 
Esta é uma das primeiras necessida-
des do paiz. 

Que prestigio , que respeito pôde 
ler a palavra de um homem, que re-
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c e b e i m m e d i a l a m e n t e da mão do po-
vo o pão da vida dado quasi sempre 
c o m repugnanc ia , e a lgumas vezes 
depois d e vergonhoso l i t ig io ? T ã o 
vergonhoso sys tema fere o principio 
governat ivo , e annulla u m a grande 
influencia soc ia l : põe em divorcio a 
religião com o E s t a d o , d e v e n d o ha-
ver entre e l les a mais estreita allian-
ça e harmonia. 

T e m o s esboçado duas grandes que-
s tões ; dando a devida a t t enção a duas 
grandes forças sociaes . A' imprensa 
c u m p r e o dar-lhes todo o d e s e n v o l -
v i m e n t o , que hão mister. Saiba a im-
prensa cumprir o seu dever . Tratar 
d e assumptos taes é conhecer a sua 
e levada missão, e prestar os serviços, 
q u e p o d e , ao paiz. D e c l a m a ç õ e s va-
gas , e muitas vezes infundadas , que-
s t õ e s p e s s o a e s , que tanto mal nos 
t em f e i t o , arrogancias c exces sos d e 
partidos poderáõ satisfazer a a l g u é m ; 
mas ao públ ico não servem para ne-
nhuma cousa. 

E n t r e m o s no caminho verdadeiro; 
t ra temos as grandes ques tões sociaes , 
e e c o n o m i c a s : e , o q u e mais releva, 
não d e s m o r a l i s ê m o s , não prost i tuâ-
mos a melhor das inst i tu ições poli-
t i c a s ; não lhe façâmos a injuria de a 
converter em uma mentira polit ica. 
O q u e nós primeiro qne tudo preci-
sámos é uma imprensa mora l , im-
prensa que saiba evangelisar. 

B O A V I N D A . 

C h e g o u o novo Governador Civil 
o Sr. João Maria d 'Abreu Caste l lo 
Branco. B e m vindo seja. 

O s habitantes da terceira c idade 
d e Re ino fizerão uma recepção dist in-
cta a S. Exc.a , querendo assim s igni-
iicar-lhe a b e m fundada e s p e r a n ç a , 
d e que S. E x c * s e identificará com 
os seus concidadãos , curando dos in-
teresses da co inmunidade , não dando 
ouvidos a intr igas , mexer icos e par-
cialidades. 

T ã o bem nós t e m o s a ingénua es-
perança , e para encurtar r a z õ e s , di-
r e m o s a f foutamente aos e specu lado-
res po l í t i cos , aos a m b i c i o s o s , q u e 
procurão sempre as authoridades ad-
ministrativas c o m o dupl icado fim d e 
os compromet ter e d e s c o n c e i t u a r era 
proveito de seus fieis egois tas — d i r -
l h e - h e m o s : tomai t e n t o , s e n h o r e s , 
que o Sr. João Maria d'A breu Caste l lo 
Branco ha de acatar a lei , e respei -
tar as c o n v e n i ê n c i a s públicas. 

Vidal. 

<DIFIFS®nÂBS-

MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS CO REINO. 
(Continuado do n.° 84 . ) 

TITULO II. 

Das obras drarnaticas. 
Art. 10. As obras drarnaticas dos ando-

res vivos não poderáõ ser representadas em 
nenhum theatro publico , em que seja paga a 
entrada , sem o consentimento , por escripto 
dos mesmos auctores 

6. 1. As obras drarnaticas posthumas não 

poderáõ ser representadas sem auctorização , 
por escripto, dos seus proprietários. 

§. 2. O direito dos proprietários de uma 
obra dramatica posthuma durará trinta annos 
contados da primeira representação da obra. 

§. 3. Intende-sc por obra dramatica 
posthuma a que nunca foi representada cm 
theatro publico , em qne os espectadores pa-
gassem para entrar, durante a vida do auctor; 
ainda que , durante a mesma vida, a referida 
peça estivesse publica pela imprensa. 

Art. 11. No producto de cada récita 
theatral, depois de deduzida a terça panepre-
cipuamente paraasdespezas da noite, oauctor 
de uma peça dramatica original em cinco 
actos perceberá o oitavo dos dois terços rema-
nescentes; se a peça fòr em'quatro actos o 
décimo; se fôr em tres actos o duodécimo ; 
e se fôr em dois actos, o quatorzeavo ; se for 
em um acto , o dezeseisavo. 

Art. 12. O auctor de uma peça drama-
tica original tem entrada franca no theatro 
desde que n'elle começão os ensaios da sua 
obra; e conservará o mesmo direito, se a pe-
ça se conservar no theatro, durante dez annos 
contados da primeira representação, se a dita 
peça for de cinco ou quatro actos ; dois annos 
se a peça for de tres actos; um anno se for 
de um ou dois actos. 

único, lntende-se que se conserva no 
theatro a peça que tiver mais de tres repre-
sentações. 

Art. 13. Pelas peças traduzidas pagarão 
os empresários mt directores dos theatros as 
mesmas quotas estabelecidas no artigo undé-
cimo ; com a differença , poTém , de que um 
terço da quota será pago ao tradnetor, e os ou-
tros dois terços serão cobrados pelo Conserva-
torio Real , sendo um terço destinado a pré-
mios para os auctores dc obras originaes , e 
o outro terço para formar a base de um mon-
te pio dramatico e musical, em beneficio de 
viuvas e orfãos dos artistas e auctores dramá-
ticos e músicos. 

§. único. Fica 
de formar immediatamente os regulamentos, 
e promover a organisação de um compromis-
so para o referido monte pio , ao qual serão 
admittidos todos os auctores, traductores, 
professores e artistas que qnizerem concorrer 
com a subscripção que fòr arbitrada. 

Art. 14. O conservatorio perceberá igual-
mente, pelas representações das peças antigas 
originaes ou traduzidas , que , na conformida-
de do artigo decimo , cessarão de ser proprie-
dade do auctor ou de seus representantes , a 
metade da quota estabelecida no artigo undé-
cimo para as peças originaes. 

Art. 15. Os pagamentos de todos estes 
honorários serão feitos na própria noite da 
récita; e os interessados poderão examinar os 
registos e assentos das entradas , assignaturas 
e de qualquer outro meio de receita, os quaes 
lhe serão apresentados em continenti. 

Art. 16. Depois da morte do auctor dra-
matico , e não havendo estipulações particu-
lares , feitas ou com elle ou com sens repre-
sentantes , toda a empreza theatral devida-
mente estabelecida poderá representar qual-
quer peça , não posthuma , do mesmo auctor, 
com tanto que satisfaça aos herdeiros ou re-
presentantes delle uma retribuição igual á que 
estava percebendo no dia do seu fallecimen-
to. 

S. 1. O direito a esta retribuição durará 
trinta annos contados da morte do auctor. 

§. 2. O disposto neste artigo por nenhum 
modo absolve as emprezas theatraes de satis-
fazer as quotas devidas ao conservatorio real, 
na conformidade dos artigos decimo terceiro , 
e decimo quarto da presente lei. 

Art. 17. Todas as disposições dos ar.igos 
precedentes de nenhum modo são alteradas 
pela impressão da obra dramatica. 

único. Quanto á publicação , pela im-
prensa , das obras drarnaticas , os direitos dos 
auctores e de seus representantes são regula-
dos conforme o titulo primeiro da presente lei. 

(Continuar-se-ha.) 

o governo encarregado 

a aclimatação a agronomos 
differentes províncias , visto 

disrno corres-o 

Í P & Í E ^ H M W H I & i i l E n & c , 

Informação dada por D. Joaquim Maria Si' 
mães á Direcção geral de agricultura sobre 
as amoreiras Tou , Híbrida, e Multicaulis. 

UMA larga e penosa infermidade não me 
permittio antes o remetter a informação rela-
tiva ás amoreiras Tou , Híbrida, e Multicaulis. 
Nada posso dizer da amoreira Tou , que não 
conheço : mas julgo seria conveniente pedi-
la , e encarreg 
intendidos de 
que o sr. D. Ignacio Cepeda , 
pondente em França desse Ministério , asse-
gura que ella participa das vantajosas qnalida-
des de vegetação precoce , reproducção por 
estaca, e resistência ás geadas da primavera. 
A amoreira Hybrida , ou enxerto da branca 
sobre a Multicaulis, não ha duvida que me-
lhora a especie, posto que tenho observado que 
participa mais das qualidades da Multicaulis , 
conservando assim muitos dos seus defeitos : 
os quaes poderião , intendo eu , modificar-se 
enxertando a Hybrida sobre o pé da amoreira 
negra , equilibrando assim as qualidades op-
postas de ambas. Sobre isto estou practicando 
ensaios, reconhecendo que estas operações 
requerem muito tempo , e que o êxito depen-
de ás vezes tia casual combinação e cruzamen-
to das raças , e mil circumstancias , que va-
rião com a differença das localidades. Se eu 
seguira a opinião dos mais intendidos agrono-
mos diria que erão infructuosas todas as ten-
tativas que hoje fazemos; porque derivão to-
das as especies de amoreiras de Multicaulis , 
como typo das brancas dc regiões calidas, cru-
zadas com as negras dos climas frios. Mas ou 
a Providencia previsora venha a dar á nossa 
avidez alguma nova raça , ou as primitivas 
vão degenerando e alongando-se da sua ori-
gem , continuarei os meus trabalhos com vis-
tas de alcançar vantagens , que hoje não têm 
as Hybridas sobre as nossas raças. 

Mais extenso posso sler sobre a amoreira 
Multicaulis, mas infelizmente com'perda da 
illusão, e das esperanças , com que fora sau-
dada a sua introducção neste paiz pelo sr. 
Conde Hipalda. Tão bem cu fui dos que com 
enthusiasmo a acolherão; e do meu numeroso 
plantio sc proverão muitos productores; que , 
assim como cu , a abandonarão lamentando-
nos pela debilidade e mais defeitos desta plan-
ta ; porque realmente além dos defeitos, que 
todos os exprimentadores notão nesta planta , 
os bichos, que exclusivamente se sustentão 
da sna folha , dão productos inferiores em 
quantidade : e ainda qne a seda dos cazulos dos 
bichos mantidos com ella parece ter inais nervo 
do que a produzida pelos de outras raças, 
não compensa todavia essa qualidade os outros 
defeitos. O cazulo produsido pelos trevoltinos, 
com que operei desde 1843 até 1846 em tres 
colheitas successivas por anno , derão-me so-
brado tempo para examinar os resultados de 
uns e outios. Em todas as colheitas me succe-
deo exactamente o mesmo : e é que , compa-
rados os cazulos entre si , dérão os resultados 
seguintes : o cazulo trevoltino teve sempre 
uma figura mais irregular do que o do paiz; 
e uma terça parte menos de pezo por igual 
volume ; e*a metade do producto em sèda do 
que dá o do paiz : e estas qualidades são con-
firmadas por muitos productores desta com-
marca. 

Pcrscindindo destes defeitos , e de outros 
da amoreira Multicaulis , abandonci-a com os 
seus trevoltinos; porque é arvore , qne só pro-
duz bem em terrenos húmidos; c esta quali-
dade faz que a folha contenha cm despropor-
ção as substancias alimentícias, de que o bi-
cho precisa para fazer o seu casulo , predomi-
nando muito a parte aquosa ; rasão porque se 
relaxão muito ; e o bicho por effeito do ali-
mento aquoso perece pela maior parte de hy-
dropesia. As colheitas alimentadas com essa 
folha são por essa razão mais propensas a per-
derem-se, precisando por isso de cuidados 
especiaes, que não estão ao alcance de todos. 
Quatro annos dc pratica parccerão-mc bas-
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tante para me convencer de qne neste paiz 
não convém a dila amoreira. O celebre Mr. 
Camille de Bcauvais já em 1839 a desapro-
vou ; e o pezo da opinião deste agronomo diz 
milito sobre a amoreira, de que se trata. Resta 
somente a esperança de que pelo cruzamento 
bem intendido das raças se possa obterá qua-
lidade da folha que convenha a certas e deter-
minadas localidades; pois a amoreira , seja 
de qne classe fôr, não convém em toda a sua 
exienção a todos cs climas e localidades. E 
quanto posso dizer a' cerca da informação que 
\ . S.* se dignou sollicitar da minha insufíi-
ciencia. Dcos guarde, etc. 

(Ballet, de ínstr.pub. com. e ob-pub. 19 de 
Junho de 1851). 

Recebemos um Communicado do sr. José 
Maria d'Abreu , qne não publicámos hoje por 
falta de espaço , mas irá em o numero iinme-
diato. Vidal. 

As Ursulinas, os Lazaros e o Observador. 

Se não fora o desejo, obrigação mesmo , 
que temos de mostrar á ultima evidencia a in-
justiça e sem-razão da pretenção das Ursuli-
nas, não responderia mos uma palavra mais a 
esse escriba insignificante , que nas columnas 
do Observador tSo infelizmente a tem queri-
do defender. E preciso porém, que o público 
conheça quanto elle é fraco na lógica , e for-
tíssimo na má fé e na maledicência. E sem 
mais preâmbulos vamos a chama-lo a contas. 

Dissemos que o negocio da mudança dos 
Lazaros fôra decidido por surpreza , e prova-
mo-lo, por que esse negocio não foi sujeito 
aos tramiteslegaes, e ordinários. — E que se 
nosha-de responder? Que a Representação dos 
habitantes lòra pnblica(forte milagre!) e que 
se ouvira esta e aquella authoridade. etc. E 
onvio-se a corporação que devia ser ouvida ? 
não : — foi ou não foi prematuro o despacho? 
Foi:—logo houve surpreza—; e nós não cha-
mámos encapotado o requerimento , chamá-
mos encapotado o despacho. Falíamos da 
decisão , não falámos da petição. —Só a com-
prchensão apoucada do articulista poderia 
confundir estas duas cousas ! 

Mas os habitantes da Cidade pedirão o 
Convento dos Marianos para estabelecimento 
do Collegio das Ursulinas — diz o nosso sa-
bichão. — Isto é falso , respondemos nós. — 
Temos avista o Observador n.u 312 onde vem 
estampado o requerimento dos habitantes de 
Coimbra, que termina assim: « PP. a V. M. seja 
servida designar algum dos Conventos ou Edi-

fícios d'csta Cidade para residencia do Real 
Collegio Ursulino. » Quem falta á verdade, 
quem argumenta de má fé? Tome o articu-
lista outro caminho , se quer marchar seguro ; 
por este já vê que a cada passo vai quebrando 
os narizes. 

Nada temos com a representação dos ha-
bitantes. — O direito de petição, é uin direi-
to sagrado. Mas o despacho de uma petição é 
um acto de responsabilidade da authoridade, e 
como tal do dominio da censura publica. Desse 
acto é que nós nos queixámos , embora hou-
vesse publicidade e discussão quanto ao pedi-
do. 

Mas ainda assim mesmo , perguntámos, 
onde houve discussão? Nas columnas do Obser-
vador?... Ahi só aparccco o fructo das lucubra-
ções, e o fraseado eampanndo do articulista. 
Quem quer a discussão manda ouvir as pessoas 
interessadas e competentes.— Pois mandárão-
se ouvir aulhoridades civis, e ceclesiasticas, e 
ficou na gaveta a ordem mais curial, e mais 
necessaria, para a consulta da Faculdade de 
Medicina , quando se tractava de um edifício, 
que por lei lhe foi dado?!! Quem defende es-
te procedimento, é capaz de defender o maior 
disparate, e a tranquibernia mais nojenta des-
te mundo ! Houve discussão? não houve, di-
remos nós: fez-se tudo para que a não houves-
se; porque até se aproveitou a circunstancia 

da ansencia do único vogal do Conselho Snpe-
rior ,que se oppunhaá medida, para esta se de-
cidir n essa mesma occasião! Agora sim, agora 
é qne tem havido discussão , e não foi preciso 
muito para se apurar a verdade e para que 
este jornal demonstrasse o que havia d'injus-
to , e deshumano nesta manobra encoberta. 
Para que se chegue á verdade é necessário 
« audire alteram partem » —e até aqui estavão 
sós no campo o Observador, as Memorias, 
e o Conselho Superior, que tão enfaticamen-
te são citados pelo articulista. 

Os nossos quesitos engasgárão completa-
mente o pobre articulista; c como lhe não 
pôde responder, inteiramentç desconcertado 
arremeçou para o paciente do jornal uma en-
fiada de despTepositos e de mizerias. 

O governo deu o edifício; o governo pôde 
tirar o edifício quando qnizer — diz muito 
cheio de si o nosso sabichão. Isso assim é, mas 
havemos de accrescentar-llic uma pequenina 
clausula — dar com razão, e não tirar sem 
ella. — O governo , não dizemos bem , uma 
lei deu a propriedade do Edifício dos Maria-
nos aos Lazaros pelas razões ponderadas pela 
Faculdade de Medicina, que o pedio.—Agora 
tirou-lhe essa propriedade sem ouvir razão 
alguma da parte da Faculdade ! O governo 
pôde tirar, mas nós é que<§ião podêmos appro-
var justiça de Moiros. Essa tarefa tomou-a o 
Observador para si. 

« Mas que lei obrigon o Reitor , e o Con-
selho Superior a consultara Faculdade de Me-
dicina?» A lei do costume, as prácticas usadas, 
e sobre tudo adecencia publica, cujos precei-
tos não devem merecer menos respeito da 
parte da authoridade que os dictamcs da lei 
escripta. •— Subsistem por tanto as nossas 
perguntas : seguirão-se as fórmulas , guardá-
rão-se as conveniências? 

Acaso ignora o articulista , que os Laza-
ros estão debaixo da tutela , e confiados ao 
cuidado da Faculdade de Medicina, e que 
como orphãos, que assim podem considerar-
se , não se pôde bullir no seu estabelecimento 
sem ouvir os seus tutores natos? 

Agora passaremos aos quesitos, que nos 
fazem , e não deixarêmos a resposta no tin-
teiro, como succedeo pelo que respeita ás per-
guntas que fizemos. «Seis lentes serão a maio-
ria de doze, quadro effectivo da Faculdade?» 
Seis lentes não são, mas seis lentes mais o 
Reitor que lambem é vogal fazem sete, que é 
a maioria. Isto é legislação académica, e mui-
to corrente. Se o articulista escreveo o con-
trario , foi decididamente por má fé, por que 
nisto não lhe deixarêmos allegar ignorancia. 
—Mas para tirar todo o escrupnlo ao publico, 
diremos, (circunistancia qne o Observador de 
proposito occultou), que quando em um Con-
selho subsequente se lêo eapprovou a minuta 
da representação , estavão presentes sete len-
tes , além do Presidente, e todos elles sem 
descrcpancia a approvárão. — 

Continuemos. A Faculdade acordou tam-
bém, em que por em quanto se não «lesse 
execução ao decreto e sesperasse nova reso-
lução do governo. Isto dissemos nós, relatan-
do um facto.— Agora o articulista pergunta -
nos: 

« Aonde estão as fórmnlas e as conveniên-
cias que authorizão qualquer corpo, ainda que 
legalmente constituído para suspenderas or-
dens do governo ? Resposta : na própria ordem 
do governo , por que o Decreto de21 de Ju-
nho diz , que o hospital dos Lazaros será trans-
ferido para o edifício de S. Jeronymo, ou para 
qualquer outro , que a Faculdade de Hledecina 
escolher em Coimbra. Logo, em quanto a Facu-
ldade de Medicina não escolher, não pôde ter 
logar o cumprimento do Decreto ; e a Facul-
dade representando , suspendeo por em quan-
to , e até nova resolução do governo , como 
dissemos, o effeito do Decreto.— Para a Fa-
culdade escolher é necessário algum tempo, e 
nesse tempo representa, e espera a decisão 
da sua supplica. — 

Não tractaremos do resto do artigo do 
Observador n.° 422 que temos analisado , por 
que é materia alheia da questão principal que 

nos occupa; e nem temos procuração , nem a 
Faculdade Medica precisa do nosso f raco au-
xilio. — Só dizemos que o scriba insignifican-
te faltou ainda urna outra vez á verdade, quan-
do diz cm outra columna do citado numero 
do Observador que a proposta fôra do sr. Dr. 
Mello. Isto é falso.— A Congregação de Me-

/. . * * 
deeina foi convocada em virtude da represen-
tação do seu Fiscal o sr. Dr. Mácedo, e como 
este não podesse comparecer por doença , o 
sr. Dr, Ribeiro fez as suas vezes, e sustentou 
a proposta no Conselho. — 

Finalmente, dizendo-nos o articulista, que 
o sr. Dr. Barjona defendêra calorosamente a 
proposta — cremos piamente, que n'isto fa-
iou desta vez a pura verdade ; por que ainda 
ninguém duvidou da segurança de princípios, 
e da firmeza de caracter do sr. Barjona. O sr. 
Barjona poderá ter uma, ou outra opinião 
singular ; mas é certo que em objectos taes , 
como os que nos tem servido de assumpto, 
não é preciso mais qne olhar para o lado onde 
estiver o sr. Barjona, para nos desenganar , 
que ahi havemos d'encontrara razão, e a jus-
tiça. Ainda bem,que a baba da calumnia não 
pôde manchar caracteres tão puros , e tão ze-
losos no serviço público como o do sr. Barjona. 
—Aecreditámos que este sr. falasse com calor, 
por que nunca o vimos falar d'outro modo, 
quando se combate a injustiça , o patronato 
escandaloso, e a prepotencia, esteja ella onde 
estiver. O sr. Barjona falou com calor, é ver-
dade, e eis ahi as expressões, com que nos cons-
ta, rematára o seu discurso no Conselho da 
Faculdade que tão a proposito vem—para nos 
servir de fecho a este nosso artigo. — « Se-
nhores , os Lazaros são infelizes , e náo me 
admira que não tenbão amigos : pelo contra-
rio aos ricos, e aos poderosos nunca faltárão 
zelosos servidores, » 

C O R R E I O D O S U L . 

A E L E I Ç X O das commissões de recensea-
mento fizérão-se em toda aparte onde os obs-
táculos acintosos da cabralice não conseguirão 
estorva-la. 

Esta observação é de uma natureza capi-
tal, e deve servir de base a medidas impor-
tantes, tanto no presente como no futuro. 

Hontem não vimos carta alguma de Beja. 
Mas vimo-las de algumas terras daquel-

le districto de 20 e 21 , nas quaes se diz que 
os povos estão assustados, porque os-assassinos 
ameação todos os inimigos dos Cabraes. 

Uma das ditas cartas diz «Isto por aqui 
« continua a estar máu » Outra diz « Aqui es-
« tamos peor que d'antes. » 

E nós nem ao menos nos atrevemos a di-
zer de que terras são estas cartas , por que 
receamos que se suspeite quem são os seus au-
ctores; nesse caso talvez fossem victimas. 

Hontem 24 , depois das sete horas da tar-
de , pegou fogo numa pouca de carqueja , na 
sobre -loja de uma casa de seis andares, na rua 
do Magdalena. 

Logo no principio o incêndio apresenton-
se com signaes ameaçadores ; e n um tal edi-
fício é fácil avaliar os horrores que poderião 
oecorrer, e a facilidade com que o fogo se 
propagaria ás visiuhanças. 

Os soccorros públicos não se demorarão. 
Mas,houve um soccorro mais poderoso. 

O dono do prédio, ou um seu procura-
dor , apresentou-sc com um saco de dinheiro, 
e prometteu em altas vozes um pataco por ca-
da barril d'agua. o . 

Choverão barris ; creadosde servir, e mui-
tos individues, além dos aguadeiros , concor-
rerão a ganhar o pataco : e os proprios agua-
deiros trabalhárão muito mais do que o cos-
tume. 

Apagon-se o fogo com rapidez, sem se ter 
communicado nem ao primeiro andar; este 
soffreu apenas os estragos necessários paia a 
administração dos soccoros. 
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0 exemplo deste fogo prova o qne sobre 
tndo é necessário cm laes casos — pagar bem 
a quem trabalhar. 

Temos á vista algumas cartas do Alemte-
jo , todas uniformes ein dizer que os aconte-
cimentos de Beja assustáo muito aquella pro-
vincia , por parecer que os assassinos e o com-
mandante do regimento n." 11 ficarão impu-
nes ; sendo o resultado destes acontecimentos 
e dos ile Portel a certeza que os facinorosos 
tem de que não ha governo que os possa cas-
tigar. liem sc vê o que elles farão. 

Destas cartas copiaremos apenas a seguin-
te : 

« Estamos cm mais perigo que d'antes. 
Foi para aqui mandado um destacamento do 
regimento n.° 11 , com um tenente, um sar-
gento e um furriel, todos tres assanhados ca-
bralistas , como elles mesmos dizem. 

ic O tenente , para os soldados entenderem 
o que elle quer , mandou-os formar e descom-
poz nm que tinha mandado concertar unsbu-
tes a um sapateiro palulêa. 

« Todos os patulêas sfio ameaçados pelos 
cabralistas que se (ião neste destacamento e 
na protecção do governo. 

« No domingo 13 um rapazola deu um tiro 
num homem chamado João Polé •, vê-se cla-
ramente que este tiro foi cabralista : o ferido 
foi para o hospital, e o rapazola que deu o tiro, 
não tem sido incommodado. » 

Eis-ahi o estado em que se vai pondo o 
Alemtejo. 

Não publicamos o nome da terra onde foi 
escripta esta carta , nem publicaremos os no-
mes das terras de quaesquer outras cartas so-
bre assumptos analogos, porque as pessoas 
que nos fazem estas communicações, nos pe-
dem que, para evitarmos algum assassino, 
não declaremos donde ellas vem. 

O Estandarte trouxe hontem um pequeno 
artigo , no qual mostra muita alegria pelo ca-
minho que as cousas vão levando em Beja, 

Mau signal ! 
Teremos disposições para um novo 1845 ? 

(Do Patriota.) 

0 Paiz publica uma modificação no gabi-
nete , em que figurão os nomes de certos ca-
valheiros, que menciona. Tratámos de colligir 
informações sobre a veracidade deste boato, 
e tudo nos faz presumir que não ha funda-
mento algum para elle. 

Passa por certo que se vai abrir um novo 
emprestimo. Ignorámos as condições, as quaes 
comtudo se vão publicar ; e accrescenta-se 
que não se admittir ao para elle operações al-
gumas mixtas. É mais um favor que devemos 
a quem deixou a fazenda no estado em que a 
vemos. 

de merecer a reprovação mais severa de todos 
os homens sensatos. 

No que dissemos acima não nos referimos 
aos jornaes que tem dado conta da existoncia 
desses boatos. Elles existem é quanto basta 
para que essas folhas tenhão o direito , dire-
mos até o dever , de os fazer conhecer dos 
seus leitores. Não os inventão elles , nem disso 
erão capazes porque tem bastante patriotismo. 

As informações, que temos recebido de 
boa origem , concordão todas em que não ha 
idéa nenhuma de mudança , ou alteração no 
pessoal do gabinete. 

(Da Regeneração)» 

Tão bem ouvimos que ainda nesta sema-
na se hade annunciar a abertura do pagamen-
to do mez dc Maio. Se assim fôr , muito bom 
será para fazer callar essas carpideiras que 
para guerrearem a situação não lhes importa 
que a situação dos empregados seja mais do-
lorosa ainda do que está sendo. 

Ainda hoje continuão os boatos de modi 
ficações no gabinete , e circulão diversas lis-
tas, comparando as quaes é mui fácil de per-
ceber, que máos se encarregãode lhes dar cir-
culação , e que fins se proinettem conseguir 
estes agentes da alta agiotagem. 

Cada uma destas listas apresenta diversos 
nomes de cavalheiros , que , estamos bem cer 
tos , não sabem que delles se faz um instru-
mento de agitação , uma machina de descon 
fiança ; mas esta mesma diversidade de listas , 
tantas qnantos são os matizes de alguns par-
tidos, é um meio seguro por a sua infalibi 
dade para se concluir que , umas não passáo 
de desejos, muito innocentcs sem duvida , e 
todos mni natnraes j mas que outras parecem 
muito ser o resultado de um plano muito cri-
minoso para fins detestáveis, para que deixem 

E m Vil la Franca d e S. M i g u e l 
houve um pronunc iamento a favor do 
D u q u e de Saldanha. E l e g e r a m - s e au-
thoridades e cantou-se um T& Deum. 
O Secretario Geral do districto a c o m -
panhado da força armada fez o des-
pronunciamento e res tabe leceu nova-
m e n t e nos seus dev idos logares os 
m o m e n t a n e a m e n t e tinhão sido desl i-
gados. S e lá h o u v e s s e um bata lhão , 
c o m o o de B e j a , os pronunciados 
tinhão sus tentado , o seu pronuncia-
m e n t o , e d e certo o Governador Ci-
vil teria contemporisado c o m a situa-
ção. 

(Da Revolução de Septemiro de 26 de Julho.) 

C O R R E I O D O N O R T E . 

Livros falsificados. — O sr. S e c c o , 
secretario do G o v e r n o Civil d e Co im-
bra descobr iu vários livros da Fazen-
da daquel le districto c o m falsificações. 

Desastre. — H o j e na rua do M o i -
nho d e V e n t o passou a roda d e um 
carro por c ima d e uma perna d e um 
rapaz , q u e ficou muito mal tractado 
e foi conduzido ao Hospi ta l d e Santo 
Antonio . O desastre foi causado por 
dois creados q u e vinhão brincando 
pela dita rua dando um encontrão 
no rapaz contra um carro que vinha 
passando. 

Envenenamento. — Hoje pelas 4 
da manhã appareceu morto no sitio 
das Fontainhas J o s é dos Reis , mora-
dor na rua do Sol — diz a mulher 
com q u e m e s t a v a , q u e e l le por falta 
de meios dizia s e havia de deitar a 
a fogar , e faltando hontem d e tarde 
de casa os indic ios que apresenta é 
de ter s ido envenenado . Hoje o juiz 
da policia o mandou conduzir ao hos-
pital a fim d e alli se fazer o c o m p e -
t e n t e exame . 

NOTICIAS DIVERSAS. 

Festividade. — D o m i n g o h o u v e na 
Igreja das religiosas de Sant' Anna a 
festa da sua Padroeira. Orou de ma* 
nhã e d e tarde o Sr. Dr. A m o r i m P e s -
soa. 

Parrecidio. — N o dia 8 d e Junho 
pelas 2 horas da tarde Luiz Carvalho 
de S. C l e m e n t e , no ju lgado de Celo-
rico d e Basto , assassinou seu pai A n -
tonio C a r v a l h o , c o m uma e n x a d a , 
c o m cuja pancada o infeliz cahiu 
n ' u m a p ô ç a , o n d e o filho o fòra ainda 
acabar de matar d a n d o - l h e . c o m uma 
foucinha nas orelhas e ouvidos. O 
monstro assassinara seu p a i , por e s t e 
lhe não querer dar e m vida a casa , 
por cujo mot ivo mui tas vezes havia 
s ido a m e a ç a d o c o m a morte. Ainda 
não pôde ser preso , apezar das dili-
genc ias das authoridades respect ivas. 

(Braz Tizana.} 

Abuso.— D o m i n g o na occas ião err* 
que se ce lebrava a Missa na Igreja de! 
S. T h i a g o , est'ava'-se a proceder ao 
enterro de uma criança. O s i l enc io 
que guardavão os ass is tentes q u e o u -
vião a Missa fazia um notáve l c o n -
traste com o echo produzido pe las 
p a n c a d a s , que o coveiro dava na s e -
pultura. 

N ã o se evitaria e s t e escandalo s e 
houvesse nesta c idade um c e m i t e r i o ? 

Pedido. — Ternos ouv ido mui tas 
queixas da má c a r n e , que ac tua l -
m e n t e se vende. R o g a m o s a q u e m 
c o m p e t i r , que prov idence ie a e s t e 
re spe i to ; se é verdade o que se diz. 

Falta de Jornal. — N ã o r e c e b ê -
mos pelo correio de segunda feira o 
Paiz. 

Espancamento.— Consta-nos , q u e 
na 6.a feira de tarde os creados d e 
Joaquim Bernardes da Si lva e s p a n c á -
rão no Porto dos B e n t o s , a Francis -
co José Paulo da rua das Fangas . 

Prezo. — N o sabbado entrou na 
Portagem , Faust ino dos Santos , da 
S e g u n h e i r a , que ha dois annos e s t á 
culpado e m um crime de morte. 

Outro. — N o D o m i n g o entrou no 
A l j u b e , Joaqu im A m b r o s i o , de Sar-
m e d e , que foi prezo em Brasfemes , 
por ter espancado Manoel Larguezas , 
do Couce iro , junto a L o r v ã o , o qual 
se acha em perigo de vida. 

Desertor. — Ênlrou na cadeia u m 
desertor de infanteria n." 6 , e vai 
c o m direcção ao Porto: 

Posse — T o m a hoje posse o sr. 
João Maria d 'Abreu Caste l lo Branco , 
do cargo de Governador Civil. 

Banhos de Luzo—Tem sido mui -
to concorridos os banhos de L u z o . 
É para lamentar q u e ainda se não 
tenhão fe i to n'el les as obras d e q u e 
tanto necess i tão . 

Mudança de Quartel. — H o n t e m 
o d e s t a c a m e n t o de Infanteria 9 q u e 
estava na Graça , transferio o s eu quar-
tel para S. Bento. 

A N N U N C I O . 

i S m T A O H O b -
T H E A T R O D A G R A Ç A 

QUARTA FEIRA 30 DE JULHO. 

Irá á scena o drama de Mr. Vi-» 
ctor H u g o , 

Maria Tudor. 
E uma nova farça. 

Galleria 240. — Pla léa 160. 

COIMBRA: I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 
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R E D A C T O R P R I N C I P A L — A N T O N I N O JOSÉ RODRIGUES V I D A L . 

S U B S C R E V E - S E : 
P O R MEZ 4 0 0 
P O R T R I M E S T R E I $ 0 0 0 
P O R S E M E S T R E 2 ^ ) 0 0 0 
P O R ANNO 3 $ 6 0 0 
COMMUNICADOS E CORRESPONDÊNCIA DK I N T E R E S S E PUBLICO grátis 

C U S T A : 
COMHUNICADOS E ÇORR ESPO NDES( ' IA D ' I N T E R E S S K P ARTICI 1. A R , POR I.INHA • . . • 1 5 
N U M E R O AVULSO , POR FOLHA 4 0 
A N N U S C I O S , POR L I N H A , EM TYPO DO A R T I G O P R I N C I P A L I S 
D r r o s EM PANDECTA 2 0 
D I T O S PARA ASSTGNANTES E FUNDADORES grátis 

Correspondência e remessa de dinheiro, f r anca , dirigida ao ADMINISTRADOR, Joaquim Martins de Carvalho, rua do Coruche, n . ° 2 2 . — Suhscrere-se e vende-se nas 
lojas dos Srs. José Jacintho da Silva, rua da Calçada ; e Joaquim Mendes de Castro, rua do Coruche , n .° 17. — Publica-se nas Terças , Quintas e Saltados. 

QUINTA FEIRA 31 DE JULHO. 

AVISO DA A D M I N I S T R A Ç Ã O . 

São convidados os Srs. Àssignantes a 
quem acábito as assignaturas no fim 
desle mez, a ler a bondade de as reno-
var para não soffrerem interrupção na 
remessa do Jornal. 

ÍPiv . IE^H ÍPdDILII^IKS&c 

S I T U A Ç Ã O . 

c< 'O N T I N U A o m e s m o s v s t e m a de 
polit ica ins id iosa , cont inuão reunin-
d o - s e todos os e l e m e n t o s , ju lgados 
c o n v e n i e n t e s para o d e s f e c h o retro-
grado da nossa infeliz s i tuação. 

Para completar o pessoal dos acto-
res , q u e hão d e figurar no drama 
cómico ou trágico da nossa enredada 
polit ica , lá vem caminho de Li sboa , 
o reverendíss imo D . Prior de Guima-
rães , o bom patusco D. Marcos . O s 
jornaes annuncião a chegada d 'es te 
personagem ao P o r t o , onde lançará 
a sonda para tomar a l turas; colherá 
"as precisas informações sobre a de-
c i são ou indifferença das ondas popu-
lares , e pejado de apophlhegmas irá 
participa-los a quem de direito.... 

Perlímos , que para fazer plena a 
c o n g r e g a ç ã o dosJieis... s e chamem o 
D i e l z , e o C o n d e d e T h o m a r . V e n h ã o 
todos . . . para figurar detraz da cor-
t ina , t emos por cá theatros em de -
masia. 

D'es ta vez não t e m o s surprezas . . . 
não t e m o s emboscada . . . ao menos 
mostra-se coherencia . Trata-se de e s -
t e n d e r , d e generalisar o grande sys-
t ema d e longa opposição adoptado para 
a Univers idade . 

E s t e fecundíss imo principio, q u e , 
a continuar p o r a l g u n s annos , tem de 
dar cabo da nossa Instrucção Supe -
rior , é a grande alavanca dos nossos 
Arch imedes retrogrades. 

O seis d ' O u l u b r o não hade che-
gaT, porque já c o m e ç o u . D e s d e aquel -
le fainoso d e c r e t o , em q u e s e entre-
g a v ã o nas mãos do inclyto D u q u e os 
dest inos da patria . . . os enredos po-
l í t icos se tem segu ido uns aos outros 
sem interrupção. 

T e m custado a assalariar a patu-

leia militar, q u e presiste e m ver no 
D u q u e o seu í d o l o , cont inuando- lhe 
um cul to sincero. 

Q u e raras curios idades se v ê e m 
n'esta nossa terra I V i m o s na Ponte 
de Coimbra soldados com officiaes 
ao c o l l o ; chegou a sua vez aos sol-
dados, q u e já v imos , e verêmos ainda 
ao co l lo dos of f ic iaes! 

« E s t a e s p e r d i d o s , homens se -
p t e m b r i s t a s , dizia-nos um frenetico 
cabralista, na o c c a s i ã o , em q u e fo-
rão maçonisados os sargentos de li-
n h a . . . es taes perdidos sem remedio , 
t e m o s os sargentos de dentro.... E 
c o m ef fe i to os sargentos forão fieis, 
em quanto não forão d e s p a c h a d o s o f -

M a s já não bastão os sargentos e 
o f f i c iaes , é preciso descer aos cabos, 
e nem assim , v isto q u e os cabos se 
pronunciarão pe lo D u q u e d e Salda-
nha. . . . 

Para todos os problemas pol í t icos 
ha so luções inspiradas . . . é inexgota-
vel a inte l l igencia dos nossos contrá-
rios . . . hão d e illuminar cabos , ans-
p e ç a d a s , soldados . . . todo o fo lego 
v ivo . . . se preciso for. 

O sys tema d e longa o p p o s i ç ã o , 
d e s c o b e r t o por Q u i n t o Fab io Máxi-
m o , por exce l l enc ia denominado o 
cunctator hade tirar do apuro os nos-
sos estadistas . 

N ã o se pode levar d e frente sem 
a p o s i ç ã o , flahquea-se. N ã o se pode 
flanquear, distrahe-se a a t t e n ç ã o , 
d i s farça-se , s i tnula-se o a t t a q u e , e 
variase ao in f in i to , em d e t a l h e , faz-
se guerra de g u e r r i l h a s . . . . por fim a 
victoria é certa. 

Variai c o m o quizerdes a vossa 
estrategia politica . . . excog i ta i , o que 
ainda não lembrou ao diabo, para en-
ganar o p o v o . . . q u e nós es lâ inos de 
atalaia . . . para descubrir vossos em-
bustes. . . . 

Diz -se , que o maior dos inconve-
nientes do governo democrát i co é a 
desconfiança exagerada do povo , que 
conduz a. volubilidade, á inconstância: 
nós o p i n á m o s , que o povo ainda 6 
pouco desconf iado. . . . 

Amigos da arraia meuda, descon-
fiai dos tribunos por calculo, dos que 
vos querem adormecer para vos cra-
var o punhal. N ã o procureis conse-

l h o s , não ace i te i s a lvi tres dos inte-
ressados em vos opprimir — consul-
tai o vosso ins t inc lo , e l le vos inspi-
rará, e vos ensinará a discernir a fi-
de l idade íla traição disfarçada. 

Vulal. 

Posse do Sr. Governador jCivíl. 

A N T E H O N T E M pelas onze horas da manhã 
teve logar o acto solcmne de posse do sr. João 
Maria de Abreu Castello Branco. 

De casa do sr. Vicente José de Vasconceí-
los, onde se achava hospedado, partio S. Ex.* 
em carrinho descuberto para o paço do Go-
verno Civil, onde o esperava , para o cumpri-
mentar um numeroso e mui escolhido concur-
so de pessoas, convidadas pelo sr. Secco, (Se-
cretario Geral servindo de Governador Civil) 
sem distineção de opinião politica. Atodoscor-
respondêo S. Ex.5 com as maneiras delicadas , 
que tanto o caracterisão. 

Reunidas as pessoas presentes a este acto 
na Sala das Sessões do Conselho dc Districto , 
convidou o sr. Secco para tomarem assen-
to dentro da t e i a — o s vogaes do Conselho 
de Districto , os do Conselho Superior d'Ins-
trucção pública, os do Conselho dos Decanos; 
e os da Camara Municipal. Em seguida leu o 
mesmo senhor um discurso allusivo aos actos 
da sua administração interina , e ás qualida-
des do novo Gorvernador Civil. Pareceu-nos 
bem traçado, e accoinmodado ás circums-
tancias. Leu-se o auto deposse, que foiassigna-
do pelo sr. João Maria , Secco , e vogaes tio 
Conselho de Districto. No acto de se assentar 
na cadeira de Governador Civil o sr. João 
M aria leu uma elegante allocucão, em que, 
possuindo-se bem dos seus importantes deve-
res , prometteu solemnemente cnmpri-loscom 
dedicação e imparcialidade. 

Dâmos a integra do discurso do sr. João 
Maria, que S. Ex.a se dignou confiar a ésta 
Redaccão. 

Vidal. 

S E N H O R E S ! N o m e a d o pelo Gover -
no d e S. M. para exercer o logar de 
Governador Civil d e s t e D i s t r i c t o , 
venho hoje assumir tão honroso quan-
to árduo e difficil e n c a r g o , q u e resi-
gnadamente acce i t e i , c e d e n d o aos 
sent imentos de respeito e ded icacão 
á Augusta Pessoa de S . M . a R A I N H A , 
e d e pura e s incera adhesão á causa 
da Patria. 

Senhores ! V e n d o - m e entre vós to-
dos , que em geral considero c o m o o 
symbolo e verdadeiro e m b l e m a da 
s c i e n c i a , da industria, e do trabalho: 
conhecendo a nobre e acrisolada d c -
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v o ç ã o c ív ica d e que tantas provas 
t e n d e s d a d o , Concorrendo s e m p r e 
para desenvo lver o pensamento m o -
rai e politico da fe l ic idade públ i ca , 
b e m quizera eu pod^r exprimir neste 
m o m e n t o tão s o l e m n e , e m termos 
d ignos de v ó s , os meus sent imentos , 
e os s inceros desejos de serut i l a to-
dos os habitantes d e s t e Dis tr i c to , 
para assim corresponder ao honroso 
a c o l h i m e n t o , e íí maneira benevo la 
e attenciosa c o m q u e vos d ignastes 
receber-n íe no m e i o de vós. Protes -
tando-vos porém aprofunda e m o ç ã o , 
q u e m e causa tanta d i s t i n ç ç ã o , e 
tan tos favores , não m e r e c i d o s , po-
derei apenas d e s t e modo tes tem li-
nha r-vos a minha mais v iva gratidão, 
assegurando-vos ao m e s m o t e m p o , 
q u e s e o amor da Patria m e faz pal-
pitar o c o r a ç ã o , e o abrasa em de-
sejos d e ser-Ihe ú t i l , n ã o foi menor 
incent ivo para dec id ir -me a entrarem 
n o v o s e não p e q u e n o s sacrifícios o 
orgulho de \V*r-.ine entre vós , á frente 
<la administração d ' e s t e importante 
Dis tr ic to . 

Permittí-nre , s e n h o r e s , q u e no 
e x c e s s o da minha e m o ç ã o vos asse-
v e r e , q u e o mais subido e valioso 
p r e m i o , q u e posso a l c a n ç a r , por 
quaesquer serv iços m e u s , prestados j 
á nossa cara patria, á causa da líber- i 
dade , porque suspirámos, e d a ordem, 
d e q u e tanto carecêmos , s e r á , q u e 
m e considereis v o s s o s incero a m i g o e i 
verdadeiro patriota. 

Sim , senhores , patr io ta , vosso 
a m i g o , e a m i g o da o r d e m , da just iça 
e da Ji herdade : a m i g o do povo , pois 
•o povo é a nação, e eu d e s e j o o t e m I1 

^eral da n a ç ã o , e a fe l ic idade d 'es te 
p o v o , d'esta nação generosa e ma-
gnanima. 

Procurarei por isso, quanto o per-
mit t irem as minhas tfoieas,, promover 
a prosperidade e progresso da boa 
administração d1 e s t e m u n i c í p i o , e 
V e s t e . empenho conto c o m o v o s s o 
zê lo e lealdade : cooperarei tão bem 
por todos os meios l egaes , para au-
xiliar a boa administração da just iça , 
a cargo do beneméri to m a g i s t r a d o , 
q u e tào digiiatnexite e x e r c e iresta Co-
marca o logar d e Juiz d e D i r e i t o ; 
para q u e a par do merec ido cas t igo 
dos de l i c tos e xla c o r r u p ç ã o , a virtu-
d e e a verdadeira d e v o ç ã o c iv ica te-
nhão a merec ida recompensa . 

S ã o e s t e s os m e u s s e n t i m e n t o s ; 
o amor da patria inspira só os meus 
v o t o s c o m o e m p r e g a d o público*, e 
todo o meu desejo , toda a minha 
gloria cons i s t em em servi-la c o m zêk> 
e d e d i c a ç ã o : e n 'cs te ponto espero 
tão bem ser e f t i cazmente coadju-
vado pelo d igno Secretario G e r a l , 
que com tanto acerto e prudência 
t em presidido á administração des te 
D i s t r i c t o , durante a minha ausência. 

S e porém o resultado de lodos os 
m e u s exforços a b e m d e s t e D i s t i i c to 
não corresponderem ás minhas e spe -
r a n ç a s , não o a t t r i b u a e s , s e n h o r e s , 
a t ibieza e indecisão da minha par-
t e ; lançai-o antes á conta das d i f i -
cu ldades da s i tuação presente , e dos 
e m b a r a ç o s , que muitas vezes paraly-
são os melhores e mais s inceros dese-
jes . 

S e n h o r e s ! S e todos os interesses 
d ' e s t e Districto m e são cjiaros , c o m o 
poderia eu e s q u e c e r n 'es te m o m e n t o 
a U n i v e r s i d a d e , e a sua briosa M o -
c i d a d e A c a d é m i c a , esperança da pá-
tria , e ampáro de tantas famíl ias; 
para protestar mui s o l e m n e m e n t e , 
q u e o meu primeiro e m p e n h o s e r á , 
concorrer dentro da esphera das mi-
nhas a t t r i b u i ç õ e s , paca tudo quanto 
for a bem d e lima corporação de 
s á b i o s , tão dis t inctos e respeitáveis , 
q u e , no me io de todas as v ic iss i tudes , 
e das nossas desgraçadíss imas dis-
s e n ç õ e s pol it icas , não tem desmere -
cido do lustre e e x p l e n d o r , com q u e 
sempre florecêra entre as mais ce le -
bres Univers idades das nações mais 
cultas ? 

Por nl t imo , senhores , e s t e logar 
e e s t e m o m e n t o serão para mim d e 
grata e saudosa recordação , e as 
pessoas , q u e n'este ac to solemtie m e 
a c o m p a n h ã o , podem contar c o m a 
minha e s t i m a , e c o m a mai s respei-
tosa a m i z a d e , c o m o s incero tributo 
da mais rendida gratidão. 

(Continuado do n.° 01.) 

TITULO I I I . 

Dos pro d actos das artes do desenho. 

Art. 18. O auctor de unia obra de «S-
culptura, de architeetura, ou de qualquer ou-
tra obra analoga terá o direito exclusivo dfc a 
reproduzir, ou auctorisar a reproduceno d'clla 
pela gravura , pelo desenho , pela .moldagem 
ou por qualquer outro meio. 

§. único. Este direito durará toda a vida 
do auctor. Depois da morte, os seus herdeiros , 
ou representantes gosarão do mesmo privile-
gio , conforme as regras estabelecidas no titu-
lo primeiro da presente lei. 

Art. 19. Os auctores das obras mencio-
nadas no artigo precedente, ou seus represen-
tantes , poderão ceder o direito que lhes é ga-
rantido , conservando todavia a propriedade 
da sua obra ; mas no caso de venderem , on , 
por qualquer outro modo, disporem da dita 
obra original , o direito .exclusivo de aucto-
risar a reproducção d'ella pela gravura , mol-
dagem , ou por qualquer outro modo passa ao 
adquiridor , salvo se houver expressa estipula-
ção cm contrario. 

Art. 20. É egualmeritc garantida e de-
clarada a propriedade dos desenhos e padrões 
dos fabricantes, que todavia será regulada por 
lei especial. 

TITULO IV. 

Das obras de musica. 

Art. 21. Os auctores de obras de musica 
e seus representantes gosarão, quanto a' publi-
cação de suas obras , por qualquer modo de 
reproducção que seja, dos direitos estabele-
cidos no titulo primeiro desta lei; e , quanto á 
sua execução nos theatros ou outros logares 
públicos, dos direitos estabelecidos no titulo 
segundo. 

TITULO V. 
Disposições geraes, 

Art. 22. No caso em que os direitos dc 
que tracta a presente lei venhão a fazer parte 
de uma herança vacante , não succederá nel-
la o fisco; e a publicação , reimpressão, on 
representação ficará livre , sem prejuizo toda-
via dos credores , e salvo o determinado nos 
artigos septimo c decimo da presente lei. 

Art. 23. Para haver de gosar do bene-
ficio da presente lei , o aactpr ou proprietário 
da obra produzida pela typographia , pela 

lythographia , pela gravura , ou pela molda-
gem, «a ilc nma obra de arte , posto que re-
produzida: n'ão -esteja ainda , é obrigado,a re-
gista-la pelo modo , enas estações declaradas 
nos |wiiagiaphos segnintes: 

4. 1. Antes de se verificar legalmente a 
publicação da obra pela distribuir ão dos exem-
plares, segnndo é declarado na lei da repres-
são dos abusos da lilwdade de imprensa, 
seis exemplares completos delia serão depos-
tos na bibliotheca publica de Lisboa sc a obra 
não for ilr^matrea, musica), ou não tractar 
de nenhum* das artes d« desenho, nem for 
producção de nenhuma delias. O bibliolhecario 
dará immediatauiente tecibo da intrepa, e 
lançará o titulo da obra com declaração da 
mesma intrega em um livro dc registo espe-
cial que paia isso havera na bibliotheca ;:pclo 
qu<; rc levará á parte duzentos réis de emolu-
mentos; e outro tanto se levará por cada cer-
tidão que do mesmo registo for pedido. 

2. Se a obra for dramatica ou.miisi-
cal-, ou versar sobre litteratura dramatica , 
ou Sobre a arte musical, o registo seiá feito no 
conservatorio real , pela mwma f á « M e s«m 
os mesmos incargos estabelecidos no para-
grapho antecedente. 

§. 3. Se a obra for producção das artes 
dc desenho ou versar sobre ellas, o registo 
será feito na academia das bcllas artes da 
Lisboa , pela mesma fórma e com os mesmos 
incargos e.-tabe!«cidos no paragrapho 1.° dêste 
artigo. 

§. 4. As certidões destes legistas serão 
o titulo legal de se provar a propriedade da 
obra publicada , -e -para perseguir cm jaizo aos 
contra-fcitoies. 

§. 5. Os auctores dramaticos ou outros , 
que , não querendo publicar as obras pela 
typographia, pela gravura, pela lythographia, 
ou pela moldagem, precisarem todavia de 
dc provar a propriedade das ditas obras , de-
verão apresental-as nas mesmas respectivas 
estações para serem registadas , e podarem 
haver certidão do registo ; o que sc fará pela 
mesma fórma e com os mesmos encargos es-
tabelecidosW paragrapho 1." do presente ar-
tigo. 

Art. 24, A bibliotheca publica de Lis-
boa, o conservatorio real e a academia de 
bellas artes dc Lisboa , serão obrigadas a publi-
car mensalmente pela imprensa os seus res-
pectivos registos ;e também mensalmente en-
viarão ao ministério do reino cópia authentica 
delle. Na secretaria de estado dos nogoeios do 
reino se formará um registo geral , que no 
(im de cada anno se fará publico officialinente 
no Diário do Governo. 

Art. .25., Aquella das tres estações men-
cionadas eui que fòr feito o registo da obra., 
reservará para si dois dos seis exemplares , e 
retnetterá iinmediatamente os outros quatro 
ao ministério do reino para d'ahi serem dis-
tiibuidos, um á bibliotheca da cidade do Por-
to , um á bibliotheca real , um a bibliothcca 
das cortes, um á bibliotheca da Universida-
de, 

único, Sendo a obra d'arte reproduzi-
da pela moldagem , somente se deporão dois 
exemplares , dos quaes um ficará na academia 
dc bellas artes de Lisboa , e o outro será re-
mettido a academia de bellas artes do Porto. 

Art. 2S. 0 cumprimento dos encargos 
impostos no artigo 23 de nenhum modo dis-
pensa de satisfazer aos qne ordena a lei de re-
pressão dos abusos de liberdade de imprensa, 

(Continuar-se-ha.) 

(Por falta de espaço náo publicámos o Re-
latório do seguinte Decreto , o que faremoa 
logo qne haja Jogar.) 

M I N I S T É R I O D O S N E G 0 C I 0 S D O R E I N O . 

T O M A N D O era consideração o Relatorio dos 
Ministros e Secretaiios d'Estado nas diversas 
Repartições, e Usando dos poderes discripcio-
narios, que nas actuaes circumstancias Julguei 
dever assumir , Hei por bem Decretar o se-
guinte : 
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Artigo 1-° Fica revogado o Decreto tle 
]S de Junho proximo passado, pelo qual foi 
adiada a reunião tias Cortes Geraes Extraor-
tlinarias da Nação Portuguez* para o dia 15 
de Novembro dii corrente anno de 1851. 

Art. 2." São convocadas as Cortes Ge-
raes E*!traordinarias da Nação Portugueza 
para o dia 15 de Dezembro do mesmo anno. 

Amt. 3." O artigo do Decreto de 20 
de Junho de 1851 fica substituído |>ela manei-
ra seguinte.: 

Podem votar nas assembléas primarias 
todos os que, na conformidade do artigo í>á.°, 
Ç. 5. da 4Ja>rXa Constitucional da Monarchia , 
tiverem, de renda liquida annual , cem mil 
réis por bens de raiz, industria, commereio 
ou emprego. 

primeiro. A Lei presume terem a ren-
da liquida annual que a Carta exige , todos os 
« hefes de fainilia que , contando um anno pelo 
menos de residencia no respectivo Concelho, 
houverem sitio collectados, no ultimo lança-
mento immediatamente anterior ao recensea-
mento, em alguma das seguintes quotas : 

1.* Cinco mil réis de decima de juros, 
foros e pensões, ou de quasquer proventos de 
empregos de Camaras Municipaes , Misericór-
dias e Hospitaes; 

~ 2." Dois mil e qninhentos réis de decima 
de prédios rústicos OH urbanos arrendados ; 

3.° Quinhentos réis de decima depretlios 
rústicos ou urbanos não arrendados , c tle es-
tabelecimentos de industria não arrendados, 
ou de qualquer outra contribuição geral dire-
cta. 

§. segando. A Lei presume terem a ren-
da liquida annual que a Carta exige os que 
houverem sido collectados , no ultimo lança-
mento immediatamente anterior ao recentea-
mento, pelo menos em unia das seguintes 
quotas: 

1.° Cinco mil réis de decima dc prédios 
rústicos ou urbanos arrendados; 

2.° Novecentos réis de decima de prédios 
rústicos ou urbanos não arrendados , e de es-
tabelecimentos de industria não arrendados, 
ou dc qualquer outra contribuição geral dire-c t a* 

§. terceiro. Provam ter a renda liquida 
annual que a Caria exige: 

1." Os que pagarem dez mil rés de deci-
ma , de juros, foros, pensões ou de quaesquer 
proventos de empregos de Camaras Munici-
paes , Misericórdias e Hospitaes ; 

2." Os Empregados do Estado em effe-
ctivo serviço , jubilados , aposentados ou re-
formados, e os que pertençam ás Repartições 
extinetas que t iverem, de ordenado, soldo 
ou côngrua , cetn mil réis ; excluídas , porém, 
ns*soldatlas das classes de marinhagem , os sa-
1 a rios dos artífices e mais empregados braçaes 
das diversas Repartições, e os vencimentos das 
praças de pret; 

3." Os Egressos que tiverem ccm mil 
réis de prestação annual; 

4." Os pensionistas do Estado . que tive-
rem de pensão anuual , qualquer que seja a 
sua origem , cetn mil réis; 

5.° Os Aspirantes a Officiaes , os Sargen-
tos Ajudantes, Quarteis-Mesties tios Corpos 
do Exercito , e os das Guardas Municipaes 
que tiverem de rendimento doze mil réis 
mensaes. 

quarto. Os ordenados , soldos , côn-
gruas , pensões e vencimentos , de que trata o 
paragrapho antecedente , serão contados sem 
attenção a quaesquer deducçõcs temporarias 
a que estejam sujeitos. 

§. quinto, Pódcm votar, sem mais ne-
cessidade tle presumpção ou prova censitica, 
os habilitados com os gráos e titulos scientifi-
cos e litterarios de que tractatn os números 
2. , 3.° e 4.° do §. 2." do artigo 6. ' 

Art. 4.* O S>. 1.* do artigo 8.° do referido 
Decreto fica interpretado e explicado pelo se-
guinte paragrapho addicional, que tomará a 
numeração de oitavo paragrapho do mesmo 
artigo: 

oitavo. Não são considerados (cm liar-
roonia com o que abaixo vai de ter minado no 

artigo -17.° $. nnico , numeração do Decreto 
de 20 de Junho) como empregados amoví-
veis , para todos os effeitos eleitoraes tão so-
mente : 

1." Áquelles cujo posto on cin emprego 
fôr conferido por escala na carreira da respe-
ctiva profissão, em razão da antiguidade de 
serviço , regulada pelas disposições da Lei an-
terior. 

2." Áquelles cujo emprego fôr de algum 
ramo do Administração ou carreira de serviço 
publico que não tenha estabelecida ordem ri-
gorosa de promoção ou accesso , nem princi-
pio de antiguidade para se obter , com tanto 
que o emprego seja de gráo immediato aquel-
le que o aggraciado estiver a servir effectiva-
mente depois de mais de cinco annos ; 

3." Áquelles cujo emprego tiver sido 
conferido dentro da mesma Repartição uma 
vez que não se alterasse a ordem da priorida-
de dos mais empregados nella, e o aggracia-
do esteja a servir effectivamente depois de 
mais de tres annos no gráo antecedente. 

Art. 5.° O 4." do arttgo 9.° do men-
cionado Decreto fica emendado da maneira 
seguinte: 

È applicavel aos ordenados , soldos, pen-
sões , côngruas ou prestações, de qne tracta 
o paragrapho antecedente , o disposto no §. 
4." do artigo 1." (artigo 3.* do presente De-
creto). 

Art. 6." O numero 2.° do artigo 10." do 
mencionado Decreto fica emendado da ma-
neira seguinte: 

Os Parochose Curas d'Almas do Ultramar 
e Ilhas adjacentes. 

(Continaar-se-ha). 

C O R R E I O D O S U L . 

Anarchia militar. 

Consta-nos qae hoje tem havido algumas 
desordens entre vários soldados de granadei-
ros, caçadores € municipaes. Não sabêmos se 
forão dè importancia. Crêmos que não passa-
rão de invectivas reciprocas de palavras; mas 
percorrerão as ruas grandes magotes de solda-
dos. 

Em Cintra também consta quehouve uma 
desordem um pouco mais séria. Contão que 
alguns soldados de lanceiros , embriagados, 
insultarão os soldados de infanteria 10 , dc 
guarda do paço, e principalmente um sargen-
to. O sr. capitão Higgs, de lanceiros, quiz ac-
couomodor a desordem, porem foi também in-
sultado pelos soldados, e refugiou-se no paço. 
Dizem também que o destacamento do 10 se 
fechára no quartel. 

Dizem que S. M. elrei dissera ao mare-
chal , que com tropa assim , prescindia de 
guarda , e se contentava com a dos seus cria-
dos. 

Agora mesmo (9 horas da noite) somos 
informados , que as desordens na capital tem 
sido no arraial proximo da Bica , e em S. 
Christovão, e que tem passado a vias de 
facto. Alguns soldados invadirão a caixa do 
theatro de D. Fernando , julgando encontrar 
alli os municipaes que perseguiáo. O motivo 
destas desordens parece ter sido o espalhar-se 
que havia esta noite reacção. 

Consta-nos que hontem houvera uma de-
sordem entre duas personagens muito impor-
tantes na actual situação politica. O campo de 
combate foi a rna nova do Carmo. As perso-
nagens parece que forSo um militar muito 
chegado ao commandante em chefe, e um dos 
redactores de certo jornal, quê espera em 
breve empolgar o poder. 

Estão satisfeitos os dezejos dos reaccioná-
rios: triumphoo o Estandarte. A lei eleitoral, 
segundo nos consta, está rasgada, foram des-
feitas todas as suas bases fundamentaes. Não 
nos admira este acto do actual ministério j era 

de crêr que isto fizessem ministros que recebe-
rão as pastas das mãos dos agiotas c dos mili-
tares insnbordinatloí-

Tambein nos não admira , qne o duqie 
de Saldanha assigne agora a revogação da lei 
eleitoral, que elle mesmo promelteu ao paix 
todo. Tudo isto está no caracter do duque. 

Consta-nos por boa via , que hoje o go-
verno recebeu noticia telegraphica, de que na 
assembléa franceza fôra rejeitada a proposta 
para a revisão da constituição. 

Este facto, se é exacto , é da mais trans-
cendente importancia para a politica da Fran-
ça , e tem necessariamente uma directa influ-
encia na politica geral da Enropa. A revisão 
tia constituição era um acontecimento grave, 
em qne punhão todas as suas esperanças o» 
partidos extremos ; que todos julgavão poder 
aproveitar-se da crise, que necessariamente 
havia de resultar de tão extemporânea, quan-
to perigosa tliscussão. 

O caracter reaccionário do governo fran-
cez, qne punha em perigo a cada instante 
pelas suas imprudências a paz da Europa , e 
ameaçava provocar uma nova revolução , 
talvez mais violenta, e de certo menos incru-
enta , que a tle fevereiro, mudará provavel-
mente depois desta manifestação tia assem-
bléa. Veremos talvez a França entrar franca-
mente num caminho liberal; e conseguinte-
mente moderarem-se os esforços da reacção 
absolutista , que nestes nltimos tempos tem 
trabalhadopor toda aparte para nos fazer re-
troceder aos felizes tempos da inquisição , dos 
Teis por direito divino , e das immunidades in 
disputáveis da igreja. 

Chegada.— Vcriílcou-se hontem a chega-
da do sr. esmoler-mór como havíamos annun-
ciado. Os incommodos da viagem, e o desgos-
to tio seu ostracismo não podérão abalar a 
sua robusta organisaçao. S. ex.* conservou no 
no Douro lodo o seu vigor e espirito. 

A' ultima hora. 

Parece que está completa a administração; 
o sr. Ferrão recebeu a pasta da fazenda , è 
assegarão-nos que o sr. D. Marcos terá a dos 
ecclesiasticos; e dizemos que está completa, 
porque estes senhores, reunidos ao sr. Jervis 
e collegas, formão um todo homogeneo , e é 
de esperar que não hajão mais desintelligen-
cias no gabinete. 

(Do Paiz.) 

H o j e j á não podêmos ser senão 
opposição. O mais a que aspirámos 
é que o nosso partido seja represen-
tado no futuro par lamento , que O 
nosso voto pese nas cousas públicas , 
e modere os desmanchos governat i -
vos . 

N u n c a t ivemos esperanças d e ser 
governo, e não desejavamos ser maio-
ria senão de ministros , q u e o nosso 
estado interno, e a crise e u r o p e a n ã o 
repel l i ssem. N ã o déinos demonstra-
ç õ e s de outra i n t e n ç ã o , nem nunca 
podemos dispor de força para a rea-
lisar. 

O D u q u e de Saldanha partiu para 
Cintra a convalescer d'uma indispo-
s ição de s a ú d e , q u e , s egundo pare-
c e , appresentava symptômas p o u c o 
satisfactorios. Poucos dias do ar do 
c a m p o o restabelecêrão comple ta -
mente . 

Parece que hontem escrevêra para 
L i s b o a dando noticia do seu resta-
be lec imento , e ânnunciando q u e c h e * 
gava hoje. 
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O u v i m o s "dizer que recebêra a l l i , 
s e m o sollicitar nem esperar , a sua 
re integração na mordomia-mór , e a 
n o m e a ç ã o de primeiro ajudante do 
l i e i . * 

Aguardámos a confirmação destas 
not i c ias , porque s e são verdadeiras, 
l e m , a nosso v e r , uma signif icação 
politica assaz c lara, e d e v e m consi-
derar-se c o m o um preliminar d'algu-
mas medidas p o l i t i c a s , q u e nem nos 
s u r p r e h e n d e m , nem nos intimidão. 

Edição das Provindas. 

Lisboa 28 de Julho. 

O s jornaes do correio d e h o j e c h e -
g ã o , os francezes a 18 e os hespa-
nhoes a 23. 

Em H e s p a n h a d iscut ia-se na c a -
mará dos deputados o contracto para 
a n a v e g a ç ã o do E b r o , obra d e que 
os nossos vis inhos tirarão um grande 
proveito . 

Em França discut ia-se a ques tão 
da revisão. T inha faltado contra mr. 
Vic tor H u g o , cu jo discurso foi muito 
app laudido , e deu lugar a episodios 
muito interessantes . 

Os jornaes hespanhoes referem o 
b o a t o , que corria em Madrid, de que 
s e recebêra alli parte te legraphica de 
haver a camara franceza rege i tado a 
revisão por uma grande maioria. Os 
jornaes hespanhoes fazem por tanto 
crivei o que annunciámos na nossa 
folha hoje aquel le respeito. A noticia 
q u e c h e g o u a Madrid pelo te legrapho 
passou-se a L i sboa pela m e s m a via. 

Os jornaes do paiz nada contêm 
q u e mereça immediata publ icação. 

(Da Revolução âeSeptembro de 23 de Julho.) 

F I E I S ao principio da imparcialidade que 
caracterisa este jornal não duvidamos publi-
car o abaixo communicado do sr. José Maria 
de Abreu, com quanto nao aceitemos em 
tudo a sua opinião. O illustre académico , a 
quem allude o sr. Abreu, fôra gravemente 
offendido em os números 419 e 421 do Ob-
servador: levantou-se o véo do anonymo em 
artigos , que sem fundamento se lhe imputão 
e arrojarão-se asserções improváveis e iinpro-
vadas: foi opinião delle (e talvez de muitos 
outros) que o sr. Abreu era o A. daquelles 
artigos* suspeita que mais se robustece pela 
defeza , que delles toma nesta carta : poderia 
errar , e nem elle o dá como certo ; mas o ul-
timo communicado, que franca e lealmente 
assignou , versa todo sobre polemica littera-
ria ; e não será fácil descobrir nelle expressão 
affiontosa, a não querer o sr. Abreu haver 
como tal a de ignorante , que deduz, mas 
não pode copiar do referido communicado. 
A phrase da carta do sr. Abreu confrontada 
com a do communicado do sr. Mello será de 
sobejo para avaliar a delicadeza de um e d'ou-
tro. 

C O M M U N I C A D O . 

O SR. Jeronymo José de Mello , attribuin-
do-me gratuitamente todos os artigos publi-
cados no Observador á cerca das Ursulinas , 
estampou, n'esse presuposto , nas columnas 
do Liberal, de 26 do corrente, nm estirado 
communicado , para vomitar contra mim uma 
torrente de insultos , de columnias e aleivo-
sias, que eu tomara como verdadeiro elogio 
na boca daquelle sr . , se não presasse mais o 
credito da corporação , a que ambos perten-
çamos. 

Nesse campo de personalidades, e grosse-
rias, que o sr. Jeronymo cultiva com tanto 
esmero, não sei nem posso eu competir com 
elle, porque mo védão os princípios da boa 
educação , e os deveres da minha profissão. 

Não pertendo tão bem , nem preciso jus-
tificar-me desses epithetos de ignorante , im-
moral e indecente , com que o sr. Jeronymo 
me honra , porque, infelizmente para elle , o 
desmentido a cada uma dessas mui delicadas 
expressões está nas provas , d'onde S. S.* quiz 
deduzir os capítulos da minha condemnação. 

A'illustre redacção, aquém pertencem 
os alludidos artigos do Observador , incumbe 
responder ao sr. Jeronymo. 

Pela minha parte, confesso sinceramen-
te , que me seria muito penoso , ainda que em 
justa desforra , ter de mostrar a um collega , 
tão authorisado em annos, e tão elevado em 
cargos académicos, faltas , em que a sua boa 
fé só poderia jnstificar-se com a completa 
ignoraucia até dos mais vulgares conhecimen-
tos da nossa lingua! 

0 publico, ainda depois de lèr o commu-
nicado do sr. Jeronymo, recusará talvez acre-
ditar , que um lente da Universidade , para 
ler o gostinho de chamar ignorante a um col-
lega seu , escrevesse — « que era imsupporta-
vel a expressão»— toda a casta de doentes 
« porque castas não são admittidas entre nós » 
fingindo assim (além da cacafonia—porque 
castas) ignorar as differentes accepções da 
pai avra castas, que se encontrão em todos os 
diccionarios ! 

Tão bem não parecerá crivei, que um 
académico levasse a tal ponto o seu insofrido 
despeito , que mostrasse desconhecer a signi-
ficação e nzos do pronome possessivo seu, para 
ver uma bernardice, onde o sentido era tão 
claro , que não carecia de eserever-se — seu 
delia. 

Nem é menos adiniravel o desembaraço 
com que o sr. Jeronymo nota de sandice , uma 
expressão, cujo sentido figurado é tão obvio , 
que o não pôde desconhecer até o leitor me-
nos atilado: — pelo arrodellado do seu mui af-

fectado estilo: Como se não fóra a rodella 
uma arma defensiva a quem peleja com a es-
pada; e não podesse por isso dizer-se figura-
damente , que a affectaçáo do estilo servia 
de rodella a quem pelejava com a pena nos 
certames littçrarlbs. 

Com insigne má fé quiz o sr. Jeronymo 
attribuir-me uma expressão, que elle sabe 
perfeitamente que fôra do sr. Dr. Lima Lei-
tão: — i que um diccionario era o compendio 
dos compêndios » porque não só disto existe 
documento na secretaria do Conselho Supe-
rio; mas até o sentido ironico do artigo do 
Observador, a que S. S." alludio , claramen-
te mostrava , que não era expressão própria 
do A. do artigo. 

Toquei apenas estes pontos, cuja defeza 
me nao pertencia , para que o público conhe-
ça e avalie bem os solidos e inconcussos argu-
mentos coni que o sr. J. J. de Mello funda-
mentara a sentença condemnatoria da minha 
crassa igUorancia—da perversidade do meu 
caracter da minha dicção e estilo do raio e 
toureiro , a par da prudência — dignidade e no-
breza de sentimentos, de que o sr. Joronymo 
nos offerece um primoroso e acatado modelo 
na decencia e gravidade dos seus escritos , em 
que transluz aquella rigidez e austeridade de 
um — verdadeiro christão velho , que não sa-
be judiar. 

Se eu pertendesse responder ao sr. Jero-
nymo, ou se qnizesse aproveitar-me da le-
viandade com qne elle arrojou ao papel as 
mimosas expressões, que se lêem no seu com-
municado para lhas inverter com maior pro-
priedade , e mais justiça , bastaria á vista do 
seguinte periodo — « Não comprehende (o sr. 
« J. M.) a differença que ha entre o acto di-
» ctatorial de um individuo resumindo todos 
« os poderes políticos no meio de uma revolu-
«ção, eoac to de um ministério organisado 
« constitucionalmente P ! » perguntar-lhe que 
differença havia entre a dictadura por exem-

plo do dnque de Saldanha, c a do ministério 
do conde de Thomar cm 1844 ? 

Não foi esse ministério organisado consti-
tucionalmente , e não publicou elle 29 decre-
tos alterando e revogando leis cxpicssas? 

Não decretou o actual ministério a lei elei-
toral; a das sizas— e da propriedade littera-
ria ?! 

Commcnte essas e outras pequices- taes 
quem quizer, que eu de bom grado cedo ao 
sr. Jeronymo a palma do triumpho nesses des-
piques de regateiras ; que voto ao mais com-
pleto despreso. 

Sou sr. Redactor, com toda a consideração 

De V. Att.° Vnr.* e fiel 
Capt.0 

Coimbrji 27 de J. M. de Abreu. 
Julho de 1851. 

NOTICIAS DIVERSAS. 

Dos preços dos generos cereaes no mercado de 
Coimbra no dia 31 de Julho de 1851. 

Trigo velho, (alqueire) 550 
Dito novo dito . . . . . . . . 440 
Milho branco dito 340 
Dito amarello dito 330 
Cevada nova dito 200 
Feijão vermelho dito 400 
Dilo branco dito 360 
Dito rajado dito 320 
Dilo frade dito 280 
Balatas dito 180 
Tremoços novos dito 210 
Ditos velhos.: dito 160 
Azeite dito 1440 

Prisão. — Forão hontem prêsos 
Antonio M e l l o , João da Silva e Ma-
noel Gira ldo , da Nazareth da Ribe i -
ra , indiciados no crime de furto d e 
milho. 

Condemnação. — N a Audiência d e 
29 do corrente foi condemnado Fran-
c i sco Gouvêa N o b r e , do Logar d 'E i -
ras , em c inco annos de degredo para 
Afr ica , por ter ferido g r a v e m e n t e , e 
com isso causado a morte a J a c o m e 
Ventura , dos Casaes d'Eiras. 

Erratas essenciaes do numero antecedente. 

Pag. 2. onde se lê — a ingénua esperança 
lêa-se — a mesma esperança. Onde se lê — 

Jieis egoístas , lêa-se jins egoístas, 

A N N U N C I O . 

\ I s r e O T A C U 
T H E A T R O D A G R A Ç A 

DOMINGO 3 DE AGOSTO. 

Irá á scena o drama 

D. Rodrigo , ultimo Rei dos Godos. 

E uma nova farça. 
Galleria 240. — Plalêa 160. 

COIWBKA : I m p r e n s a da U n i v . 1 8 5 1 . 
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